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PREFÁCIO 


Ao compormos êstes elementos de Lógi 
nos para distinguir com cuidado o que na nore 
propriamente dita, cujo objeto é o ser de razão: as inten- 
ções segundas do espírito (intentiones secundae), e o que 
perience à Crítica, que é uma parte da Metafísica e tem por 
objeto o próprio ser real em sua relação com o espírito que 
conhece. Esta discriminação é um trabalha bastante deli- 
cado — pois muitos problemas oscilam entre as duas disci- 
pesei entretanto muile necessária — pois é preciso 
Fa manter as ciências na linha exata do seu objeto 
Por esta razão preferimos reservar par ica vário 

questões geralmente estudadas nos alii ha Fi dp 
mig na Logica Major, por exemplo a discussão (meta- 

ca) do nominalismo e do realismo, as controvérsias reje- 
rentes à natureza da ciência e do conhecimento vulgar, a ordem 
do nosso conhecimento intelectual, o valor dos primeiros prin- 
cípios e a maneira pela qual os conhecemos, ete., finalmente a 
piso aN das ciências (pois em primeiro lugar 
es f o que éa ciência e o que ela representa antes 

clussificar as ciências, e compete ao sábio, isto é, av mela- 
Jísico ordenar as ciências); nesse caso mesmo a questão dos 
métodos das diversas ciências, que não pode ser estudada 
convenientemente sem haver determinado antes o objeto e o 
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Tirando, dêsse modo, da Lógica Maior (Logica 
Major) muitos materiais que lhe são estranhos, pudemos 
restituir-lhe várias questões que na verdade lhe dizem respeito, 
e que na maior parte dos manuais escolásticos sobrecarregam 
inútilmente a Lógica Menor (Logica Minor, Lógica formal). 
Graças a esta redistribuição geral, em que procuramos sempre 
nos conservar fiéis ao espirito de Aristóteles e dos antigos 
escolásticos, esperamos ler conseguido certas vantagens peda- 
gógicas de clareza e precisão, podendo apresentar os problemas 
da Lógica e da Crítica em uma ordem suficientemente natu- 
ral de complexidade e de dificuldade crescentes. 

Sendo êstes problemas bastante áridos em si mesmos, 
devido ao seu alto grau de abstração. certos professóres hão de 
pensar talvez que para comodidade do ensino seria conve- 
niente quebrar a ordem normal indicada na Introdução, 
(1.º Lógica Menor e Maior; 2.º Cosmologia e Psicologiu; 
3.º Crítica como primeira parte da Melafisica...) e subs- 
tituí-la na prática pela ordem seginte, que prrmite tratar 
da Lógica Maior sómente quando os alunos se tivessem fami- 
liarizado bastante com a abstração filosójica ¢ por outro lady 
tivessem estudado suficientemente a parte cientifica do pro- 
grama, a fim de ter alguma exprriência do raciocinio dedulino 
e indutivo e alguma compreensão das alusões e exemplos a 
que o Lógico deve recorrer. 


t.º Lógica Menor (que se lorna mais curta e mais fácil 
pelo plano que adotamos) 


2.º Cosmologia e Psicologia. 


3.º Lógica Maior. 
4º Crítica. 


Em consegiência resolvemos dividir em duas partes. 
que aparecerão separadas, o segundo fascículo (Ordem dos 
Conceitos ou Lógica) e o quinte joscículo (O Ser enquanto 
ser ou Metafísica) do nosso manual, de modo a publicar 
em três seções separadas, a Lógica Menor, a Lógica Maior 
e a Crítica, permitindo assim a cada um agrupar as maté- 
rias do curso segundo a ordem que mnis prátieamente lhe 
parecer melhor. 
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Talvez estu Lógica encontre alguns leitores mesmo Jora 


do público das escolas, como aconteceu com a, nossa Intro- 
É dução geral. “O abandono dos estudos lógicos”, escrevia 
Rr Renowvier em 1875, “atingiu na França um tal grau que a 
teoria do juízo é tão pouco estudada como a do silogismo, 

D e se o estudo das Matemáticas e até certo ponto o do Direito 

i não tivessem trazido algum remédio a êste mal, poucas seriam 


as pessoas instruídas capazes de manejar a reciproca por exem- 
plo, e que mão se habiluariam a semear sua conversa de 
paralogismos grosseiros.” * Desde a época em que aparece- 
ram essas queiras, aliás muilo justas, muito mais numerosos 
Joram os espíritos que compreenderam a necessidade de um 
retórno ao estudo da Lógica, para a restauração da inteli- 
gência. Muito nos alegraremos se o nosso modesto trabalho 
puder contribuir com sua parte para este retôrno benéfico. 
“Estou convencido”, dizia Stuart Mill! a respeito da Lógica. 
~ “que nada pode contribuir mais do que ela, quando dela se 
Jaz uso judicioso, para formar pensadores exalos, fiéis an 
sentido das palavras e das proposições, preservando-os dex | 
térmos vagos, jrouxos e ambiguos. Aconselham muito o estudo 
das Matemáticas para chegar a êste resultado: êle não é nada 
cem comparação ao da Lógica. Com efeito, nas operações 
matemáticas não se nenhuma das dificuldades que 
“constituem verdadeiros obstáculos para um raciocínio correto 
(por exemplo, em matemática, as proposições são apenas 
umversais afirmativas; além disso, os dois lérmos são reini- 
«los pelo sinal = , donde a possibilidade imediata da conver- 
$ são pura e simples, etc)... No entanto muitos homens, 
anás capazes, não conseguem elucidar uma idéia confuso 
NA «so por não se terem submetido ao estudo o 
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i Permitam-nos ainda guas observações. Em primeiro 
Mugar, como já dissemos no prefácio da Introdução geral, 


mas convém repetir para evitar qualquer mal-entendido, 


i n Rrxovvien, Esis de Critique génërole, 2º édit., 1875, Logique. 
2. J. Srvanr Mui, Mémoires, p 1R. 
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a presente obra destina-se a principiantes. Continua pois 
elementar e não tem pretensões a ser absolutamente completa 
no que diz respeito especialmente à riqueza de refe- 
rências documentárias e de textos citados. Entretanto, como 
deve conservar, na exposição filosójica, seu caráter cien- 
tífico, constituirá um verdadeiro tratado, encerrando por- 
tanto mais do que pedem em geral os programas. Mas 
tódas as explanações que comportarem alguma dificul- 
dade ou que servirem apenas para esclarecer melhor 
certos pontos de detalhe, serão escritas em caracteres me- 
nores; além disso marcaremos com um asterisco todos os 
parágrafos cujo estudo 'não é de estrita necessidade à 
preparação do exame. 

Em segundo lugar há um ponto sôbre o qual julgamos 
ter sido bastante claro, mas que talvez não tenhamos explicado 
suficientemente, pois que um erttico de responsabilidade 
como o R. P. Ramirez? pôde a êsse respeito equivocar-se 
inteiramente guanto à verdadeira significação do nosso mado 
de proceder. Cremos, com o próprio R. P. Ramirez e com a 
tradição aristotélica, que o estudo da natureza da Filosofia 
e de sua divisão, assim como de sen valor. só deve ser feito, 
num tratado que respeita a ordem das disriplinas filosóficas, 
na Metafísica. pois que só ela, a Metaftsica, a titula de sabe- 
doria, pode juloar a si mesma e os seus prónrios princípios, 
e julgar as outras ciências. E é exatamente dêste modo que 
pretendemos proceder na presente obra. Se tocamos nessas 
questões (e em outras mais) em nossa Introdução geral, é 
porque esta, segundo o nosso modo de pensar, de forma alguma 
é uma parte do curso'ou do tratado de Filosofia, e por emmse- 
guinte nenhuma questão lhe é reservada especialmente. Como 
seu próprio nome bem o indica, ela precede o curso e o pre- 
para, ficando-lhe inteiramente exterior; desenvolvemo-la ezelu- 
sivamente por preocupação pedagógica, a fim de auriliar os 
principiantes e lhes ministrar uma exposição geral e pro- 
pedêutica, colocando certos grandes resultados da ciência ao 
seu alcance do ponto de vista do senso comum, antes de serem 
estabelecidos mais tarde de maneira mais aprofundada e mais 


B. Ciência tomísia, julho-agisto 1922. 
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científica. Eis por que as questões que aqui forem tratadas 
deverão ser retomadas em seu respectivo lugar nos diversos 
capítulos do Curso, especialmente na Crítica. 


HI 


A nalureza dêste trabalho não nos permitiu discukr 
longamente sôbre as diversas teorias modernas de intêresse 
para a Lógica, e com tódas as explanações convenientes. Jul- 
gamos, no entanto, haver tratado suficientemente das mais 
importantes, sem prejuízo dos complementos que aparecerão 
na Lógica Maior e pósto suficientemente em relêvo os prin- 
cépios essenciais que dirigem essa discussão. Ficartamos 
contente de ter podido mostrar que a melhor maneira de reno- 
var muitos problemas é remontar ao pensamento dos antigos, 
consullando-os em suas fontes. 

Não pretendemos dissimular as imperfeições inevita- 
velmente inerentes a uma exposição geral e didática como é 
esta. Se, apesar do cuidado com que foi redigida, escaparam 
erros, muito reconhecido ficaremos aos nossos leitores que 
tiverem a gentileza de nos informar. 


? J. M. 
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8. Ciência tomísta, julho-agônto 1922, 
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LÓGICA (A ORDEM DOS CONCEITOS) 


PRELIMINARES 


“1. Primeira NOÇÃO DA Lócica. — A Lógica! es- 
tuda a razão como instrumento da ciência ou meio de adqui- 
vir e possuir a verdade. Pode-se dvtini-la: a arte 


QUE DIRIGE O PRÓPRIO ATO DA RAZÃO, 


isto é, que nos permite chegar com ordem, facilmente e sem 
êrro, ao próprio ato da razão *. 

a) Désse modo, n Lógica não procede sómente como qual- 
quer ciência, segundo t razão, mas diz respeito so próprio ato desta 
razão; daí seu nome de ciência da razão ou do logos (oyin) tmierhun).* 

b) A razão não é uma faculdade diferente da inteligência (ou 
ainda entendimento, intelecto). Mas, do ponto de vista do funciona- 
mento desta faculdade, chamansoln mais especialmente inteligência 
quando ela vê, atinge ou “apreende”, e mais especialmente razão, 
quando vaj pelo discurso de uma coisa apreendida a uma outra, 

2. As TRÊS OPERAÇÕES DO ESPÍRITO. — Qual é o atu 
próprio da razão como tal? 


Raciocrnar. 
Raciocinamos quando pensamos por exemplo: 
O que é espiritual é incorruptível; 


ora, a alma humana é espiritual; 
"logo, ela é incorruptível. 


i 1. Gi J. MAmTAIS, Introdução Geral à Filosofia, pp. 103-104, Livraria AGIR 
Editora, 1948. 
= 2. “Ars directiva ipsius actus rationis, per qusm seiicor homo in ipso actu 
Fationis ORDINATE ct FACILITER et siNu tunong procedat." (S. T'osås, in Anal, Post., 
tib. 1, lect. 1.) 
"3. Logica vocatur rationalis non solum "ex co quod est secundum rationem, 
Sed etinmu ex co quod est cirea ipsum actum rationis, sicut circa propriam materism”’. 
(Sarro Tomás. thid.) 


A Lógica e à 
arto que nos ins 
proceder, com or- 
dem, fAcilmente 
e som êrro, no ato 
próprio ila melo, 


ato indiviso 


mas complexo. 


dulgar, 
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O raciocínio é a operação mais complexa do nosso 
espírito; é raciocinando que vamos' das coisas que já conhe- 
cemos às que ainda não conhecemos, que descobrimos, 
que demonstramos, que fazemos progredir a nossa ciência. 
A Lógica, que estuda a razão como meio de adquirir a ciên- 
cia, deve portanto considerar, entre as operações do espí- 
rito, antes de tudo o raciocinio. Todavia há outras ope- 
rações do espírito que ela precisa considerar. , Considera-as, 
porém, em relação ao raciocínio, em junção do raciocínio. 


O ato de raciocinar é um ato um ou indiviso, como o 
ato de dar três passos até o fim. Um, dois, três, chegamos 
ao fim: contamos três passos, mas nos movemos sem inter- 
rupção, num movimento indiviso. Da mesma maneira, 
raciocinamos com um movimento indiviso. Isto porque 
não raciocinamos pelo prazer de correr ou “discorrer” de 
uma idéia à outra, mas sim para concluir, isto é, para tornar 
evidente qualquer verdade em que nos detemos. 


O ato de raciocinar é contudo um ato complexo; é um 
ou indiviso, mas não é simples ou indivisível; pelo contrá- 
rio, é composto de vários atos distintos ordenados entre 
ei, cada um dêles tendo por objeto uma enunciação seme- 
lhante às três enunciações do exemplo dado acima, chama- 
das proposições. Cada um déstes atos considerados em 
si mêsmo chama-se um 


Juízo. 
Eis aqui uma outra operação do espírito que é anterior , 
ao raciocínio e por êle suposta. 
Julgar é afirmar ou negar. É por exemplo pensar: 


A desconfiança 
é a mãe da segurança, 


ou ainda: 
Uma cabeça empcuachada 


não é pequeno embaraço. 


Pelo primeiro juízo afirmamos dêste têrmo “descon- 
fiança” êste outro têrmo “mãe da segurança”, isto é, iden- 
tificamos êsses dois têrmos, dizendo: existe uma coisa uma 
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e a mesma (um mesmo sujeito) à qual convém ao mesmo tempo 
o nome “desconfiança” e o nome “mãe da segurança”. 
Pelo segundo juízo, negamos do têrmo “uma cabeça 
empenachada” êste outro têrmo “pequeno embaraço”. 
Pelo juízo, declaramo-nos de posse da verdade sôbre 
êste ou aquele ponto. Um homem sábio é um homem que 
julga bem. 


O ato de julgar é um ato um ou indiviso como o ato de 
dar um passo, ou, mais própriamente falando, um ato 
simples, isto é, indivistvel.* Assim, o juízo dado acima 
como exemplo não é uma justaposição de três atos de pen- 
samentos diferentes, —um ato de pensamento para “a at simples 
desconfiança”, um outro, para “6” e um terceiro para mas sôbre um 
“a mãe da segurança”, — mas representam um só ato de cm cá 
pensamento. Todavia, refere-se a um objeto complexo 
(proposição fabricada pelo espírito) e assim como um passo 
é um movimento entre dois têrmos, entre um ponto de par- 
tida e um ponto de chegada, assim também o ato de julgar 
é um movimento de pensamento, — traduzido pela pala- 
vra “é” — que une duus noções diferentes, expressas pela 
palavra-sujeito e pela palavra-atributo ou predicado. 
Cada uma destas noções corresponde por si a certo 
ato do espírito chamado concepção, * percepção ou 


SIMPLES APREENSÃO. 
Aqui temos uma outra operação do espírito que é 
anterior ao juízo e por êle suposta. 
Conceber ou 


Conceber é formar em si uma idéia, na qual se vê, ftazerato de apre- 
atinge ou “apreende” alguma coisa. É pensar por exem- ensão sôbre um 


pl o: objeto simples, 
“homem” 

ou 
“desconfiança” 

ou 
“infeliz”. 


4. Ver mais adiante, n.º 37. 

5. A palavra concepção designa geralmente apenas a Jormação da idéia (é neste 
sentido que a empregamos aqui), se bero que possa designar também a formação da 
proposição à qual se aplica o jufro. 
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Êste ato está evidentemente na origem de todo o nosso 
conhecimento intelectual; eis por que sua importância é 
capital. Por êle um objeto de pensamento é representado 
à consideração de nossa inteligência e à sua posse por ela. 

Entretanto, êste ato de percepção ou de apreensão 
é tão imperfeito que nos dá sem dúvida um objeto de pen- 
samento discernível em uma coisa, mas sem nos dar, ao 
mesmo tempo, os outros objetos de pensamento que estão 
unidos a êste na coisa tal qual existe (de uma existência 
atual ou possível); de maneira que nosso espírito, ficando 
por assim dizer em suspenso, não tem ainda o que afirmar 
ou negar. É claro, por exemplo, que se pensamos: 


“o homem” 
ou 

“a neve” 
ou 

“os delicados”, 


só temos no espírito uma verdade começada, nosso espi- 
rito ainda não fêz nenhuma declaração de conformidade 


com o real; esta declaração só se realiza, só há verdade aca- > 


bada no espírito, quando pensamos por exemplo (num juízo): 


“o homem é mæ tal” 
ou 
“a neve é branca” 
ou 
“os delicados são infelizes”. 
ou qualquer outra coisa semelhante. 
Assim não andamos quando elevamos simplesmente 
o pé acima do solo; só andamos quando damos um passo. 
Digamos por conseguinte que, quando nosso espi- 
rito faz ato de simples apreensão, êle se contenta em apreen- 
der uma coisa sem nada afirmar ou negar. 


Temos aqui um ato não sômente um ou indiviso, mas 
além disso simples ou indivistrel: o ato de pensar “homem” 
ou “neve”. é evidentemente um ato que não comporta 
partes. Além disso º refere-se a um objeto que é ou indi- 


6 Ver mais adiante nº 7 
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visível em si mesmo (enquanto objeto de pensamento, 
“homem” por exemplo), ou então pelo menos apreendido 
da mesma maneira que os objetos indivisíveis, isto é, sem 
implicar construção edificada pelo espírito. Eis por que se 
chama ato de simples apreensão. 

O ato de concepção ou de simples apreensão é dêste 
modo uma operação primeira, que não supõe nenhuma 
outra operação intelectual antes dela: não constitui natu- 
ralmente o nosso primeiro ato de conhecimento (pois supõe 
antes dêle as operações dos sentidos), mas constitui a nossa 
primeira operação INTELECTUAL, é à primeira operação do espt- 
rito. 


As três operações do espírito humano são a simples 
apreensão, o juízo e o raciocínio. 


*3. ÅS OPERAÇÕES E AS OBRAS DO ESPÍRITO. — O cs- 
tudo da natureza das operações do espírito e do seu meca- 
nismo íntimo pertence à Psicologia. Observemos aqui 
que é necessário distinguir 


a própria operação ou o ato do espírito, e 
a obra que o espírito produz em consegiên- 
cia dentro tle si mesmo.” 


O ato de julgar por exemplo é uma operação mental 
que implica a produção ou a construção no espírito de um 
certo conjunto de conceitos que denominamos uma enuncia- 
ção ou proposição. E existe tanta diferença entre o ato de reu- 
nir conceitose julgar, e a reunião construída, como a que exis- 
te entre a ação de construir uma casa e a casa construída. 

A proposição pensada (reunião de conceitos) distingue-se 
por sua vez da proposição falada que a exprime por pala- 
vras, e que é o seu sinal oral. Existe tanta diferença entre 
uma e a outra como entre a própria casa e um sinal qual- 
quer que & represente. 


7. “Sicut in actibus exterioribus est considerare operationem, et operatum, 
puta sedificationem et sedificatur; its in operibns rationis est considerare ipsum 
actum rationis, qui est intelligere et ratiocinari, et aliquid per hujusmodi actum cons- 
titutum: quod quidem in speculativa ratione primo quidem est definitio, secundo 
ep) rc syllogismus, vel argumentatio". (Santo Tomás, Sum. teol: 1 — II, 
q. a. 1, 


ato simples só- 
bre um objeto 
simples, 


Conceito men- 
tal, obra da inte- 
ligência. 


Primeira ope- 
ração do espírito. 


Conceito obje- 
tivo ou objeto 
do conceito, 


Sinal oral do 
conceito, 


Primeira obra 
da rasão.* 


Seu sinal oral, 
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Por proposição jalada, entendemos tanto a proposição falada 
realmente, — reunião de palavras emitidas exteriormente — como a 
proposição falada mentalmente — reunião de palavras formadas na 

Quando pensamos por exemplo “o homem é mortal”, afirmamos 
aquilo que nos é apresentado pela idéia de homem e aquilo que nos 
é apresentado pels idéia de mortal. Mas ao mesmo tempo que forma- 
mos em nosso espírito esta proposição pensada, imaginamos a propo- 
sição falada que a exprime (e às vêzes chegamos mesmo a esboçar 
realmente os movimentos de fonação pelos quais pronunciaríamos 
essa proposição). 

A proposição pensada (reunião de conceitos), evidentemente 
difere tanto da proposição jalada mentalmente (reunião de imagens 
auditivas ou musculares de sons articulados) como da proposição 
Jalada realmente. 


Para precisar o sentido dos têrmos que empregaremos, 
podemos estabelecer da seguinte maneira o quadro das 
operações do espírito. 


Orkuação Ouas (IMATERIAL) SixaL ORAL E MATERIAL 


I. — Determinado por uma 
similitude do objeto*recebida 
dos sentidos graças à ubstra- 
ção, o espírito forma ou “diz” 


uma idéia (ou CONCELH- 


ele vê, atinge ou apreende 
(SIMPLES APREENSÃO) 
uma certa essência, ou objeto 
de conceito (que os lógicos 
denominam também de CoN- 


CEITO OMIETIVO.... e designa esta idéia por 


uma palavra (TÊRMO) 
que é por si signilicável 
por uto sinal gráfico 
(palavra escrita): ho- 
mem. 
Tendo assim visto ou spreen- 
dido, &le poderá produzir em 
si mesmo......... PRA RPA E um conceito complexo 
detalhando aquilo que 
viu. Ea perixição da 
i que tem por sinal oral 4 


periNIÇÃO pronuncia- 
du (reunião de pala- 
vras): animal racional, 


8. Primeira quanto à ordem lógica e não quanto à ordem cronológica. Ver maia 
adiante n.º 29 a. Disemos que a definição é a primeira obra da razdo porque ula é a 
primeira obra da inteligência reunindo entre si os conceitos. 
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SINAL URAL F 
MATERIAL 


OprRaçiu Ones (im aTEMIAL) 


UH. —O espírito constrói 

(COMPOSIÇÃO E DIVISÃO) uma reunião de dois 
conceitos (sujeito e pre- 
dicado), dos quais 


êle apreende a conveniência ou 
a não-conveniência. 


e que afirma ou nega um do 
outro, por nin ato simples 
(JUÍZO) qne se retere........ a esta reunião de con- 
eeitos ou PROPOSIÇÃO. 
MS ANA Comes sand por sinal oral a rro- 
»ostção pronunciada 
(reunião de palavras): 
o homem é um animal 
racional, 


WI. — O espírito vê ou apre- 
[ado PRO VOA AEI AA um grupo de proposi- 
ções (antecedente) 


como “inferindo" ou tornando 
necesaariâmente verdadeira... uma outra proposição 
(consequente) 


que èle “conclui” dus prece- 


FR] uma reunião de propo- 
sições, chamada ARGU- 
MENTAÇÃO, a qual,... tem por sinal oral n an- 

GUMENTAÇÃO pronun- 
cinda (reunião de pro- 
posições pronunciadas): 

“ o homem é um animal 
racional; ora, todo filó- 
nofo é um bomem; logo, 
todo filósofo é um ani- 
mal racional. 


Na primeira coluna déste quadro escrevemos o que 
concerne aos alos ou operações do espírito; na segunda o 
que concerne às obras produzidas dentro do espírito; na ter- 
ceira o que concerne aos sinais orais e materiais dessas 
obras espirituais. A lingyagem corrente em geral con- 
funde essas três ordens de coisas, porque em muitos casos o 
que se diz da obra também se pode dizer da operação, 
e porque é natural ao homem chamar as coisas signi- 
ficadas pelo mesmo nome que o sinal por ser êste último 
mais conhecido. Entretanto um juízo, por exemplo, é 


Scu sinal oral. 


Terceira opera- 
ção do cepfrito, 


Terceira obra 
da razão, 


Seu sinal oral. 


€ 
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um ato vital, uma proposição (pensada) é um organismo 
imaterial composto de vários conceitos, uma proposição 
falada é um composto inerte de partes materiais (palavras) 
justapostas no tempo (proposição oral) ou no espaço (pro- 
posição escrita). Estas distinções têm grande impor- 
tância para a boa compreensão da Lógica. 


a) Cumo veremos mais tarde, Leibniz e certos Lógicos que se 
mmspiram nêle tendem a deixar a operação pela obra, e n obra imate- 
terial do espírito pelo seu sinul material. 

b) Por ouiro lado, em sua crítica da inteligência, a escola anti- 
intelectualista (James, Bergson, Le Roy) confunde não poucas 
vêzes as operações e as obras da inteligência com os sinais muteriais 
que as exprimem. 

c) Esta distinção entre o pensamento e os seus sinais mater 
riais, em nenhum lugar é tão bem marcada como em Aristóteles, cuja 
Lógica tem precisamente por objeto as obras imateriais do espírito, 
não as palavras faladas ou escritas, e refere-se a estas sómente enquanto 
são sinais daquelas. Cf. Aumonivs, in Periherm, f.19a e 20a: rá re 
êxguwrobuevo cluboka elvat rideror Tio» roouutvior xal rå ypoçógera TON 
ex prevoruérios, 


V Para evitar qualquer equívoco, restringiremos aqui o 
sentido corrente da palavra juízo, empregando-a sômente no 
caso em que se trata da opertição do espírito que consiste 
em dar seu assentimento, e empregando a palavra proposi- 
ção para designar a obra realizada dentro do espírito, e 
sôbre a qual recai êste ato de assentimento. A mesma 
restrição não se impõe à palavra raciocínio, que emprega- 
mos com a linguagem corrente para designar ora só a ope- 
ração do espírito, ora a obra assim produzida ou argumen- 
tação, ora as duas ao mesmo tempo, bastando o contexto 
para fixar o pensamento. 


4. Divisão pa Lógica. — Considerando a Lógica an- 
tes de tudo o raciocínio, é em relação ao raciocínio que deve 
ser dividida. Ora, não há duas coisas a considerar num 
raciocínio, como em qualquer construção e obra de arte? 
Numa casa, por exemplo, é preciso distinguir os mate- 
riais e a disposição que o arquiteto lhes dá: se esta dis- 
posição é má, a casa não ficará de pé porque está mal cons- 
truída; e se os materiais são maus (mesmo quando a dispo- 
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sição seja boa), & casa não ficará de pé, porque foi cons- 
truída com maus materiais. O mesmo acontece com o racio- 
cínio. É preciso distinguir: 1.º os materiais ideais com os 
quais se raciocina, é o que se denomina 

a MATÉRIA do raciocínio, 
e 2.º a disposição segundo a qual êstes materiais são reu- 
nidos no espírito, de maneira a sustentar à conclusão; é o 
que se chama 


a FORMA do raciocínio. 


` Em virtude de sua forma o raciocínio é correto ou 
incorreto; em virtude da sua matéria é verdadeiro ou falso. 
O seguinte raciocínio 


Nenhum homem faz o mal; (1) 
ora, êste criminoso é homem; (II) 
logo, êste criminoso não faz o mal, (LIT) 


é correto — a forma é boa, a conclusão é bem deduzida; — 
mas conclui falsamente, a matéria é má, sendo falsa a pro- 
posição I. 

Sendo a Lógica a arte que nos permite proceder com 
“ordem, fâcilmente e sem êrro no próprio ato da razão, 
precisa ocupar-se tanto da Jorma como da matéria de nos- 
sos raciocínios. Daí sua divisão em duas partes: Lógica 
Menor ou Lógica “formal” (Logica Minor) e Lógica Maior 
uu Lógica “material” (Logica major). 

; A Lógica Menor estuda as condições formais da ciên- 
cia; analisa ou “resolve”, como se diz, o raciocínio nas 
leis de que êle depende do ponto de vista de sua jorma ou 
“de sua disposição; * ela ensina as regras a se seguir para 
que o raciocínio seja correto ou bem construído, e para que 
& conclusão seja boa relativamente à disposição dos mate- 


riais. Um espírito que não se conforma com estas leis 


formais do pensamento é um espírito inconsequente. E, como 
dis a Lógica de Port-Royal, um espírito inconsegiiente 
“não tem garras” para reter a verdade. 


e 9. Esta análise ou “resolução” do raciocínio em seus princípios formais cons- 
eitui o objeto dos Primeiros Analíticos de AnisTÓTELES. Eis s a 
thamavam de resolutio prioriatica. E RR Pa 


Lógica Menor 


Lógua Maior. 


E 
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A Lógica Maior estuda as condições materiais da ciên- 
cia; ela analisa ou resolve o raciocínio nos princípios de que 
ele depende quanto à sua matéria ou, ao seu conteúdo; " 
ela mostra a que condições devem corresponder os mate- 
riais do raciocínio para que se obtenha uma conclusão 
Jirme sob todos os aspectos, — não sômente quanto à forma, 
mas também quanto à matéria, -— isto é, uma conclusão 
verdadeira e certa, * 


A Lógica Menor estuda pura e simpiesmente o mecanismo ilo 
raciocínio, abstração feita do conteúdo mesmo das proposições que 
êle emprega e do uso (investigação ou demonstração) que o espírito 
dete fez. Ê chamada de Lógica Menor (Logica Minor) porque, sendo 
constituída de regras e de preceitos, é menos longa para se estudar 
e trata de questões menos árduas. O nome de Lógica formal é mais 
expressivo, e doveria ser preferido, se não favorecesse um equivoco 
pois muitos autores modernos, desde Kant e Hamilton, empregarum 
a palavra “Lógica formal" em sentido completamente diferente, ™ 
Os antigos tratavam dessa parte da Lógica no que denominavam 
as Summulaz, 

A Lógica Maior, pelo contrário, exige mais desenvolvimento, 
porque trata das questões mais difíceis, — questões que são também 
as mais importantes, não só em relação à própria arte de raciocinar, 
mas em relação so conjunto da Filosofia. Este é o motivo pelo qual 
recebe a denominação de Iógica Maior (Logica Major). Podemos 
chamá-la também de Lógica materia; ume vez que chamamos a Ló- 
gica Menor de Lógica formal, Certos tratados modernos preferem 
o nome de Lógica aplicada, mas êste nome pode provocar equívocos 
e levar a pensar que a parte da Lógica assim designada só trata de 


10. Esta análise vu “resolução” do raciocínio en: seus princípios materiais cons- 
titui o objeto dos Segundos Analíticos de Aristóteles; eis por que os esculásticos a cha- 
mavam de renolutio posterior ística 

11. Para prevenir qualquer contusão, devemos notar que, quando se diz que 
a Lógica Menor resolve o raciocínio em seus princípios formais (trata-se então dos prin- 
cipios ou leis que dirigem a forma ou a disposição dos materiais inteligíveis empre- 
gados polo raciocínio), emprega-se a palavra formal num outro sentido do que 
quando se diz que a Filosofia so resolve formalmente nos primeiros princípios 
da razão, e materialmente na experiência sensível (Cf. Introd. p. 93). Dizemos 
simplesmente que os primeiros princípios conhecidos por si mesmos são os prin- 
vípios que constituem a Filosofia *' formalmente” ou em sua essência e que lhe dão sum 
lus própria, enquanto que a experiência sensível fornece os materiais do onde provém 
realmente nosso conhecimento inteleotual e nos quais n Filosofia me baseia. 

Dôsso modo, os primeiros princípios da razão podem entrar ua consideração da 
Lógica maior ou material, quo se ocupa do conteúdo do nossos raciocínios e não ùnica- 
mente da sua “forma” ou disposição; não deixam de ser, sob outro posto de vista, om 
princípios Jormais do conhecimento intolectual e da Filosofia. como a nima é a forma 
que dá vida ao corpa 

12. Êste ponto será examinado na Lógica Muiur. 
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“aplicar” as verdades estabelecidas na Lógica Menor, quando na rea- 
lidade ela é uma disciplina particular que se refere a um aspecto das 
coisas lógicas que a Lógica Menor não considera “ 


A Lógica Menor e a Lógica Maior dividem-se natu- 
ralmente segundo as três operações do espírito, o estudo 
da terceira operação. o objeto primeiro de Lógica, supondo 
necessâriamente o estudo das duas primeiras. 

Além disso é do domínio da Lógica Maior tratar espe- 
cialmente da Definição, da Divisão e da Argumentação 
como instrumento do saber. Convém também que ela ter- 
mine pelo estudo do objeto e da natureza da Lógica, ques- 
tão que aliás pertence ao domínio próprio da Crítica, e 
que a Lógica apenas toma de empréstimo dessa ciência. 


Subdivisões da 
Lógica Menor e 
da Lógica Maior 


1. O conceito ; 1.* operação ) consideradas em 

E do espírito À relação às regras 

| “a 2. 4 Proposição....... 2.º operação ge adiando 

À da Razão 3. O Raciochuo ponto “do” na 

| correta ** operação princípios des 
mais. 


1. O Universo) !.* operação | consideradas dò 
I e do espírito | ponto de vista 
Prolegômenos ( 2. O Juizo... 2.º operação ori né 


3. Os três instrumentos do saber 
Jinição, Divisão, piedan thin 


1. A Falsa De- 
monstração (Os sofis- 
mas), 
u 2. 4 anke, 
un eua 
tidos da Pv ( 3.º operação analisada do 
3. A Demonstra. pma e vea 
Demonstração à e seus princi- 
ng perprianeia pios materiais. 
: mente verdadeiro). 
r 


Divisão da Lógica 


soni P E E 
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CAPÍTULO PRIMEIRO 


O CONCEITO 
E A PRIMEIRA OPERAÇÃO DO ESPÍRITO 


SEÇÃO 1 


A SIMPLES APREENSÃO 


5. Derinição —O que é a “simples apreensão ?” 
É, já nos referimos antes,º 

o ato pelo qual a inteligência 

atinge ou percebe alguma coisa 
- sem dela nada afirmar ou negar. * 


Se pensamos, por exemplo, “homem”, “animal raciu- 
+ “branco”, “inteligente”, cte., fazemos um ato de 


i ioe apreensão. 

— Onsrro. — O objeto matcriul dêsto' ato é a coisa, 

qualquer que ela seja, que apreendemos pelo pensamento. 
= Seu objeto formal, — isto é, * aquilo que diretamente e 

preco o per Pino, é atingido por êle — é 


Pela simples 


uma natureza 
ou essência, 
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conhecimento intelectual; ou. cm outros têrmos, aquilo 
que nesta coisa é imediatamente apreendido como objeto 
pela inteligência. O que se chama essência ou natureza 
sendo por definição * aquilo que, em qualquer coisa que 
seja, é antes de tudo e por si apresentado à inteligência 
(id quod per se primo intelligitur in aliqua re), diremos que 


O OBJETO FORMAL 
da simples apreensão é sempre 
ALGUMA ESSÊNCIA, NATUREZA OU “QUIDIDADE” 


a) Compreendamos aqui, em geral, estas palavras “essência”, 
“natureza”, “quididade” em sentido lato *, segundo significam o que 
uma coisa é (qualquer têrmo atingido por mim, quando pronuncio 
um nome), ou ainda aquilo que é colocado diante de mim por esta idéia 
e por éste nome. Se cu pensar “corpo vivo”, “animal”, “normando ' 
“Pedro”, ete. é sempre nesse sentido uma certa essência que eu atinjo. 
Tudo o que atingimos pela simples apreensão será como tal pma 
essência. l 

b) Mas cstas palavras “essência”, “natureza”, “quididade 
referem-se por excelência à essência no sentido estrito e absolutamente 
próprio da palavra,” no sentido do que tal coisa é necessariâmente r 
antes de tudo para a inteligência, ou ainda do que tal sujeito é neceasitrie- 
mente e antes de tudo primeiro como princípio de intoligibilidade. Neste 
sentido eu apreendo a essência completa pe Pedro (confusa ou distin- 
tamente) quando penso “homem” ou “animal racional”. Quando 
penso “corpo vivo” ou “animal” só a atinjo numa parto destas deter- 
minações. Quando penso “francês” ou “Pedro”, atinjo-a (confusa- 
mente) em tôdas as suas determinações, mus com certas notas a mais 
provenientes da matéria individual. 


4. Ver. Lutradução Geral, cit. p, 182. 


5. Id, 

6. O mesmo abntoce quando penso “branco” (qualidade concreta), “brancura 
(qualidade abstrata), “paternidade” ou “filiação” (relação), ote. ete. Fazom excução 
sômente os séres de razdo, que por serem fabricados pelo espírito e ongs! 
coisa capas de existir na realidade, só podem ser chamados de essências ou de q 
didades de uma maneira absolutamente imprópria, a 

7. Ver Introd Geral, cit. pp. 134 - 130Csta palavra “apreensão dus essências 
foi muitas vêzes mal compreendida por certus autores modernos que imaginam na 
para os cscolásticos o espírito, pela abstração, percebe logo no primeiro encontar 
tôda nua profundeza, a constituição Íntima das coisas, Nunca 0º escolánticos eo gé 
taram semelhante doutrina, Para ĉies a abstração nos transporta do plano do 


fluente ao pluno do inteligível; introduz-nos na ordem das omêncins ef dae leis Si 
oessånas, mas os objotoe de inteligência, as “naturezas” ou essências” a seas i: 
simples apreensão. longe de nos colocarem logo de início de posse dn constituição 
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Eis por que a simples apreensão é por excelência ordenada da 

ias das coisas como objeto formal quod, é por excclência orde- 
nada a atingir éste fundo inteligível (distintamente ou confusamente, 
às claras ou às cegas) e colocá-lo diante do espírito. Ñ em razão dus 
essências das coisas como principal objeto a ser conhecido que ela 
atinge tudo aquilo que atinge. 


Finalmente, é sempre sob êste ou aquele aspeclo inte- 
ligível (sob esta ou aquela “razão”, “determinação”, ou 
formalidade"), que a simples apreensão atinge as natu- 
rezas e as coisas. Assim, ao mesmo tempo que apreende 
uma única e mesma natureza, a de Pedro por exemplo, 
nosso espírito pode apreendê-la comu “homem”, ou como 
“animal”, ou como “animal racional”, ou como “qualquer 
“homem” ou como “êste homem”, ete. Tantos objetos 
“diversos para cada um dêstes atos de apreensão particu- 
laros. 


= 7. OBJETO ĪNCOMPLEXO E OBJETO COMPLEXO. — 
Consideremos agora em si mesmos os objetos sôbre os quais 
se aplica o ato de simples apreensão. Será preciso distin- 
guir: 1.° certos objetos de pensamento simples ou indi- 
visíveis em si mesmos, como nos exemplos apresentados 
até agora (“homem”, “animal racional”, “branco”, etc.); 
“essas coisas são indivisíveis porque cada uma delas é uma 
essência; se acrescentarmos ou tirarmos qualquer coisa 
àquilo que a constitui intrinsecamente, destruífmo-la, tere- 
mos diante do espírito outra coisa, uma outra essência; 
è certos objetos de pensamento compleros ou divist- 
veis em si mesmos, — por exemplo “um homem vestido 
tima das cains, são apenas os aspectos inteligfuci maix simples e mais comuns otin 
Sidon uns coisas (antes do tudo e primitivamente o objeto de pegsanento: ser). 
Quando eu tiro da experiência sensível o conceito do "foxo", Este conecito não 
me revelx a constituição Íntima e os mistérios da igreidade — é uutes de tudo muito 
i te o conceito de alguma coisa de uma nalureza determinado (ainda deso- 
4 por mim) e que ma npurece sob aquéles aspectos sensíveis. Sômente mais 
“tardo conseguirvi penetrar um pouco na naturcas desta coisa e conhecê-la como a com- 
de um corpo passado uo estado com o oxigênio doar. E nàn há divida, 
ra isto mesmo que estava enlocado diante do meu espírito pelo conceito de fogo, mas 
Oeultarmente, “às cegua"” o ncm que soubesse, 
` Acrescentemos que se chegurmos a conhecer explicitamente a essência ou a 
Íntima de certas coisas, contudo em grande número de eusos (em particular 
qa ciências indutivas) devemos contentar-nos com um conhecimento imporícito e por 
b; exteriores. 


Quando o ob- 
jeto da simples 
apreensão é una 
única essência 
(Chomem," “am 
nimal racional“) 
ês é chamado 
incomplero; 


quando há vá- 
rias essências uni- 
das, êlo é cha- 
mado complexo. 
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com roupas suntuosas”, “a garça de bico longo ajustado 
num longo pescoço”, ou “um mal que espalha terror”: 
há nestes casos várias essências ou objetos de inteligência. 
No primeiro caso, diz-se que o objeto da simples apreensão 
é em si mesmo 

INCOMPLEXO, 
e no segundo caso é em si mesmo 

COMPLEXO. 


Consideramos nessa divisão os objetos de simples apreensão 
segundo o que são em si mesmos, como objetos de inteligência. São 
incomplezos ou complezos EM SI MESMOS (ou quanto à coisa, re, diziam 
os antigos Lógicos). 8 Se pelo contrário forem considerados segundo o 
modo pelo qual são apreendidos ou concebidos neste ou naquele ato parti- 
cular da inteligência, denominar-se-ão incomplezos ou complexos SEGUNDO 
O MODO DE CONCEBER (ou quanto no sinal, voce, diziam os antigos 
Lógicos), conforme se apresentam explicitamente sob um único as- 
pecto inteligível, ou sob vários aspectos; no primeiro caso, são expres- 
sos por um só termo,” no segundo por vários. Neste sentido 
“homem” é um objeto de pensamento incomplexo, “animal racional” 
é um objeto de pensamento complexo. 

Por conseguinte, se para dividir os objetos de pensamento colo- 
camo-nos ao mesmo tempo sob os dois pontos de vista acima men- 
cionados (se considerarmos os objetos de pensamento tanto em si mesmos 
como segundo o modo pelo qual são concebidos) devemos dividi-los em 


INCOMPLEXOS em si mesmos e segundo o modo de conceber 
(incomplexos re et voce), 
ex.: “homem”; uma única essência apresentada ao espírito, e 

por ums única apreensão inteligível. 

INcoMPLEXOS em si mesmos, e COMPLEXOS segundo o modo 
de conceber (incomplexos re non voce), 
ex.: “animal racional"; uma única essência apresentada ao 
espírito mas por duas apreensões inteligíveis. 

CompLEXOS em si mesmos € INCOMPLEXOS segundo o modo 
de conceber (complexos re non voce), 
ex.: “filósofo”: duas essências apresentadas ao espírito (a filosofia, 
e o homem que possui esta ciência), mas por uma única 
apreensão inteligível. 4 

€ 


8. É ùnicamente neste sentido (complexo re) que a palavra “complexo” é 


“tomada na linguagem de Santo Tomás. Designa então um composto acidental ou um 


por acidente. “Ostensum est in VII Metaph." diz S, Tomás, “quod compleza non 
definsuntur”, (In. Anal. Post., L, lect. 2. — Cf. o comentário de ZIGLIARA.) 

9. Por um só têrmo “significativo” ou “oategoremático”. (Ver mais adiante 
nº 22b.) A palavra todo, por exemplo, se pensarmos "todo bomem"” não é um têrmo, 
“categoremático", apenas serve para determinar o têrmo “bomem" 


A SIMPLES APREEN são 27 
CompLEXOS em si mesmos e segundo o modo de conceber 


(complexos re et voce), 
ex.: “homem perito em filosofia”: várias essências apresentadas 
ao espírito e por várias apreensões inteligíveis. 


Quando pensamos pois, “a garça de bico longo ajustado 
num longo pescoço” ou “um mal que espalha terror, mal 
que o céu em seu furor inventou para punir os crimes da 
terra”, ou qualquer outra sequência de idéias semelhante, 
tão longa quanto se quiser mas que não constitui um todo 
lógico concluído, fazemos um ato de simples apreensão, 
assim como ao pensarmos “o homem” ou “o triângulo”; 
"a simples apreensão pode ter um objeto complexo. 

— Contudo não deixa de ser simples apreensão, porque 
é ordenada em primeiro lugar e antes de tudo para apreender 
as essências ou quididades, que são indivisíveis no sentido 
“acima indicado (eis por que os antigos chamavam a pri- 
a operação do espírito de indivisibilium intelligentia, " 
e por que os próprios objetos complexos ou conjunto de 
ncias que ela apreende, da mesma maneira que os objetos 
divistveis ou essências isoladas, isto é, sem produzir no 
nírito uma construção acabada. Em outros têrmos, na 
ressão “simples apreensão”, a palavra simples é compreen- 
, em oposição à atividade construtiva que se manifesta 
em outras operações do espírito, e pela qual formamos 
a nós mesmos, para atingir a verdade, como que obras 
arte e construções estáveis. 

Todo conhecimento que não procede desta função 
iva do espírito e que constitui não um todo cons- 
ido ou uma construção acabada e prôpriamente dita, 
s sômente uma parte de uma determinada construção, 
cede da simples apreensão. É o caso de uma definição 
animal racional” ou de um têrmo complexo como 
omem que vem”, que são relativamente às constru- 
acabadas do espírito (por exemplo “o homem é um 


= 


o . 
“vm vor åðæpkrav vóncis” AmurtóreLes, De An., TII, 6, 430, a, 26 
loct. 11), CE. Períiherm., lib. ] de S. Tomás, lect, 3 n. 3.: "Oportet intelli- 
una duarum operationum intellectus est indivisibilium intelligentia, in 
1 scilicet intellectus intelligit absolute cujusque rei quidditatem sive ensentiam 
n, puta quid est homo, vel quid album, vel quid hujusmodi. Alia vero 
Íntellcetus est, secundum quod hujusmodi simplicia concepta simul componit 
Lao CI. também Metaph., lib. IX, de S. Tomás, lent. 11. 


Na expressão 
“simples apreen- 
são” simples sig- 
fica oposição 
À atividade cons- 
trutiva, própria 
à segunda e ò ter- 
ceira operação. 
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animal racional”, “eu não temo o homem que vem”) como 
simples membros, braços ou cabeças, — por si mesmos 
compostos, é verdade, mas a título de partes, não de todo 
— são relativamente a um organismo. * 

Se quisermos saber agora o que distingue u: uma cons- 
trução completa, um todo acabado, de uma parte complexa, 
responderemos que a atividade construtiva do espírito 
sendo ordenada para atingir a verdade, isto é, tornar o 
espírito conforme àquilo que existe (atualmente ou “possi- 
velmente”), as construções a que nos referimos só serão 
completas e acabadas na medida em que signifiquem a ezis- 
tência (atual ou possível) de um sujeito com êstes ou aquêles 
predicados, isto é, na medida em que constituem enuncia- 
ções ou proposições, sôbre as quais pode ss aplicar um ato 
de assentimento ou de recusa de assentimento. 


11. Cf. João ve S. Touks. Curs. Phil, t. HI, p. 514 (Phil. Nat, IIL P., q. Xt, a. 3) 


H SEÇÃO II 
O CONCEITO 
A — Noção do Conceito 


8. Derrnição. — Como veremos mais tarde em Psi- 
a, & ação de perceber pela inteligência, quando to- 
da em si mesma e enquanto ação puramente “imanente”, 
é, enquanto puro acabamento qualitativo da faculdade, 

distinguir-se da ação de formar uma idéia, ação pro- 
jutiva de um têrmo ou fruto interior. Na realidade, entre- 
to, estas duas ações consfituem uma só coisa, — o ato 
ente de intelecção que em si mesmo é virtualmente 
tivo, !— só podemos apreender uma coisa com a 
ção de formar em nós uma idéia dessa coisa: com a 
o de conceber a coisa em nós mesmos. O conceito 
idéia) é por conseguinte 


RR EENES due, om deprime (em zf mermo, 


O n oa canre aha oia 


| O conceito ou verbo mental corresponde: 1.º a uma necessi- 
do conhecimento intelectual humano, pois o objeto inteligível 
para aer percebido precisa ser o no conceito ao último grau de 

t exigido pela ini em ato; 2.°à fecundidade 


verbo, Cf. CATETANO, în Sum, Theol., I, 27, 1; 34, 1, ad 2; 
LE in II contra Gent. c. 9 e 82; João pe S, Tomás, Cura, Phil, "de 
4º, Q. XL a, L: Cure. Thel t. IV, disp. XII. a. 5o06. 


o conceito 
mental ou “for- 
mal" é aquilo em 
que atingimos a 
coisa. 


O objeto for- 
mal do conceito 
(objeto de conceito) 
é chamado tam- 
bém “conceito 
objetivo”. 
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própria da inteligência, que procura naturalmente manifestar e dizer 
a si mesma aquilo que ela acabou de apreender (Cf. João ne S. Tomás, 
Logica, q. 22, a. 2). 


Isso é o conceito no sentido comum da palavra — “ima- 
gem” ? ou similitude espiritual da coisa em nós, — e que 
é um puro meio, 

AQUILO EM QUE 


atingimos a coisa ou objeto, “id IN Quo intelligimus rem”. 
Denomina-se ainda idéia, noção ou verbo mental *, e, mais 
precisamente, 


CONCEITO MENTAL ou conceito “formal”. 


9. CONCEITO MENTAL E CONCEILO OBJETIVO É! — O 
conceito mental nos faz conhecer ou apreender alguma 
coisa, possui um certo objeto que é o objeto mesmo de sim- 
ples apreensão: uma essência, natureza ou quididade 
apresentada sob tal aspecto inteligível ou sob tal “formali- 
dade”. Êste objeto formal do conceito pode ser chamado 
simplesmente objeto de conceito. Chama-se também 


CONCEITO OBJETIVO, 


porque êle é o que concebemos do objeto, tornado presente 
ao nosso espírito pelo conceito mental. Mas é essencial 


2. No sentido lato da palavra. Ver Introd., cit., pp. 106-108. 


8. O conceito é chamado idéia, de éldw, ver, porque o objeto é misto por êle 
e nêle: noção, de nosco, conhecer, porque o objeto, é conhecido por êle e néle; verbo mental 
(verbum mentis), porque o espírito o profere dentro de si mesmo. O conceito é ainda cha- 
mado representação, porque é uma similitude do objeto que o torna presente ao espí- 
rito, e intenção, (intentio) porque êle é aquilo pelo que o espírito se dirige ao objeto. Fi- 
nalmente emprega-se também para designá-lo a palavra species que se traduz por 
“espécie”, tomada porém no sentido de “representação” ou de “imagem”. (De acôrdo 
com a significação original de species, cf. aspecto, aspicere, specso, speculum, etc., grego: 
oxerrw,) — Denomina-se o conceito species expressa (representação expressa) em 
oposição à “impressão representativa” (species impressa) que determina s inteligência 
a produzir o conceito. (8. Tomás chama de species ou forma intelligibilis esta 
impressão representativa. Chama o conceito de verbum mentia, conceptus, ou intentio). 

Podemos notar que no vocabulário escolástico, estritamente falando, s palavra 
idéia ó reservada ao conceito do artista, que esto imita quando opera, — digamos, À 
idéia criadora. 


4. A distinção do conceito objetivo e do conceito mental desempenha um papel 
essencial na Crítica, e é justamente para prevenir de início qualquer confusão que a 
mencionamos aqui. A bem dizer, uma Lógica sã não pode ser construída sem pressupor 
uma certa metafísica do conhezimento, que é aliás s do senso comum; não pode ser do 
outro modo, e inversamente, todos o» erros ou desvios que teremos que mostrar ns 
Lógica propedem radicalmente de algum êrro metafísico confessado ou não. 


“ 
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31 
distinguir estas duas acepções da palavra conceito * e lembrar- 
-se de que o “conceito objetivo” não é aquilo pelo que ou em que 
nós conhecemos, é pelo contrário 

O QUE ' 
conhecemos, o que atingimos imediatamente pela inteligên- 

“cia (id QuoD per se primo intelligitur), a própria coisa enquanto 

| cai imediatamecte sob o conhecimento intelectual ou objeto 

“conhecido enquanto objeto. € 

j O conceito mental só é conhecido expressamente (in 

actu signalo)” por uma reflexão da inteligência sôbre si 

mesma; é a êle que o psicólogo visa em primeiro lugar 
quando estuda os conceitos. Pelo contrário, quando trata 
da ordem dos conceitos, o que o lógico visa em primeiro 
gar é o conceito objetivo, embora o conceito mental caia 
mbém, ao mesmo tempo, sob a sua consideração: assim 
por exemplo quando na Lógica se fala da conveniência 

E ade 3 E A 
ou da não-conveniência de dois conceitos, da “composição” 

“divisão” dos conceitos, etc., trata-se antes de tudo 

os conceitos objetivos, dos objetos de pensamento que o 


5. A palavra intentio comporta também estas duas acepções diferentes: intentio 
is O intentio objectiva, 


6. Se o conceito objetivo é coisa diversa do conceito mental, em muitos cason 
entanto o que se diz de um também se diz do outro, Desse modo, o que “compomos' 
idimos"" é, ao mesmo tenpo e por êsse fato mesmo, os conceitos objetivos e os 
cito: mentais. 

Pode-se dizer tanto do conceito objetivo como du cunceito mental — mas em 
o inteiramente diferente — que a coisa é apreendida por &le. O objeto formal 
ito objetivo) sendo de fato aquilo que é atingido imediatamente e antes de tudo 
primo), o objeto material só é atingido medintamente e “pelo” objeto formal. 
tido podemos dizer que “pelo” objeto de conceito ou conceito objetivo — isto 
tilo que em uma coisa cai primeiro e diretamente sob o nosso olhar intelectual 
— apreendemos esta coisa. 

Apreendemos uma coisa "por" nossos conceitos mentais, como pegamos um 
al com nossas mãos, como vemos um monumento com nossos olhos. Nós a apre- 
os “por” Este ou aquéle conceito objetivo, como pegamos um animal pelas patas 
i orelhas, como vomos um monumento pela fachada ou pelo fundo. 

Utilizando do mesmo modo a palavra “apresentar, pode-so dizer que tanto 
to objetivo como o conceito mental “apresentam” a coisa ao nosso conheci- 

+ uma vez que o conceito mental Faos coisa que nos pertence, pelo que nós 
nos o objeto, e o conceito objetivo é alguma coisa que pertence ao objeto, pelo 

conhecido por nós. 

oLemos ninda que o conceito objetivo, sendo a coisa enquanto conhecida ou 

enquanto apresentada ao intelecto, pode comportar umi modo de ser ou um 

de universalidade) que procede do próprio espírito e que a coisa não com- 

m sua existência extramental (individual). Cf. Introd., p. 111. 

7. Ver Introd., p. 160. 


O conceito ob- 
jetivo é o que co- 
nhecemos da col- 
sa pelo conceito 
mental 


` da EXISTÊNCIA ATUAL. 


t 
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espírito coloca diante de si, que êle maneja, compara è |. o Homem 
dispõe industriosamente para chegar à verdade. um Carvalho 
Para compreender bem a noção do conceito objetivo ; Te 


assim como a da simples apreensão, é essencial notar que 
as nossas idéias, como não são impressas diretamente em 
nós pelas coisas, mas sendo o resultado da abstração, * o 
objeto que nela apreendemos é apresentado abstração feita 
Mesmo se acontecer que em rea- 
lidislo EXISTA ATUALMENTE, (O que só a percepção sensi- 
vel ou os raciocínios construídos sôbre ela nos permitem 
saber), — enquanto objeto de conceito não nos é apresentado 
a título de ser existindo atualmente, mas apenas a título 
de ser possível, a título de ser que PODE EXISTIR (seja na 
realidade e como coisa, seja mesmo ùnicamente no espí- 
rito e como simples objeto de pensamento). Assim ` 


Do ponto de vista da simples apreensão, todos êles 
— fazem igualmente abstração da existência atual. 


a) Para classificar convenientemente os exemplos preceden- 
“tes, seria preciso distribuí-los da seguinte mancira: 


Privação ou Negação: .. “A cegueira, o Nada”, 


Ser de razão lógico:... “a Afirmação, a Espé- 
cie Homem” f (D 


Ser de razão matemático: “o Número irracional” 


de direito: o Ponto geométrico 


(11) 


Simplesmente 
PossíveL (ou 
considerado na 


a Cegueira, ar ; 
existência possf- 

o Nada, vel, enquanto 

(1) 4 a Afirmação, esta se opõe à 
existência atual) 


a Espécie homem, 


o Número irracional, “ 2 de fato: “um Mundo melhor” (III) 


o Ponto geométrico, í ATUAL (ou “o Homem” 
(II) 4 a Circunferência, e existe não “a Substância” 4 (IV) 
à mente na exis- i "o 
o Número par, e Ma pova ‘um Carvalho 
mas também na 
Um mundo melhor que o atual, existência atual) 
(III) 4 a Arvore de frutos fosforescentes, 
uma tôrre da altura de dez mil metros, i o. Ser real e de razão, ser atual e possível 
t ” 
: p = b) O Conceito é ainda chamado têrmo mental, porque é nêle 
são objetos de conceito ou que termina a resolução ou a análise da proposição. Do ponto de 


estrito da Lógica, êste têriffo mental deveria mesmo ser preferido 
“quer outro uma vez que a Lógica considera antes de tudo o 
‘inio, e por conseguinte vendo nas Proposições antes de tudo os 
ntos nos quais se resolve o Raciocínio, e nos Conceitos os ele- 
à nos quais se resolve a Proposição. 


“conceitos objetivos” ° tanto quanto S 


8, Ver Introd., pp. 118-121. 

9. Todos fases conceitos objetivos são prôprinmente essências apresentadas | 
aa espírito, exceto os séres de razão (Cegueira, Nada, ete.), que só podem ser chamados 
de “essências” ou “quididades" de mancira imprópria. A questão do Ser de razão. 
será tratada na Lógica Maior. 

i 


A coisa é 
considerada 
expressamente 
pelo espírito 
sob condições 
em que ela 
não pode exis- 
tir atualmen- 
te. 

A coisa não 
é considerada 
erpressamente 
pelo espírito 
sob condições 
em que ela 
não pode exis- 
tir atualmen- 
te. 


A compreensão 
de um conceito se 
avalia de acórdo 
com o conjunto 
de suas notas, 


sua extensão 
se mede de acôr- 
do com o con- 
junto dos objetos 
aos quais convém 


t 
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B — Extensão e Compreensão dos Conceitos 


à : ! j 
10.  Derinição. — Tomemos o conceito “homem”. 


Podemos discernir neste conceito um certo número de 
caracteres e de aspectos inteligíveis que, reunidos, o dis- 
tinguem de qualquer outro; por exemplo: substância, corpo 
viro, dotado de sensibilidade, racional. No conceito “ani- 
mal”, podemos também discernir os elementos inteligi- 
veis: substância, corpo vivo, dotado de sensibilidade. Deno- 
minemos notas de um conceito (objetivo) os elementos 
ou aspectos inteligíveis que o espírito nêle discerne e que 
lhe pertencem necessàriamente. Chamaremos então 


COMPREENSÃO 
de um conceito sua amplitude em relação às nolas que o: 
caracterizam. 
Chamaremos por outro lado de À 
EXTENSÃO l 


i Ig 
de um conceito sua amplitude em relação aos indivíduo 
(ou, mais geralmente, aos objetos de pensamento) aos qu vis 


se aplica e agrupa em sua unidade. Assim o conceito “a 


no” estende-se a todos os indivíduos de língua indo-euro- 
péia; o conceito “homem” a todos os indivíduos dotados 
de alma racional; o conceito “animal” a todos os indiví- 


o 


duos capazes de sensação; o conceito “quadrado” tem 
menor extensão que o conceito “quadrilátero”, que por 


sua vez tem menor extensão que o conceito “polígono”, 


Dr 


A consideração da extensão e da compreensão dos 
conceitos desempenha um papel capital na teoria do 


raciocínio, 


Vários lógicos modernos, particularmente vários lógicos ing 
ses, empregam a palavra denotação como sinônimo de extensão, © A 
palavra conotação (ou ainda a palavra intensão) como mu 
de compreensão. Y g 


W. 
11. Ler GERAL. — A compreensão do conceito “ani 


mal” sendo menor que a do conceito “homem” (a nota 


bis 
10. Pode-se dizer com M. Goblot (Log. csp. TIT) que a extensão do um co 
se avalia de acórdo com o número de proposições positveis das quais êle é 
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“racional” com tôdas as propriedades subseqüentes, falta 
go conceito “animal”) êste conceito poderá convir a indi- 
víduos (animais sem razão) aos quais o conceito “homem” 
convém; sua extensão será portanto maior que a do 
eito “homem” (há mais animais do que homens). 
esmo modo, o conceito “polígono” que tem maior 
são do que o conceito “quadrilátero”, terá uma com- 
são menor do que êste. De um modo geral dizemos 


a extensão e a compreensão dos conceitos 
estão entre si em razão inversa, 


*12. A EXTENSÃO E A COMPREENSÃO DOS CONCEITOS 
JEV] SER ENTENDIDAS EM RELAÇÃO À ESSÊNCIA 
'RSAL. — É importante fixar desde agora as noções 
ão e de compreensão, noções estas de que um pensa- 
eivado de nominalismo! jamais compreenderá 
verdadeira significação. Para o nominalismo a única 
4 de real que existe em um conceito são os indivíduos 
representa; por conseguinte, a extensão de um 
0, — ou à amplitude de sua universalidade, ou ainda 
aplicabilidade a um conjunto mais ou menos 
de indivíduos — eis o que constitui essencialmente 
imordialmente seu caráter de conceito. Pelo contrá- 
j é verdade que o conceito apresenta imediatamente 
nto uma essência, natureza, ou qūididade, e que esta 
ta alguma coisa de real, !º então será preciso dizer 
O que caracteriza essencialmente e primordialmente 


homem, Paulo é homem, etc.) € sua compreensdo de 
Toe acôrdo com o número 
ções possíveis das quais é sujeito (o homem & uma substância, o homem é um 
homem é racional. ..), Mas é um sinal que decorre da definição da extensão 
o dos conceitos, e que não poderia constituir esta Gltimn, 
disso é preciso que as proposições em questão ssjum do matéria necessária 
palavras, que a atribuição se realizo per se, não pef accidens.) Se eu 
m pesa 90 kg" (into é, tomem pesa 90 kg") on “algum homem está 
+ O conceito “pesando 90 kg'™ e o conseito “presento” não fazem parte da 
do beso Non nem o omas “homem” da extensão do conceito 
„conceito “pesando ", A inovação proposta aqui A 
a bém dizer, em pôr o carro diante dos bois. RA por M 


A extensão de 
um conceito é a- 
penas uma pro- 

QUO su- 
põe antes de si a 
compreensão ou 
conjunto das no- 
tas constitutivas 
da essências apre- 


sentada ao espi- 


rito. 


A compreensão 
de um conceito é 
o conjunto das 
notas que o cons- 
tituem em si mes- 
mo, e não sômen- 
te para nós. 
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y notas, e, secundàriamente, daquelas que derivam dela neces- 
nte; mas se essas notus constitutivas d: essência não são conhe- 
as por nós, determinaremos então a compreensão do nosso conceito 
“sinais extrínsecos, por propriedades empiricamente reconhecidas 
ao características, contentando-nos com uma definição descritiva 
“falta de uma definição essencial, coligindo indulivamente as outras 
priedades necessâriamente ligadas àquelas, É dêsse modo que 
onhecemos pela observação, e sem poder obtê-lo pela dedução, 
o caráter bifido faz parto da compreensão do conceito ruminante. 
tais casos os nossos conceitos colocam bem diante de nós a cons- 
ição necessária de uma essência, mas ocultamente, e de uma ma- 
não utilizável para nossa ciência, 


o conceito como tal, é a sua compreensão, isto é, o can- 
junto das notas constitutivas da natureza apresentada. 
ao espírito por êle, tornando-se assim a extensão do con- 
ceito uma propriedade apenas que decorre inevitâvelmente 
da abstração, e que pressupõe a compreensão do conceito, 
em outras palavras, o conceito só é universal porque coloca. 
diante de nós (a descoberto ou às ocultas) a constituição. 
necessária de alguma essência. y 
Por outro lado, na hipótese nominalista, só existe em 
um conceito o que nêle colocamos, pois que segundo e 
hipótese os nossos conceitos não nos fazem chegar às essên- b 
cias ou naturezas que são o que são em si mesmas, indepen- yi 
dentemente da maneira pela qual nós as apreendemos,. 
Daí se segue que a compreensão de um conceito só pode 
ser entendida em sentido subjetivo; não é mais do que + 
conjunto das notas que, explicitamente coligidas por ni 
constituem o conceito PARA Nós, atendendo ,ao estado d 
nossa ciência nesse dado momento. Pelo contrário, se 
é verdade que existem realmente naturezas ou essênc 
atingidas pelos nossos conceitos, deveremos então ent 
der a compreensão dêstes num sentido objetivo, em out 
palavras, a compreensão de um conceito é o conjunto 
notas que o constituem EM br mesmo: em primeiro 1 
e antes de tudo notas constitutivas da própria ESSÊNI 
apresentada por êle (notas animal e racional para o con 
homem por exemplo), em segundo lugar e como € 
qiuência notas que derivam necessariamente desta e 
cia e estão nelas contidas radicalmente (propriedades, 
como “capaz de rir”, “dotado de linguagem artic DO oi em oaot oe cod 
ete. que o raciocínio há de tirar e que o nosso cor e nenie do alausa notas E E gu 
contém virtualmente, mesmo quando ainda não as conh mos para defini-lo. No conceito de homem, só haveria o que 
cemos). f ¿tualmente e explicitamente, Aic et nunc, quando digo por 
animal” e “racional” (quando na realidade há neste con- 
3da a imensidade inteligível contida virtualmente nestas duas 


) é de estranhar que o qpnceito do qual se desconhece assim 
Seja considerado como alguma coisa “pobre” e “vazia”. 


Conotação e compreensão segundo Keynes. — O lógico inglês 
seguido por Goblot, distingue, naquilo que se denomina 
1 à compreensão de um conceito, a conotação e a compreensão 
su. Reserva o nome de conotação às notas que nos servem 
ir o objeto de conceito (triângulo eqiilátero, por exemplo, 
do como triângulo de lados iguais, ruminante definido como 
il que remói o alimento); c o nome de compreensão significa 
apenas as propriedades que podemos reconhecer nesse objeto 
ilo”, por exemplo, para o triângulo equilátero, “bifido” 
o ruminante). 

$ distinção tem sentido ùnicamente na hipótese nomina- 
a qual os nossos conceitos não atingem as essências, por 
stante ricas (quer sejam apreendidas em si mesmas e por uma 
“essencial como no caso do triângulo equilítero, ou por fora 
“definição descritiva, congo no caso do ruminante) dé nume- 
iodades. Se não podemos deduzir da nossa definição do 
que êlo tem dois dedos em cada pé, êste caráter — supon- 
¢ seja de fato uma propriedade — não está menos contido vir- 
na natureza apresentada ao nosso espírito pelo conceito 
nte, de modo que a “conotação” e a “compreensão” dêste 
n-s¢ na realidade ao mesmo objeto, 


noção de conotação tal como aparece entre os lógicos inglêsos, 


a) Daí se segue que a compreensão de um conceito é expresi 
primeiramente e antes de tudo pele definição essencial dêste (di 
ção do homem, por exemplo, como animal racional, ou do ti 
como polígono de três lados). ` 

Todavia pode acontecer (é o caso frequente nas ciências int 
tivas), que as próprias notas constitutivas da essência apresenta 
ao espírito por um conceito não sejam nunca conhecidas por D 
A compreensão de um tal conceito continua sempre a ser o 


Alisu cata distinção é errônea, pois opõe as propriedades essência, 
não à 

ue definem em aí o objeto de conceito, Ea nda todas quê o dallam 
8 servem para defínilo e que no caso das definições descritivas, não 
28 constitutivos da essência, mas exatamente as propriedades, 


E 


e 
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c) A compreensão segundo Goblot™ — Goblot não se con- o conjunto das notas que convém a um conceito NECESSÁ- 


tenta em distinguir com Keynes a conotação“ e sa compre IAME! ; (per se) e não per accidens, e que por conseguinte estão 
dos conceitos. Além disso faz incluir naquilo que chama de com ja “ale contidas de um modo determinado, quer de um modo atual (como 
são, com as propriedades que derivam da essência '* todos os conceitos 1 «animal racional” está contido em “homem"”), quer de um modo 
contidos como espécies e subespécies no conceito considerado e tódas bi “(como “capaz de rir” também está nêle contido). A inovação 
as propriedades que implicam. Quer dizer que inclui na “comp: n- ) neta por Goblot faz incluir pelo contrário na compreensão de 
são” do conceito exatamente a extensão dêste (o conjunto dos seus dito, atributos que só se acham contidos nêle em potência e 
inferiores). Conclui simplesmente que se a “conotação” dos conceitos sa lhe convêm por acidente”, servindo exclusivamente para 
está em razão inversa da sua extensão, pelo contrário sua “compreen- caranalhar e corromper a noção da compreensão como propriedade 


si danien ondenidida que Sic o re fonie 7 lógica das nossas idéias. 

extensão. Reservando a palavra conceito só aos elementos explici- ~ Sua distinção do conceito e da Idéia ® é igualmente ilegítima; 
tamente contidos na “conotação” êle opõe então ao conceito, noção nois na realidade o que êle denomina idéia não encerra em ato mas 
“abstrata” e “pobre” 18 a Idéia, que êle considera como a noção “rica! exclusivamente em potência suas diferenciações ulteriores, e o que 


abrangendo em sua “compreensão” a totalidade das determin 
— até as determinações singulares — que podem ser tomadas 
gênero, » 

O êrro de Goblot provém do fato de êle raciocinar como s 
as diferenciações específicas e individuais contidas num gênero “e 
variáveis” indeterminadas se encontrassem nêle em ato (ou pelo mi 
virtualmente). O estado de indeterminação em que existem na unid 
pura e simples do gênero implica contudo claramente que elas sé 
existem em potência. ® 

Portanto não seria possívelincluí-las na compreensão dêsse p 
uma vez que a noção de compreensão só é introduzida na Lógica ps 


denomina conceito não se reduz ao que é atualmente e explicitamente 
do na definição — mas encerra, assim como “a idéia”, virtual. 
as suas propriedades e potencialmente as suas diferenciações 
es; de modo que essas duas noções são em realidade estrita- 
» idênticas. Goblot é muito nominalista em sua noção do 
o” e muito realista em sua noção da “Idéia”, sem dúvida 
porque não soube estabelecer o exato equilíbrio de sua Ló- 
n uma teoria sã da abstração e do universal. Algumas das 
observações sôbre as idéias — com as devidas atenuantes 
ao seu platonismo — são todavia muito justas: mas essas 

es (há-as, em certo sentido, mais nas idéias do que nas 
elas representam necessidades lógicas de que o nosso espírito 

; Este) eplicam-se igualmente aos conceitos devidamente 


p 


tr 

14. Cf. GonLor, Traué de Logique, cap. III — «Le concept et l'Idée», S 

t. XI, 1912, Í 
15. Por exemplo “organismo vivo sensivel" se se trata do conceito “animal” “A extensão de um conceito é uma propriedade lógica que UMA 


WO Por emma Torti] pions dig: 25 marae”, ak; iki- y A possui em nosso espirito. — A extensão de um conceito diz 
Pa pa Rss Toae Oe Toe gi Pedro o Pasio) S tanto sos indivíduos como aos objetos de conceito universais 
mpi revirar e ASSA an r extensão do que êle, nos quais se realiza. Por exem- 

18. “Animal” reduzido ao que eu penso explicitamente quando digo “or q ; q 
mo vivo sensível”, « o “homem” e o conceito “bruto” acham-se contidos 
. “Animal” como compreendendo em si: 
É acidental ao animal ser “racional” ou “bruto”, ou “latir” on “ruminar” 
das espécies contidas no gênero animal). Goblot faz incluir na 


imal ONS 
apee pes de um género não só estas notas diferencinia, mas em geral todos os atri 
i O dèle ditos per accidens. "Se por compreensão da idéia”, escreve êle 
somita vertebrado invertobrado 7) “se entende tudo quanto se pode afirmar dela com verdade, todos os 


n e e, n A são analíticos, Desse modo, porque é vordade que este homem 
: À aquêle ladrão, que algumghomem nasceu em Atenas e que algum ho- 
eto. até Pedro e Paulo c ete, até êsto cão o esta em Pequim, que ênte está sentado, e aquélo de pé, que êste é genial o 
20. “Um vertebrado”, diz muito bem Goblot, “não é um animal êste avaro e aquéle pródigo, é preciso diser que “filósofo”, “ladrão”, 
tem nem pélos nem penas, nem conchas, é um animal cujos apêndices 3 


Atenas”, “nascid.. em Pequim”, “nentado”, “de pé”, “gonis”, “idiota”, 
podem ter na formas pêlo, penas, conchas.” Isto quer dizer que estas diferonças 0s etc., fazem parte da compreensão do gênero Homem. 
contidas potencialmente — e estão contidas só potencialmente — na noção gener 

vertebrado, Daf o gênero é apenas potencialmente mais rico do que a espécio; é £ 
pobre do que ela em ato, ea diferença específica acrescenta realmento uma Ge 
minação aos caracteres genéricos. 


É às Idéias separadas, no homem em si de Platão. que é conveniente opor 
0s e aa nossas idéias, num outro sentido aliás, como veremos mais 


. —'fudo o que é homem é animal; mas nem tudo o qu 


o 
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na extensão do conceito “animal”, e “este homem, aquélo homom, 

êste cavalo, êste cão, esta borboleta, cte.” também estão contidas 
consequentemente na extensão dêsse conceito. lim so tratando 

de indivíduos contidos na extensão de um conceito, cles são 

em quantidade infinita (pois há uma infinidado de indivíduos 

possíveis que têm a natureza humana ou a natureza animal): 
não se deve dizer portanto que a extensão de um conceito se avalia 
pelo número maior ou menor, mas sim pela quantidode (infinita) maior 
ou menor de indivíduos aos quais convém. | isto é suficiente para 
mostrar que o conceito universal é algo completamente divorso de. 
uma coleção de indivíduos: pelo fato de ser primeiro alguma coisa. 
de uno (no espírito) é que pode aplicar-se a uma quantidade infinita 
de indivíduos; o quo apresenta imediatamente ao espírito não é uma 
coleção ou uma série de indivíduos, é a natureza que se realiza cm cada 

um déles, 


y a 


Como já dissemos, a extensão de um conceito pressupõe sua com- 
preensão. Considerar um conceito em sua extensão, ou do ponto de 
vista da extensão, não é fazer por conseguinte abstração de sua com- 
preensão, nem considerar êsse conceito como uma simplos coleção de. 
indivíduos, o que equivaleria simplesmente a destruí-lo como conceito, 
Considerar “homem” do ponto de vista da extensão, é considerar 
êsse objeto de pensamento em relação à quantidade de indivíduos 
nos queis êle convém, mas é considerzr também um objeto de pon- 


- 
oo 
- 


E =7 


as), mas o conceito homem não é implicado ou “infe- 
pelo conceito “animal” (não faz parte de suas notas 
titutivas). Diz-se que o conceito contido ou inferido é 
superior 
nceito que implica ouinferente. porque êle tem uma 
EXTENSÃO maior 
que o contém em si. 
m conceito superior está em relação a seus inferiores, 
um todo em relação a suas partes: assim “animal” 
tal” são partes de “corpo vivo”; “homem” e “bruto” 
3 de “animal”; “Pedro” e “Paulo”, “Tiago” e “João” 
s partes de “homem”. Os Lógicos denominam todo po- 
4º ou todo lógico o conceito superior na medida em que 
m seus inferiores. Sendo êstes, do ponto de vista 
edicação” (ou da atribuição de um predicado a um 
pelo verbo ser), sujeitos dos quais é dito o conceito 
r (dizemos: “o aninfal é um corpo vivo”, “Pedro é 
cte.) denominam-se êles partes subjetivas dêsse 


samento que tem uma certa compreensão caracteristica © que é W o 
no espírito, —e portanto coisa bem diversa da quantidade de indi- 
víduos em cada um dos quais éle se realiza. 

O Nominulismo tende a confundir a extensão de um conetito 
com a resolução dêste em uma simples coleção de indivíduos, deturpand 
assim completamente a noção da extorsão. Esta confusio bastante, 
grave que torna tôda a Lógica a bem dizer impossível, não é estranha, 
à idéia quo muitos lógicos modernos, em particular niguns “exton= 
sivistas” 8, fazem do silogismo, nem tlvez, segundo parece, À avere 
são que cortos lógicos (Mamelia particularmente) contaminad tp 
apesar de tudo, pelas influências nominalistas, inanifestam sistomi- 
ticamente a respeito da extensão, ý 


13. Concerros “sureniores” É “Ixrerrones 


animal é homem. O conceito animal é implicado ou “Ù 


rido” pelo conceito homem (faz parte de suas notas 


O todo lógico denomian-se potencial porque só contém suas partes em 
23. Ver adiante nf su, SL. j 


Os "inferiore “ 
de um conceito 


e 
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» de conhecer (“o homem”, “a pedra”) e os conceitos 
pelos quais, considerando o nosso ato de conhecer, 
mos como objeto êsse próprio ato, ou os nossos pró- 
ios conceitos mentais, ou a faculdade de onde procedem. 
A Lógica Maior considera os conceitos do ponto de vista 
la maneira pela qual as várias espécies de conteúdo, ou 


Eixennícios. — Seja classificar os seguintes conceitos: Cristão, 
Judeu, Hercge, Ateu, Católico, Luterano, Politeísta, colocando og. 
conceitos inferiores abaixo dos superiores. Distribuí-los-emos assim, 
quer mencionando os conceitos que faltam a certas articulações, e que 
estão aqui colocados entre parênteses, quer deixando seu lugar em. 
branco: E 


a ARS e objetos de pensamento que êles apresentam, interessam 
Politeista (Monoteísta) a sua ordem no espírito; (assim é que os divide em 
O e À bs > A 
Judeu Cristão Predicáveis e em Predicamentos). 


A Lógica Menor considera os conceitos do ponto de 
a da maneira pela qual os objetos de pensamento são 
entados por êles, a fim de serem manejados pela razão 
stos no discurso. 


nie rem, 
Católico Herege 
4 ee, 
Luterano... 


1) Classificar dêsse modo os seguintes conceitos: 

Homem, Ruminante, Gimnosperma, Coleóptero, Capitão de fra 

gata, Hipócrates, Substância, Pinheiro, Soldado, Escaravelho, Ls ti OS 

gologistu, Musca domestica, Bombyz, Homero, Médico, Boi, Aninag ; , s 

Fídius, Môsca, Borboleta, Cabo de esquadra, Angiosperma, Dipte “1º em relação ao ato mesmo de simples ap reensão; 
2º segundo & sua compreensão; 


Poeta, Bovídeo, Artilheiro, Inseto. q + 
3° segundo a sua extensão. 


2) No esquema seguinte as letras designam os conceitos co 3. 
cados por ordem de extensão decrescefte. Substituir as letras «a 81. € tos é l P E ; 
15. Em RELAÇÃO AO ATO MESMO DE SIMPLES 


quaisquer conceitos correspondendo ás. mesmas condições lógicas: 
o, dividem-se os conceitos em 


e 
a selo Pu b? tek INCOMPLEXOS 
ct e d! d? y 
A a T a A G i : COMPLEXOS, 
e & m? e 
q a ivisão que já encontramos a respeito da simples apreen- 
o , uma vez que o conceito objetivo outra coisa não é 
mA 
g! g ue o objeto formal de simples apreensão. 


Como já indicamos acima, * se para dividir os conceitos 
ra o objeto de pensamento tanto em si mesmo como segundo 
ð pelo qual é concebido, é necessário dividir os conceitos em 


b, segundo o modo de conceber e em si mesmos (incom- 
C — As várias espécies de conceitos 09 voce el re): “homem”, 

i AR ON segundo o míilo de conceber, mas não em si mesmos 

14. Podemos dividir ou classificar os conceitos | om voce non re): “animal racional”, 

gundo pontos de vista bem diferentes. A FE 'PLEXOS segundo o modo de conceber, mas não em si mesmos 
sidera-os do ponto de vista de sua origem, jav: gu Complexos voce non re): “filósofo”, “batraquiomiomaquia”. 
por exemplo os conceitos diretos, pelos quais conhece a 
alguma coisa sem levar em consideração o nosso próp 


3) Quais são as partes subjetivas do conceito Seção Côni a 
do conceito Quadrilátero, do conceito Arte, do conceito Ve: l 
do conceito Virtude? 


25. Ver acima p. 23. 
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CompLexos segundo o modo de conceber e em si mesmos (comple- 
xos voce et re): “homem perito em filosofia”, “a luta dos ratos e das 
răs”™, “a garça de bico comprido ajustado a um pescoço longo”, r 

Observemos todavia que a palavra objeto de inteligência, refe- Um 
rindo-se mais naturalmente aos objetos de conceitos considerados } 
em si mesmos, enquanto a palavra conceito (objetivo) refere-se mais 
naturalmente aos objetos de conceito considerados segundo o modo 
de conceber, os mesmos objetos de conceito que, chamados “objetos 
de inteligência”, se denominarão incomplexos ou complexos antes 
de tudo em virtude de si mesmos (re), serão ao contrário, quando os 
chamamos “conceitos objetivos”, denominados incomplexos ou com- 
plexos antes de tudo em virtude do modo de conceber (voce). Eis por que 
estando a Lógica Menor colocada antes de tudo do ponto de vista: 
do modo de conceber, denominaremos pura e simplesmente um cone. 
ceito “complexo” ou “incomplexo” segundo se apresente imediata- 
mente sob um único aspectointeligível ou sob vários, ou seja expresso. 
por um único têrmo ou por vários; diremos então que a definição. 
bia par A EE PA tn (embora: seja 21A cipa e ela determina, e que conceitos como “humanidade”, 

b) Divide-se ainda o conceito, em relação ao ato de simp brancura”, “filosofia” apresentam ao nosso espírito uma 
apreensão, em conceptus ultimatus (conceito da coisa) é conceptus nom brma sem o sujeito que cla determina, ou abstração feita 
ultimatus (conceito do sinal), conforme se refere à própria COISA, — con- sujeito. Como designar essas duas categorias de 
ceito da pedra por exemplo, — ou à PALAVRA escrita ou falada, ao os? Podemos denominar os primeiros de 
sinal (sinal instrumental, como chamaremos na Lógica Maior) que, 
conhecido em primeiro lugar, leva ao conhecimento da coisa, — con- 
ceito desta palavra “a pedra”, por exemplo, 


“inteligível, sob uma certa determinação, que denomina- 

nos, quando a considerarmos à parte, “humanidade”. 
homem é aquêle que tem s humanidade. Quer cu peuse 
homem ou pense humanidade, em ambos os casos é uma 
certa determinação — a humanidade — que se apre- 
Sò ao meu espírito. Mas no primeiro caso é-me 
esentada sob a forma do sujeito, no segundo, sem êste 


de 

Como essa determinação toma a forma de um sujeito! 
ógicos a denominam, em sentido muito geral, “forma 
| “formalidade”, por analogia com a forma que, nos 
tos de arte, determina a matéria. Digamos por conse- 
que conceitos como “homem”, “branco”, “filósofo” 
mtam ao nosso espírito uma forma em um sujeito 


- 


CONCRETOS 
os segundos de 

“o 
ABSTRATOS, 


4 


j “Embora uns e outros sejam abstratos no sentido de 
tirados da experiência sensível por meio da opera- 
Atelectual chamada abstração, e no sentido de fazerem 
çã das notas individuais apresentadas pelos objetos 
tuição do sentido,” contudo os segundos são real- 
na segunda potência, porque separam, 


§2. Conceitos concretos e abstratos. 


16. QUANTO A SUA COMPREENSÃO, os conceitos di 
videm-se em duas classes. Há duas maneiras pelas quais 
podem, de fato, dêste ponto de vista, apresentar-nos & 
coisas. Seja por exemplo um conceito como 


homem, im dizer, uma forma do sujeito que ela determina, 
cuida aê: de considerá-la à parte. lÊ sômente por oposição a 
à Rs spécie de abstração que os conceitos “homem” ou 


ofo” se denominam “concretos”. 

e Conceito concreto apresenta no espírito o que é isto 
psquilo (id Quon est), o conceito abstrato apresenta ao 
O aquilo pelo que uma coisa é isto ou aquilo (id quo 


Quando chamamos a Sócrates homem em vez de atenie n 
ou filósofo, é porque o considersınos sob um certo aspes 


26. Entro “heotontimorumenos'*, conceito incomplexo voce non re, © “aqu 
que é para si sou próprio carrasco” ou entre “batraquiomiomaquia" e “a lu $ 
ratos e ris", ou entro "Glasrnerkrauterkaesefabrikantstoohter” e "filha de fab 
cante gisronts de queijo de ervas”, há uma diferença não só de palavras, mas tamb Fi 

na maneira de conceber (significada pela palavra). a" #7. Ver Introd. pp. 106 - 110. 
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a) A questão primordial da abstração será estudada na Ló- COLETIVOS 
ar aapi p reage k a Cao E, irado og “morque se realizam sômente em um grupo de indivíduos 
determina, deixam completamente de lado a questão de saber se essa k ados em conjunto ou “coletivamente”, Não é possi- 


distinção é real ou só de razão. É do domínio da Metafísica discer- 
nir que a humanidade ( a natureza humana) é realmente distinta | 
da pessoa de Pedro, enquanto que a Divindade não é realmente dis- | 
tinta de Deus, ou que a propriedade de ser capaz de rir é realmente 
sp nm am e mei ad 
de ser espiritual não o é. 

b) Não confundir concreto e individual. O conceito ia 
é um conceito concreto, porque a forma humanidade é apresentada por 
ele num sujeito, mas o sujeito em questão não é um sujeito indi- | 
vidual, é um sujeito comum, que fas abetração de qualquer caras | 
terística individual. 


ve | dizer que um indivíduo é um ezército ou uma família, 
quanto se diz que um indivíduo é um homem, um filó- 


E contrário conceitos como “homem”, “filósofo”, 
“soldado”, denominam-se 

DIVISIVOS 

è se realizam nos próprios indivíduos tomados cada 
a em particular (“divisivamente”, “divisim’). Y 


A distinção do sentido coletivo e do sentido divisivo (ou distri- 
o") interessa a teoria do raciocínio: é evidente que se pode dizer, 


" aiana amo E conceito “homem” tomado divisivamente ou distributiva- 


ABSOLUTOS, Hed 
isto 6,a coisa é por ĉlcs apresentada ao espírito à maneira de uma subs- Os homens são mortais; 
tância (per modum per se stantis) (“a brancura”, “a humanidade”), ora, Pedro é homem; 

Os conceitos concretos são ou Pi) logo, Pedro é mortal, 

ABSOLUTOS, E 

quando a coisa apresentada ao espírito é apresentada à maneira de u: 
substância (“o homem”, “esta árvore”), ou 
CONOTATIVOS, , 

quando a coise apresentada ao espírito é apresentada à maneira | j 
um acidente determinando e “conotando” um sujeito, per 7 m 
alteri adjacentis (“branco”, “cego”). Os conceitos pede eus 
sentam ao espírito em primeiro lugar e principalmente a mesma a s 
(“orma” ou determinação) que o conceito abstrato egresso 5 
em segundo lugar (per posterius, ex consequenti) o sujeito (su 
afetado por essa determinação ou por essa “forma” acidental», — 
conceitos concretos absolutos também apresentam ao espírito a fo 
significada pelo conceito abstrato correspondente, mas com o su 
e no sujeito que cla determina; assim o conceito “homem” 
diretamente ao espírito a natureza humana como ela existe em | 
sujeito (universal), constituindo assim um objeto de 
universal comunicável aos sujeitos singulares, aos indivíduos huma 


3 o mesmo não podemos afirmar do conceito “senador” tomado 
mente: 


Os senadores são um corpo eleito; 
ors, Pedro é sensor; 
logo, Pedro é um corpo eleito, 


em com o conceito “homem” tomado coletivamente: 


Os homens [reunidos nesta sala] são doze; 
ora, Pedro é homem; 
logo, Pedro é doze. 


$4. Extensão do Conceilo-Sujeito. 


18. Divisão DO CONCEITO-SUJEITO SEGUNDO A SUA 
iNsãÃo. — 1) Podemos considerar um conceito não 
em si mesmo ou simplesmente como conceito, como 
na divisão precedente, mas como sujeito de uma pro- 
p e relativamente ao uso lógico que nesse sentido 
fazemos. Sob o primeiro ponto de vista, o conceito era 


$3. Conceitos coletivos e divisivos. 
L 
17. QUANTO A SUA EXTENSÃO, — conceitos 
“exército”, “família”, “sindicato” denominam-se 


28. Isto é, dando a conhecer ao mesmo tempo que à si mesmo, 


A 30. Emprega-so muitas vêzes distributiso no sentido de dicisico. Mas n arn- 
29. Cf. S. Tonhs, in Afetaph. Aristot., lib. V, lect. 9 n. 894. (ed. C Top 


o de distributiso (vor n.º 18) não coincide com o sentido próprio de dicínico, 


Conceitos cola- 
letivos e divisives 


~ 


t 
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considerado, por assim dizer, estâticamente; assim ha 
mos comparado a extensão do conceito homem com 
a do conceito animal e do conceito hindu; do segundo ponto 
de vista, o conceito é considerado dinâmicamente, qu 
dizer em sua função de sujeito: acontece então que o mes 


“siderado como comunicável a todos os indivíduos compreen- 
didos nêle), sem ser no entanto limitada a um só sujeito 
o individual determinado, como ao dizermos: “algum homem”, 
“algum filósofo”. O conceito denomina-se então 


conceito, homem por exemplo, pode desempenhar PARTICULAR, O conceito-sujeito 
ção diferente quanto à extensão; e a palavra extensão r Pelo contrário, quando a extensão do conceito não é a Dep é 


designa sòmente a amplitude de um conceito quanto aos 
indivíduos nos quais se realiza, mas a amplitude de um: 
conceito em relação aos indivíduos aos quais é considerado. 
como comunicável em sua função de Sujeito, isto é, enquanto. 
recebe o predicado. A divisão a que nos conduz a exten- 
são do conceito considerado sob êste novo ponto de 
(ponto de vista do papel do conceito-sujeito na prop 
ção) é de importância capital na teoria da Proposição e 
do Silogismo *. 

Já sabemos *? que em si mesmo o objeto diretamente 
apresentado ao espírito por qualquer conceito é universal, 
Considerado porém no uso que dêle fazemos, pode ser to- 
mado quer em tôda a sua universalidade, quer ara HA 
em uma parte desta, quer por fim como individualiz; 
num determinado sujeito singular no qual se renla i 


absolutamente restringida (isto é, quando êle é considerado ou distributivo 
somo comunicável a todos os indivíduos nêle compreendi- (universal). 

los), como quando dizemos, “todo homem”, “todo filó- 

o”, o conceito é denominado 


DISTRIBUTIVO OU UNIVERSAL. 


É então “distribuído” universalmente a todos os indi- 
os aos quais convém a natureza homem ou filósofo; 
tal caso, esta natureza universal, tirada da experiên- 
sensível pela abstração, e colocada pelo espírito diante 
o é, por assim dizer, retocada pelo espírito do ponto 
sta da extensão, é considerada independentemente 

lquer modalidade ou de qualquer condição indi- 
jal, em suma, em tóda a sua universalidade. 


“Um predicado”, explica S. Tomás de Aquino * “é atribuído a 
eito universal: 1.º) oram virtude da própria natureza uni- 
or exemplo quando a coisa atribuída se relaciona com a essên- 
sujeito ou segue princípios essenciais, como quando se diz: 
animal, ou homo est risibilis; 2.º) ora em virtude de algum 
qual se encontra o predicado, por exemplo quando a coisa 
à sé relaciona com a ação do indivíduo, como: homo ambu- 


2) Consideremos o conceito-sujeito de uma propo 
sição. Não será preciso distinguir o caso em que sua ex: 
tensão é restringida a um único sujeito individual de 
minado, como ao dizermos “êstê homem”, “êste filósofi 
(ou ainda “César”, “Leibniz”), e o caso em que 
extensão não é restringida a um único sujeito individu 
determinado? Podemos dizer que no primeiro caso es 


o feito caso o predicado é atribuído ao sujeito universal 
te, praedicatur de eo universaliter, porque lhe convém 
multidão na qual êste universal se realiza, quia seilicet ei 


um conceito individual ou E 
ê n tolam- multitudinem in qua invenitur. E para desig- 
SINGULAR, eu-se À palavra “todo” (omnis), significando que o pre- 
no segundo caso um conceito buído ao sujeito universal quanto a tudo o que se acha 
& sujeito, quantum ad tolum quod sub subjecto conti- 
COMUM. 


ra designar o segundo caso recorrçu-se ao sinal “algum” 

e quidam) significando que o predicado é atribuído ao sujeito 

virtude de uma coisa singular, mas designada sob uma 
naç Pn Eije - 


Além disso, a extensão de um conceito (comum) p 
ser restringida (no sentido de que êste conceito não é. 


81. Esta divisão se reduz à teoria da suppositio do têrmo e do conceito (ver 
adiante, n.º 27). 


32. Cf. Introd., pp. 110, 118 neaeias, lib, T, cap, vin, leot. 10, n.0% 9e 13, 


r 
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Acrescentemos que essa divisão em universalmente considerado 
o particularmente considerado (ou em outros têrmos, distributivo 
e particular) diz respeito ao universal considerado segundo . 
se acha nas coisas singulares, secundum quod est in singularibus. Maso. 
universal pode também ser considerado segundo o ser que êle tem no 
espírito, secundum esse quod habet in intellectu. Neste caso, não sendo. 
tomado conforme é comunicado aos indivíduos no real, mas ao con-. 
trário conforme é dêles separado, então não é tomado nem univer- 
salmente nem particularmente, mas enquanto uno, ut unum, — quer 
se lhe aplique um predicado que se relacione com a operação do espf= 
rito, como ao dizermos: “Homem é atribuível a vários sujeitos”, quer | 
mesmo quando se lhe aplique um predicado que tem relação com o ser 
que a natureza apreendida pelo pensamento possui nas coisas, como 
nesta frase: “O homem é a mais nobre das criaturas.” “Bste pres. 
dicado, com efeito, convém muito bem à natureza humana mesmo. 
segundo cla existe nos indivíduos, pois qualquer homem individual 
é mais nobre que tôdus as criaturas irracionais, Todavia, todos os. 
homens individuais não são um homem fora do pensamento, mas 
apenas na concepção do espírito: e é dêste modo, isto é, como a uma | 
coisa una, que o predicado é aqui atribuído so sujeito”, (Ibid) | 

No quadro abaixo resumimos a divisão, segundo a 
extensão do conceito considerado quer em si mesmo (divi- 
são em coletivo e divisivo), quer do ponto de vista do seu. 
uso na proposição e no racioçínio (divisão em singular, 
particular, e distribuitivo ou universal). 


Conceito- 
-Sujeito | Comum 4 Distributivo: todo exército | ... 


(ou Universal) 


Divisão do conceito segundo sua extensão 


*3) Pelo fato mesmo que para pensarmos manejamé 
e reunimos objetos de inteligência (abstratos) que poder 
aplicar-se a um número indefinido de indivíduos, ser 
necessâriamerite fazer parte das notas constitutivas € 
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essência dêsses indivíduos, é indispensável considerar- 
não sômente a compreensão, mas também a extensão 
dos nossos objetos de inteligência, de maneira a delimitar 
exatamente O círculo em que a sua aplicação é legítima. 
Assim podemos, com exatidão, aplicar o universal Menti- 
roso a indivíduos que possuem a natureza humana, e com- 
por assim entre si o objeto de pensamento Mentiroso e o 
objeto de pensamento Homem. Mas se deduzirmos daí 
que todo Filósofo, por ser Homem, é Mentiroso, racioci- 
naríamos mal. Será preciso considerar a extensão do-con- 
ceito-sujeito Homem (isto é, considerar em que medida 
éle é comunicável aos seus inferiores) em relação ao conceito 
Mentiroso, o que se dá quando pensamos: aLGum homem 
é mentiroso; vemos então que o conceito sujeito Homem, 
sendo restringido ou particularizado em relação a Menti- 
roso, não podemos aplicar Mentiroso a um sujeito pelo 
simples fato de ser êle homem. Do mesmo modo podemos 
ligar entre si os conceitos Triângulo e Isósceles, porque 
Isósceles se aplica à uma categoria de triângulos. Racio- 
cinaremos mal, entretanto, se deduzíssemos que em todo 
triângulo a altura e a mediana se confundem. Deveríamos 
pensar: em todo isósceles, a gltura e a mediana se confundem; 
Ora, ALGUM triângulo é isósceles; logo, em ALGUM triân- 
gulo a altura e a mediana se confundem. 
Estas observações elementares bastam para provar, 
| que é quimera sonhar, como certos lógicos contemporá- 
neos, Hamelin e Rodier por exemplo, com uma Lógica 
puramen “compreensiva”, excluindo por completo qual- 
uer consideração referente à extensão. * 
“las nos fazem compreender ao mesmo tempo por 


é a divisão dos conceitos em singulares, particulares 


- Acrescontemos 
: predicado da Menor, é impossível estabelecer a teoria do racio- 
Es DRaa o que aconásso com à entennão JASS Memo na Menor, 
e Bula Tas, som levar em consideração tanto a extensão do Prodicado 
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í 


52 O CONCEITO Mas ĉsse conceito próprio do singular é um conceito reflero, 


e transporta um objeto de pensamento universal sóbre as imagens 
a abstração o tirou, e sôbre o singular por elas apresentado, 
dito modo exprime êste último e o tem por têrmo *. 


e distributivos ou universais desempenha um papel capital 
na teoria do raciocínio e da proposição. Aliás, como vi- 
mos, ela foi estabelecida em função do papel do conceito 
na proposição 
Todavia esta divisão apresenta, do ponto de vista d 

vocabulário (especialmente do emprêgo da palavra 
versal), uma pequena dificuldade, sendo por isso con 
niente dar alguns esclarecimentos. Com efeito, em si mes- 
mo, o objeto diretamente apresentado ao espírito por qual- 
quer conceito, sendo abstrato, é universal, isto é, uno, aplo to Homem é tomado em sua universalidade. Eis 
a existir em vários: um conceito “coletivo”, — famil r do nome de universal dado aqui ao sujeito “todo 
por exemplo, — é um conceito universal, pois convém he » e à própria proposição. ” 

tanto a esta como âquela família. Um conceito “part o contrário, na proposição, “algum homem é menti- 
cular”, — algum homem por exemplo, —é um conceito o predicado Mentiroso só é atribuído ao homem sob 
univértal (o conceito “homem”) cuja extensão foi in modalidades individuais, e o Sujeito da proposição 
gida a um sujeito individual indeterminado. 3; mais a natureza “Homem” completamente 
um conceito “individual”, ou “singular”, — Pedro por alizada, e tomeda ao mesmo tempo como comu- 
exemplo, ou êste homem, — não é singular no sentido “a todos os indivíduos sem exceção aos quais ela 
nos dar a conhecer diretamente um indivíduo em sua mas a natureza “Homem” com uma maneira 
vidualidade, — sabemos que não há conhecimento inte individual, embora indeterminada, ou mais exa- 


fas. na divisão presente a palavra universal é tomada 
sentido especial e deve scr entendida em relação com 
a| do conceito na proposição em que serve de Sujeito. 
na proposição “todo homem é mortal”, o predicado 
tal” é atribuído ao Sujeito em virtude da natureza 
ma considerada em si mesma, fazendo-se abstração 

alquer modalidade individual. Nesta proposição 


tual direto, nem conceito direto do singular como 4 um indivíduo indeterminado (individuum vagum) 
é um conceito universal (“hotxem” por exemplo) que c “esta natureza. * Nessa proposição o conceito 
espírito trouxe, fêz baixar, se assim posso dizer, sô bre é considerado como comunicável a algum ou sômente 


uma coisa singular, e cuja extensão restringiu, assim, sua n 
único indivíduo determinado que se designa com | 
dedo — “êste homem” — ou que corresponde a osição, 3 
nome — “Pedro” — e a certas percepções e imagens sei 
síveis. (Pedro se apresenta a minha vista ou & minho ii mê 
ginação com tal aspecto.) Em suma, é sômente de r 
indireto e pela reflexão do universal no sensível, qu 
conceito é um conceito singular. 


indivíduos nêle contidos. Daí a razão do nome de 


ložo DE S. Tomás, Cura. phit. Phil Nar., De anima, q. x, a. 4; FERRARIEN- 
ent. cap. LXV, $ 8, ad 3; Bannxz.in Sum, Theol., 1. q. 80, a. 1, dub 2, 
amos o cuidado de dizer aqui "todo homem” e não “todos os homens”. A 
põe em evidência n natureza universal “homem”, abstraída pelo 
juos, e à qual se dirige antes de tudo todo nto de pensamento; a 
te a coleção dos indivíduos que possuem a natureza humana, 
rudesa empregar sistemâticamente em Lógica, como o fazem tantos 
Podemos ter um conceito próprio e distinto do singular. É e, esta última maneira de falar para formular as maiorias universais 
tita, a nossa inteligência forma proposições a respeito do sir 1 ; 
diseúdo por exemplo: “Pedro é hontem”, “Sócrates não é P 
o que supõe que ela conhece êsses sujeitos singulares de uma n 
determinada e que distingue um indivíduo de outro. Além é 
compara o universal com o singular, o que supõe também que p 
um conhecimento próprio déste. 


Tomis, loc. cit, n:913, — Em certos casos o sujeito particular nio 
indeterminado, mas um dos universala infericres do conceito con- 

imal (a saber, o homem) é racional, * 

o cuidado de escolher naui coma exemplo uma expressão como 

“põe muito bem em evidência a nalurera universal “homem”, 

expressão como “alguns homens” que por si mesma designa apenas 


85. Ver Introd., pp. 108 - 110, 116- 119. 
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Finalmente, na proposição “êste homem é sábio”, o 
predicado só é atribuído a êsse sujeito determinado que 
possui a natureza humana, e o conceito Homem é res- 
tringido a um indivíduo determinado. Eis por que tanto 
o Sujeito “êste homem” como a própria proposição A 
denominam singular ou individual. 


a) Jintan da. ai GALES, olaa 
compreendida diferentemente conforme se relacione com o conceito 
considerado em si mesmo, — neste caso qualquer conceito direto é. 
universal, digamos universal como abstrato, — ou se relacione com o 
conceito tomado como sujeito da proposição, — neste sentido sômente 
o conceito comum não restringido é denominado universal, digis 
universal como distributivo. © À 

A palavra particular também pode ser compreendida em dois 
sentidos diferentes: 


1.º) Relacionando-se com o conceito tomado como sujeito da proi 
posição, opõe-se a universal como distributivo, e designa então um con= 
ceito comum restringido. É v sentido que indicamos acima no texto; 
ALGUM homem. Digamos neste sentido “particular como restringido”, 


2.º) Pode também relacionar-se com o conceito co p 
em si mesmo; designa então um conceito universal como abstrato, 
contido na extensão de um outro mais universal. Assim o co 
“homem” é menos universal (universal como abstrato) do que o co 
“animal”, E porque como inferior dêsse conceito êle tem c 
extensão uma parte sômente do concgito “animal”, podemos opô-lo 
conceito “animal” como o particular ao universal, dizendo, por 
plo, que indo da proposição “todo animal é mortal” à proposição 
homem é mortal”, vamos do universal ao particular. Desde então 
palavra particular não diz mais respeito à maneira pela qual a ex 
são do conceito-sujeito considera o predicado na proposição, 
simplesmente à extensão do conceito tomado em si mesmo, relati 
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das palavras, acarretando imperfeições dificilmente inevitáveis em 
nossa linguagem. É tarefa própria do Lógico ensinar-nos a distin- 

guir destarte os diversos sentidos de uma mesma palavra, e se êle 
quisesse furtar-se a essa tarefa impondo sos sinais da linguagem uma 
fixidez mecânica, remedisria uma imperfeição natural por meio de 
uma imperícição artificial e mais perigosa, “ 


b) Esta possibilidade de confusão torna-se ainda maior pelo 
emprêgo du palavra geral, que é sinônima, a) ora de universal como 
abstrato: 8) ora de comum, y) ora de universal como distributivo, e 
que se opõe assim, a) ora ao singular tomado como tal (e que não é 
diretamente objeto de conceito, mas sòmente de sensação), ora ao 

z como inferior, 8) ora no conceito singular, y) ora ao parti- 
cular como restringido. 

É fácil, entretanto, uma vez prevenidos, evitar as con- 
fusões aqui indicadas. Aliás, seriam mais fàcilmente evitadas se 
estabulecêssemos de uma vez por tôdas: 


1.0) só empregar “particular” no sentido de particular como 


— restringido, e nunca no sentido de “particular como inferior”; 


2.9) dizer simplesmente, em vez de “particular como inferior”, 


“menos universal (ou menos geral); 


3.º) só empregar “geral” no sentido de universal como abstrato 


e nunca no sentido de “universal como distributivo”. 
W 


e “Particular” cm relação ao Conceito considerado em si mesmo. 
concciĝo MAIS UNIVERSAL, OU mais geral, 
OU MENOS PARTICULAR. ...osassrse serras 


conceito MENOS UNIVERSAL, OU menos geral, 
OU MAD PARMODÇAD, esses penas revisa» 


mente a um outro conceito. Digamos nesse sentido “p: 
como inferior”. 

Seja pois esta proposição: “todo homem é mortal”. É 
que se o conceito “homem” pode ser denominado particular no s 
gundo sentido aqui definido (particular como inferior), êste mesmo 
conceito de modo algum é particular no primeiro sentido, no sentido di 
particular como restringido: sua universalidade não é restringida, é 
conceito universal como distributivo. O mesmo se dá com a 
sição em questão, que pode denomifiar-se “particular” no 
sentido, mas é universal no primeiro. 

Daí surge uma possibilidade de confusão, cuja fonte resido n 
profunda lei de analogia que regula a vida e as migrações n arai 


40. Cf. 8, Tomás, in Anal. Post. l. I, 1v, lect. 11, n.º 2. 


DM enero near ssa ne ses arara ns a as 


* Emprêgo dos palavras "Universal" e “Particular” 


41. Todavia podemos observar que o vocabulário dos antigos (que aliás igno- 
am o próprio têrmo extensão bem como compreensão) oferecia menor risco do que o 


ivo) e particular (restritivo), tles disiam sujeito singular, unversal tomado 
ento, é untosros] tomado particulermônto, 


“Homem” 
“Êste homem”) 
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Assim, particular opor-so-á mena a universal como diatriba 
vo, e nunca a universal como abstrato; e geral s: oporá ssmpro a mangas. 
universal ou menos geral è nunca a particular. ® 

No que diz respeito ao emprêgo da palavra geral, casa convens 
ção nos parece aceitável, e a observaremos, não emprogando jam: 
esta palavra no sentido de universal como distributivo. — Mas, 
tivamente ao emprêgo da palavra particular, é bem difícil que 


dia entre em uso, porque, contrariando o movimento natural da SECÃO III 
guagem, se arriscaria a provocar maior confusão do que clareza, 6 ç 

por que não nos restringimos absolutamente a tal cmprêgo, certo de 

que o contexto tornará cada vez mais claro e de modo suficiente o O TÊRMO 


sentido da palavra “particular”. 
A — Noção do têrmo oral 


19. Noções PRELIMINARES. — Sendo o homem um 
“naturalmente social” ou “político”, isto é, feito 
iver em sociedade (e isto, como veremos na Ética, 
usa de seu próprio caráter específico: capaz de racio- 
“porque não pode progredir convenientemente na 
razão se não se valer do auxílio e do ensinamento 
não basta que estejamos habilitádos a adquirir 
ento das coisas, é preciso ainda que possamos 
êsse conhecimento externamente; eis por que 
. conjunto de sinais convencionais que se deno- 
uagem, e graças qual os homens comunicam 
ntos entre si: maravilhoso instrumento cons- 
sons articulados que atravessam o ar, e que mani- 
matéria mais dócil e mais sutil, o que há em nós 
terior e de mais espiritual. 

a disso convém — pois o homem não é, como o ani- 
, crito ao momento presente — que pos- 
anifestar o nosso pensamento àqueles que se acham 
de nós no tempo e no espaço; daf decorre um 
ma de sinais, mais material e menos perfeito, 
vez representa o primeiro; é a escrita. * 

à nossa natureza sensível, sempre em busca 
materiais, os singis da linguagem e da escrita, 


42. A isto no reduz o alcance das interessantes observações de Goblot. 
de Logique, Paria, 1918, § 08, 103, 160) sôbre o emprêgo da palavra geral e da 
particuler. O próprio autor dá a essas observações uma importância oxccasiva, porq 
não compreendeu que as palavras particular e universal sô se cinprogam segundo 
corta andlogia do conceito considorado em si mesmo e do concoito tomado co 
jeito da proponição; nlém disso não vê que a opásição do singular (tôrmo ou 00 
singular) ao geral (compreendido como sinônimo de comun), diz respeito, nisim A 
a oposição do particular (como restritivo) no universal (como puder Toxás in 1. Periherm, Wot. 2, nº 2, 
do conceito na proposição, de maneira que as proposições deverão sw div. A À a escritas Jonéticas e aljabiti 
à quantidade, em três grupos: singulares, particulares è universais (se bem qua i = “it Ía erre iara od 
gulares so reduzam às universais na teoria da conversão das proposições e na do mi tam, não oo sinais orais da linguagoa, mas reste eo idéi 
gismo). Ver mais adiante n.º 51, i 
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-lą imaterislmente na alma (o conceito mental, verbum me: 
significa éste último como alguma coisa de simplesmente conhe 
em ato vivido (in actu exercito), não como alguma coisa de conheci 
em ato significado (in actu signato), — o conceito mental, que é 
cialmente sinal da coisa, trazendo diretamente e antes de tudo o esp 
rito à coisa tornada por éle objeto de inteligência (ao conceito objetiy 
o só vindo a ser por si mesmo objeto apresentado ao conhec 

por uma reflexão, 


a) Veremos contudo na Lógica Maior que, quando os conceitos 
dividem em unívocos € análogos, os têrmos dividem-se em uni- 


a análogos e equívocos. 

b) Notemos que certos têrmos não significam exatamente os 
ceitos, mas antes aspectos ou modos de nossos conceitos, aspec- 
E ox modos que a necessidade da expressão oral obrigou o espírito 

*d) Falando de um modo absolutamente preciso, a defini nsiderar à parte e a isolar. São os têrmos denominados sinca- 
do têrmo que acabamos de dar convém mais ao que os antigos igoremáticos. Um têrmo se denomina 
mavam diclio (palavra) do que a têrmo prôprismente dito (term * CATEGORENÁTICO 
vocábulos “palavra” e “têrmo” oral designando de fato ou m: SE ado iiruiica UM. obísio S 
mente a mesma coiss mas insistindo sôbre aspectos formais d 4 Ee se), nc RAIO. TOP: POE: SE 0 G Agu 
rentes, x F p =- k 

O têrmo propriamente dito (terminus) aparece, assim € i Ene reco “dai +i ) 
indica a etimologia, como o último elemento ao qual se chega, quandi significativas), quando significa uma simples modificação de alguma 
analisamos ou “resolvemos” os compostos lógicos (e por isso r exemplo “todo”, “algum”, “depressa”, “fàcilment”, ete. 
o primeiro elemento com o qual são compostos ou const “O têrmo categoremático divide-se por sua voz em absoluto (o 
Daí surgem diversas maneiras de considerar o têrmo oral, con , & humanidade, a brancura) e conotativo (branco, sábio). Ver 
o encaramos como elemento final da enunciação, caso em que se ig. 46 (Todo adjetivo é um têrmo conotativo, mas a reci- 
“um som articulado de significação convencional, com o qual se o é verdadeira: “Pai”, “criador”, são têrmos conotativos). 
trói a simples proposição”, — têrmo enunciativo (ver n.º 23), — 
enenramos como clemento final da composição silogística ou da at 
mentação, caso em que se divide em Sujeito e Predicado, — têm 
silogístico. 

21. EXTENSÃO E COMPREENSÃO DO TÊRMO. - 
que se dá com a extensão e compreensão do têrmo 
com a extensão e a compreensão do conceito que êl 
nifica. (Ver acima n.º 10 a 13.) 


divisão do têrmo em complexo e incomplero corresponde 
to em complezo e incomplexo segundo o modo de conceber. 
nº 15.) 

; - têrmo incomplexo não comporta partes quë tenham cada 
Significação por si mesma, ex: “homen”, “legislador”. 
a as sílabas legis tomadas à parte têm uma significação, 
exercem influência dentro do complexo que servem para com- 
ponharos que elas estejam destituídas de qualquer signifi- 
queçanıos a etimologia da palavra legistador, êste complexo 
S permanece contudo com sua significação inalterada). Um 
plexo comporta partes que conservam cada uma por si 


B — As várias espécies de têrmos è separadamente uma significação, exemplo: “homem ins- 


$1. Generalidades. 


22. Divisão Do TÊRMO. — O têrmo pode ser 
siderado quer simplesmente como expressão do co 
quer como parte da enunciação ou proposição, quer co 
parte da argumentação. - 

Considerado simplesmente como expressão do co 
divide-se do mesmo modo que o conceito (têrmo in 
ou complexo, concreto vu abstrato, coletivo ou di 


Lógico, que considera antes de tudo o têrmo e a pro- 
9 do ponto de vista de seu uso no raciocínio, preocu- 
'bretudo com a divisão do têrmo em sujeito (S) e pre- 
r), divisão que interessa essencialmente o silo- 
+ qual o têrmo é considerado como parte da argu- 
(“têrmo silogístico”); numa proposição, o têrmo 
» É aquéle ao qual o verbo ser aplica uma determina- 
> termo predicado é aquêle que o verbo ser aplica ao 


7. Eis por que os antigos Lógicos empregavam o vocábulo 
sômente por “têrmo” oral mas também por conceito ou têrmo mental, 


Têrmos cate- 
goremáticos e 
sincntogoremáti- 
cos. 
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sujeito para determiná-lo. O verbo ser, quando quivale a “eu sou existente”, o verbo ser tem dupla 
assim uma determinação a um sujeito, recebe o nom: função de precicado (quando significa a existên- 
cópula (C), porque tem por função unir o Pr ao §, ou tribuída 20 sujeito) e função de cópula (quando liga 
declarar sua identidade real (“a neve é branca” = há ic icado). Numa proposição como “eu sou 
tidade entre esta cousa que eu designo pela palavra “ney o é homem”, proposição que deno- 
palavra Ro tar PERE à se po s “de verbo-cópula”, e na qual o verbo ser é 
sição que formei, e esta coisa que design dis um predicado que êle aplica ao sujeito, êle se 
“branca”, palavra predicado ou desempenhando pé de P ? 
determinativo em minha proposição). j 


$2. Nomee Verbo. - corresponde vo próprio ato do espírito aplicando 


NES 


determinação (predicado) ao sujeito. 
| primeiro sentido do verbo ser é aquéle em que a 


copulativa, como nos outros verbos, é exercida 
ificação à parte, e em que à existência é atri- 


23. DIVISÃO DO TÊRMO CONSIDERADO COMO PARTE. 
ENUNCIAÇÃO!,—Se considerarmos os elementos 
nos quais qualquer enunciação ou proposição se 
necessiriamente, veremos que a menor enunciação r 
em todo caso duas partes ou dois têrmos, 


primeiro sentido deriva o segundo sentido do 
aquêle em que significa à parte à função copu- 
em que se reduz à seguinte significação: “Eu 
e”, “Aquiles não é insensivel” (proposições de 
a). É preciso notar que em semelhante caso, 
esmo quando é empregado simplesmente como 
verbo ser continua a significar a existência, pelo 
at ou possível. A cópula, de fato, não significa 


O NOME, 


que desempenha na proposição o papel de extremo. es 
vel !º e W 


O VERLO. “ 


que desempenha o papel de medium que une. “E: mi 
(nome) (verbo) (nome) (verbo) (nome) - 


Pedro vive; Pedro é ne, 1 do que a relação (habitudo) do predicado com 
Observemos que qualquer verbo equivale ao ve mas que relação? A relação de identificação 
ser seguido de um atributo ou predicado, eu escrevo & O outro, relação segundo a qual êsses dois obje- 


mento, distintos enquanto conceitos (ratione), 
Se um com o outro na coisa (re), isto é, na ezis- 
ou possível, real ou ideal, Em outros têrmos, 
Ser empregado como cópula significa que a coisa 
à atualmente fora do espírito ou possivelmente 
spírito ou no espírito sômente (quanto aos séres de 
om esta ou aquela determinação. Quando cu digo 
o é um polígono de dez mil lados”, esta propo- 
è à seguinte: o objeto de pensamento Miriágono 
a existência possível fora do meu espírito) com uma 
inação essencial: “polígono de dez mil lados” 


vale a cu sou escrevente, de maneira que o verbo ser , 
direito o verbo por excelência. Numa proposição | 
“eu sou”, proposição que chamaremos “de verbo-pre dios 
į SOT. Pn 

9. A divisão de que sé trata aqui (divisão essencial do têrmo w 
nome © ecrbo, acidental em sujeito, cópula o pesdicado), bem coino a que 
n.º soruinte (divisão essencial do têrmo silogístico em sujeito 0: pr 
primeiro lugar da linguagem (sinal oral, têrmo), mas se refere tam 4 
mento ao próprio pensamento (ao conceito). Para facilidade de o 
(sensível) é mais fhcilmente conhecido po aCA o AS piri 
—trataromos d erência do têrmo do que do 

10. eds epa do "nome" em geral, tanto do nome adjetivo to gr 
predicado (Pedro é branco) ou subatuntivamente como sujeito (o branco é um 
como do nome substantivo. 


O verbo ser sip- 
nífica 1.º à exis- 
téncia atualmen- 
to exercida (Po- 
dro é); 2.º) quan- 
do cópula, a 
relação do Pr 
como S (Pedro é 
músico). 


Todavia é sem- 
pre ns existência 
(atual ou possi- 
vel, real ou ideal) 
que significa essa 
relação (de iden- 
tificação) do Pr 
com o 8. 
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s *a) Os antigos denominavam proposições de tertio adjacente as 
proposições que havíamos denominado de verbo-cópula, isto é, qual- 
“quer praposição como “eu sou escrevente”, “Pedro é homem”, na 
qual o sujeito, o predicado e a cópula são explicitamente enuncia- 
dos”. Chamavam de proposições de secundo adjacente * as proposi- 
jes que denominamos aqui de verbo-predicado (“Pedro vive”, “en 
0"), nesse caso o verbo significa o próprio predicado, ao mesmo 
po que o liga ao sujeito. O-verbo ser, na proposição de secundo 
e, “Pedro e, diz-se do sujeito a título de predicado, e signi- 
que Pedro existe na realidade. Numa proposição de tertio adja- 
cente, “Pedro é homem”, não se diz do sujeito a título de predicado, 
mas sômente como unido ao predicado “homem” de modo a consti- 
tuir com êle um único membro atribuído ao sujeito. 
Asum, em qualquer caso, quer êle signifique o próprio predicado, 
quer sejaexigido para uni-lo ao sujeito, o verbo “está do lado do predicado”. 
= *b) O Nome. — O Nome é um têrmo que significa de modo 
ntemporal (sine tempore). O tempo é excluído, não das coisas que 
o nome pode significw (bå nomes para designar o tempo), mas 
m do modo pelo quu o nome significa, pois o Nome significa a coisa 
do de um elemento estável, ou com um certo modo de perma- 
Daí se deduz, como veremos na Crítica, que a ve ( a g aeris pesa erf = gy pers sta 
das “verdades ideais” ou das “y coa i o rip as A: Aa- 
por oa primado nome no significa que a própria coisa seja estável; mas tem 
os r fundam na coisa a estabilidade da natureza ou da essência 
espírito com o ser ou a existência, ? com a existência pos E é sempre o tempo; o movimento, enquanto existe, 
A no baki cado, o & istência atual no segui Era imutâvelmente a sus natureza do movimento, etc,). 
do. 3 * c) O Verbos, — O Verbo é um têrmo que significa de modo 
m (cum tempore), eps gems de uma ação ou de um mo- 
ou com um certo que consiste em se efetuar no tempo: 
ala.  Dêsse modo, todo verbo, — o verbo “eu vejo” por Eng 
= Significa ao mesmo tempo, num só conceito, e como um só 


Quando eu quero significar que a determinação (a fo 
“incapacidade de existir realmente” se encontra 
certo sujeito, numa “quimera” por exemplo, eu tive 
recorrer, para compor entre si êstes dois objetos de p 
samento, à noção de existência è ao verbo ser, e digo: 
quimera é incapaz de existir realmente”, isto é, “o ob) 
de pensamento Quimera existe (no meu espírito) com esta 
propriedade de não poder existir realmente.” 
Assim o verbo ser, numa proposição de verbo-cópui 
como numa proposição de verbo-predicado, significa sem 
pre a existência !; e qualquer proposição afirma ou n 
a existência atual ou possível, real ou ideal de tal s 
determinado por tal predicado, ou ainda, em outros i 
mos, ela afirma ou nega que na existência atual ou po 
sível. real ou idea!, tal sujeito e tal predicado se identi 
ficam. 


5 
Daí resulta também esta lei lógica: para que um 
proposição (afirmativa) seja verdadeira não basta que 
predicado convenha ao sujeito, é preciso ainda que O $ 
jeito seja pósto na existência da maneira que a cópula o y 

Se eu digo por exemplo “Bonaparte é primeiro cô da o eujeito de in apar costa scr predicado) que 
esta proposição não é verdadeira porque o sujeito 6 uni H4 então na proposição só duas palavras e é a segunda (verbo-prediendo) 
parte não existe na existência atual, conforme & 15. Aristóteles (Periherm., I, 6. 11, 16 a 19; lip, 4 de S Tomás), define o nome 
o exige (isto é, no tempo presente). Bonaparte foi E (D) fá 
meiro cônsul, e não é mais. (Ver mais adiante no. Koj 


11, “Et ipsum verbum est, sive fiat propositio de secundo adjacente, ut qu 
dico: Petrus est, sive de tertio adjacente, ut cum dico: Petrus est alba, sempati 
ficat idem, scilicet esse, quia ut dicit sanctuf! Thomas (I, Periherm., lect. 5, 
“ista motunlitas est communiter omnis formae, sive substantialis, sive 
et inde est quod, quando volumus significare quamcumque formam 
significamus per verbum est, unde ex consequenti significat ompositio! 
DE S. Tomás, Log., Sum., lib. I, cap. 6). Muitas dificuldades com que se 
os Lógicos modernos, em particular certos teóricos da Lógica ; 
Rouaien, Structure des théories déduetives, p. 5- 13) decorrem do fato do não 
preendbrem éste ponto de doutrina. y o 

12, "Verum sequitur esse rerum” (S. Tomás, de Veri, q ln. 1 3.º sed com 


E) 


t 
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objeto apresentado ao espírito, uma certa coise (u visio) e um e 
modo, que é característico do verbo, e que eonsiste na ação ou 
vimento segundo o qual esta coisa decorre do sujeito, e lhe está li 
O verbo ser significa pois a existência como exercida no tempo 
que é independente do tempo, ou eterno, é por isso mesmo excelu 
não das coisas que o verbo pode significar (o triângulo tem 
le seus ângulos igual a dois retos, Deus 4 bom, estas verda 
independentes do tempo), mas sim do modo pelo qual o verbo sign 
porque, de sua natureza, o verbe significa as coisas por modo de a 
que passa no tempo, as coisas eternas são com efeito en 
pela. nossa intebgência por analogia com as coisas que passa 
meagan aineena 6 
próprias, mas ao nosso modo de significar ™. 


*d) Não podendo a linguagem exprimir assim ao mesmo tem 
a estabilidade das cssências c o fluxo do movimento, cla de 
por assim dizer, uma vez por tódas, num têrmo — o Nome — 
de exprimir a primeira, e num outro — o Verbo — a tarefa de exi 
mir o segundo, — pelo modo segundo o qual ĉles significam w am 
(não pelas coisas que significam). di 
Vemos pois que a escola de Bergson ¢ Le Roy, quando acu 

a linguagem de “desmembrar” o real cm fragmentos imóveis: 
tirar o movimento das coisas, não só toma como condição 
significada uma simples condição do modo de significação, n 
ignora completamente a verdadeira noção da linguagem, con 
apenas o Nome, e desprezando o Verho. 


* c) Na análise de qualquer enunciação, podemos 
sempre um S unido a um Pr pelg cópula, ou melhor, a e 


ficar por modo de ação e de tempo. Significam o que é ução e movimento, 
^ simplesmente, mas no futuro e no passado). S6 o Indicativo presento cor 
poia, À noção própria do verbo; as outras formas participam sÔmentoy de 
imperfeita da natureza do verbo, — O verbo significa semp? a atribuição” 
predicado n um sujvito (dizemos neste sentido que éle fica sempre do lado y 
cado, ver acima a), (F) exclui, assim, o particípio e o infinitivo que podem ser res 
ao nome bem como ao 


17. Todas as noções expostas acima referem-se antes de tudo ao papel ii 
tual desempenhado de direito pelos elementos da linguagem considerada em s 
Se de jato, e nesto ou naquele sujeito, a linguagem não exerco expllei! 
eseas funções; se cntre uns e outros povos por exemplo, o verbo ser não ex 
incxpressas as funções que lhe pertencem), isto não tem nada quo ver com 
mas interossa à Psicologia descritiva, c não interessa à Lógica. Alió» 
que nenhuma das línguas atualmente existentes, — e muito menos an Hi 
ciais que possa protonder inventar qualquer filantropo ou qualquer 16 ae, 
ponde perfeitamente a tôdas as condições linguagem em seu tipo brico pur 

Acrescontemos que a definição arist télica dq verbo precisa aer be i 
endida. Cum tempore não quer dizor que é essencial ao verbo marcar sa di 
tempos passado, presente e Juluro (pelo contrário o passado e à futura, 
natureza própria do vorbo, — ver nota precedente). Esta expressão 
essencial ao verbo significar por modo de ação ou de movimento, Apti 
ao verbo das línguas primitivas, que designa antes as diferenças met; 
(ação in fieri, — aoristo; ação Jeita, — perfeito), quanto ao verbo das Iag 
que decigna sobretudo as diferenças prôpriamente tempornia da ação. 


“À enunciação). 
de (1) o homem é mortal, e de (II) Pedro é homem, esta ver- 
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pode redusir-se sempre a uma construção de dois têrmos unidus por 
uma cópula a título de S o de Pr. Mas o Pre a C podem encontrar-se 
reunidos no verbo (“eu corro”), e por outro lado o S c o Pr podem ser 
invertidos sem que a verdade da enunciação mude (“algum homem é 
E”, “algum mentiroso é homem”). Daf resulta quo os últi- 


mos elementos de qualquer cnunciação tomada simplesmente em si. 


mesma são o verbo (só cópula ou cópula e predicado unidos num 
único têrmo) e o nome (seja sujeito, seja predicado). Eis por que 
dizemos que a divisão do têrmo enunciativo em Nome e Verbo é uma 
divisão essencial, no passo que a divisão em S, Pr e C é uma divisão 
acidental. A divisão do têrmo silogístico em S e Pr é, pelo contrário, 
uma divisão essencial, (têrmo e proposição sendo então considerados 
como partes do raciocinio). 


$3. Sujeito c Predicado. 


24. Divisão DO TÊRMO CONSIDERADO COMO PARTE DA 
ARGUMENTAÇÃO. — Considerado como parte da argumen- 
tação (têrmo silogístico), o têrmo é o último elemento no 
qual se reduz necessdriamente qualquer argumentação, 
À argumentação como tal não precisa enunciar ou cons- 
truir esta verdade: Pedro é homem, isto é, unir o têrmo 
Pedro ao têrmo homem pelo têrmo-cópula é (isto compete 
A argumentação como tal deduz ou injere, 


dade (III) Pedro é mortal: cla une pois Pedro e mor- 
tal por meio de homem. Vemos que os têrmos que cla 


comporta formalmente como argumentação, são os três 


os Pedro, mortal e homem. “Pedro” é o Sujcito da 
uzio, “Mortal” é o Predicado da conclusão. “Ho- 
à chamado Têrmo Médio, é o Predicado de nma das 


» emi ssas e o Sujeito da outra. 


GA Sópula (e o verbo quando contém a cópula) não é um têrmo 
tea ao Silogismo pressupostemente, como parte 

de que é feito o silogismo, não pertence a êle formal- 
RA proposição considerada como parte da argumentação reduz- 
Custvamento a dois têrmos: o sujeito e o predicado. 


$4. Extensão do Têrmo-Sujeilo. 


à Divisão DO ndo Soro SEGUNDO A SUA 
1s — Vimos acima (n.º 18) que o conceito tomado 


divisão, referindo-m ao têrmn nonsiderado conio Sujeito, diz respeito 
co, de que tratamos no n.º precedente. 


O trmo sik- 
eístico divide-se 
em Sujeito e P're- 
dicado. 


K 
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como sujeito da proposição e em relação ao uso lógico 
tal que déle fazemos divide-se em singular, particular e 
universal ou distributivo. É 

O mesmo sucede com o têrmo que significa o conceito. 
assim considerado. Mas pode acontecer que nenhum sinal 


to ao pensamento. Os mais altos conhecimentos inte- 
»ctuais, os que nos fazem ver num princípio uma infini- 

Jade de consegiiências, não podem ser traduzidos exterior- 

mente senão se dispersando, por assim dizer, e se dimi- 

nuindo na expressão oral. 

Aliás seria absurdo exigir que sinais materiais, emi- 


R 
manifestando expres- Singular EEELET EEE ais êste homem „AN ke 
Ts astetako Partiler: hiera RR tidos uns após outros p sucessão do tempo, dessem da 
do conceito -sujeito | obra vital e imanente do pensamento uma representa- 
Têrmo-sujeito 4 em relação ao predi- Comum 4 Distributivo N ão que fôsse como que um fac-símile que se sobrepõe ao 
cado. ou Universal: todo homem | êlo. 


| M 

| = O objeto da linguagem não consiste em fornecer tal 
BH ae-símile do pensamento, mas sim permitir à inteligência 
É, ouve, pensar ela própria por um esfôrço de repeti- 
ativa, aquilo que pensa a inteligência que fala. Dêste 
to de vista a linguagem humana desincumbe-se perfei- 
te de sua função. É um sistema de sinais perfeito, 
do-se o trabalho de interpretação e a atividade inte- 
daquele que ouve; suprimi êste trabalho e esta ati- 
só encontrareis um sistema radicalmente insu- 
de sinais mortos. 


m outras palavras, a linguagem não só supõe um 


Indefinido (e ocultamente singular, 
ou particular, ou universal): .......sssss.s o homem 


Divisão do têrmo-sujeito segundo sua extensão i K 


oral manifesle expressamente a extensão do conceito-suj 

PEAT R eii relação ao predicado, como ao dizermos por exemplo: 
to é singular, par- “o homem é mortal”, ou “o homem é mentiroso”. Em t 
ge Peço caso, o próprio conceito, considerado conforme se 
liza nas coisas singulares, é em realidade singular ou pi 

ticular ou distributivo, mas o têrmo não o diz. Dize 

então que o têrmo é INDEFINIDO. — quantas vêzes inçalculável ! que o digam os escri- 
Assim o têrmo considerado como sujeito da p. por parte daquele que exprime o seu pensamento, 
sição, divide-se quanto à extensão, em: singular, parti- também um esfôrço por parte daquele que ouve: 
cular, distributivo e indefinido. th co esfôrço que nos impede de ficarmos só no sinal 
irmos finalmente naquilo que Leibniz denominava 


C — Propriedades dos têrmos na proposição t cismo” ou maneira de usar da linguagem humana 


N 26. LINGUAGEM E PENSAMENTO — Tudo t 
AT ps é diretamente concebido ou pensado pela nossa im 
mento, presu- gência, tudo aquilo de que temos um conceito ou “y 
Fern pe mental” pode ser expresso ou traduzido na linguag 
vara Esta expressão, porém, — por mais dúctil, maleável e de 
clave substitut cado que fôsse o sistema de sinais da linguagem hum 

— permanece sempre mais ou menos deficiente em 


nos mesmo, por falar nisto, observar de passa- 
e quanto mais vida e qualidade intelectual possui 
osofia, mais fortemente ela deve — sem por isso 
covardemente a exprimir a verdade das coisas, 

a realidade dessa distância entre a linguagem e 
ento; daí resulta para ela uma dupla necessi- 
iso que se torne senhora da linguagem por 
sistema técnico de formas e de distin- 

aro ologia): é preciso que exija cons- 
do espírito um ato de vitalidade interna, que 

Ser substituído por palavras e fórmulas, que 


19. Omne individuum inejfabile. Todo indivíduo tomado em sus 
dade é inexprimível, porque não temos conceito direto do singular; 
noesa inteligência, mas indiretamente, por reflexão sôbre as imagens (per 
ad phantasmata). 


Regra I: Uma 
conscqliência é 
má se o modo de 
existência em ro- 
lação no qual 6 
tomada a suppo- 
sitio varias do nn- 
tecedonte ao con- 
sequente. 


T4 O CONCEITO 


Vemos que se o antecedente (a menor de um silogisi 


comporta, uma suppositio tomada únicamente em 

à existência ideal (uma suppositio puramente “esse 
como se diria hoje em dia) o consequente não podi 
portar uma suppositio em relação à existência real, 
suppositio “existencial”. “Todo centauro é homem 


ora todo centauro é um ser fabuloso”: se eu concluís 


“logo existe realmente um ser fabuloso que é um ho 
-cavalo,” 


“logo, algum ser fabuloso é homem-cavalo” (na existê 


cia ideal). Temos pois a seguinte regra: 


Numa consegiúência boa, 


suppositio não deve variar do a 
ao consegriente. 


O argumento chamado ontológico, pelo qual Descartes julg 
demonstrar a existência de Deus, partindo só da idéia do ser pe 


(e não de alguma coisa existente) peca contra esta regra p 
da existência ideal à existência real: 


(I) O ser perfeito existe necessiriamente; 


(IT) ora, Deus é o ser perfeito; 
(NI) logo, Deus existe necessariamente. 


A proposição I resulta necessdriamente da única idéia d 


perfeito se a palavra “existe” diz respeito à existência ideal, 
se ela diz respeito à existência real. Ela significa que êsse ob, 


pensamento que cu denomino o ser perfeito possui dentre as sus 
notas constitutivas, — quer êle exista ou não realmente, — êsse objeto 
de pensamento que eu chamo de existência necessária (sem q 
saiba se essa existência representada é uma existência exercida), 


proposição IF, o sujcito (Deus) súpre também em relação à © 


cia ideal (Descartes não demonstrou que Deus existe realmente. 
ser perfeito, parte pelo contrário da única noção de Deus, ou do 


cípio de que Deus existe idealmente, em nosso pensamento, Con 
perfeito), Porém, na proposição III, êsse me: mo sujeito supre: 
ção à existência real, e Descartes conclui que Deus existe n 


mente na existência real. Não podia concluir senão 4 existência ne 


¢ 


26. Noe Silogismos da 3.º figura (ver mais adianto n.º 78) pode 
a Menor tomada à parte comporte uma suppositio puramente * 
entanto a conclusão comporte uma suppositio “existencial”, É o que se dá no 
exemplo: (em Disamis): “Algum anjo é condenado; ora, todo anjo é um e 
logo algum espírito puro é condenado”. Mas é que nesse silogismo a Maior $u 


GA? 


ums suppositio “existencial”, e que esta é comunicada à Menor tomada como À te 


isto é, como sendo pensada sob a dependência da Maior. 


faria um raciocínio vicioso. Devo conclui 


o modo d 
exisiineia on Telata oo quot Sia 
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ia de Deus na existência ideal, em outras palavras, seu argumento 


cação emonstra apenas que Deus existe necessârimnente, se éle criste. 


d 
4. Vejamos agora quais são os diversos valores de 
sup! ência que o têrmo pode ter numa proposição ? 

A. Consideremos primeiro, para distinguir os diver- 
valores da suplência, um têrmo sujeito da proposição. 
valor de suplência é determinado então, como vere- 
logo em seguida, pela significação do Predicado. 


1.º Se eu digo, por exemplo: 

“Homem é um nome de duas sílabas”, 

“Cordeiro é um nome de oito letras”, 
s proposições o têrmo “Homem” on “Cordeiro” supre 
r si mesmo, pelo sinal oral ou escrito: valor de suplência 
Herial, suppositio MATERIALIS.-— O mais das vêzes, 
m, O têrmo supre pela coisa signijicada por êle: valor 
uplência que podemos denominar de formal. 


2.º Neste último caso, se eu disser: 

= “O Cordeiro foi imolado pelos pecados do mundo”, 
proposição o têrmo “cordeiro” supre por uma coisa 
significa imprôpriamente ou por metáfora: valor 
lência imprópria, sunpositio IMPROPRIA. — Pelo con- 
se éle supre pela coisa que significa no sentido pró- 
mos um valor de suplência própria. 


Neste último caso, se eu disser: 


n wap ertebrado é uma ramificação zoológica”, 

“Cordeiro é uma espécie do gênero animal”, 
roposições, em que o predicado é um ser lógico que 
rta a forma de universalidade, o têrmo “Vertebrado” 
iro” supre por uma certa natureza que êle signi- 
pelos sujeitos individuais que possuem esta 
is não posso dizer: Azor é vertebrado, logo 
ia ramificação zoológica). Em outras palavras 


mo. 


ediate, seu formaliter) significada por ĉle, e com 
que não passa à coisa secundàriamente 
ja significada por de (pois um térmo comum 


€ 
Supporitio ma- 
terialis. 
Suppositin im- 
propria. 


Supposítio aim- 
plez e suppositio 
personalin. 


Dencensus 
Ascentus, 


78 o! CONCEITO 


com o pecado” (exceção feita à Mãe de Cristo). “todo ha 
é falível” (exceto o Papa quando fala como Doute 
Igreja universal). 

Os Lógicos antlgoh denominavam descensus e as 
sagem legítima de um têrmo para os têrmos inferiores ou s 
néle contidos, ou dos têrmos inferiores ao têrmo comum que os | 
tém, Esta passagem constitui uma verdadeira inferência n no 
de valor de suplência particular determinada (suppositio di 
ou universal (suppositio distributa). No primeiro caso (8 
junctiva) o descensus é da forma seguinte: “algum homem. é m 
roso, portanto, ov éste homem é mentiroso, OU ENTÃO f 
homem é mentiroso, or ENTÃO aquêle outro é mentiroso, ete", 
corpo é capuz de sentir, portanto ow êste corpo é capaz de 
tir, OW ENTÃO aquêlo corpo é espaz de sentir, OU ENTÃO uquêlo « 
(èste animal, por exemplo) é capaz de sentir (descensus disjunetivu 
-— No segundo caso (suppositio distributa), o descensus é da 
forma: “todo homem é mortal, loga êste homem é mortal E & 
é mortal E aquêle outro é mortal”, “tôda substância corpórea 
trutível, logo os corpos não-vivos são destrutíveis, E 08 ve 
destrutíveis E os animais são destrutíveis (desconsus cop 
Vemos que nesses dois casos, passa-se do uma proposição 1 
versal a uma sério de proposições menos universais das cus 
(descensus disjunctirus) ou tódas (descensus copulativus) dever 4 
verdadeiras, | 

Tratando-se de um valor de suplência coletiva (suppositio é 
lutu) ou particular indeterminada (suppositio disjuncta), o têrmo i 
assim supre chama-se “imóvel”, porque êle não admite « 
uscensus que resolvam em outras verdades, menos univer 
universais, n verdade enunciada a seu respeito. De fato, o desgai d 
copulatus, que legitimamente corresponde à suppositio Si 
forma seguinte; “os apóstolos eram doze”, logo “Pedro, 
E João, r Tiago, cte. (tomados em conjunto e como sujeito de | 
proposição) eram doze”, O descensus disjuncius, que correspom 
suppositio disjuncta, é da forma seguinte: “algum instrumento / 
sário para tocar música, logo, um piano, ou um violino ou umi fl 
ou cte... (tomados conjuntamente e como sujeito de uma única pr 
sição) são necessários para tocar música.” Nem em um nen i l 
caso há passagom ou inferência de uma proposição m 
a proposições menos universais. 

Tornaremos a encontrar, q tratarmos da é 
noções do ascensa o do descensus num têrmo ou condilo co 


Assim pois, um têrmo particular pode poa 
suplência determinada (disjunctiva) ou indeterm 
juncta). No primeiro caso, supre pelos sujeitos d e 
eos do tal mada co a Ae deda na 


d 


E, 


| 
sé! 


Dos 
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déle pode aplicar-se a cada um dêles separadamente. No 

ndo caso, supre por um sujeito vago e indeterminado 
tomado em bloco, de tal modo que a verdade enunciada a 
respeito dêle não pode aplicar-se a sujeitos individuais 


— determinados. 


B. — É no segundo caso que se encontra o predicado 
da proposição afirmativa: êle tem um valor de suplência 
— particular indeterminada (suppositio disjuncta). 


1.º Seu valor de suplência é particular; se eu disser, 
exemplo: “todo homem é animal”, o têrmo animal 
não é aqui tomado como comunicável a todos os indiví- 
duos nêle contidos, está apenas no lugar de um individuum 
vagum que possui a natureza animal; e do fato há animais 
que não são homens.” 2º Seu valor de suplência é par- 
ticular indeterminado; se eu disser: “Todo ser sensitivo é 
animal”, evidentemente não posso concluir, descendo 
abaixo do têrmm qr ido ser sensitivo é este 
"ivo é aquêle animal 

todo ser sensitivo é 
3 eu disser: “Tôda exc- 
“cução musical erige u i to”, não poderei concluir 
— “ogo tôda execução aspas exige um piano, ou tôda exc- 
cução musical exige uma flâuta, etc.,” pois cada uma dessas 
proposições seria falsa. Poderei sômente dizer: “Tôda exe- 


'cução musical exige um piano, ou uma flauta, ou ete.,” 


E “por isso que em proposições como “algum instrumento é 
essário para tocar música” “é preciso operários para construir uma 
M, “só o animal é capaz de movimento espontâneo” “, o sujeito 
“valor de suplência particular indeterminada (suppositio ditfiincia). 
se pode dizer, descendo imediatamente ao têrmo comum ope- 
ų “logo é preciso o operário Pedro para construir uma casa, ou 
Éciso o operário Paulo para construir uma casa, ou o operário 


a. “As proposições conversíveis (ver mais adiante n.º 52, 6 2e n.º 83) não or 
Ra esta lei, "Todo homem é racional. O conceito racional tem a mesma extensão 
eeito homem; mas enquant predicado, isto é, enquanto atribuído na propo- 
E usa iaa BANAUE no sodioa e 460 6 Ua Cock 
Bão é tomado como comunicável n ĉsses sujeitos conforme todos os sin- 
de contidos, mas sômento segundo uma certa restrição individual indetermi. 
ato não podemos dizer: “cada homem são todos os racionais”, 
Tais proposições de fato implicam ou pressupõe alguma proposição uni- 
Armatuva em que o seu sujeito desempenha o papel de predicado. Cf. João DE 
ka, Log., I. P. Sum., lib. II, cap. xir. 


Valor de su- 
plência do Pr de 
uma Proposição 
Afirmativa: 'sup- 
positio disjuncta. 
particular indo 
terminada). 


Regra II: 
Em tôda Afir- 
mativa o Pr é 
“ tomado particu- 
larmente. 


Regra IV: Em 
tóda Negativa 
êle é tomado uni- 
versalmente, 


Regra V: O 8 
supre conforme o 
exige o Pr. 


Supposítio natu- 
ralis e suppositio 
accidentalis, 


g 
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“João para construir uma casa... ” (nenhum em particular é ne 
sário); não se pode dizer tarabéro, descendo imediatamente ao tê yr 
comum “animal”, “logo só o homem é capaz de movimento espo 
ou só o bruto é capaz de movimento espontâneo”; deve é 
simplesmente: “logo, 8 o homem ou o bruto sã capas de 
mento espontâneo”. 


pom convém intrinsecamente e essencialmente; tem 
„r conseguinte valor de suplência universal, (se é um têrmo 
mum). No segundo caso, por exemplo: “o homem é men- 
o” o têrmo supre por uma coisa à qual o Predicado 

Di ; vém acidentalmente. Tem então valor de suplência 
Guardemos pois a seguinte regra: em óda rop É r determinada (suppositio disjunctiva) se pelo menos 
sição AFIRMATIVA O PREDICADO (em E não fôr tomado coletivamente e se nenhum sinal parti- 


pengan liam ia r miar vier colocá-lo na indistinção (suppositio disjuncta). 


a seguinte regra: 
Pelo contrário, em tôda proposição ad O sujeito da proposição, quando não é afetado de 
PREDICADO tem valor de suplência UNIVER sinal algum, tem valor de suplência UNIVERSAL 


(suppositio DISTRIBUTA). 
Se eu disser: “o homem não é um puro espírito”, | 
têrmo puro espírito é tomado como comunicável a todos | 
singulares nêle contidos; não há nenhum puro es pfrit 
que seja um homem. Estas duas regras são de grande us 
na teoria do silogismo. 
Quanto ao 5 
já disse 
pela sig ) Predica 

(Subjectum supponit uzla “ez 


em maléria NECESSÁRIA, PARTICULAR DETERMI- 
NADA em matéria CONTINGENTE. 
“Uma proposição como esta: “os animais são capazes de 
ntir”, (proposição de ordem científica) equivale a uma 
oposição universal; uma proposição como: “os animais 
n Antônio de Pádua pregar”, (proposição de ordem 
ca) equivale a uma proposição particular. 
Além disso, como vimos acima, quando o sujeito tem uma sup- 
o naturalis, a cópula só exprime a relação do Predicado com o 
jo na existência possível, de maneira que não é necessário que o 
cinta pars que & proposição afirmativa seja verdadeira. “Todo 


sunt subjecta qualia permittuntur a suis praedicatis). E il é sensitivo”: ainda que não existisse nenhum animal, esta 
a regra fundamental a respeito Wa suppositio: osição permaneceria verdadeira!” 
S Pr D contrário, quando o sujeito tem uma suppositio acciden- 


es RE pula exprime por si a existência atual, não se š 

“Os apóstolos eram homens”, — suppositio distri i Senai do sujeito, é então entaj sons 
ta (universal). a essuposto existente, de sorte que é necessário que o sujeito 
“Os apóstolos eram doze”, = suppositio ea EC acôrdo com o tempo designado pela cópula) para que a pro- 
letiva). 4 afirmativa) seja verdadeira. “Pedro corre”: se Pedro não 


“Apóstolos eram necessários para evangelizar o mund A ser $ par Do memo ae, “Racine escreve 
— suppositio disjuncta (particular indeterminada). E — É evidente que tôda onifliicio em papa 

“Apóstolos estavam presentes no Tabor” — supp ippositio de um têrmo muda de uma proposição para 
disjunctiva) (particular determinada). i ma consequência pi A e o do 

C. — Acrescentemos que o valor de suplência “nio seguinte: 
ou “pessoal” (suppositio personalis) divide-se, de um 
de vista diverso do que considerávamos há pouco, 
dizer desta vez em relação ao verbo ou à cópula, ~ 
essencial (suppositio NATURALIS) e acidental (suppo Ac 
DENTALIS). No primeiro caso, por exemplo: “o homem. anis, O mesmo acontece se, como no segundo exemplo citado no texto, um 
de raciocinar”, o têrmo-sujeito supre por uma coisa à i diferontes. 


G 


O gênero de suppositio, pois a espécie d 
am (tes a eurico o ums pro- 


Regra VI: 
Um sujeito inde- 
finido supre uni- 
veraslmente em 
matéria necessá- 
ris, particular- 
mente em maté- 
ria contingente, 


Regra VII: 

Em tôds con- 
seqüencis bos o 
gênero de suppo- 
sitio não deve 
variar. 


e o CONCETTO 


As categorias lógicas foram criadas por Aristótel es; 
ora, a quantidade é uma categoria lógica; 
logo, a quantidade foi criada por Aristóteles. 
Assim também seria fazer um raciocínio vici 
em teologia: O Pai é Deus, o Filho é Deus, logo o ` 
Pai. Com efeito, a suppositio do têrmo “Deus” m 
uma premissa para outra. Na meior êle supria pela 
divina subsistente na pessoa do Pai, — “o Pai é Deus 
— na menor, supre pela esséncia divina subsistente na p 
do Filho, — “o Filho é Deus (o Filho)”. À 


Exercícios — 1) Indicar qual é a suppositio (quanto ao | 
de existência e quanto aos sujeitos) dos têrmos grifados nos : = 
tes exemplos: 
Os romanos cram um povo imperialista. 

O circula quadrado é impossível de se conceber, 
Tôda criatura é finita. 
Nabucodonosor não está em Paris. 
"Todo metal é condutor do calor. 
O Leão de Judá venceu. 
Os filósofos são orgulhosos. 
Algum anjo é condenado. 
Nesta proposição, Anjo é sujeito do predicado condenado. 
Todo homem é fJalivel. 
O homem é racional. 
Todos os poros estavam nesse congresso, 
A serpente enganou a mulher, é 
Preciso de algum inimigo para me mostrar us meus defeitos. 
Tôda essência criada é distinta da existência, 
Este homem é mau. 
Nenhum circulo é quadrado. 
Napolcão I ganhará a batalha de Austerlitz. 
Napoleão I ganhou a batalha de Waterloo, 
Algum triângulo é isóscelos, 
Era preciso romanos para fundar ésse império. 
Todo centauro é um homem-eavalo. 
Os romanos destruíram Cartago. 
Pio tem duas silabas. e 
Todos ĉsscs soldados são franceses. 
Os romanos cram homens. 
2) Achar exemplos de suppositio em relação à exi 
sível e à existência ideal, 
Achar exemplos correspondentes pura cada suppositio do! 
da p, 77. 


“ 


“9% 
> 


O 
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OUTRAS PROPRIEDADES LÓGICAS DO TÊRMO. — 


A ampliatio (ampliação, alargamento) estende ou 
o valor de suplência do têrmo. O têrmo homem por 
o é mais amplo na proposição “lodo homem (como 
possível) é falível”, do que na proposição “todo 
(existindo atualmente) é falível” (ampliatio ad esse 
n) Assim também, é mais amplo na proposição 
homem é infeliz aqui na terra”, do que na pro- 
“o homem POBRE é infeliz aqui na terra” (ampliatio 
ra supposita). 

. A restrictio (restrição), pelo contrário, restringe 
. de suplência do têrmo. Nas proposições: “todo 
existindo atualmente) è falível” “o homem POBRE 
ui na terra”, “os homens pêsre pafs são menti- 


= o têrmo homem tem valor de suplência mais restringido 


as proposições “todo homem (como essência possível) 

“o homem é infeliz aqui na terra”, “os homens 
”, — Assim quando dizemos, por exemplo, 
o sabe” a expressão “todo o mundo” ,que 
por tôdas as pessoas de um país, ou de uma 
oria é empregada com restrição. 

Para passar devidamente, quando a proposição é afir- 
mplo ao menos amplo (ab amplo ad non amplum, sive 
restrictum) é preciso: 1.º que o têrmo mais amplo 
distributivo), 2.º que o sujeito menos amplo exista: 
“todo homem é dotado de razão, logo Napoleão I é 
pois Napoleão I não existe presentemente; devo 
em é dotado de razão (e Napoleão I existiu), 
era dotado de razão.” 


“alienatio (transferência) transfere o valor de 
para o valor de suplência imprópria ou 
a 0 S por Pr, seja o Pr por S. 

O apóstolo é esculpido na pedra. 


e homem é ym tigre. 
e filósofo é um asno. 


itio (diminuição) leva um têrmo a suprir 
r (menos extenso) do que significaria o 
à parte. 

fo & bom na medida em que é verdadeiro. 


Amplíctio ou 
ampliação, 


«Rastrictio 


Alienalio ou 
transferência. 


Diminutio qu 


diminuição. 


Appellatio ou 
reimposição 


i t 
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fiste sumário das diversas propriedades do têrmo na 
proposição é instrutivo por diversas razões. Compre- 
endemos bem que um mesmo têrmo, embora conservando o 
mesmo significado, — correspondendo ao mesmo artigo 
“do léxico, e ao mesmo conceito, — pode ocupar no discurso 
lugar de coisas diferentes? Então compreendemos também 


V. A appellatio (reimposição) reveste o sujeito desig 
por um têrmo de uma determinação diversa da que o tê; 
por si significa; em outras palavras, impõe a êsse têr 
formalidade significada por um outro, levando-o assi 
suprir por uma coisa tomada num certo sentido determir 


que Sie por ok não significa. y E que a necessidade de distinguir domina tôdas as discus- 
Pedro é grande comilão. Snes humanas, e por que ela corresponde ao caráter especí- 
É no sentido de comilão, é sob esta formalidade “fico da nossa inteligência: não só porque uma mesma pa- 
comilão que o sujeito Pedro é aqui tomado, e declara Javra pade significar conceitos diferentes, mas também 


grande. O têrmo grande (terminus appellans), antes d y 


i porque, sendo as palavras os instrumentos materiais, e os 
atribuído ao sujeito Pedro, “chama” sôbre êle ou lhe “re 


conceitos os instrumentos imateriais da atividade vital da 
põe” a determinação ou formalidade significada pelo têr razão, esta pode empregar diferentemente uma mesma pa- 
comilão; não é em absoluto que o têrmo grande convém lavra conservando o mesmo significado, e um mesmo con- 
Pedro, mas sômente sob a relação da faculdade de comer, 4 “eeito. Compreendemos igualmente quão inútil seria pro- 
meio da determinação significada pelo têrmo comilão, | “curar substituir a Lógica das idéias ou dos conceitos, que 
“supõe sempre a atividade do espírito servindo-se dos con- 
ceitos e das palavras como instrumentos, por uma Ló- 
gica dos sinais, orais ou escritos, na qual se trabalharia com 
um sistema de sinais tão perfeito que dispensaria de pen- 
“Sarmos e seria absolutamente suficiente por si só (caracterts- 
to rande Alezandro er Bonam n (de pequena esta barii Mi tica universal de Leibniz, Logística moderna). Naturalmente 
poeta é sublime como aviador”, “& pintor não tem rival no podemos conceber um sistema de sinais mais perfeitos e 
b) Os têrmos tais como conhecer, amar, etc., que Bi mais rigorosos do que a linguagem comum; mas jamais 
Na ato popri de alma, são causa do appellatio parada os sôl conseguiremos, exceto em certos domínios limitados como 
quais se aplicam e que revestem terminação precisa | t álgel SENA AE) 
“formalidade” própria suposta pelo ato em questão. E os obje inação eRT a 
atingidos por êsse ato são chamados de conhecidos, amados, etc : Kra 
ido. preciso.. “Amo ọ meu próximo”, — coa dai RR atesta a transcendência do pensamento rela- 
mesmo que seja inimigo de meu país (mas sem o amar então © Avamente aos seus simbolos materiais. 
inimigo de meu país). P nalmente, sob outro ponto de vista, compreen- 
“O imprudente quer o prazer que o matará”, — le o qui que uma mesma palavra está em lugar desta ou da- 
quanto prazer, não enquanto mal (embora saiba que é um ms sa, tem éste ou aquêle valor para o pensamento, 
“fiste historiador conhece bem Platão”! — conhec “& contextura da proposição a que pertence, pode- 


a) Não confundamos a appellatio com a simples atribui 
(praedicatio) de um predicado a um sujeito. Numa proposição | 
éste poeta é aviador, ou o pintor toca violino, há simplesmente atribi 
ção de um predicado a um sujeito. Para que haja appellatio é preci 
que o sujeito seja tomado como revestido de uma certa determina 
por meio da qual êle recebe o predicado: “Pedro é grande c 


is pt olor Soe re EO o pa acena esta importante verdade que a proposição não é 
ui en do wal ga “Você vê fata | i K pio Ee: ê justaposição de palavras consideradas como 
o sofista, — “Sim, eu o vejo.” “Mas não se vê o quo está odoo | mas possui uma verdadeira unidade, é um verda- 


debaixo de um véu?” “Não, não se vê” — “Logo você E todo composto de palavras tomadas como partes. 
que vô êste homem e que não o vê, e você sustenta um abs 
É claro que dizendo: “eu vejo êste homem velado” declaramos 
na medida em que éle cai sob o ato de visão, isto é, como 
revestido por um véu, e não como objeto «visto em si mesm 


SEÇÃO IV 


A DEFINIÇÃO 


“29. Noção DA Derixição (Definição da coisa). — 
do exprimimos oralmente um pensamento, dize- 
a-lo ou proferimo-lo exteriormente por meio de um si- 
| vocal (palavra). Quando conccbemos uma coisa, nós 
mos”! ou proferimos intelectualmente esta coisa 
de nós, por meio de um sinal imaterial (idéia, con- 
cntal), cm outros têrmos, formamos dentro de nós 
l, uma similitude imaterial na qual nosso espírito 
coisa. (E 
ntudo, para colocarmos o espírito em condição 
alhar ùtilmente, bastará por acaso dizer esta coisa 
riamente, exprimindo-a em um um conceito? Bastará 
“homem” quando pensamos no que Pedro é, ou 
0” quando pensamos no que é certa figura geo- 
ca? Se cu quiser saber qualquer coisa dessa figura 
ea ou da natureza de Pedro, não será acaso pre- 
: eu as delimite primeiramente com exatidão, para 
quer risco de atribuir ao triângulo o que é pró- 
círculo ou ao quadrado, e à natureza humana o 
io à natureza do boi ou à do anjo? Não será 
nbém que eu saiba discernir em ambas, tanto 
ssível, os elementos de sua estrutura inteligí- 


nno “edizor” é aqui empregando apenas por nifalogia, Não ro refero 
pronunciar renlmente Do exterior, nem ao ato de pronunciar imagi- 


que é um objeto 
de conceito ou 
uma natureza 
(definição de uma 
coisa, quid rei). 
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vel, que me permitirão justificar suas propriedades? 
por outro lado, para delimitar uma natureza e para di 
cernir seus elementos inteligíveis não será preciso explica 
ou desenvolver o conceito em um complezus de vários con 
ceitos ou idéias; não será preciso dizer e contar porm 
norizadamente aquilo que o conceito dizia sumâriamen 
dizer, por exemplo, não mais apenas “homem”, mas “ami 
mal capaz de raciocinar”, não só “triângulo” mas “pol 
gono de três lados”? Com efeito, qualquer natureza pod 
apresentar-se ao espírito sob vários aspectos inteligívei 
correspondendo cada um dêles a uma idéia em nós, e a 


e não a proposição: 
o homem é um animal racional. 


De fato, é claro que a aplicação da definição à coisa 
definida (aplicação efetuada pela proposição) não cons- 
titui a definição, mas a supõe. 


a) Por aí vemos que a definição se refere à primeira operação 
do espírito, que prepara os materiais para s proposição, É sem dú- 
vida um trabalho lógico, um composto de conceitos; não forma porém 
um todo, uma construção terminada. é apenas uma parte, um membro.? 
DO ne de ardado do cação a 

: : 2 mas da primeira; ivi e simples apreensão. — 
disio há necessàriamente um i grupo de aspectos S Si i não Significa entretanto que o ato de formar uma definição se 
ligíveis que só ela apresenta, pois do contrário não seris Salita independentemente do ato de formar uma proposição, nem que 
isto ou aquilo, mas qualquer coisa. Podemos portant na ordem do tempo êle siga imediatamente o ato de abstrair. Nós não 
dizê-la para nós mesmos como possuindo uma certa estru: “animal racional” ou “bípedes sem penas” a não ser para 
tura inteligível; podemos formar dela em nós uma sim BRR apo momento c de qua “o sito isto m weri Por ao 

4 ê s e e o. a imr, 150, na as V 8, um estor- 
tude imaterial por um conjunto de dois ou mais conceito Eero do SAri aiia EAR É Poor e 
que a manifestam ou a fazem conhecer, distinguindo- Edno Mas nesse esfórço, a parte que diz respeito ao fabrico do 
de qualquer outra. ' conjunto de conceitos “animal racional” ou “bípede sem penas”, 

Dêsse modo, nosso saber exige, para se formar, que como a parte que diz respeito à abstração do conceito “homem”, pro- 
nossos conceitos, longe de permanecerem em botão, no estado 


cede da simples apreensão. Acrescentemos ainda que a definição pre- 

E k E “cede necessáriamente a demonstração, todo silogismo de- 
de envolvimento que apresentam ao subir da oper; ção ` monstrativo se Daia exatamente na definição prado pelo menos 
abstrativa, abram-se, desenyolvam-se, transformem-se em nominal — da coisa. “ 


flor, passando para um estado de desenvolvimento que 08 Portanto, assim como a segunda operação do espírito (ver adiante 
torne articuláveis uns com os outros e maleáveis ao nos% 1.35, 36) comporta dois atos distintos em si: o ato de formar uma pro- 
espírito. O conceito complexo que a inteligência form Posição e o ato de julgar ou assentir, assim também a primeira operação 
em si mesma para manifestar de maneira explícita a nati md RR comporta dois atos diferentes: o ato de formar um conceito 
reza apresentada por um conceito incomplexo, ou o fêr izo nep Ae o peep 
complexo? que exprime exteriormente e fixa na linguager Doae considerada como ordenada à definição adin boidi 
ĉsse conceito complexo, é a © seu produto mais evoluído e mais perfeito, uma vez que a simples 


DEFINIÇÃO A K neo $ por si ordenada ao juizo e ĉsse no raciocínio Eis o en- 
dessa natureza. — Tenhamos cuidado de não confume Re BRR Tonto: + 
a definição em si mesma com o juízo ou a proposição q 
a atribui a um sujeito. O que denominamos de defi o TEA 
T porer erit, q. 1, a. 3; q 14, a. 1; Sum, theol., I-I, q. 90, 
ção do homem, por exemplo, é o têrmo complexo: | a- 17 a; 3; in IUI de Anima, toet. IEA n 6 te Gonsi: do fossa, 
dás reed S: l ; ce Intellectus autem duo format, secunimim duas ejus operatio- 


E suam, quae dicitur indivisibilium intelligentis, 
m; swundum vero operationem suam, qua componit et dividit, 

2. Prôpriamente falando seria preciso dizer locução ou discurno (ora ) 
invés de térmo complexo. Mas como o têrmo complezo coincide materialmente co 
palavra discurso inperfeito e designa afinal a mesma coisa, não há ineo 
empregí-lo aqui. 
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As operações do espírito não se acham isoladas umas das 
evitemos enccrrá-las em compartimentos ou em pequenos „pa 
onde trabalhariam cada uma para si; clas são vitais c sinérgicas, 
vergem dinâmicamente para um fim, que é o conhecimento das 
(que o lógico considera em sua forma mais elevada, considerado « 
ciência). 

b) Vemos igualmente, por tudo quanto foi dito, que é a defir 
que dá aos nossos conceitos a explicitação exigida pela Seia E 
por que cla é, bem como a divisão c a argumentação, um “instrumen 
do saber" (modus sciendi), pelo qual “se torna manifesta alguma pe 
desconhecida”, ou pelo menos imperfeitamente conhecida. hs 

e) Se u definição manifesta por vários conceitos um objeto | 
pensamento que um conceito simples apresenta ao espírito, € se 


próprios conceitos são definidos graças a outros, será que o e SE ÇÃ MR i 
não é forçado finalmente a parar em certos objetos de conceitos 
tivos, que não podem prôpriamente ser definidos? É o que esta 


remos na Lógica Maior. } P A DIVINO 
30. Derinição pp NOME. — Antes de indag 
que é uma coisa, o que é o homem, por exemplo, e ex] 
mi-lo em uma definição, não será conveniente esclare 
antes o sentido du palavra pela qual designamos essa 
o que ocupará seu lugar na discussão? Chamemos 
também definição à locução ou ao conceito complexo 
manifestará a significação de um nome, e estendamos 
o sentido da palavra definição. Tal definição, nes E conceito não terá por assim dizer uma extensão 
tido lato e derivado, chamar-se-á definição de nome ų espécie de quantidade) que não vemos ainda senão 
definição nominal; por oposição, podemos chamar a isamente, e que precisamos ver de maneira clara? 
de coisa ou definição “real” (realis, isto é, rei) a defi irmos maior conhecimento do homem ou do 
no sentido primitivo da palavra, de que falamos até 


81. Dermição DA DEFINIÇÃO. — Estamos AgoRNR r que homens Soas prelos, Raio: » e triângulos 
condições de definir a definição. Diremos que 08, isósceles, rpm .? ou então, sob outros 
gs $ nd vista, que há no triângulo três ângulos e três lados, 

a pe po um orete aee qu mm o homem, uma alma e um corpo, que há no homem 


ou o que significa um nome. 


32. Noção DA Divisão. — Será a definição o nosso 
>) meio de esclarecer ou de manifestar o que um con- 
 incomplexo apresenta ao espírito? A definição “ani- 
acional” permite-nos ver os aspectos constitutivos 
S partes essenciais do objeto de conceito “homem”. 
ios distintamente o que é o homem. Mas êsse 


natureza pura ou no estado de justiça original, 


Dizendo “conceito complexo” temos em vista a definig “de natureza tnlegra, ou no estado de natureza 


sada; dizendo “locução” (ou têrmo complexo), temos em vita 
nição pronunciada. E 
O de conceitos que a inteligência assim forma 
r as partes que um objeto de conceito incom- 
à confusamente ao espírito como fazendo 
 êste ou aquêle aspecto, de sua extensão, 
) complexo que exprime exteriormente e fixa 


Divisão do uma 
palavra em seus 
significados, 


Define-se a di- 
visão: oralio rem 
aliquam per sua 
membra, aut ter- 
mirum per va- 
rina significa- 
tiones distribuena. 
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na linguagem êsse complexus de conceitos — é o que os 
Lógicos denominam 

A DIVISÃO 
dêsse objeto de conceito!. — Não confundir a divisão 
em si mesma com a proposição que a relaciona com um 
sujeito. A divisão do triângulo será por exemplo o têrmo 
complexo: 


isósceles ou escaleno 
c não à proposição 
o triângulo é isósceles ou escaleno. 
a) Por aí vemos que a divisão, bem como a definição, relaciona-se 
com a primeira operação do espírito. O fabrico lógico do conjunto de 
conceitos denominado “divisão” e que será referido a um sujeito em 


uma proposição, procede da simples apreensão. 
b) Vemos igualmente que, assim como a definição e a argumen- 
tação, a divisão é um instrumento do saber (modus sciendi). 


33. DEFINIÇÃO DA DIVISÃO. — Assim ecmo a noção d 
definição pode estender-se da definição da coisa à definição 
do nome, também a noção de divisão, que diz respeito antes 


às diversas partes de um objeto de conceito ou de uma | 
natureza (divisão de coisa ou divisão “real") pode estender-se 
às diversas significações de uma palavra (divisão de nome 
ou divisão “nominal”). Parafdefinir a divisão tomada em 


geral, diremos então que 
a divisão é um conceito ou um têrmo complexo 


que distribui um todo (coisa ou nome) 


em suas partes. 


Dizendo “conceito complexo”, temos em vista a divisão pensada; | 


dizendo “têrmo complexo” (ou ainda “locução”), temos em vista a 
divisão pronunciada. 


1. O “Lógico considera propriamente e imedistamecte a obra produzida, 
a divisão Jeila, não a ação de dividir. 
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CAPÍTULO SEGUNDO 


A PROPOSIÇÃO 
E A SEGUNDA OPERAÇÃO DO ESPÍRITO 


SEÇÃO I 
o Juízo 


34. Noção Do Juízo — Não é suficiente pensar 
“delicado” ou “infeliz”, “cabeça empenachada” e “pequena 
dificuldade”, para ter no espírito algo de completo. Só 
terei alguma coisa de completo no espírito se eu pensar, 
por exemplo, “os delicados são infelizes”, ou “uma cabeça 
empenachada não é pequena dificuldade”. Mas imedi- 
atamente eu percebo que esta alguma coisa completa é 
um todo feito de várias partes ligadas por um verbo afir- 
mativo ou separadas por um verbo negativo. O ato pelo 
qual eu assim afirmo ou nego é o juízo. 

O juízo, já o sabemos, ! é a segunda operação do espí- 
rito. Define-se o juízo: 

o ato do espírito pelo qual êle une quando afirma ou separa 

quando nega, è 
ou ainda, se undo a terminologia tradicional, o ato do espf- 
rito pelo qual êle “compõe” ou “divide” ao afirmar ou ao 
negar: actio intellectus, qua componit vel dividit ajfirmando 
vel negando (Afirma-se ou nega-se quando se declara que 
uma coisa é ou não é.) 


1. Ver acima nº 2, 


O juko é o 
sto pelo qual 
o espírito com- 
põe so afirmar 
ou divide ao ne- 
gar. 


č— 


t 


96 O CONCEITO 


a) Nos juízos categóricos (por exemplo “o homem é mortal") 
o que o juízo une ou separa são dois conceitos objetivos: homem e 
mortal; nos juízos hipoléticos (ver adiante n.º 45, “so Pedro é homem, 
êle é mortal”) são duas enunciações ou proposições: Pedro é homem, 
e Pedro é mortal. ; 

Vemos que o juízo hipotético une entro si várias proposições 
categóricas já formadas; o que a segunda operação do espírito forma 
antes de tudo (per se primo) é pois a proposição categórica. Té portanto 
do juízo categórico e da proposição categórica que trataremos em 
primeiro lugar na presente seção. 

b) Considerando-se os conceitos em relação à coisa mesma, “so 
cundum rationes rerum quarum sunt similitudines”, há composição 
“quando o intelecto compara um conceito com outro, como apreen- 
dendo a conjunção ou a identidade das coisas de que são as concep- 
ções, e divisão quando compara um conceito com outro de modo a 
apreender que as coisas são diversas”, Neste sentido é que a enunciação 
afirmativa chama-se “composição” in quantum conjunctionem ex parte 
rei significal,e a enunciação negativa “divisão”, in quantum significat 
rerum separutionem, e que a segunda operação do espírito é dita com- 
posição e divisão. 

Mas considerando-se os conceitos secundum se, em si mesmos 
no espírito, então é sempre comparando e portanto compondo um 
conceito com um outro que o espírito forma suas enunciações (afir- 
mativas ou negativas), e dêste ponto de vista a segunda operação 
do espírito comporta sempre composição. (S. Toxás, in Periherm. 
I, c.1, lect., 3, n.º 4). ; 

Pode-se dizer também que em Pelação às coisas que a enunciação 
apresenta no espírito, o juízo afirmativo é um assentimento (“assensus”) 
e o Juízo negativo uma recusa de assentimento (“dissensus"), Porém, 
em relação à enunciação formada no espírito, todo juízo (afirmativo 
ou negativo) é um assentimento: “Pedro é homem, sim, é de fato ver- 
dade”, “Pedro não é anjo, sim, é de fato verdade”, 


Nem tôda união (compositio, civôeois), nem tôda a 
separação (divisio, aipeoss) constitui um juízo: podemos 
por exemplo unir ou “compor” entre si, César e vencedor ao 
pensar César vencedor: fazemos com isto um ato de simples 
apreensão e não fazemos um juízo?. Nós só julgamos 
quando, compondo ou dividindo dois conceitos por meio do 
verbo, pensamos: “César évencedor”, ou “César não é vencedor”. 

v Observemos além disso que, quando compomos ou 
dividimos dois conceitos por meio do verbo, o que importa 


h 2. Além dis (ver nº 35, texto menor), podemos compor ou dividir dois 
conceitos por meio do yerbo sem que haja ainda juízo, se não pusermos no verbo um 
significado de assentimento, 
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sobretudo e o que constitui pròpriamente o juízo, é o ato 
de afirmar ou de negar que está ligado ao nosso ato de 
compor ou de dividir. Quando eu penso “César é vencedor" 
ou “César não é vencedor”, faço um juízo porque enténdo 
por essa palavra “é” afirmar eu mesmo expressamente que 
assim é; ou pela palavra “não é” negar expressamente que 
assim seja. Só há juízo quando o espírito afirma ou nega, 
quando êle determina ou decide sôbre aquilo que é. A 
própria palavra “julgar” já não lembra a idéia de dar uma 
sentença com autoridade? Dá-se o nome de assentimento 
(assensus) ao ato pelo qual o espírito se pronuncia assim em 
si mesmo, afirmando ou negando, ato irredutível a qualquer 
outro e que cada um conhece por experiência própria; é 
éste ato de assentimento (afirmação ou negação interior) que 
constitui formalmente o juízo. Julgar é essencialmente “assen- 
tir". Sem dúvida “assentir”, — ato puramente imanente 
e que considerado em si não consiste em produzir um têrmo 
— só se realiza para nós com a condição de unir ou de se- 
parar, de “compor” ou de “dividir”, isto é, de produzir 
ou construir alguma coisa em nós: 


35. Juízo E ENUNCIAÇÃO. — Ao “compor” e ao 
“dividir”, o espírito forma dentro de si uma certa obra 
imaterial ou “verbo mental'* um certo conjunto de con- 
ceitos que é uma enunciação ou proposição (mental) sig- 
“nificada exteriormente por uma enunciação ou proposi- 


3. Veradiante, nº 36 — A distinção essencial entre o ato do espírito (jufzo 
“em obra lógica por te construida (proposição ou enunciação) tornou-se obscura entre 
muitos Lógicos modernos, sobretudo por iniluência de Kant, que chama do juizes 
iy particilares, simolurer, sintéticos, analíticos, ete., o que deve ser chamado 
preenições universais, particulares, singulares, sintéticas, analíticas, cte. Alguns 
“autores modernas, Muinonz, por exemplo, compresadem contudo a necessidade de 
“manter essa distinção. — lwi sobretudo, segundo parece, por não haver compreen- 
dido esta sA distinção do juízo o da proposição que Goblot (Logique, n.º 49-51) 
A substitui pela distinção muito monos folis do “jufzo atual”, acompanhado do que 
dr chama mui inesatumente de crença (isto é, do assentimento), — e du "juizo vir- 
4. A expressão “verbo mental” se diz sobretudo do conceito produzido 
pela primeira operação do espírito, a também, por extensão, à proposição 
mesma, produzida pela segunda operação do espírito (Cf. Huaos, Cura. Phil., Metaph., 
t. IV, p. 137). Assim os teólogos tomistas dizem que no ato de fé infusa as espécies 
impressas são naturais e o rerbum mentale sobrenatural, nesse sentido que êle é expresso 
ela intelipência quando supsrelevada pelo lumen infusum fídei; aqui èsse verbum 
rm pç proposição mental. (Cf. Garsicou-Lagnaxos, De Recelatione, 
+ p 510). 


E, 


O ato de jul- 
gnr (assentinen- 
10) recai sõbre 
uma proposição 
que tem por wg» 
iria o S, vu 
Pr, e por Jorm 
a cópula, 
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ção oral: “o homem é mortal”, por exemplo. Não podemos 


o juizô 99 


gissem 'tôdas para uma única e mesma expressão oral (pro- 
posição oral). 


realizar o ato de julgar ou de “assentir” sem formarmos : é Dois têrmos 
: A No momento em que faço um juízo, 1.º) tenho no espf- Pis 

dentro de nós uma err TON proposição o io sito dii os, por exemplo: “alma humana” e “imortal”, à pela 

Pq pet spread contido cado um pola simple apromto, sd 

c objetos de co o ou conceitos objetivos) que : i tre 

unidas ou separadas, “compostas” ou divididas"; sujeito 2º) Aproximo ea ordeno Pia ea is o aai 

(S) e predicado (Pr)* si, tornando-os Sujeito e Predicado de uma enunciação. ro si numa pro- 
de rr f: Eis a tarefa da composição e da divisão pròpriamente di- posição simples- 


Tem por jorma a união ou a separação a “composi- 
ção” ou a “divisão”, — forma significada polo verbo afir- 
mativo ou negativo, isto é, pela cópula “é” ou “não €”. 


tas, que PRECEDE O juízo prôpriamente dito. 


a) Que o ato de construir uma enunciação (ato de compor e di~ 
vidir) seja coisa diversa do ato mesmo de julgar, pereebemo-lo de ma- 
ncira particularmente clara quando articulamos uma enunciação du~ 
vidosa, por exemplo: “o número de astros é par?” Formulando seme- 
lhante proposição compusemos dois conceitos entre si; não julgamos 
(porque pelo contrário, impedimos nosso assentimento, abstendo-nos 
de dizer: “é assim”, ou “não é assim”), 

ù) Quando apreendemos como tal a enunciação formulada antes 
de julgar, a enunciação não julgada ainda, comparamos então dois con- 
reitos como Sujeito e Predicado ligados pela cópula numa existência 
(atual ou possível) simplesmente apresentada ao espírito (função do 
“verbo ser puramente copulativo)” não os comparamos em relação 
f àquilo que é, àquilo que EXISTE DE FATO (atualmente ou possi- 
“ velmente), isto é, como Sujeito e Predicado afirmados um do outro 
pela cópula (função prôpriamente judicativa do verbo ser). 

c) Essa enunciação que constguímos antes de julgar, e que exprime 
não um juízo feito, mas um juízo possível ou um juízo a fazer, e que por 
isso podemos denominar de proposição a julgar, os filósofos tomistas 
chamavam-na de proposição simplesmente enunciativa. 

Tal enunciação ou proposição dere necessáriamente preceder o 
juízo. O assentimento do espírito só se pode efetuar sôbre uma matéria 
capaz de recebê-lo, sobro uma certa verdade complexa cujos têrmos 
se liguem por um verbo, e sejam construídos como S e Pr, isto é, sôbre 
uma enunciação ou proposição: assim sendo, a enunciação é construída 
antes (com a cópula é — mas que tem então uma função puramente 


Observemos que a cópula “é” ou “não é” tem uma dupla função. 
Na medida em queexprime a composição ou a divisão, e então liga sim- 
plesmente o § c o Pr, podemos dizer que tem uma função puramente 
copulativa. (Assim, por exemplo, podemos ler num livro e portanto 
formular dentro de nós, — mas como objeto de simples apreensão, 
— esta proposição: “um tesouro está escondido aqui”, sem que fa- 
çamos disso juízo algum,)º 

Na medida em que exprime o ato vital de cssentimento (efirmação 
ou negação), interiermente realizado pelo espírito, podemos dizer que 
tem uma função prôpriamente judicatica. (Suponhamos, por exemplo, 
que nos dedicássemos à procura de tesouros; ante êste ou aquêle 
sinal revelador, podemos formular em nós esta mesma proposição: 
“um tesouro está escondido aqui”, mas neste caso fazendo um juízo, 
afirmando expressamente.) 


t 

*36. ANÁLISE DO Juízo. — A análise das operações 
do espírito, — que pertence prôpriamente à Psicologia, 
e não à Lógica — é coisa delicada, sobretudo quando se 
refere a operações do espírito que se decompõem em diver- 
sos momentos por demais sutis para que encontremos a 
distinção já claramente feita na linguagem comum. Con- 
vém, todavia, para esclarecer e fixar as idéias, antecipar 


aqui a Psicologia, e indagar se, no caso do juizo, não seria | copulativa), só depois é que se resliza o juízo. 
oportuno distinguir várias ações do espírito que conver- E és à neto MELAN 4 


5. Ver acima, nº 22 0 24. 

6. Dissemos acima (n.% 23 e 27) que tôda proposição significa a ertstência 
real ou ideal, atual ou possível de um sujeito com tal predicado, e que assim o verbo 
sor, mesmo quando empregado como cópula, significa sempre existir (atualmente 
ou possivelmente), Quando o verbo sor tem uma função puramente copulativa, sig- 
nifica a existência ou a nho-existência atual ou possível do sujeito com tal predicado, 
mas existência ou não-existência sôbre a qual um ato de assentimento do espírito não é rebus dul 
recai atualmente. Quando o verbo ser tem uma função judreatica, signílica ao mesmo in Joco, nescimus determinare 
tempo n existência ou não-rzistência (atual ou possivel) do sujeito com tal predicado, intio pe 8. Tomás, Log. I. P., Ilustr, q. v, a, 1). 
e recaindo sôbre tla o ato de assentimento do espírito. 
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Com efeito é fácil do verificar pela observação a presença em 
nós dessas proposições simplesmente cnunciativas que precedem o 
juízo. Antes de respondermos a uma pergunts.precisamos tê-la for- 
mulada. Em geral antes de nos pronunciarmos afirmativamente, 
empenhando na enunciação a própria verdade do nosso espírito, é 
mister que tenhamos feito antes a obra de descoberta ou de invenção: « 
é tendo diante dos olhos uma proposição já formada mas como a julgar, 
como “inventada” não como demonstrada, por exemplo: “os vegetais 
respiram (?)” que podemos num raciocínio (que aqui é uma indução) 
comparar o § « o Pr em relação àquilo que é, e julgar que ela é verda 
deira: “sim, os vegetais respiram”. 

Observemos que não é raro que uns tenham capacidade so- 
bretudo para julgar, outros para ordenar, estabelecer, ou “compor” os 
conceitos.” A certos espíritos fecundos em invenções falta o juízo; 
a certos espíritos de gôsto e de juízo seguro falta a invenção. 

d) Se os filósofos desleixam às vêzes essa distinção, é porque as 
enunciações simplesmente enunciativas estão encobertas, por assim 
dizer, pela enunciações ou proposições judicativas, que são inteiramente 
semelhantes quanto à expressão verbal, manifestando um juízo feito. 
É também porque às vêzes o espírito compõe e julga ao mesmo tempo 
num único ato, como ao enunciarmos alguma coisa evidente ou já 
conhecida, por exemplo: “Pedro é homem”, “o cavalo é um animal”, 
Isso não impede que êsse ato materialmente um se decomponhsa em 
duas ações formalmente distintas: a ação de compor os conceitos e a 
ação de julgar ou de assentir. 

Assim, o espírito não chega logo de início ao juízo 
prôpriamente dito, que é umã operação “perfeita” ou aca- 
bada. Primeiro prepara a matéria. Compõe antes, cons- 
trói enunciações (que constituem então objeto de simples 
apreensão, e não ainda de juízo), e em que o verbo ser tem 
função simplesmente copulativa e não ainda judicativa ou 
“assertiva”. Só depois de haver ligado e composto os con- 
ceitos entre si é que o espírito os compara com a compara- 
ção que forma o juízo: comparação que diz respeito à con- 
formidade da enunciação que eu tenho no espírito com 
aquilo que existe independentemente do meu espírito. 


3.º) Comparo pois o Sujeito “a alma humana” e o | 
Predicado “imortal” em relação àquilo que é, ao que 


do Sujoito © do 
Predicado du qual 
o explrito percebo existe. 


9. Ci. R. Touás, Sum. Theol., IL-1), 173, 2; de Verit., q. 12,8. 7. 
10. Ci João nz S. Tomie, PAd. Nat., HI, p. 515. 
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Quer esta comparação se realize pela simples apreen- 
são dos dois têrmos (exemplo: “o todo é maior do que a 
parte”) .ou por meio da experiência sensível (exemplo: 
“a neve é branca”) ou graças a um raciocínio que resolve 
em seus princípios a enunciação considerada (exemplo: 
“a alma humana é imortal”, “a soma dos ângulos de um 
triângulo é igual a dois retos”), em todo caso ela nos 
mostra que os conceitos comparados se convém realmente 
(na existência atual ou possível) ou não se convém. 

Sem dúvida o próprio juízo acrescenta alguma coisa à percepção 
da conveniência ou da não-conveniência do Predicado e do Sujeito, 
pois formalmente só consiste no ato de assentimento; além disso, pode 
acontecer que a percepção em jôgo falte e que o juízo se realize to- 
davia, como no caso de julgarmos sôbre o testemunho de outrem que 
tal S tem tal Pr sem sabermos nós mesmos so de fato assim é." Quando 
E se realiza essa percepção — como em todos os juízos de evi- 
“dência ou de ciência, — cla constitui uma só coisa, in concreto, com o 


juízo, precedendo-o apenas por prioridade de natureza e não por 
prioridade de tempo. Eis por que, quando ela se dá, o juízo se realiza 


- necessáriamente e infalivelmente. 

4.º) Ao ver que o Pr “imortal” convém realmente 
ao Sujeito “alma humana”, eu afirmo então e ao mesmo 
“tempo um do outro, pronunçgiando-me assim sôbre o que 
é e declarando o que eu tenho no espírito conforme aquilo 
que existe: é o assentimento e o ato de julgar prôpriamente 
dito. 

— 5.º) ste ato de assentimento refere-se à enunciação 
ou proposição simplesmente enunciativa que eu havia cons- 
truído antes de julgar e para julgar, exprimindo-o desde 
t ão na mesma enunciação ou proposição: “a alma humana 
é imortal”, proferida desta vez como sinal de um juízo 
feito que se tornou enunciação ou proposição própria- 
mente judicativa. Assim, o “verbo mental” (proposição) 
próprio ao ato de julgar e que exige necessâriamente êsse 
como o ato de apreendé exige necessiriamente o con- 
ito produzido pelo espírito, é aqui exigido por um duplo 
tivo: 1.º) como condição indispensável e como matė- 


e declara “(ato 
de assentimento) 
a conveniência ou 
não-conveniência 


numa proposição 
própriamente ju- 
dicativa, 


Z jaa Vemos então, não que tal S tem tal Pr, mas que nós devemos afirmar que 
o tem. Nesse caso o juízo é feito por influência da vontade e sem que estejamos 


de fszô-lo. 


O juízo é um 
ato simples ou 
indivisível que se 
refere a um orga- 
nismo lógico (pro- 
posição) um o 
indiviso. 


4 


102 O CONCEITO 


ria sôbre a qual o ato de julgar deve se aplicar (proposição 
enunciativa); e 2.º) como sinal dêsse ato, como maté- 
ria em que se exprime ao se realizar, (proposição judica- 
tiva). 

37. SimpLICIDADE DO Juízo — Pelo que precede, 
vemos que o juízo prôpriamente dito é simples, isto é, indi- 
visível, indecomponível em partes. De fato, consiste não 
no ato de “compor” ou de “dividir” mas no ato de assentir 
ou de fazer recair sôbre uma proposição apresentada ao 
espírito, a seguinte sentença: ita est, é assim. 

A proposição sôbre a qual recai êsse juízo, ou pela qual 
êle se exprime uma vez que foi feito, é algo de um e de indi- 
viso; tem partes sem dúvida, o S e o Pr, mas essas partes 
se apresentam ao espírito em conjunto e constituindo pela 
sua união um todo vivo, — e se acaso dividíssemos êsse 
todo, não só êle pereceria por si, mas também suas partes 
deixariam de ser o que são; teríamos dois conceitos e não 
mais um Sujeito e um Predicado. Esse todo é que se apre- 
senta ao espírito em sua unidade e sôbre êle é que recai 
o juízo, de maneira que o espírito, no momento em que 
julga, não percebe o S antes do Pr ou o Pr antes do S, mas 
ambos ao mesmo tempo e instantâneamente.!* Não con- 
fundamos aqui a proposição falada ou escrita, em que o 
S vem antes do Pr, com a proposição mental, em que apa- 
recem juntos (é desta justamente que falamos aqui). 


a) É claro quo, segundo as palavras de Bossuet, “compreender 
os têrmos é coisa que precede naturalmente a reuni-los: do contrário 
não se sabe o que se reúne,” “ Eis por que a simples apreensão precede 


12, R. Tomás, C. Gent. I, Lv; “Quod quando aliqua multa accipiuntur 
quocumque modo unita, simul intelliguntur, simul enim intelligitur totum conti- 
nuum, non partem post partem, et similiter intelligitur aimul propositio, non prius 


pracdicatum, et postea subjectum, quia secundum unam totius speciem omnes | 


partos comprehenduntur,” — Cf, Sum. theol., I-II, 113., 7, ad 2; VI Met., loct. ult. 


13. Bossuxr, Connaissonce de Dieu et de soi-méme, cap. 1, 13. — O espies - 
que acabam por não admitirem ums 


rito de sistema é tão forte entre certos 
verdade tão evidente, declarando quo o julxo precede o conceito, Assim fas Goblot 
(Log. p. 87), para quem o conceito é apenas o atributo de uma infinidade possível 
de juízos, — fórmula que tem sentido se significar que o conceito existindo no espf- 
rito como conceito, é destinado a ser o atributo de jufxos possíveis e que existirão. 
dovido a êle, mas que se torna talvez confusa, se significar que o conceito só oxisto 
como atributo de juízos que por si mesmos ainda não existem (assim não estamos 
muito longe de pensar que nada existe absolutamente no espírito). Para Kant, em 
outro sentido, o conceito (categoria) era de certo modo, como veremos na Crítica 
o fruto ou o resultado do jufso. 
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o juízo. Os conceitos são produzidos pelo espírito antes de serem reu- 
nidos por êle, e neste sentido é preciso dizer que as partes da proposição 
(tomadas separadamente e em si mesmas) são conhecidas antes dela. 
Compositionem non est intelligere sine compositis. 

Mas, uma vez formada e construtda a proposição sôbre a qual recai 
o ato simples do juízo, o todo, isto é, a própria proposição, é conhecido 
antes que sejam conhecidos isoladamente o Sujeito e o Predicado 
como tais, e nesse sentido precisamos dizer que conhecemos a proposição 
antes de suas partes (consideradas como partes dêsse todo). 

*b) Dissemos que a proposição é uma e indivisa, A questão de 
saber se, além disso, ela é apresentada ao espírito por um único verbo 
mental novamente produzido pelo espírito no momento em que êle 
compõe o S e o Pr, “verbo mental” ou “conceito” próprio da segunda 
operação do espírito, e que scria um não só de uma unidade de ordem, 
mas de uma unidade de ser ou de qualidade, e por conseguinte realmente 
simples — é uma questão mais difícil e controvertida, 

Parece-nos contudo que (no que diz respeito às proposições cate- 
góricas), devemos responder pela afirmativa. Com efeito a proposição 
categórica é a obra formada imediatamente « sobretudo pela segunda 
operação do espírito (illud quod per se primo format secunda operatio 
nostri intellectus), e representa para o espírito algo de novo, a saber, 
a identidade do S e do Pr que ela compõe conjuntamente e que dá a 
conhecer per modum unius. Isso nos leva a pensar que ela constitu 
uma qualidade representativa única novamente produzida pelo espírito. 


38. PROPRIEDADE ESSENCIAL DO Juízo — Se eu 
pensar sômente “centauro” “homem”, “cavalo”, “dois”, 
“três”, será que penso verdadeiro ou falso? Não. Ainda 
não tenho nem verdade nem êrro no espírito. Mas se eu 
pensar “os centauros existem”, “o cavalo é homem”, “dois 
e três são seis”, eu erro; se pelo contrário, eu pensar “os 
centauros não existem”, “o cavalo não é homem”, dois 


HM. S. Tonás, in Perhiherm, 1. I, c. v, lcet. S, n.º 9; cf. lect. 5, n.º 21. 

15. S. Touás, Sum. theol., 1, q. 85,4. 3, od 3. “Pars aliqua dupliciter po- 
tom cognosci: uno modo absolute, secundum quod in se est; et sic nihil prohibet prius 
cognoscere partes, quam totum, ut lapides, quam domum. Alio mudo, secundum quod 


: aunt partes hujus tolius; et sic necesse est quod prius cognoscamus totum quam partes: 


prius euim cognoscimus domum quadam confusa cognitione quam -distinguamus 
singulas partes cjus. “ — Ci. a. 4, ad 3; e I, q. 58, a. 2. “Et sic etiam intellectus 
noster simul intelligit subjectum et preadicatum prout sunt partes unius proposi- 
tionis, et duo comparata, secundum qui conveniunt in uns comparatione,” 
y 16. Cf. 5. Tomás, in IIT de Anima, lect., 6; Metaph, Inct,, ult; o Quodiib., 
v a. 4, “Duplex est operatio intellectus secundum Phil. TH, de Anima, una quidem, 
quae vocatur indivisibilium intelligentia (id est simplex apprehensio), per quam intel- 
toetus format delinitionem, vel conceptum alicujus incomplexi. Alia autem opera- 
est intellectus componentis et dividentis (id est compositio vel divisio) seeundum 
n format verbum. Et KEE ESR istorum per intellectum constitutorum vocatur 
_eọrdis, pao primum significatur per terminum paia socundum 
rationem: Cf. igualmente Jara vz S. Tomás, Log., É. P., Appendir. 


É pelo juko 
que o espírito 
é vordadeiro ou 
Jalso, 
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e três fazem cinco”, eu penso verdadeiro. Digamos, pois; 
que conter a verdade ou a falsidade do conhecimento é a 
característica essencial do juízo. Voltaremos a tratar 
dêsse ponto na Crítica, e aqui citamos apenas de passagem. 
A verdade é, com efeito, a conformidade do espírito com 
aquilo que é. Mas é sômente quando o espírito profere 
esta sentença: “é assim, a coisa existe assim” (na existên- 
cia atual ou na existência possível), que há nêle ato de co- 
nhecimento conforme ou não como tal aquilo que é, aquilo 
que existe realmente ou idealmente, atualmente ou pos- 
slvelmente. 


No homem, a apreensão das naturezas inteligíveis (simples apre- 
ensão, devida à abstração) não oferecendo matéria para juízo ou assen- 
timento, deve ser completada por uma segunda operação, — compo- 
sição ou divisão dos conceitos, — única capaz de nos dar — quando 
julgamos — um conhecimento verdadeiro ou falso. Notemos que se 
trata de uma condição devida à imperfeição da nossa inteligência, 


Uma inteligência superior à do homem, que penetrasse por um único | 
ato de intuição ou de apreensão sintética a coisa em sua totalidade, | 
essência e atributos, que a visse portanto imediatamente como pos- 


suindo ou não em realidade tais ou tais atributos, julgaria de uma só 
vcz e pela mesma operação, sem precisar compor e dividir.” 


o 


17. Cf. 5. Tomás, Sum theol., I. q. 58, u. 4: q. 85, a. 5. — Do mesmo modo, 
guardadas tódas as proporções, o sentido externo “julga” ss coisas ao mesmo tempo 
o pela mesma operação que as percebe (Cf. S. Tomás, de Veri., q. 1, a. 9). 


SEÇÃO II 


A PROPOSIÇÃO 


A — Noções Gerais 


§ 1. O Discurso em geral. 


39. Discurso COMPLETO (PERFEITO) E DISCURSO 
INCOMPLETO (IMPERFEITO). — Denominemos discurso em 
geral (oratio) a todo encadeamento ou tôda construção 
«le conceitos ou de têrmos. 

Os Lógicos definem o discurso: uma sequência de sons articulados 
cujas partes separadas têm uma significação a titulo de têrmos. Esta 
definição refere-se ao discurso falado ou discurso oral,! expressão do 
discurso pensado, que é uma sequência de conceitos ligados e constmidos 
entre si. x 
= Chama-se discurso perjeito ou completo (oratio per- 
Jecta) aquêle que oferece à inteligência um sentido em que 
“ela se pode fixar, por exemplo: “o homem prudente fala 
“pouco”; discurso imperfeito ou" incompleto (oratio imper- 
Jecta) aquêle que deixa a inteligência em suspenso, por 
exemplo: “o homem prudente”? 
vá e La 


b 


1. Discmos “discurso” a fim de traduzir em uma só palavra o latim “omtio”. 
inmos dizer também “expressão verbal” ou, como propdo o Vocabulário da 


A Lógica só 

v entre 

es discursos per- 

fetos, a enun- 

esação ou pro- 

porição e n argu- 
mentação, 


t 
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Entre 08 discursos imperfeitos, há dois que a Lógica estuda espe- 
cialmente, porque êles são modos ou meios de saber; é a definição e a 
divisão. (Há três modos ou meios de saber, modi sciendi: 1.º) A defi- 
nição (ver acima p. 87); 2.º) A divisão (ver acima p. 91); 3.º) a ar- 
gumentação (ver adiante p. 154). Os meios de saber serão estudados 
na Lógica Maior. 

40. AS DIVERSAS ESPÉCIES DE DISCURSO COMPLETO 
OU PERFEITO. — Distinguem-se três espécies de discurso 
perfeito: 

a enunciação (ou proposição) (oratio enunciativa), que 
exprime o juízo, ou a concepção do espírito que compõe 
ou divide, 


a argumentação (oratio argumentativa) que exprime o 
raciocínio, e 


o discurso de intenção prática (oratio ordinativa) que 
exprime alguma coisa a fazer. Esta última espécie de dis- 
curso supõe sem dúvida algum juízo, mas o que ela comu- 
nica a outrem não é exatamente êsse juízo, é uma certa 
moção a agir. Eis por que a Lógica, que considera a lin- 
guagem humana apenas enquanto exprime o verdadeiro 
e o falso, só se ocupa com as duas primeiras espécies de dis- 
curso, enunciação e argumentação (isto é, sequência de 
enunciações ligadas entre si ue maneira a produzir uma 
conclusão). 


a) Distinguem-se quatro espécies de discurso de intenção prá- 
tica (oratio ordinativa): o discurso que chama (oratio vocativa), pelo qual 
movemos outra pessoa a ter seu espírito atento: “Rabbi!” — O dis- 
curso que interroga (oratio interrogativa), pelo qual movemos alguém a 
nos responder; “Ubi habitas?” — O discurso que ordena (oratio im- 
perativa) "Venite ct videte”, pelo qual movemos um inferior a cumprir 
um ato, e o discurso que suplica (oratio deprecativa): “Domine speri 
nobis”, pelo qual movemos do mesmo modo um superior (pois para 
com o superior como tal nós não somos capazes de mover a não ser 
pela expressão do nosso desejo). A oratio optativa (discurso que de- 
seja) so reduz à oratio deprecativa, 


*b) A Lógica deixa de lado não só essas quatro espécies de dis- 
curso, mas ainda tôdas as variações de expressão que, na linguagem 
corrente, confundem-se com o próprio discurso enunciativo, para fa- 
sê-lo exprimir não só aquilo que é mas também os sentimentos do su- 
jeito em relação àquilo que é. 

Na linguagem, ela considera pura e simplesmente a expressão 
do pensamento do ponto de vista do verdadeiro e do falso. 
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Por isso mesmo reduz tôda enunciação (categórica) à expressão 
de identidade por meio da cópula verbal. 

fiste ponto merece muita atenção. Empregamos muitas formas 
de linguagem que exprimem outra coisa mais do que a simples identi- 
dade (i.. re) de um predicado e do um sujeito, mas acontece que essas 
próprias formas de linguagem são coisa diversa da simples enunciação, 
Se cu digo, por exemplo: “Eis aí três homens”, esta frase comporta 
sem dúvida uma enunciação, englobada, porém, em uma oratio voca- 
tiva; de fato significa isto: “Preste atenção! Três homens estão diante 
de você”. Suprima essa partícula (ou qualquer outra parecida) que 
se refira à ação, reduza o discurso À simples enunciação, a única conside- 
rada pela Lógica, e ficará: “Três homens estão diante de você” ou 
“Três homens chegam” (isto é, “Três homens estão chegando"). Por- 
tanto aquilo que, no discurso, difere da atribuição de um predicado a 
um sujeito (“predicação”) ultrapassa por isso mesmo à enunciação prô- 
priamente dita, 

Será que uma certa confusão sôbre éste ponto não contribuiu 
acidentalmente para reforçar os teóricos da “Lógica da Relação”, 
Russell, em particular, na oposição que fazem à Lógica da inerência 
ou da predicação, quando proclamam, por exemplo, contra essa Lógica 
a irredutibilidade de uma “afirmação de número” como: “Eis aí 
três homens” a uma afirmação de inerência ? 

) Na realidade, ou o discurso em questão é coisa diversa eh enun- 
“ciação, e por conseguinte estrenho ao domínio da Lógica, ou nada mais 
édo ERR maços mas então é sempre redutível à afirmação ou 
à negação da presença de um predicado num sujeito, em outras palavras, 
da identidade in re dêsse predicad? e dêsse sujeito, — os autores que 
“ensinam o contrário são vítimas, como veremos na Lógica Maior, de 
“uma confusão entre o sujeito lógico e o sujeito real? (“Très homens 

estão aqui presentes”: temos três sujeitos reais, mas um único sujeito 
p que é o objeto de conceito “três homens” e que recebe o predi- 
q do “aqui presentes”. — “Pedro e Luís são primos irmãos": temos 
i dois sujeitos reais, mas um únido sujeito lógico que é o objeto de con- 
ceito “Pedro e Luís”, e que recebe o predicado “primos irmãos”, sem 
que haja entretanto, como pretendia Leibniz, “um acidente em dois 
que teria um pé em um e um pé em outro”,* pois Leibniz, quan- 
assim fala, tem em vista os sujeitos reais: ora, o acidente “primo 
irmão de Luís” só existe no sujeito real Pedro, e o acidente “primo 
irmo de Pedro” só existe no sujeito real Luís, e isso não impede em 

“Pedro e Luis” recebam no espírito o pro- 
dicado “ z Ear precisamente esta dupla relação.) 


um discurso que 
exprime o verda- 
deiro ou o falso, 
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| P *c) É necessário distinguir, como tivemos ocasião de ver acima 
(n.º 36), a enunciação ou proposição simplesmente enunciativa, que 
o juízo, e a enunciação ou proposição judicativa, que segue 
e exprime o juízo. Na primeira há verdade ou falsidade simplesmente 

resentadas ao espírito ou simplesmente apreendidas (verilas vel Jal- 
o per modum repraesentationis), porquanto um juízo ainda não foi 


feito; — na segunda há verdade ou falsidade julgadas e consentidas 


§ 2. A Enunciação ou Proposição. 


41. Noção DA ENUNCIAÇÃO OU PROPOSIÇÃO. — Seja. 
uma enunciação qualquer, como: “o tempo está bonito”. 
É uma construção de conceitos que fornece matéria para um 


i 5 5 = à alsitas modum assensus); é exclusivamente por esta 
juízo; já vimos antes que é sômente quando êle “compõe | piae de aiaa ou proposição que o próprio espírito 
ou divide” assim, e julga, que o espirito é própriame tu n se torna verdadeiro ou falso, pois que só ela supõe um juízo feito, 


verdadeiro ou falso: diremos então que 
a enunciação ou proposição é 
um discurso acabado 
que significa o verdadeiro ou o falso, 
isto é, exprimindo um objeto complexo sôbre o qual po de 
ser feito um juízo. 


Muitas vêzes chama-se à enunciação ou proposição (falada) a 
expressão oral do juizo. Se adotarmos êsso modo de falar, é mister 
Totar em todo caso que a enunciação ou proposição simplesmente 


enunciativa (tal como a encontramos, por exemplo, no caso de uma enun- 


ciação duvidosa, onde não há juizo: “o número de astros é par ?”) seria 
enas a expressão de um juízo possível ou a fazer; só a enunciação ju- 
ativa é a expressão de juizo feito. 
l *d) Entre a palavra “enunciação” e a palavra “proposição” há 
i i ; taitasi “448 “uma nuança de sentido, não sendo a enunciação, prôpriamente falando, 
a) Vimos que, assim como é preciso distinguir o têrmo pensado » sição senão quando é adiantada ou “proposta” como parte de 
ou conceito e o têrmo oral ou palavra, também é preciso di a ocínios Mas esta distinção é apenas teórica, e na prática as 
Rrepavição, pintada; vu construção, de: conotitos, a. ai prrner fa alavras são tidas como sinônimas “apud sapientes”. 
ou expressão falada dessa proposição pensada (ver acima n.º 3). En F 
tanto, estudando-se uma estuda-se a outra; e sendo os conceitos me “492. MATÉRIA E FORMA DA PROPOSIÇÃO. — O que é 
fáceis de estudar em si mesmos do que nos sinais materiais que o8 faz o ser e a unidade da proposição? A cópula. Sem 
opere, $ ocmmisierando sotevtndo a; proposição. nM mos materiais esparsos e não um organismo indiviso. 
e expressão da proposição pensada — que a Lógica estuda a mos por conseguinte, que a proposição (considerada, 
ps qu asi ino simii convém na Lógica, do ponto de vista do seu emprêgo 
izer que a enunciação ou proposição significa o de ns e 
ou o falso, é dizer que apresenta ao espírito um objeto ao qual é p ocn o), tem por bi (ou par ea ba eoad à 
prio ser verdadeiro-ou-falso, e no qual o espírito pode dar ou recu a os têrmos ( termos si ogis icos ; a 
seu assentimento. Ser atualmente e determinadamente verdadeira ou os também os “extremos”. Tôda proposiç 


7 
O 
i 


atualmente e determinadamente jalsa é para a proposição um aci êsses três elementos (Lego, por exemplo, equi- 
(como para o próprio juízo). Em certos casos, com efeito, (coisa con > a ego sum legens) e a Sles se reduz: “A peste fazia 
tingente) a mesma proposição e o mesmo juizo (“Pedro está sentada e s animais” equivale a a peste (S) estava (C) fazendo 
por exemplo) podem ser alternativamente verdadeiros (quando 0 ; animais (Pr). 


está sentado) e falsos (quando Pedro se levanta). O essencial à p 
sição e ao juízo não é serem verdadeiros ou falsos, é serem 
ou falsos conforme o caso. 


Esta observação muito simples tem uma aplicação muito 
portante na questão dos futuros contingentes. Uma proposição € 
“Pedro será recebido daqui a dois anos na Escola Politécnica 
é, em relação a todo o conjunto de causas segundas de que d 
êste fato, atualmente e determinadamente verdadeira ou atualm 
determinadamente falsa: ela é verdadeira ou falsa sem que soja pc 
dizer se é verdadeira ou se é falsa: em outras palavras, sua ve 
permanece indeterminada até a realização do tato (Ver 
n.º 55, b). 


p proposição, o espírito põe primeiro o S, “Pedro” 
o, depois lhe aplica uma determinação signi- 


Toxás, in Perihermeneias, lib, I, lect. 7; in Anal, Post, lib I, cap. 
DES. Tomás, Lógica, 1º P., Mluste., qu. 5, a. 1. 


A proposição 
tem por Jorma 
a cópula, e por 
matéria o Sujeito 
e o Predicado. 


A Proposição 


ficada pelo Pr, — “é músico”. Sendo o Pr assim apii- 
cado pela cópula ao S que o recebe de algum modo em si, 
como a forma do sinete é aplicada sôbre a cêra para de- 
terminá-la, dizemos que o S figura na proposição à maneira 


Ho 


papel de matéria, e o Pr à maneira de forma (Subjectum se habet 


materialiter, Praedicatum se habet formaliter).* 

E esta forma universal é levada pela cópula sôbre o 
S como sôbre uma coisa contida em sua extensão e na 
qual se realiza. 

Esta determinação do sujeito como matéria pelo predicado como 
Jorma se encontra não sômente em nossa maneira de conceber ou em 
nosso espírito (ordem lógica), mas também na realidade (ordem real, 
física ou metafísica), quando o objeto do juízo é uma substância de- 
terminada por um acidente, por exemplo: “Êste homem é sábio” 
(isto é, tem o acidente ciência real e realmente distinto da substância 
dêsse homem). Mas é claro que só se encontra em nossa maneira de 
conceber ou em nosso espírito quando dizemos: “esta estátua é de már- 
more” (pois o mármore é a própria matéria da estátua), ou ainda; o 
homem é um animal racional (pois aí está a própria essência do homem), 
ou sinda: “a alma humana é espiritual” (pois a espiritualidade não é um 
acidente distinto da substância da alma, mas uma propriedade meta- 
física da mesma), ou ainda: “Deus é bom,” (pois a bondade divina é o 
própro Deus). 

Não nos esqueçamos de que na teoria da proposição 
e do raciocínio, as palavras S e Pr não designam o conceito 
que serve de sujeito à proposição considerado à parte e 
em si mesmo, nem o conceito que serve de predicado à 
proposição também considerado à parte e em si mesmo, mas 
sim êsses conceitos com as determinações que provêm do 
fato de se relacionarem na proposição construída pelo es- 
pírito e que são traduzidas na expressão oral pelos sinais 
complementares “todo”, 
remáticos). Assim nas proposições “algum homem é in- 
justo”, “êste homem é culpado” o S não é exatamente o 
conceito “Homem” em si mesmo, mas sim o têrmo “algum 
homem” e o têrmo “êste homem”, 


B — As várias espéties de proposições 


44, Podemos enumerar as diversas espécies de pro“ 
posições segundo uma divisão essencial ou segundo uma 


8. CI.S, Tomás, in Perihermeneias, lib. I, lect. 8, n.º 9, 11; lect. 10, n.º 10, 23. 


“algum” etc. (têrmos sincatego- | 
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divisão acidental. No primeiro caso, a proposição se divi- 
dirá razão do que a constitui como tal, isto é, quanto 
à forma ou cópula. Teremos assim três divisões: 1.°) Se- 
gundo as várias espécies de cópula (Proposições Simples ou 
Categóricase Proposições Compostas ou Hipotéticas); 2.º) Se- 
gundo a cópula “é” compõe ou divide (Proposições Afirma- 
tivas ou Negativas); 3.º) Segundo a cópula “é” compõe 
ou divide pura e simplesmente (Proposições simplesmente 
atributivas ou de inesse) ou comporta um certo modo 
em sua própria função de cópula compondo ou dividindo 
(Proposições modais) 

No segundo caso (divisões acidentais), podemos divi- 
dir a Proposição de muitas maneiras diferentes. Aqui, 
só trataremos de uma única dessas divisões acidentais: 
divisão da Proposição quanto à quantidade, ou quanto à 
extensão do S (Proposições universais, particulares, etc.). 


É 1. 


45. DIVISÃO DA PROPOSIÇÃO SEGUNDO A DIVERSIDADE 

DAS PROPRIAS CÓFULAS, — 1 º) Seja a proposição: “o ho- 

mem é mortal” ou “o homem não é um anjo”. Ela 

tem como partes um Pr e um § unidos ou separados por 

“meio da cópula verbal “é”. “ Denominamos tal proposição 

de categórica, isto é, atributiva (pracdicativa); ou ainda 
SIMPLES. 


Pelo contrário, seja uma proposição que tenha como 
partes, não dois conceitos, mas duas proposições (simples) 
já formadas, unidas e conjuntas por meio de uma outra 
cópula que não seja o verbo, como as partículas e, ou, se. Tal 
proposição constrói uma verdade nova, distinta das ver- 
dades categóricas, e dependente destas: eis por que se chama 
hipotética. Recebe ainda o nome de 
COMPOSTA. 

2º) Há duas espécies de proposições compostas: 
proposição claramente e proposição ocultamente composta. 
Se a própria estrutura da proposição revela que ela tem por 
partes duas proposições, ro que essa proposição é 
formalmente hipotética ou ainda 


Proposições simples e Proposições compostas. 


A Proposição 
é simples (ente- 
górica) ou cóm- 
posia (hipoté- 
tica). 


A proposição 
composta é rla- 
ramente ou oculla- 
mente composta, 


condicional. 


A Proposição 
oculinmente oom- 
posta è erelunca 
exceptiva ou redu» 
pitira, 
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Se a composição da proposição é sòmente indicada 
por uma palavra que ela encerra (equivalendo a uma ou 
a várias proposições), dizemos que essa proposição é vir- 
tualmente hipotética ou ainda 

OCULTAMENTE COMPOSTA. 

3.º) No caso da proposição claramente composta, 
podemos dizer, por exemplo: “Os valentes se sacrificaram 
e os covardes se enriqueceram”: Proposição 

COPULATIVA; 
podemos dizer ainda: “Haverá um único chefe, ou as 


coisas serão mal governadas": Proposição 
DISJUNTIVA)* 

ou finalmente: “Se a terra gira, ela se move”; Proposição 
CONDICIONAL. 


4.º) No caso da proposição ocultamente composta, 
podemos dizer: “Só a espécie humana é tal que nela o 
mal ocorre mais comumente do que o bem”: Proposição 

EXCLUSIVA; 
ou ainda: “Todos os corpos, salvo o éter, são ponderáveis”: 
Proposição 


te 


EXCEPTIVA; 


ou finalmente: “O mau enquanto mau deve ser odiado 
Proposição 


EPS 
- 


REDUPLICATIVA. 


Exercícios. — 1) De que natureza são as seguintes pro- . 


posições: “A arte é infalível como tal”, “Só o homem é racional”, 
“Sto. Agostinho e Santa Mônica residiram aqui”, “Tudo o que é belo 
é difícil”, “Se você não é dotado, melhor fará renunciando às belas 


9. A proposição DisUNTIVA afirma que duas proposições não podem ser 
verdadeiros no mesmo tempo nem Jalsas no mesmo tempo. Chama-se CONJONTIVA 
u proposição que nega que duas proposições possam ser rerdadviras no mesmo tempo. 


(Não nega, porém, que elas possam ser fulsas ao mesmo tempo). Exemplo: “Não se. 


pode ser ao mesmo tempo ator e espectudol”. (Mas alguém pode não ser nem ator 
nem espectador, — se não freqüenta o teatro.) 

Nos casos em que não há meio térmo, por exemplo: “As coisas não podem no 
mesmo tempo estar sem chefo e serem bem governadas”, “Ninguém pode servir ao 


mesmo tempo n Deus e às Riquezas”, a proposição conjuntiva exprime sob umaoutra | 


forms a mesma verdado que a proposição disjuntiva correspondente: “Haverá um 
chefe ou as coisus serão mal governadas”, “É preciso servir a Deus ou às Riquezas 
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composta 
Condicional: se... 


Exclusiva: (só).... 


Composta 
(Hipotética) 
ocultamente 
composta 


artes”, “Todos os deputados, salvo dois, votaram pelo govêrno”, 
“Tôda criatura manifesta a justiça ou a misericórdia de Deus”, “Ven- 
ceremos ou morreremos ”, 

2) Achar exemplos pars cada uma das proposições menciona- 
das no quadro acima. 


46. LEIS DAS PROPOSIÇÕES CLARAMENTE COMPOSTAS. — 

1) Para que uma proposição CcoruLATIVA seja verda- 
“dadeira, é necessário que cada parte seja verdadeira; para 
E que seja falsa basta que uma de suas partes seja falsa. 


$ ” 
— “A lua se move e a terra não se move” é uma pro- 
posição falsa, porque sua segunda parte é falsa. 


A 

j a) Assim a afirmação, na proposição copulativa, refere-se a 
E butro objeto de assentimento diferente do da proposição categórica, 
voz que a concepção do espírito declarada verdadeira na proposição 
ativa é coisa diversa da simples justaposição de duas enunciações, 
pois que se tem uma única proposição copulativa falsa: “A lua se move 
a terra não se move”, por duas proposições categóricas das quais uma 
é falsa: “A terra não se move”, c a outra é verdadeira: “A lua se move”. 
E b) Regra de argumentação: Suponhamos verdadeira a copulativa, 
“Chove e faz frio”, por exemplo; teremos por isso mesmo o direito de 
pôr de lado qualquer uma dessas partes: “logo, faz frio” ou “logo 
e. Mas é cvidente que inversamente não basta que uma parte seja 
i considerada à parte, piira que a outra parte, © conseqüen- 

e corpo reúne as duas, seja também verdadeira, 
"Suponhamos uma copulativa, e di r exemplo: 
falso que chova e que faça frio”, nra E 
considerada 


ima 1 te: (pode tecer 
hplo que chova e que não faça frio). Ro 


Disjuntiva: ...ou... 


Exceptiva: (salvo)... 
Reduplicativa: (enquanto) ... 


Divisão da Proposição segundo a diversidade das cópulas 


ras; para copula- 
tiva falsa, basta 
uma parte falsa, 


Para disjunti- 
va verdadeira, 
Lasta uma parte 
verdadeira. Pa- 
ra disjuntiva fal- 
sa, é necessário 
duas partes fal- 
sas, 
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c) Uma proposição pode ser ocultamente copulstiva, seja: “Pedro 
e Paulo morreram em Roma”. Tel proposição (de extremo copulato) 
resolve-se na proposição claramente copulativa: “Pedro morreu em 
Roma e Paulo morreu em Roma”. 

d) Não confundir uma proposição do tipo da precedente com a 
proposição como “Pedro e Paulo são amigos”, na qual “Pedro e Paulo” 
constituem um só sujeito, e que é portanto uma proposição simples ou 
categóriea. 

2) Para que a proposição DISSUNTIVA seja verda- 
deira, basta que uma de suas partes seja verdadeira; 
para que seja falsa, é necessário que suas duas partes sejam 
jalsas. Assim: 

“É necessário praticar o bem e evitar o mal, ou dois 
e dois não fazem quatro”, é uma proposição verdadeira, 
porque sua primeira parte é verdadeira. 

a) Dêsse modo, o objeto de assentimento é diferente na proposição 
disjuntiva e na proposição categórica. 

b) Regra de argumentação: Supondo verdadeira uma parte da 
proposição disjuntiva, teremos por isso mesmo o direito de pôr o todo. 

Supondo verdadeira a proposição disjuntiva e dispondo uma de 
suas partes, poremos por êsse fato mesmo a outra parte, Por exemplo: 


“Haverá um só chefe, ou as coisas serão mal governadas; e não ha- 


verá um só chefe; logo, as coisas serão mal governadas”. 


c) Esta regra aplica-se a qualquer proposição disjuntiva, quer 


ela seja prôpriamente ou imprôpriamente disjuntiva. 


Numa proposição prôpriamente disjuntiva, a cópula ou significa 
a necessidade de uma certa consegiência, Numa proposição imprô- 
priamente disjuntiva, a palavra ou significa apenas o fato de uma cqui- 


valência ou de uma substituição possível (“ou ainda”, “ou pelo menos”, 
“ou mesmo”). Por exemplo a proposição 


“Para vir até aqui, toma-se uma condução ou (isto é, ou ainda) 


sobe-se a pé”, 
é uma proposição imprôpriamente disjuntiva. 


Numa proposição prôpriamente disjuntiva, supondo verdadeira 
a proposição e pondo uma de suas partes, disporemos por êsse fato 
mesmo a outra parte: “Haverá um só chefe, ou as coisas serão mal go- | 
vernadas; c haverá um só chefe; logo, as coisas não serão mal gover- 


nadas”. v 


Numa proposição impròpriamente disjuntiva, supondo verdadeira 
a proposição ¢ pondo uma de suas partes, não disporemos por isso 
mesmo (em virtude da forma da argumentação), a outra parte. Se dis- 
sermos: “O homem violento prejudica a si mesmo ou prejudica a 
outrem”, nada impede que as duas partes desta proposição se veri- 


fiquem ao mesmo tempo. 
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d) Uma proposição pode ser ocultamente disjuntiva, por exemplo: 
“É preciso que uma porta esteja aberta ou fechada”, “aqui se vem de 
automóvel ou & pé”. Tais proposições (de extremo disjuncto) resolvem-se 
nas proposições claramente disjuntivas correspondentes (proposição 
capa ro a dr cd cin a 
caso, 


3) Para que uma proposição CONDICIONAL seja 
verdadeira, basta que a consequência por ela significada 
seja boa, isto é, que a segunda proposição (“condicionado”) 
decorra realmente da primeira (condição), ainda que as duas onal 
proposições assim ligadas fóssem falsas. Para que seja erra 
jalsa, basta que a consegiiência sejá má, mesmo se as duas condicional 
proposições fôssem verdadeiras. Na proposição condi- pr 
cional, com efeito, o juízo se dirige Ônicamente sôbre a 
conjunção das proposições entre si, conjunção necessária, 
que se declara existir ou não existir. Assim, a proposição 
condicional 

“Se 20 é número ímpar, 20 não é divisível por 2”, 

é uma proposição verdadeira. E a proposição condicional 
A “Se a Inglaterra é uma ilha, dois e dois são quatro” 
— e) Dêsse modo, o objeto de ntimento, a concepção do espi- 
e to aora a qual se aplica a afirmação, é completamente diversa na 
“pro o condicional e na proposição categórica, Eis um ponto que 
En esquecer na teoria do Silogismo condicional. 
f Devemos notar que se pode enunciar uma proposição condicional 
ladeira sem por isso afirmar de modo algum a veracidade ou mesmo 
À possibilidade da proposição categórica enunciada como condição. 
o São Paulo dizia: se um Anjo de Deus viesse anunciar-vos um 
out: sega não lhe deis fé, lo não pensava que um Anjo de Deus 
desse ser mentiroso, Quando Joena D'Arc dizia: se a Igreja me orde- 
ERR cep eestenl (oston povdas a féar suas Fost); cu não poderia 
er-lhe, ela não pensava, como o pretendiam os juízes de Ruão, 
aid certo A CE ta, land rom digno, 
im também dizendo; “se um número medisse a relação de duas gran- 
incomensuráveis, eu chamaria a êste número de número irraci- 
z ", não pretendo com isto dizer Que tal número existe realmente, 
b) É preciso distinguir: 1.º) as proposições condicionais no sen- 
(de que tratamos aqui), em que a palavra se significa a 
e de uma certa conseqliência, 2.º) as proposições condicionais 


E NS gpa pl GA ço NALDA, 9A NO 
se significa simplesmente o fato de uma concomitância. 


Para 


E 
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“Se Pedro é calado, (entretanto) seu irmão é tagarela”' 
é uma proposição imprôpriamente condicional que pode reduzir-se à 
proposição copulativa, seguindo a mesma lei. A proposição 

“Be o orador abrisse a bôca, tódas as pessoas bocejariam” 
é uma proposição condicional no sentido largo, Tal proposição segue 
a lei semelhante à das proposições rigorosamente condicionais, mas a 
conjunção das suas duas partes é dada como uma simples verdade de 
fato, não como uma necessidade; por isso essa proposição não pode ser 
verdadeira sem que as duas proposições que « compõem sejam ambas 
verificadas pelo fato. 

c) Regra de argumentação. — Ver adiante, Silog. concicional, 


d) Não confundir a palavra “proposição hipotética” e a palavra 
“proposição condicional”. A proposição condicional é apenas uma 
espécie de proposição hipotética. Na verdade é a espécie mais impor- 
tante e que desempenha o maior papel na Lógica, pois é a que mais de 
perto se aproxima do raciocínio (visto que a afirmação, em tal pro- 
posição, referindo-se à necessidade da conseqliência, nada mais faz do 
que declarar a validade da inferência ou do raciocínio). 

e) A proposição disjuntiva pode redusir-se à proposição condi- 
cional.” Por exemplo, a proposição disjuntiva: 

“Haverá um só chefe ou as coisas serão mal governadas” 
pode reduzir-se a duas condicionais: 


“So não houver um só chef(, as coisas serão mal governadas, se 


houver um só chefe, as coisas não serão mal governadas.” 


A proposição causal! (“A alma humana é imortal porque ela é 
espiritual”) e a proposição racional? (“A alma humana é espiritual, 
logo ela é imortal”) resolvem-se num composto de proposições cate- 
góricas. O mesmo se dá com & proposição relativa, quando tem uma 
significação causal? (“A alma humana, que é espiritual, é imortal”) 


10. A proposição chamada conjuntiva “Ninguém pode servir no mesmo tempo 
a Deus e às Riquezas, reduz-se tambem à proposição condicional: “So alguém servo 


categóricas; 1.º) A 
alma humana é imortal. 2.º) A alma humana é espiritual. 3.º) A espiritualidade 
da alma humana é onusa da sua imortalidade. Por af se vê que a veracidade da pro- 
posição causal nupõe não só a verncidade da consequência que liga ns duas partes, 
mas também a veracidade das próprias froposições. (É por isso que a proposição 


a Deus não pode servir às Riquezas”. 
tÍ. A proposição causal resolve-se em três proposições 


enusal e a proposição condicional nÃo se reduzem uma à outra.) 
12. 

mema). 
13. 


s 
chefe justo se fas obedecer”, proposição simples. 


A proposição racional equivale à argumentação prôprismento dita (entá- 


Em outros casos a proposição relativa reduz-se à copulativa: “O homem, 
que vejo, corro” = "vojo um homem e êle corro”. Em outros casos, só é composta 
to: “O chefe que dá a cada um o que lhe é devido se faz obedecer?" “O 


* 
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e com a proposição adversativa, quando segnifica a negação da relação 
causal, (“A alma humana é espiritual, mas não unida so corpo à 
fôrça” isto é a espiritualidade da alma humana não é causa pela qual 
ela está unida ao corpo à fôrça; a proposição causal: “a alma humana 
está unida ao corpo à força, porque ela é espiritual”, seria uma pro- 
posição falsa.) 

Vemos que, em relação ao raciocínio, sômente duas proposições 
são importantes a considerar: a proposição categórica e, secundiriamente, 
a proposição condicional (digo secundariamente, porque a proposição 
condicional 1.º) pressupõe como materiais lógicos as proposições cate- 
góricas com as quais é construída; 2.º) significa por si e afirma uma con- 
sequência; não é pois, como a proposição categórica, o elemento pri- 
mordial de que se serve o espírito para descobrir ou para estabelecer 
uma consegiência que êlé não percebis), 

47. LEIS DAS PROPOSIÇÕES OCULTAMENTE COMPOSTAS. 
— Estas proposições são chamadas “exponíveis” (expona- 
biles) isto é, desdobráveis, porque em virtude de um têrmo 
que encerram devem resolver-se em várias proposições 
que as “expõem” ou “desenvolvem”, 


1) Proposição exclusiva. Exemplo: “Só a espécie 
humana é tal que o mal lhe ocorre mais comumente do que 
o bem”. Resolve-se em duas proposições; “A espécie 
AR é tal que o mal lhe ocorre mais comumente do 
l “que o bem”, “nenhuma outwa espécie é tal que o mal lhe 
“ocorre mais comumente do que o bem”. Só é verdade 
seas duas proposições forem verdadeiras. 
2) Proposição exceptiva. Exemplo: “Todos os cor- 
salvo o éter, são ponderáveis”. Resolve-se nas três 
proposições seguintes: “Todos os outros corpos fora o 
éter são ponderáveis”, “o éter é um corpo”, “o éter não é 
_ ponderável”. Só é verdadeira se essas três proposições 
= 3) Proposição reduplicativa. Exemplo: “O mau 
quanto mau deve ser odiado”. Resolve-se “nas duas pro- 
s seguintes: “O mau é especificado como tal por uma 
certa detiralitação (maldade)”, “o que nêle cai sob esta 
det ção deve ser odiado.” Só é verdadeira se essas 
ias proposições forem verdadeiras. 


a 


AS] Li ng 


proposição adversativa reduz-se à copulativa: "Êle 
eu choro”, 


x S. Em outros casos a 
Fi mas eu choro" = "Êlo ri o 


A proposição 
exclusica resolve, 
-se em duas pro- 
posições simples- 


a proposição 
reduplicativa em 
duas, 


€ 
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a) No exemplo escolhido, a partícula , “reduplicante” enquanto 
é considerada de maneira apenas especificativa, isto é, antes que o 8 
receba o Pr, ela dirige para êle seu próprio conceito, isto é, & própria 
razão formal que o constitui em sua espécie. Dir-se-á também: o 
que é colorido é como tal objeto da vista”, “o homem prudente enquanto 
é prudente segue em tudo a ordem da razão”. 


b) A partícula “reduplicante” é tomada reduplicativamente, 
quando, antes que o 8 receba o Pr, ela lhe aplica uma determinação 
particular diversa de seu próprio conceito e que é a razão, a causa, ou 
a condição, pela qual tem êsse Pr. Exemplo: “O homem, enquanto ra- 
cional, é dotado da faculdade de rir; enquanto animal, da de se ali- 
mentar, e enquanto possui a graça pode merecer ver a Deus.” “O 
fogo queima enquanto aplicado no combustível"!s Tim tal caso, & 
proposição reduplicativa resolve-se em duas ou três proposições, 
sendo que & primeira exprime, quer por um simples têrmo conotativo, 
quer por meio da cópula é, a presença no sujeito da causa ou da con- 
dição de que se trata: 


(1) 
(a) 
(LIT) 


O homem é racional (existe nêle a racionalidade); 

Tudo o que possui a racionalidade tem a faculdade do riso; 
A racionalidade é a razão pela qual o homem possui a fa- 
culdade de rir. 

O homem é animal; 

Tudo o que é animal tem a faculdade de se alimentar; 


A animalidade é a razão pela qual o homem possui a fa- 
culdade do se alimentare 


(1) 
(11) 
(UT) 


(1) 
a1) 


Todo homem que tem a graça pode merecer ver a Deus; 


ver a Deus. 


(1) 
(11) 


O fogo aplicado ao combustível queima; 


A aplicação ao combustível é a condição mediante a 
qual o fogo queima. 


c) Vemos pelos dois últimos exemplos que a reduplicação pode 
ter, e de fato na maior parte das vêzes tem um alcance restritivo. 
o que acontecia na proposição: “O mau enquanto mau deve ser odiado” 


(em que a partícula “enquanto” era tomada specificative). Ñ o quese | 


15, Preferimos seguir aqui a termifíologia de João de S. Tomás (Logu E 
P. Sum., lib, IX) cap. xxrv) à de Goudin (Log. Min., Il P. a. 2, 83), — Goudin con- 
sidera como reduplicativas specificatico proposições como: homo ut homu sentit: 
homo ut homo mdebit Deum; corpus ut corpus corrumpitur; justus ut justus peccare 
potest. Estas proposições são apenas imprópriamento reduplicativas, o são falsas so 
as considerarmos como prôpriamente reduplicativas. Prôpriamente falando, porém, é 
preciso dizer não (specificative): homo quatenus homo sentit, mas sim (reduplicativej: 
homo quitenus animal... homo ut glorificatus...; corpus ut geuerabilo..., justus ut 
homo... 


A graça é a causa pela qual o homem pode merecer | 
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dá nas proposições: “O Cristo enquanto homem é criado" “O 
— Papa enquanto doutor da Igreja é infalível” (em que a partícula “en- 
quanto” é tomada reduplicative). Nas proposições reduplicativas de 
alcance restritivo o S supre pois diminutive. 
d) Ao passo que uma proposição negativa comum, por exemplo 
“ste homem não é avarento”, equivale à proposição afirmativa 
y “ste homem é não avarento”, em que a negação é referida ao predicado, 
notaremos que uma reduplicativa como “O homem enquanto homem 
não é avarento", significando que tal predicado não é essencial ao 
homem, de modo algum equivale à reduplicativa “O homem enquanto 
homem é não avarento”, significando que a ausência dêsse predicado 
é essencial ao homem. O homem enquanto homem não é nem avarento 
nem não avarento. 
l Um grande número de erros ou de mal-entendidos pro- 
vêm do fato de se tomar errôneamente por proposições 
simples ou categóricas proposições reduplicativas, sobre- 
tudo em casos em que o sentido reduplicativo está suben- 
tendido, como em muitas proposições filosóficas formais ” 
e em muitas palavras inspiradas, como por exemplo, em 
súplicas do salmista: “Deleantur peccatores (ul 
peccatores) de Libro viventium et cum justis non seri- 
bantur” 18 ete. 
A cada instante, entretanto, é necessário empregar 
proposições reduplicativas, quer especulativas quer mesmo 
práticas. Assim por exemplo, é preciso odiar os inimi- 
gos da pátria enquanto tais, e amá-los enquanto homens, 


= $2. Proposições afirmativas e Proposições negativas. 


M 48. Divisão DA PROPOSIÇÃO SEGUNDO A CÓPULA 

” COMPÕE OU DIVIDE. — As proposições dividem-se 
e ponto de vista em Afirmativas e Negativas, conforme 
pria cópula compõe ou divide (une ou separa) o Pre o 
Esta divisão refere-se, como a divisão em proposições 
ples e proposições compostas, à forma da proposição, 
isto é, à cópula; mas ao invês de ser feita em virtude da 


= 16. Essa proposição resolve-se nas três proposições seguintes: “A natureza 
ha existe em Cristo", “A natureza bumana é criada", "A natureza humana 

isto é a razão pela qual Éle se diz criado” 

17. Ver Introd, pp. 167-168. 

“18. Sim, LXVII, 24, 


A Proposição 
tentegórica) é 
afirmativa ou né- 
gala. 
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diversidade das cópulas, faz-se quanto à significação, 
unitiva ou divisiva, da cópula é. Diremos, para fixar a 
linguagem, que ela é feita segundo a qualidade (isto é segundo 
a qualidade essencial) da proposição.” 


a) Observemos bem que a proposição é afirmativa ou negativa 
em virtude da cópula e da cópula únicamente. Proposições como: 
“Aquêle que não espera é infeliz”, “Esta sentença é nula é infundada” 
são proposições afirmativas. . 

b) Esta divisão da Proposição em Afirmativa e Negativa é 
uma subdivisão da Proposição simples ou categórica, As proposições 
compostas ou hipotéticas não podem ser assim divididas. A negação, 
com cfeito, não pode recair sôbre a cópula “e”, “ou”, “so” (pois neste 
caso destruiria a conjunção das duas partes da proposição ¢ por conse- 
guinte a própria proposição). Tóda proposição composta compõe 
portanto como tal, c jamais divide. Podemos todavia convir em 
chamar negativas às proposições como 

“Se Pedro é homem, êle não é puro espírito”, 


porque a proposição categórica que exprime o condicionado é por si | 


mesma negativa. 


*c) Bergson acha que um juízo negativo “esta mesa não é branca”, 
não é mais do que um protesto contra um juízo afirmativo possível, 
e por conseguinte não recai, a bem dizer, sôbre a coisa em si, “mas antes 
sôbre o juízo” afirmativo que alguém poderia fazer a respeito, En- 
sina, como consegiiência, que os juízos negativos apresentam, diver- 
samente dos juízos afirmativos, êm caráter essencialmente “pedagó- 
gico e social”. 

Mesmo que fôsse verdade que todo juízo negativo pressupuscsse 
que se pensasse antes em um juízo afirmativo possível, isto seria uma 
consideração puramente psicológica que não impede de modo algum que 
o espírito, quando faz um juízo negativo, decida a respeito da própria 
coisa. De fato, é evidente que eu não posso assentir a uma afirmativa 
sem rejeitar a negativa contraditória, nem assentir a uma negativa sem 


rejeitar a afirmativa contraditória, e em ambos os casos, é à coisa que | 


eu declaro estar meu pensamento conforme. 


Na realidade, porém, todo juízo, seja afirmativo ou negativo, 


supõe que tenhamos antes formulado uma pergunta, e que tenhamos 
pensado em aproximar um do outro, para dispó-los numa proposição, 
os dois objetos de conceito que declaramos unidos ou separados no 
real; c esta aproximação pode efe(uar-se logo de início numa propo- 
sição negativa. Quando eu digo: “a essência e a existência não são 
realmente distintas em Deus”, eu não protesto mais contra um adver- 


Negativos e Indefiuidos (“a alma é não mortal”). Mas é claro que do ponto de vista 
da forma da proposição, como êle mesmo EROE uma proposição como “a alma é 
não mortal” é uma proposição a/Jírmativa. 


19. Kant divide os jufzos do ponto de vista da qualidade em Afirmativos, 


e 
AS VÁRIAS ESPÉCIES DE PROPOSIÇÕES 121 


sário possível que sustentasse a opinião contrária do que dizendo: “a 
essência e a existência são realmente distintas nas criaturas”. A consi- 
deração do adversário é puramente acidental em ambos os casos, 
— e pode insinuar-se tanto no segundo como no. primeiro. 

As proposições negativas estão pois exatamente no mesino plano 
que as afirmativas, e não têm nem mais nem menos do que elas ca- 
ráter pedagógico e social. 


$3. Proposições. DE INESE e Proposições modais 


49. siila DA PROPOSIÇÃO SEGUNDO A CÓPULA 
COMO TAL É OU NÃO MODIFICADA. — Se dissermos, por exem- 
plo “O homem é racional”, “fiste homem está cheio de dívi- 
das”, atribuímos pura e simplesmente vm Pr a um S. 
Foram proposições como estas que até agora escolhemos 
como exemplos. Podemos denominá-las proposições sim- 
plesmente atributivas; chamam-se em Lógica proposições 
de inesse. 


Êste têrmo de inesse siguifiva que as proposições em questão 
afirmam ou negam simplesmente que o Pr está no S. 

Observemos que se trata aqui da presença do Pr na compreensão 
do S uma vez construída a enunciação no espírito. Esso “inesse” ló- 
gico tem por razão de ser um “inesse” real, isto é, a presença da coisa 
significada pelo Pr na coisa sigrfficada pelo S; e esta mesma presença 
tem por razão de ser 1.º) ou a essência do sujeito (nesse caso, o Pr é 
contido previamente na noção do S, como racional no homem, ou o S 
está contido previamente na definição do Pr, como número cm par); 
2.º) ou uma determinação acidental e contingente recebida por êle (nesse 
caso, o Pr não está contido proviamente na noção do S; assim cheio de 
dividas não está contido priviaments na noção de éste homem). O 


“axioma lógico Pracdicatum inest Subjecto de modo algum significa, 
= como pretendia Leibniz, que todo predicado está previamente contido 
na noção do sujeito, isto é, está nêlc presente em virtude da essência 


déste. (Ver mais adiante p. 129.) 


Se dissermos pelo contrário: “o homem é necessà- 
riamente racional”, “é possível que êste homem esteja cheio 
de dívidas”, não só atribuímos um Pr a um S, mas também 


Rca O aula o/a matira pela qual cópala liga 


ao So Pr em questão. Estas proposições merecem um estudo 
especial. Denominam-se proposições modais. 


50. As proposições Mopars. — A Proposição modal 
é aquela em que se enuncia não sômente que o Pr se encontra 


Das proposi- 
ções simplesmente 
altríbulivas (de 
inesse). 


é preciso distin- 
guir as proposi- 
ções modais. 


- 


possibilidade, im- 
possibilidade, 
contingência, ne- 
cossidade. 


(E 
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no S, mas ainda segundo qual modo êle lhe convém e nêle 


- se encontra. A palavra Modo significa em geral uma deter- 


minação afetando alguma coisa (determinatio adjacens rei). 
Trata-se aqui de uma determinação que afeta a própria 
cópula verbal, na maneira pela qual une o Pr ao S ou o 
separa dêle. 

Certos modos afetam sômente o S da Proposição; exemplo: 
“O homem prudente é sábio”. Outros afetam sômente o Pr; exemplo: 
“Pedro corre depressa”, isto é, “está correndo depressa”, Não é em 
virtude dêsses modos que uma Proposição se chama Modal, 


De quantos modos pode a cópula ser afetada e assim 
fazer com que a proposição seja Modal? 

Um predicado como “doente” convém a Pedro possi- 
velmente. Supondo que Pedro esteja bem de saúde, direi: 
“Pedro pode estar (ESP POSSIBILITER) doente”. 

Pelo contrário, um predicado como “anjo” não pode 


: convir a Pedro. Direi: “Pedro não pode ser (EST IMPOSSI- 


BILITER) um anjo”. 

Um predicado como “bem de saúde” convém a Pedro 
contingentemente. Supondo que Pedro esteja bem de saúde, 
direi: “Pedro está podendo não estar (EST CONTINGENTER) 
bem de saúde”. e 

Um predicado, no entanto, como “homem” convém 
a Pedro necessàriamente. Direi pois: “Pedro não pode 
deixar de ser (EST NECESSARIO) homem”. 

Temos portanto quatro modos que podem afetar a 
cópula em si: 

POSSIBILIDADE, 

IMPOSSIBILIDADE 

CONTINGÊNCIA (isto é, possibilidade que não seja), 
NECESSIDADE (isto é, impossibilidade que não seja). 


É evidente que em tôda proposição modal há duas 


-"asserções a dinstinguir: uma (o dictum) que diz respeito 


à própria coisa, à atribuição do Pr ao S; a outra (o modus) 
que diz respeito à maneira pela qual essa atribuição se rea- 
liza (quer seja na coisa mesma, quer no espírito). Para 
esclarecer o modo, diremos por exemplo: “É possível que 


e 
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Pedro esteja doente”, “é impossível que Pedro seja um anjo”, 
“g contingente que Pedro esteja bem de saúde”, “é neces- 
sário que Pedro seja homem”. 

Veremos na Lógica Maior que nos casos em que o Pr atri- 
didi 26 E rio é da tobadi diata Último, devemos ainda distinguir, 
em cada um dos quatro modos, duas espécies de proposições modais 
que diferem pelo sentido sômente e não pela expressão oral. Trata-se da 
distinção do sentido composto e do sentido dividido que desempenha 
um papel primordial na filosofia. 

*b) O impossível pode reduzir-se no necessário, e o possível ao con- 
ali ado por que Aristóteles só trata de dois modos, o necessá- 
rio e o contingente. (Anal, Pr., I, 9-22.) 

*c) Na parte em que Aristóteles dividia as proposições: 


de inesse ou de simples atribuição 
i Proposições modo contingente 
modo necessário, 


modais | 


Kant faz a distinção seguinte: 


Modalidade | Realidade (Juízos assertóricos) 
do Contingência (Juízos problemáticos) 
Juízo Necessidede (Juízos apodíticos). 


Vemos que por um singular abuso de linguagem, éle inclui como 
modo especial (“realidade”) a simples atribuição, isto é, o caso em que 
“ não há modo que afeta a cópula (proposições de inesse, por êle chamadas 
Além disso, quando trata da modalidade contingente ou necessária 
“do “juízo” (e não da “proposição”, como diziam os antigos), êle não 
emprega absolutamente essas palavras no mesmo sentido que Aris- 
“tóteles, “Como o observou Sigwart (Logik, I, 6, p. 189)... trata-se 
para êle da possibilidade ou da necessidade subjetivas do ato de julgar. 
Quando Aristóteles faz a mesma distinção, para êle trata-se da 
possibilidade ou da necessidade da relação expressa pelo juízo.” 
Gon IT, Logique, p. 158, nota.) 


84. O Sujeito e o Predicado do ponto de vista da 
- quantidade. 

61. DIVISÃO DA PROPOSIÇÃO SEGUNDO A QUANTIDADE. 

— Se eu disser: “o triângulo tem a soma de seus ângulos 

ee + as e PA 2. ue 

igual a dois retos”, esta proposição estende-se a todos os 


mM 
1 
Ji 


A TO F 


A quantidade 
de ums propo- 
sição é a ampli- 
tude desta em 


relação sos 

jeitos individuais 
sos quais, apli- 
cando-o so S, ela 
comunica o Pr. 


Do ponto de 


A 
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triângulos, comunica, ao aplicar ao S o triângulo, o Pr a 
todos os indivíduos e a todos os objetos de conceito “infe- 
riores” (tiângulo isósceles, triângulo escaleno, etc.) contidos 
no universal “Triângulo”. Mas se eu disser: “algum triângulo 
é retângulo”, ou “algum triângulo tem os seus três ângulos 
iguais”, esta proposição, ao aplicar ao S algum triângulo, 
não comunica o Pr senão a um indivíduo vago, ou a uma 
certa categoria de indivíduos contidos no universal “Triân- 
gulo.” Se eu disser, finalmente, “êste triângulo é traçado 
com giz vermelho”, esta proposição, ao aplicar ao S êsle 
triângulo, não comunica o Pr senão a um certo sujeito indi- 
vidual determinado. Por conseguinte, uma proposição, 
quando aplica o Pr ao conceito sujeito, comunica o Pr 
ou à infinidade de sujeitos individuais contidos nesse su- 
jeito universal, ou a algum dentre êles indeterminadamente, 
ou apenas a um certo sujeito individual determinado. 


Chamemos QUANTIDADE de uma proposição a propri- 
edade que ela tem de comunicar, aplicando-o ao S, o Pr 


m- & um número mais ou menos grande de sujeitos indivi- 
duais. Esta quantidade ou extensão da Proposição outra | 


coisa não é senão a própria extensão do Sujeito deter- 
minada em relação ao Predicado.” (Ver acima n.” 18 e 25.) 


Dêste ponto de vista temos QUATRO espécies de propo- 


sições, segundo o próprio S é um têrmo ` 


1) Universal?! ou distributivo: “Todo homem é 
mortal”. — Proposição UNIVERSAL; em relação ao Pr 


Mortal o conceito Homem é tomado como comunicável a | 


todos os homens. 

2) Particular: 
posição PARTICULAR; em relação ao Pr Injusto, o con- 
ceito Homem é tomado como comunicável a um indivt- 
duo indeterminado (individuum vagum). 


3) Singular: 
sição SINGULAR; em relação ao Pr Culpado o conceito Ho- 


20. "Sicut in naturalibus quantitas sequitur rei materiam, ita ên propositionibis! 


quantilas sequitur subjectum, quod est quasi maleria respectu praedicati et copulae 
(João ne 8. Toxás, Lóg., p. 18). 

21, Ver acima, n.º 18, as obscrvações sóbre o sentido da palavra universal 
na 


“Algum homem é injusto”, — Pro- 


“sie homem é culpado”. — Propo- 


o 
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mem é tomado como comunicável a um só indivíduo deter- 
minado. 

4) Indefinido, isto é, sem nenhum sinal que mani- 
feste explicitamente sua quantidade (que na realidade é 
ou universal ou particular ou singular): “O homem é mor- 
tal”, “o homem é injusto”. — Proposição INDEFINIDA. 


a) Em cada caso uma proposição indefinida deve, evidentemente, 
ser considerada pelo Lógico no que ela é na realidade, embora de maneira 
oculta, — isto é, como uma proposição universal ou particular ou 


Podemos observar que em certos casos, como no dizermos, por 
exemplo: “Homem é uma espécie do gênero animal”, “O homem é a 
mais nobre das criaturas”, “A circunferência é o lugar dos pontos si- 
tuados a igual distância do centro”, uma proposição indefinida cujo 
sujeito é uma natureza universal não restringida, pode, entretanto, ser 
considerada como uma singular. Em tal caso, com efeito, o sujeito 
“universal é tomado precisamente enquanto uno, sendo considerado, 
não segundo o ser que êle tem nas coisas, mas segundo a unidade que 
êle tem no espírito — se bem que o predicado que é atribuído a essa 
natureza universal possa, como nos dois últimos exemplos citados, 
convir-lhe segundo o ser que ela tem nas coisas singulares, pois qualquer 
homem individual é mais nobre do que tôdas as criaturas irracionais, 
e qualquer circunferência individual é o lugar dos pontos situados num 
plano de igual distância do centro (Ver acima n,º 18, 2, texto 
menor.) É êsse, em geral, observemos de passagem, o caso do universal 
matemático, que certos Lógicos modernos, por estranho equivoco, con- 
fundem com o singular. 


*b) Na proposição singular “Pedro é culpado”, “êste homem é 
culpado”, o S exclui, como em uma universal: “Todo homem é mortal”, 
“qualquer restrição para receber o Pr. Mas a razão é completamente 
“diferente: num caso o S (êste homem, Pedro) não é restringido porgue 
é tomado como incomunicável; no outro caso, o S (todo homem) não 
“érestringido porque é tomado como comunicável a todos os individuos 
néle contidos. Além disso, o conceito singular “Pedro”, “êste homem” 
— conceito indireto ou reflexo — supõe um conceito direto universal 
(Homem) cuja extensão é restringida a um único sujeito individual de- 
terminado, fazendo face, assim restringido, ao Pr na proposição. (Ver 


i acima n.º 18.) Por isso é que as proposições singulares devem ter um 


lugar especial na “divisão das proposições segundo a quantidade. 
Sem dúvida elas se assimilam às universais na teoria da conversão 
das proposições (ver adiante n.º 58 c) e na do Silogismo (ver mais adiante 
Pp. 194-195). Entretanto, constituem uma categoria distinta de 
— Proposições e muito se enganaria quem pensasse que se pode sempre 
= assimilá-las às universais. Assim, na oposição das proposições, as 
_ Singulares não se comportam como as universais (entre duas singulares, 


e 
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uma afirmativa, outra negativa, há oposição de contradição, não de 
contrariedade). (Ver adiante p. 137). No próprio Silogismo, a assi- 
milação das singulares às universais, admissível para a Menor, seria 
evidentemente absurda para a Maior. (Ver adiante p. 195 nota 28). 
Finalmente, o Silogismo de exposição (ver adiante n.º 85) admite outros 
modos diferentes dos do Silogismo comum (por exemplo a segunda fi- 
gura admite os modos A A: êste apóstolo é Judas, ora, êste traidor é 
Judas, logo êste traidor é apóstolo), o que prova que as premissas 
singulares são coisa diversa de um simples equivalente de proposições 
universais. 

*c) Lachelier? distingue das proposições como “todo humem é 
mortal” as proposições como “todos os membros desta família são 
instruídos" ou “todos os apóstolos estavam presentes no cenáculo” 
Chama às primeiras de universais, porque dizem imediatamente res- 


ptito a uma natureza, de que exprimem uma lei, e só mediatamente 


é que dizem respeito aos indivíduos portadores dessa natureza; deno- 
mina as segundas coletivas, porque se referem imediatamente a uma 
coleção de indivíduos e exprimem um simples fato. 


Distingue também, das proposições como: “algum homem é 
sincero”, as proposições tais como; “alguns membros desta família 
são sábios”, Chama às primeiras de particulares, porque se referem 
a uma natureza, desta vez restringida, é verdade, em sua extensão e 
comportam um sentido de direito (a natureza humana não é exclusiva 
da sinceridade) como um sentido de fato; às segundas chama de coletivas 
parciais, porque se referem a uma simples coleção de indivíduos to- 
mada parcialmente, e nada mais exprimem do que um fato, 


Em realidade, proposições tais como: “todos os apóstolos es- 
tavam presentes no cenáculo” e “alguns membros desta família são 
sábios, não são proposições coletivas; só uma proposição cujo sujeito é 
tomado coletivamente (em outras palavras, tem uma suposítio copu- 
lata)” em relação ao predicado é uma proposição coletiva. Exemplo: 
os apóstolos eram doze, alguns membros desta família são um grupo 
de ambiciosos. A nomenclatura adotada por Lachelier deve, pois, ser 
rejeitada, Quanto à própria divisão que êle propõe, bascia-se não na 
forma, mas na matéria da proposição, e interessa por êsse motivo à 
Lógica Maior e não à Lógica Menor. Por isso não há necessidade de 
tratá-la aqui. Entretanto, para clareza das idéias, diremos algumas 
palavras, 


Uma proposição universal como: “todo homem é mortal” tem uma. | 
dupla significação: refere-se em prireiro lugar e imediatamente à | 


natureza universal homem tomada em sua universalidade, e refere-se 
mediatamente e secundariamente aos indivíduos tomados isola- 
damente que possuem essa natureza. Assim também, uma pro- 


22, J. Lacnerikn, Études sur le Syllogiame, Paris, 1907, pp. 40 sqa. 
23, Ver acima, p. 77. 
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posição tal como: “algum homem é sincero” refere-se em primeiro 
lugar e imediatamente à natureza universal homem tomada em um certo 
indivíduo indeterminado (individuum vagum), He refere-se mediatamente 
e secundariamente & éste ou aquêle indivíduo que tem essa natureza. 
Sejam agora proposições como: “todos os homens são mortais”, “alguns 
homens são sinceros”. Elas também têm aquela dupla significação, mas 
na ordem inversa: é pelos indivídios que elas começam a passar daí à 
natureza. Correntemente empregadas na prática e na linguagem 
comum, elas são para o Lógico, do ponto de vista próprio da arte de 
raciocinar, proposições (universal no primeiro exemplo, particular no 
segundo) incorretamente formuladas, pois o que importa essencialmente 
ao raciocínio é a natureza universal comunicável aos indivíduos, de- 
“vendo ela ser destacada em uma formulação correta. Por isso convém, 
i “como a ERE acima,” dizer em Lógica, para s universais: 
E “todo... é... ? e não “todos... são nato e para as particulares: 
VR E, , e não “alguns... são.. — Enfim, proposições 
“como as que Lachelier considera (todos os apóstolos estavam presentes 
no cenáculo. alguns membros desta família são sábios) são proposições 
so mesmo tipo que as precedentes (a primeira universal, a segunda 
icular), mas que, em virtude da matéria, vêm a se referir sômente 
a uma coleção ou uma série de indivíduos (tomados aliás divisamente, 
“o que não vê Lachelier), e são por isso mesmo limitadas à simples ex- 
“pressão de um fato. Se acontecer que uma universal não significa 


E 


“do que a mera constatação de um fato, sem nada nos dizer da 
natureza, então, neste ponto Lachelier tem razão, e ela não poderia 
ser tomada como verdadeira Maior num Silogismo da primeira fi- 
gura. (Ver adiante pp. 213-214.) 


d) Exercícios — Qual é k quantidade das seguintes propo- 
bes: Todo pássaro tem asas; alguns teólogos são Doutôres da 
E ; nenhum homem deve Gosesperan da misericórdia divina; a eri- 


= 


es; alguns anjos são condenados; pes mulheres e as crianças foram 
ssaçradas pelo inimigo; Judas traiu. 

e) Outras divisões acidentais da Proposição. — A Proposição 
e-se ainda acidentalmente não só segundo a quantidade, mas 
à segundo a matéria (Proposições necessárias, contingentes, impos- 
segundo a “qualidade” (qualidade acidental: Proposições ver- 
e falsas), segundo a origem (Proposições imediatas e media- 
Estas divisões interessam à Lógica Maior e à Critica. 


52. EXTENSÃO E COMPREENSÃO DOS EXTREMOS, — 

Dizer: “Este homem é branco”, por exemplo, é iden- 
ar o S “êste homem" e o Pr “Branco” ou “que tem bran- 
Mas como se faz essa identificação? Ou o espí- 


cu a”, 


24, Ver acima, pp. 53 e 76, nota 29, 
25, Ver acima n.º 18, nota 37, p. 53 e nota 39, p. 54, 


Em todo jufzo 
afirmativo o es- 
pírito inclui o Pr 
na compreenção 
do S ou o S na 
extensão do Pr. 


Bm: todo jufao 
negativo êle ex- 
elui o Pr da com- 
preensão do 8 ou 
o 8 da extensão 
do Pr. 
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rito julga: “É ùm mesmo suserro que eu denomino êste 
homem e que tem a brancura”. Ou então julga (o que aliás 
é exatamente a mesma coisa): “Há identidade entre O 
SUJEITO que denomino êste homem e UM SUJEITO que tem 
a brancura” 

No primeiro caso, o espírito diz que um mesmo sujeito 
possui a nota humanidade e a nota brancura, e por conse- 
guinte inclui a brancura na compreensão do S “êste ho- 
mem” 

No segundo caso, o espírito diz que êsse sujeito que 
possui a nota humanidade é um (dos) sujeito(s) que pos- 
sui(em) a neta brancura, e daí faz incluir “êste homem” na 
extensão do Pr “branco” 

Dêsse modo o mesmo ato de juízo pode ser feito quer do 
ponto de vista da compreensão (Pedro é santo, êle tem a 
santidade), quer do ponto de vista da extensão (Pedro é um 
santo, ele é um dos que possuem a santidade). Em ambos 
os casos o espírito realiza o mesmo ato de identificação entre 
o Seo Pr, e não faz expressamente mais do que isto (in 
actu signato). Mas por isso mesmo e ao mesmo tempo, em- 

bora sem nisso pensar (in actu exercito) faz incluir o Pr na 
compreensão do S ou então faz incluir o S na extensão do Pr. 

O juízo “em extensão” e o juízo “em compreensão”, 
qual é por si o mais natural? — O juízo em compreensão. 
Assim como, com efeito, para o conceito a compreensão 
é uma propriedade mais fundamental que a extensão, 
assim também, para a afirmação, a função de incluir um 
Pr na compreensão de um S é uma função lógica mais 

fundamental do que incluir um S na extensão de um Pr. 
Eis por que os Lógicos, na teoria da Proposição, dizem 


que o Pr está no S (Praedicatum inest Subjecto) ou que O 


Pr pertence (imápxe) ao S. 

*a) Observemos que a palavra compreensão não designa aqui 8 
compreensão do conceito que serve de sujeito à proposição 7 
em si mesmo, * não designa a compreensão de “Homem” por exemplo. 
Refere-se a fase conceito tal como êle é empregado como sujeito da pro- 


posição," ao têrmo “êste homem” por exemplo, e designa o conjunto 
necessariamente 


das notas que convêm a ésse S de direito ou de fato, 


26. Ver acima n.º 10. 
27. Ver acima, n.º 18, 43 e 49. 
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ou contingentemente, em virtude de seu conceito mesmo ou por acidente. 
Dêsse modo, dizendo “Élste homem é racional”, "Êste homem é san- 
guíneo”, eu incluo na compreensão do S “êste homem” o Pr “racional” 
(que faz parte da compreensão do conceito Homem) e o Pr “sanguíneo” 
(que não faz parte da compreensão do conceito Homem). Dizendo tam- 
bém “César foi vencedor em Farsália”, incluo na compreensão do S 
“César” o Pr “vencedor em Fareália”, que não faz parte da compre- 
ensão do conceito Homem, e que também não pertence de modo neces- 
sário ao sujeito César como tal, que não fazia parte de sus noção 
individual, antecipadamente. 

É muito importante esclarecer bem o sentido lato que toma a 
palavra compreensão na expressão “a compreensão do S”, Foi por 
não haver comproendido isto que Leibniz julgava poder tirar do axio- 
ma dos Lógicos “Praedicatum inest Subjecto” uma metafísica inteira, 
aliás quimérica, segundo a qual todos os fatos e todos os acidentes 
que afetarem uma substância individual, César por exemplo, no de- 
correr de sua existência (e que supõem as relações dessa substância 
com uma infinidade de outras e finalmente com todo o universo) 
estão inscritos de antemão na noção ou na essência dessa substância 
dual ou “mônada”, sendo cada mônada um “espelho” ou uma 
isão” do universo inteiro! Por conseguinte e por mais que queira 
e não existe mais realmente nem contingência nem liberdade 
no mundo. 
— "b) Lembremo-nos de que em tôda proposição afirmativa o Pré 

omo a Jorma que vem determinar o S (ver acima n.º 43), e o S é como 
natéria que recebe o Pr. O S como tal é pois colocado sob o Pr (Sub- 

n subjicitur Praedicato); eis a lação lógica que caracteriza es“ 
im ente um e outro. Pertence à essência do Sujeito” estar sob 
endência do Predicado como a matéria sob a forma, pertence à 
do Predicado aplicar-se ao Sujeito como a forma à matéria. 
se, portanto, que o ato do espírito, quando forma uma 
ção e quando julga, consiste necessáriamente ou em aplicaro 
qualidade de forma so S na qualidade de matéria, ou, o que é 
mente a mesma coisa, em aplicar o S na qualidade de matéria 
na qualidade de forma. No primeiro caso, inclui o Pr na com- 
o do S, dizendo que a brancura é uma da(s) nota(s) de “êste 
T ; o segundo caso, inclui o S na extensão do Pr, dizendo que 
pes é uma (das) coisa(s) que possui(em) brancura, 
7 ai vemos que o juízo (afirmativo) não é pura e sim 
è a identificação de dois conceitos, mas sim a sing ea 
ma conceito desempenhando funçãy de S o de um conceito desempe- 

indo função de Pr, de sorte que o espírito, quando realiza essa iden- 
0, deve necessariamente colocar-se de fato quer do ponto de 
da extensão, quer do ponto de vista da compreensão, 


DOS! 
i 


Re é 
- o 2. Cf. Leiaxiz, Discours de Mélaphysíque; Lettres à Arnauld. 
"o. Referimo-nos ao sujeito lógico. Ver acima, n.º 43, texto menor, 
-9 

e 


é 
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*c) Sendo êstes dois modos de estabelecer um mesmo juízo abso- | 
lutamente equivalentes, o Lógico, quando do ponto de vista de sua 
arte, reflete sôbre um juízo (não é o mesmo que julgar naturalmente), 
pode conciderar qualquer proposição comiy bem quiser, quer do ponto 
de vista da extensão, quer do ponto de vista da “compreensão. Se 
entretanto alguém, como Leibniz e sua escola, se colocasse, para sim- 
plificar as coisas, exclusivamente do ponto de vista da extensão, 
correria o perigo de desconhecer os processos naturais da razão, que 
usa de fato, conforme os casos. do ponto de vista da compreensão 
como do ponto de vista da extensão (e mesmo mais comumente do 
ponto de vista da compreensão); correria o perigo sobretudo, o que 
é muito mais grave, de falsear tôda a teoria do juízo, 


2) Quer o espírito se coloque, para julgar, do ponto 
de vista da extensão ou do ponto de vista da compreen- 
são, as propriedades lógicas referentes à extensão e à com- | 
preensão do S e do Pr na proposição permanecem eviden- 
temente as mesmas. Consideramos primeiro as propri- 
edades lógicas que se referem à EXTENSÃO do PREDICADO. 
— A. Seja em primeiro lugar o caso de uma proposição | 
afirmativa. 

Seja uma proposição afirmativa: “Êste homem é branco”. 
Construindo esta proposição, eu incluo o Pr “branco” na compre- 
ensão do S “êste homem”, ou, o que é a mesma coisa, o S “éste homem” — 
na extensão do Pr “branco”, E 

Mas uma vez que o Pr “branco” entra na compreensão do 8. 
“bste homem”, é que a compreensão de “êste homem” é considerada, 
na proposição como maior do que a de “branco”. O S “êste homem” 
recebe do Pr “branco” uma des determinações que o caracterizam, | 
uma determinação que se acrescenta às que já possui, sua compre 
ensão é, pois, maior, porque, além das notas que possui como E 
homem”, apresenta também as que nêle designa o Pr “branco 

Acontece em certos casos que a compreensão do S é igual à 
do Pr» fio que se dá nas afirmativas universais denominadas con 
versíveis, isto é, aquelas em que se pode inverter entre si o Seo É ~ 
sem alterar a quantidade da proposição, e sem que a nova proposição | 
assim formada deixe de ser verdadeira *; “Todo homem é animal 


4 


" 
e 


30. Nas proposições chamadas Jofadas, porque a ordem natural do S e do) 
Pr está invertida (propositiones innaturales, indirectas, violentas) por exemplo: " i 
homem é Pedro", a compreensão do S parece menor do que a do Pr. Entretanto, ns 
realidade, o S algum homem supre por um único indivíduo, tendo pois uma con p J 
“gual à do Pr. 4 
31. Esta nova proposição é verdadeira como s primeira mas afirma uma oute ` 
verdade, É diferente dizer “Todo homem é animal racional” e dizer “Todo animi 
racional é homem”, como é diferente dizer A pertence a todo B e dizer B portence &| 
todo A. — Cf. p. 150, e 
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racional”. Animal racional tem a mesma compree: 

e eu posso certamente dizer: “Todo animal calam e DS 
isto se dá devido à matéria e não devido à forma da proposição ou às 
relações lógicas que ela implica; em todo caso a compreensão do S nunca 
é menor do que a do Pr, de maneira que podemos escrever: 


Compr. S 2 Compr. Pr, 
Estando a compreensão e a extensão de um têrmo, 


em razão inversa uma da outra, dizer que o S tem 
do que a compreensão do Pr, é dizer que éle tem 


como o sabemos, 
compreensão maior 
extensão menor que 


“a extensão do Pr, — o que aliás se verifica diretamente, partindo-se 


da proposição pensada em extensão: desd 
Nas B É e que de fato o S “êste homem” 
entra na extensão do Pr “branco”, é porque a extensão do Pr “branco” 


Agra na proposição como maior do que a do S “êste homem”; 
A 


S “êste homem” é aplicado ao Pr “branco” como uma das coisas 


“às quais êste Pr se aplica para determiná-las: logo, tem extensão menor 


“do que a do Pr. 


e. Acontece, com efeito, em certos 


“q 


casos (proposições conversivéis: 


ensão maior diante de um têrmo de extensão meno: 
4 rs Em 
caso a extensão do Pr nunca é menor do que a do S, de maneira 


E Ext, Rs. > Ext. S. 


| Tendo o Pr por função lógica, em tôda afirmativa 
e ao S como a forma universal à matéria, 4 
nto que o S substitui na Proposição sujeitos singu- 
3 nos quais ĉle se realiza a título de conceito 
temente Dão é segundo tôda sua extensão ou segundo 
niversalidade, isto é, como realizado em todos os sin- 
: nêle contidos, que o Rr é tomado quando atribuído 
ou a êle identificado pelo espírito. “Todo homem é 
Orsat , por af eu"identifico tôda a matéria contida no 

dá Homem (todos os sujeitos singulares nos quais 


Para dizê-lo, é 
exclusiva: "86 o 


universal, mado  paRTICO- 


é 
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por conseguinte tôda a matéria contida nessa forma uni- 
êsse universal se realiza) a alguma coisa determinada pela versal. 
forma ou qualidade Mortal, mas certamente não a tôda 
a matéria contida nessa mesma forma universal, a todos 


os sujeitos singulares, nos quais mortal se realiza. 


Em tôda Afirmativa 
o Predicado é tomado 
PARTICULARMENTE. 


*a) Em têrmos mais precisos, diremos que em tôda Proposição 
Afirmativa, o Pr como tal tem “suplência” particular (supponit 
particulariter, confuse tantum seu disjuncte). No exemplo citado, 
mortal “supre” por algum mortal. Se esquecêssemos, dizendo por 
exemplo: Homem = Mortal, logo Mortal = Homem, erraríamos 


Em tôda Negativa, 
o Predicado é tomado 
UNIVERSALMENTE. 

Em têrmos mais precisos, diremos que em tôda Proposição Ne- 
gativa o Pr tem “suplência” (suppositio) universal; espírito puro “supre” 
aqui por “nenhum espírito puro”. 

— C. A exposição precedente demonstra de maneira 
suficientemente clara que a quantificação do Predicado 
proposta pelo Lógico inglês Hamilton é uma pura bana- 
lidade. É um contra-senso querer “quantificar” o Pr, 
isto é, manifestar explicitamente sua quantidade (ver 


grosseiramente, e A 
*b) Acontece, de fato, em certos casos, — proposições conver- : adiante n.º 83) porquanto é da própria essência do Pr, devido 
siveis,™ por exemplo: “Todo homem é animal racional”, — que o Pr à sua relação lógica com o S, ser tomado particularmente 


tem a mesma extensão que o 8 (não há outros animais racionais além | 
do homem). Entretanto, mesmo neste caso, não é segundo sua ex- 
tensão (de fato igual à do S) que êle tomado para ser atribuído ao S, 
Nunca é tomado em sua universalidade para ser afirmado do S, por- 
que então seria preciso que fôsse atribuído segundo todos os singulares P 
aos quais substitui a título de universal, a todos os singulares aos quais 
o S substitui na proposição. Posso muito bem dizer: “todo homem é 
racional”, mas não posso dizer: “todo homem é todo racional” o que | 
implicaria “todo homem é todos of racionais” e “cada homem é todos | 
os racionais”,? É importante compreender bem que, numa propo- 
sição conversível, o Pr não tem sem dúvida extensão maigr do que o 
S (non est in.plus), — de modo que sua extensão não é restringida se 
a fizermos coincidir com a do S— mas êle continua, como em tôda | 
afirmativa, na sua função de Pr, a ser tomado particularmente para 
ser atribuído no S. 


— B. Consideremos agora uma proposição negativa. 

Nela o Pre o S são separados um do outro, e essa separa- 

nom go Nas ção implica que o Pr não constitui nenhuma das notas 
onvat da compreensão do S, e pelo mesmo fato o S não é nenhuma 
das coisas às quais se aplica o Pr. Portanto, é de tôda í 

a extensão do Pr que o S é excluído. “O homem não é. 

um puro espírito”; eu separo de tôda a matéria contida | 

no universal Homem a forma universal Espírito puro, | 


em tôda afirmativa, e universalmente em tôda negativa *, 
3. Consideremos pois a COMPREENSÃO do PREDICADO. pm tida pre 
“O homem é mortal”: tôdas as notas que constituem matira o Pr é to- 
- mortalidade se encontram no homem. mag ss 
É dizer que 

em tôda afirmativa 


+ 


em tôda Proposição 
NEGATIVA 


35. Ver acima, n.º 27. : lógica do Pr na proposição, e o que ela comporta 
36. Tóda proposição que atribui ao sujeito a definição déste é uma proposição à extensão dêle, fôsse o efeito de tal teoria mais ou menos arbitrária, e não depen- 
conversível, ET proposição. 


37. CI. 8, Tomis, ín Perihermeneias, lib. I, cap. vit, lect. 10, n.º 23. 


mas em tôda Ne- 
gativa, apenas nu- 
ma paris de mun 
compreenado (00n- 
siderada divisa- 
mento), 


č 
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o Predicado é tomado 
em lôda a sua COMPREENSÃO. 


Pelo contrário, se eu disser: “O homem não é um 
puro espírito”, tôdas as notas constitutivas do espírito puro 
não são por isso excluídas do homem (assim, o homem é uma 
substância como o espírito puro). É dizer que 

em tôda negativa 

o Predicado é tomado 

apenas em uma parte de sua COMPREENSÃO, 
se todavia considerarmos divisamente 


as notas desta. (Pois o Predicado é tomado em tóda a sua 
compreensão, considerando-se coletivamente as notas desta). 


194 


a) Extensão do Sujeito. — Quanto ao susEITO, vimos acima 
(n.º 51) que, por definição, é tomado unwersalmente em tôda PROPO- 
BIÇÃO UNIVERSAL, particularmente em tôda PROPOSIÇÃO PARTICULAR, 


Em tôda proposição sincuLAR, “êste homem é mortal”, por 
exemplo, o têrmo-sujeito significa um conceito singular (reflexo) que 
por si pressupõe um conceito universal (direto); o conceito direto 
(universal) é tomado apenas numa parte de sua extensão, sendo esta 
restringida a um único indivíduo determinado, mas o conceito reflexo 
ou indireto por si (conceito singular) é evidentemente tomado em tóda 
sua extensão; por isso é que as proposições singulares equivalem prà- 
ticamente, na teoria do Silogismo e na teoria da Conversão das pro- 
posições, as proposições universais. 

Por outro lado, tôda PROPOSIÇÃO INDEFINIDA equivale quer a 
uma universal (em matéria necessária, isto é, se o Pr deve necessà- 
riamente convir ou não convir ao S), quer a uma particular (em matéria 
contingente, isto é, se o Pr pode ou não convir ou não convir ao 8), 
quer mesmo a uma singular (quando o sujeito supre por um único 
indivíduo determinado: “o homem chegou”). 


b) Compreensão do Sujeito. — Em tôda proposição (exceto nas 
proposições reduplicativas que implicam restrição) o S é tomado 
lôda a sua COMPREENSÃO, isto é, com tôdas as notas que a constituem, 


c) Emprego dessas noções. — Dncontramos em diversas teori 
importantes as noções que se referem à compreensão e sobretudo à 
extensão dos têrmos pa proposição. Como já tivemos ocasião de 
observar,” pelo fato de manejarmos com conceitos abstratos, por-, 


tanto universais, não podemos pensar corretamente sem levar em 


39. Ver acima n.º 18. 


135 


OPOSIÇÃO DAS Mhorosições 


“conta a extensão dêles. É por isso que a consideração da extensão 
“dos têrmos (extensão do Sujeito na teoria da oposição das proposições, 
extensão dos dois extremos na teoria da conversão e acima de tudo na 
“do raciocínio) desempenha um papel capital na Lógica: não que o Ló- 
“pico exija dessa consideração levar em conta a própria essência do 

to discursivo, o que seria um absurdo, mas porque deve 

exigir que aa fixadas certas condições indispensáveis ao exercício 
= legitimo déste pensamento, 

d) Exercícios. — Como o Sujeito e o Predicado são tomados 

j “do ponto de vista da compreensão e da extensão, nas seguintes Pro- 

posições? : Tôda potência é fraca, a menos que seja unida, À paz, em 

si mesma, é muito boa. Eu não sou um grande profeta. Os lôbos comem 

“vorazmente. Nenhum avarento está em paz com Deus. Alguns frutos 

“são venenosos. O triângulo é uma figura de três lados. Meu amigo 

Alguns ambiciosos não são valentes. ste ministro é cé 

como dançarino. 


C — Oposição das proposições 


53. Noção DE oposição. — Duas proposições tais 
o “O homem é falível”, “O homem não é falível”, são 
das com os mesmos têrmos, mas não podem sub- 
conjuntamente no espírito; repugnam-se entre si. 
e que duas proposições se excluem ou se repelem 
si, quando uma afirma e a outra nega um mesmo 
Pr de um mesmo S. Temos aí 
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oposição das proposições, assim definida: a afirmação 
gação do mesmo Pr em relação ao mesmo S (afirmatio 
fio ejusdem de eodem). Evidentemente, haverá 
interêsse para.o Lógico em investigar as leis dessa 
ão. Assim, poderá saber em que casos, diante de 
* proposições -construídas com os mesmos têrmos, 
se passar da afirmação de uma à negação da outra, 
versamente; dizer que, se uma é verdadeira, a outra é 
“ou que se uma é falsa, a outra é verdadeira. 
á vimos que as Proposições são, quanto à sua forma 
“À sua “qualidade essencial”) AFIRMATIVAS OU NEGA- 
quanto à sua quantidade, UNIVERSAIS ou PARTI- 
S (ver acima n.™ 48 e 51). Para abreviar a lingua- 
para construir fórmulas mnemônicas, os Lógicos 
m em designar as Proposições 


A oposição l6- 
gica ou oposição 
das proposições é 
a afirmação e a 
negação do mes- 
mo Pr em relação 


ao mesmo 8. 


A maiúsculo 
dis sim, E não, 
universalmente, 
1 maiúsculo diz 
aim, O não, parti- 
cularmente. 
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AFIRMATIVAS UNIVERSAIS 


pela letra A (primeira vogal da palavra Afflrmo) e as Pro- 
posições 
AFIRMATIVAS PARTICULARES 
pela letra T (segunda vogal da mesma palavra); as Proposições 
NEGATIVAS UNIVERSAIS 


pela letra © (primeira vogal da palavra nEg0), as Pro- 
posições 
NEGATIVAS PARTICULARES 


pela letra O (segunda vogal da mesma palavra). É destas 
letras, com significação convencional, que daqui por diante 
nos serviremos. Para reter a significação convencional 
de A, E, I, O, podem ser usadas as duas fórmulas mne- 
mônicas seguintes: 


Asserit A, negal E, verum gencraliter ambo, 
Asserit I, negat O, sed particulariter ambo. 


54. As TRÊS ESPÉCIES DE OPOSIÇÃO. — 1.º) Seja 
a proposição (A): “Tono HoMEM É LOURO". Esta propo- 
sição afirma o Pr Louro do conceito (objetivo) Homem tomado 
em sua universalidade. 

Como negar êste Pr deste S de maneira a destruir 
pura e simplesmente esta proposição ? 


a proposição (O): 
como é preferível dizer em Lógica: 


É Louro”. Temos assim a oposição de 


CONTRADIÇÃO, 


na qual uma proposição nega pura e simplesmente o que & 
outra afirma, e na qual não existe absolutamente nada em 
que possam convir as duas proposições. 


2.º) De outra maneira ainda podemos negar um do | 


outro o Pr e o S da mesma Proposição “Topo HOMEM É 
LOURO”: negando não só que o Pr Louro pertença ao con- 


Dizendo pura | 
e simplesmente: não é verdade que todo homem seja | 
louro, isto é, negando que o Pr Louro pertença ao conceito . 
Homem tomado em sua universalidade, ou seja, construindo | 
“Certos homens não são louros”, ou, | 
“ALGUM HOMEM NÃO - 
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ceito Homem tomado em sua universalidade, mas além 
disso, que pertença ao conceito Homem tomado de qualquer 
maneira, tanto particularmente como universalmente; di- 
zendo portanto: “É falso não só que todo homem seja 
louro, mas ainda que certos homens sejam louros”, isto é, 
construindo a proposição (E): “NENHUM HOMEM É LOURO”, 
É a oposição de 

CONTRARIEDADE, 
na qual uma proposição nega não só o que afirma a outra, 
“mas também o que afirmaria uma proposição menos extensa; 
oposição na qual há por consequência alguma coisa, isto 
é, a falsidade, na qual as duas proposições opostas podem 
convir: pois ambas as proposições “todo homem é louro”, 
“nenhum homem é louro”, são igualmente falsas, sendo 
a verdade que certos homens são louros e que outros não 
o são. 
3.º) Seja agora a proposição (I): “ALGUM HOMEM É 
ouro”. Pode-se opor a ela de maneira CONTRADITÓRIA, 
negando-a e destruindo-a de maneira pura e simples, isto é, 
struindo a proposição (E): “NENHUM HOMEM É LOURO”. 
as pode-se opor a ela ainda de outra maneira, construindo 
| proposição (O): “ALGUM HOMEM NÃO É LOURO” (que não 
nais nega a proposição: “Algum homem é louro”, mas 
“a proposição mais extensa: “Todo homem é louro”). 
4 a oposição de 
SUBCONTRARIEDADE, 


ial uma proposição nega não exatamente o que afir- 
| outra, mas o que afirmaria uma terceira proposição 
“vxtensa, oposição em que há portanto alguma coisa, 
saber, a verdade, na qual as duas proposições opostas 
m convir: pois ambas as proposições “algum homem é 
n, “algum homem não é louro” são igualmente ver- 
= a) Entre as duas proposições singulares: “Pedro é sensato”, 
Pedro não é sensato”, há oposição de contradição; a segunda propo- 
destrói pura e simplesmente a primeira. 

) O mesmo sucede entre as duas proposições seguintes: “O 
é a mais nobre das criaturas”, “O homem não é a mais 
rc das criaturas”. Nessas proposições o sujeito universal, 
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embora o que se lhe atribua tenha relação com o ser que éle tem na 
coisas, é por si tomado de acôrdo com o ser que êle tem no espírito, 
sendo tomado precisamente enquanto uno (sob a condição de unidade 
que só lhe convém no espírito); ® por isso é que tais proposições, cujo 
sujeito universal é tomado enquanto uno, comportam-se do ponto de 
vista da oposição como singular (só admitem uma espécie de oposição, 
a oposição de contradição, que não supõe uma diferença na quantidade 
das proposições). Postos de parte êsses dois casos, 


uma relação entre superior (proposição mais universal) 
e inferior (proposição menos universal). Uma proposição 


Pelo que acima foi dito, vemos que duas proposições 
são 
iai on malio CONTRADITÓRIAS, 


dição, Contrari: quando têm o mesmo S e o mesmo Pr “ e são opostas 


qdado, Ds não só pela qualidade (uma afirmativa e a outra negativa), 
demos serescon- mas também pela quantidade (uma universal, a outra par- 
Danad a Bu- ticular); 

Ha CONTRÁRIAS, 

con ù 

I vaii E, são quando, tendo o mesmo S e o mesmo Pr, são opostas sòmente 
RO pela qualidade, não pela quantidade, sendo ambas univer- 
A a agpaioin a sais; i 

i balter- 
Saada T E bobak SUBCONTRÁRIAS 


ternando O, 
opoto por- quando têm o mesmo S e o mesmo Pr e são opostas sômente 


ea contra- pela qualidade não pela quantidade, sendo ambas parti- 
culares. i 

Há, portanto, oposição de Contradição entre A e O, 

entre E e I; oposição de Contrariedade entre A e E, oposi-. 

ção de Subcontrariedade entre Te O. É o que se representa 

no esquema seguinte, denominado “quadrado lógico”, 


I diz-se SUBALTERNA de A, O SUBALTERNA de E. A su- 
balternação não constitui uma oposição lógica, mas sômente 


universal e sua subalterna não são opostas no sentido pró- 
prio da palavra; a subalternada, muito pelo contrário, 
não faz mais do que exprimir de modo parcial ou dimi- 
muído a mesma coisa que a subalternante. É preciso dizer 
que há TRÊS espécies de oposição lógica: Contradição, Con- 
trariedade e Subcontrariedade, se bem que, para agrupar 
em uma mesma classificação tódas as espécies de relações 
“que podem ter entre si duas proposições que têm o mesmo 
8 e o mesmo Pr, é comum dizer-se que há QUATRO espé- 
cies de oposição lógica: Contradição, Contrariedade, Sub- 
contrariedade, Subalternação. Mas então a palavra 
Sição é tomada, no que se refere à subalternação, num 
= Qual é a maior ouʻa mais forle das diversas espécies 
“de oposição, aquela em que a negação desempenha melhor 
Sua função destruidora? Não é, como se julgaria à pri- 
ira vista, a oposição de contrariedade. É a oposição de 
; CONTRAÐIÇÃO 

na qual a proposição negativa é a pura negação da proposi- 


40. Ver apima n.º 18, 2, texto menor e n.º 51, a. “Quandoque altribuitur 
aliquid universali me considerato, quod seilicet apprehenditur ab intellectu ut unum, 
tamen id quod attribuitur ei non pertinet ad actum intellectus, sed ad esse, quod habet 
natura apprehensa in rebus quae sunt extra animam, puta si dicatur quod homo sit dignis- 
aima creaturarum, Hoc enim convenit naturae humanae etiam secundum quod est in sin- 
gularibus, Nam quilibet homo mngularis digítior est omnibus creaturis irrationalibua; 
sed tamen omnes homines singulares non sunt unua homo extra animam, sed solum tn 
acceptione intellectus; et per hunc modum attribuitur ei praedicatum, scilicet ut uni réi, 

(8. Tomka, in Perihermeneias, lib. I, e. vit, lect. 10, n.º 9.) s 

41. Em duas proposições opostas é preciso não só que o S e o Pr sejam os 
mesmos, mas ninda que o S tenha o mesmo gênero de “suplência” ou suppositio (material, f 
lógica ou real, O S pode, todavia, passar da suplência real particular À suplência 
real universál ou inversamente, 
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ção afirmativa. A oposição de contrariedade, na qual 
uma proposição nega não só o que afirma a outra, mas 
também o que afirmaria uma proposição menos extensa, 
é na realidade menos negatira que a oposição de contra- 
dição, pois, ao passar de uma proposição à sua contrária 
o sujeito continua a ser tomado universalmente; por isso 
é que essas duas proposições podem ter alguma coisa de 
comum, a saber, a falsidade. 


*a) Notemos que a definição da oposição “afirmação e negação 
do mesmo Pr em relação ao mesmo S”, só convém perfeitamente às 
três primeiras espécies de oposição admitidas pelos Lógicos, se se en- 
tender precisamente por S a palavra sujeito da proposição. Na opo- 
sição subcontrária “algum homem é sensato”, “algum homem não é 
sensato”, o Pr sensato é afirmado ou negado da mesma palarra sujeito 


“algum homem”. Se, porém, se entender por S as coisas pelas quais | 


uma palavra supre, então a definição de que se trata é uma definição 
pelo caso tipo ou eminente; só se verifica plenamente para a oposição 
perfeita, isto é, a oposição de Contradição. Para aplicar-lhe a oposição 
Contrária será preciso ampliá-la e imprimir-lhe uma certa modifi- 
cação (pois nessa oposição o S da proposição negativa não supre apenas 


pelos objetos para os quais a proposição afirmativa é falsa, mas também 


pode suprir por outros objetos, para os quais a afirmação seria vorda- 


deira, — e inversamente); é preciso entendê-la num sentido ainda | 


mais lato para aplicá-la à oposição Subcontrária (pois em tal caso o 


S da proposição negativa pode não suprir pelos mesmos sujeitos que l 


o 8 da proposição afirmativa). ' 


Quanto à Subalternação, é exclusivamente para satisfazer a noces- i 


sidade de simetria que os Lógicos lhe deram colocação no quadro das 
oposições. Esta falsa saída, aliás, não figura na teoria das oposições 
formulada pelo próprio Aristóteles. 

*b) Considerando-se as proposições condicionais, podemos dizer. 
por analogia que há 1.º, Contradição entre “se eu fôr rico serei feliz” 
e “não é verdade que se eu fôr rico serei feliz" (isto é: “se eu fôr rico 


pode ser que eu não seja feliz"), e contradição entre “se eu fôr rico 


não serei feliz” e “não é verdade que se eu fôr rico não serei felis”, 
(isto é: “se eu fôr rico pode ser que eu seja feliz"); 2.º, Contrariedade 


entre “se eu fôr rico serei feliz” e “se eu fôr rico não serei folia”; | 


3.º, Subcontrariedade entre “se cu fôr rico pode ser que eu não seja feliz” 
e “ge eu fôr rico pode ser que eu seja feliz”; 4.º, Subalternação ontre “se 
eu fôr rico serei feliz” e “se eu f6f rico pode ser que eu seja feliz”, 
como “'se eu fôr rico não serei feliz” e “se eu fôr rico pode ser que eu 
não seja feliz”, 


55. Leis pas oposições. — 1) Contrapição. Duas 
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não podem ser verdadeiras ao mesmo tempo 
nem falsas ao mesmo tempo. 


Se uma é verdadeira, a outra é necessariamente falsa; 
se uma é falsa, a outra é necessariamente verdadeira. 


nhum homem é louro”. “Todo homem é justo” é falso: 
logo é verdadeiro que “algum homem não é justo”. 
2) CONTRARIEDADE. Duas contrárias 
não podem ser verdadeiras ao mesmo tempo 
mas podem ser falsas ao mesmo tempo. 


Se uma é verdadeira, a outra é necessâriamente falsa; 
mas se uma é falsa, a outra também pode ser falsa “Todo 
orem é justo” é falso, isto porém não prova que “nenhum 

em é justo” seja verdade. 


3) SuscontTRARIEDADE — Duas subcontrárias 
É não podem ser falsas ao mesmo tempo, 

mas podem ser verdadeiras ao mesmo tempo. ® 
Se uma é falsa, a outra é necessâriamente verdadeira; 
mas se uma é verdadeira a outra também pode ser ver- 
“dadeira. “Algum homem é justo” é verdade, e isto não 
prova que “algum homem não é justo” seja falso, 


4) SuBaLteRNAÇÃO — As subalternas obedecem à 
pguinte lei: Se A é verdade, I é verdade; se A é falso, 
I pode ser verdade. Se I é verdade, A pode ser falso, se I 
é falso, A é falso, O mesmo sucede entre E e O. 

~ A importância prática dessas leis é evidentemente 
muito grande. Evitemos sobretudo confundir a oposi- 
São de Contradição e a oposição de Contrariedade. Da 
alsidade de uma proposição não se segue necessâriamente 
O becpicaição: contrário aiia verdadeira. Por exemplo, 


42. Em matéria necessária, isto é, quando o Pr pertence à essência do B, duas 
ao mesmo tempo. Exemplo: “Todo homem 
' tal caso (mas em tal caso tão sômente) po- 
O e gg Do As hds reed edema rd 
ds outra. 

43. Em matéria necessária, isto é, quando o Pr pertonce à essência do S, duas 
Proposições subcontrárias não podem ser verdadeiras ao mesmo tempo. Exemplo: . 
Algum homem é mortal”, “algum homem não é mortal”. Em tal cas (mas em tal 
podemos, como na oposição de contradição, concluir da veracidade 
S as satasia E rr crer puro 


“Algum homem é louro” é verdade: logo é falso que “ne- a 


verdadeiro. Lei 


vez o outro seja 
igualmente falso, 
eis o caso das con- 
trárias. 


Be um é falso. 
o outro é verda- 
deiro; mas, se um 
é vordadeiro, tal- 
ves o outro seja 
igualmente ver- 
dadeiro, assim 
são as subcon- 
tráriss. 


a 
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do fato desta proposição ser falsa: “Tóda religião é bon”, 
não se segue que esta seja verdadeira: “Nenhuma religião 
é boa, é falsa, pelo contrário”. Por ser falsa a proposição 
seguinte: “Pode-se, sem a graça, evitar todo pecado”, 
não se segue que seja verdadeira esta: “Não se pode, sem 
a graça, evitar nenhum pecado”. (Ver n.º seguinte, Oposi- 
ção das Proposições modais.) 

*a) Podemos observar que a contraditória de uma proposição 
COPULATIVA é uma DISJUNTIVA. Exemplo: “Todo rico é triste e hon- 
rado”. Contraditória: “Algum rico não é triste ou não é honrado”. 
De fato, se esta disjuntiva é falsa, a copulativa é verdadeira, e se 
qualquer um de seus membros é verdadeiro, a copulativa é falsa, 

*b) A oposição de contradição e os futuros contingentes. — Se uma 
proposição é verdadeira, sua contraditória é falsa; se uma proposição é 
falsa, sua contraditória é verdadeira. Mas uma proposição que se re- 
fere a um futuro contingente não é determinadamente verdadeira ou 
determinadamente falsa (ver acima, n.º 41. b), de modo que sus contra- 


ditória também não é determinadamente Jalsa ou determinadamente ver- 


dadeira, Seja um fato, por exemplo uma batalha naval, De duas 
proposições como estas: “haverá amanhã — não haverá amanhã uma 
batalha naval”, não se pode dizer: sendo ambas as proposições contra- 
ditórias, uma é atualmente falsa e a outra é atualmente verdadeira, 
“Tudo quanto se pode afirmar é que elas se excluem indelerminada- 
mente, Supondo-se verdadeira qualquer das duas, a outra é falsa, e 
inversamente. Não se pode, porém, dizer desde já que uma das duas 
determinadamente, esta de preferíacia Aquela, seja verdadeira e se 


recuse a outra como falsa. Pois, considerando-as bem, nem uma nem - 
outra é verdadeira ou falsa. E com efeito os discursos são verdadeiros, | 


diz Aristóteles, lembrando sua definição da verdade, enquanto são | 
conformes às coisas. Portanto, desde que um fato ainda não existe, € 
não existe nem mesmo como preestabelecido em sua causa, pois que 
é contingente. é claro que nenhum discurso sobre êsse fato pode ser 
verdadeiro ou falso, e não se pode dizer que, sendo votdadejjo tal dis- 
curso oposto, ¢ outro seja falso ou inversamente." 

c) A oposição das proposições dá motivo a inferências imediatas? 
Ver adiante n.º 68, 

*d) Críticas modernas dirigidas à teoria da subalternação. Ver. 


adiante n.º 84. 
e) Exercícios. 1) Indicar que espécie de oposição reside entro — 
as proposições seguintes: t l 


Todo rico é orgulhoso, nenhum orgulhoso é rico. i 
44. HawrLiN, Le Syst. d'Aristote, p. 167. “A questão de saher re há futuron 
contingentes”, nerescenta Hamein, “é absolutamente outra, Man, se hå, n doutrina 
de Aristóteles súbro a aplicação do princípio de contradição a teses futuros é a única — 
correta e racional. (Cf AnistóreLes, Perihermeneias, c. 1x, e o magistral comentário 
de 8, Tomás, loct. 13 e 14. + 
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Todo mamífero tem um tegumento piloso, algum mamífero não 
tem tegumento piloso. 

Nenhum filósofo se enganou. algum filósofo não se enganou. 

Alguns soldados fugiram, algum soldado não fugiu. 

Algum mamífero tem asas, algum mamífero não tem asas. 

Algum homem é mentiroso, todo homem é mentiroso etc, ete. 

2) Sejam as seguintes proposições; 

Tóda verdade não é boa de se dizer. Alguma severidade é ne- 
cossárin. Nenhum pássaro é vivíparo. Alguns filósofos não foram 
virtuosos. — Indicar quais são as contraditórias, contrárias, subcon- 


— trárias e subalternas. 


= *56. OPOSIÇÃO DAS PROPOSIÇÕES MODAIS. — Numa 
proposição modal há duas qualidades a considerar: a do 
“modo e a do “dictum", isto é, da própria enunciação que 
“une ou separa o Preo S. Assim, na proposição: “É pos- 
“sível que Pedro não venha”, o modo é afirmativo, o dic- 
tum é negativo. 

— Também há duas quantidades a considerar nas modais; 
a do diclum e a do modo; os modos necessário e impossível 
“dizem com efeito universalidade (a coisa em questão deve 
ontecer sempre ou nunca pode acontecer); os modos 
pel e contingente dizem particuladade (a coisa em ques- 
pode acontecer ou não acontecer algumas vêzes). 

1.) Façamos primeiro, abstração da quantidade do 
um, e suponhamos o S Singular: “Que Pedro esteja cu- 
lo" por exemplo. Só temos então que considerar a quan- 
de do modo, a qualidade do modo, a qualidade do 


a) Visto que “Impossível” equivale a “não possível”, e por con- 
nte a um modo negativo, podemos estabelecer que se o modo e o 
são ambos afirmativos, a proposição é pura e simplesmente 
nativa, se ambos são negativos, é a mesma coisa; se o modo é 
o nativo e o dictum negativo, ou devorado, a proposição é pura 
œ simplesmente negativa. 


(AL) AL) 
Necessário que seja = Af, 
(AL) (Neg.) 
Necessário qua não seja = Neg. 
(Af.) (AL) 
Possível que seja = Af, 
(AL) (Neg) 
Possível que não seja = Neg. 
(Neg) (AL) 


Impossível que seja = Neg, 
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2.) Se levarmos agora em consideração a quantidade 
“dictum”, teremos o esquema seguinte 


ť 
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(Neg.) (Neg.) 
Impossível que não seja = Af. 

b) Por outro lado é evidente que as combinações 
Impossível que não seja equivalem a Necessário 
Não possivel que não seja que seja (Afirm, univ.) 

Assim também as combinações 
Necessário que não seja rain ae 
Não possível que seja que seja (Neg. univ.) 


D 


As combinações 


Não impossível que seja | equivalem a Possível que 
Não necessário que não seja Í seja (Af. part.) 
E as combinações 


Não necessário que seja | equivalem a Possível que 
Não impossível que não seja | não seja (Neg. part.) 
Por conseguinte podemos representar pelo esquema 
seguinte a oposição das Modais em que o S é singular. 


A E 


É impossivel que 
Pedro sare 


ee IR 

“No exemplo escolhido (1) e (2) são falsos; suas con- 
raditórias (3) e (4) são verdadeiras. (5) é verdadeiro, 
plo, um homem que estuda os primeiros princf- 
das matemáticas deve necessáriamente ser meta- 
(6) igualmente, por exemplo é impossível a um idiota 
sico; suas contraditórias (7) e (8) são falsas, 
proposição (5) sendo subalternada a (1), tem-se: 


Subalternas 


a 
© 
= 
£ 
v 
-A 
© 
-2 
> 
N 


Pedro sare Pedro não sare 


45. Omitimos aqui o modo contingente pois, a fim de simplificar us coisas, 08 | 
consideram aqui contingente como sinónimo de possivel. <A 
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Inventaram então as palavras mnemônicas Purpurea, Illiace, 
Amabimus, Edentuli, em cada uma das quais 


a primeira vogal designa o modo de Possibilidade, a segunda o modo 
de Contingência, a terceira o modo de Impossibilidade, a quarta o 
modo de Necessidade. 

Há equivalência (“equipolência") entre as quatro proposições 
significadas por cada palavra mnemônica, contradição entre Purpurea 
e Edentuli, Amabimus e Illiace (como, nas proposições de inesse, entre 
A e O, I e E), contrariedade entre Purpurea e Iliace, Subcontrarie- 
dade entre Amabimus e Edentuli. Temos assim o esquema: 


Assim também: 


Be (8) é verdade, (4) deve ser verdade. 
Be (8) é falso, (4) pode ser verdade. 


Be (4) é verdade, (8) pode sor falso. 
Se (4) é falso, (8) dere ser falso, 
Assim também ainda: 


Se (1) é verdade, (4) deve ser verdade. 
Se (1) é falso, (4) pode ser verdade. 


Se (4) é verdade, (1) pode ser falso. 
Se (4) € falso, (1) deve sor falso. 
Finalmente assim também: 


Se (2) é verdade, (3) deve ser verdade. 
Se (2) é falso, (3) pode ser verdade. 


Se (3) é verdade, (2) pode ser falso. 
Se (3) € falso (2) deve ser falso. 


b) Por aí vemos, pois, que se uma proposição tal como (7) é falsa, Pur, não é possível que Pedro não é possível que Pedro | 


por exemplo: “é possível a todo homem (mesmo iletrado) não se enganar » Dão sare. maS 

se filosofar”, por isso mesmo a proposição (5) é verdadeira: “é inevitável | pu. fica andado Po: pp mg Po u 
que certos homens se enganem se filosofarem"; mas a proposição (1): E (A) Contrárias (E) y 

“é inevitável que todo homem se engane se filosofar” não é verdadeira és Aa ot un Pao N A NA tico 


por isso, a, é necessário que Pedro Q, é necessário que Pedro ee, 
Assim também, se uma proposição como (8) é falsa, por exemplo; monn, % Ed ra 


“sem o auxílio da revelação qualquer êrro pode ser evitado”, por isso é possível que Pedro não Ri 
mesmo a proposição (6) é veriladeira: “sem o auxílio da revelação algum A. é possível que Pedro sare. | gare. 
erro não pode ser evitado”. Mas a proposição (2) “sem o auxílio da a. é contingente que Pedro dacotiiasánto qui: Dio: da 
revelação nenhum êrro pode ser evitado”, nem por isso é verdadeira, DR w / pese m3 

k “bi não é impossível que Pe-/ (1) Subcontrárias (O) aid sá He 

c) Note-se que, para evitar qualquer equívoco, a expressão “6. -dro sare, pa sapo nc 

impossível que todo homem corraY significa “não é possível que todo. mus. não é necessário que Pe- . sa é oe di 
homem corra”, — negação pura e simples ou contradição de (8); esta -dro ‘Qag sare. MO até. 7 


expressão é portanto equivalente não a (2), mas a (6): “Que certos homens. 
corram, isto é impossível”; para exprimir (2) é preciso dizer: “é impos- 
sível que nenhum homem corra”, ou, mais simplesmente “nenhum 
homem pode correr”. 

d) Como símbolos mnemônicos a empregar no caso da oposição 
das Modais, os Lógicos escolheram as 4 vogais A, E, I, U com os seguin- 
tes significados: A 

A significa uma proposição afirmativa quanto ao dictum e quanto. 
ao modo. 

E significa uma proposição negativa quanto ao diclum c a 
mativa quanto ao modo, 

I significa uma proposição drirmativa quanto ao dictum e o 
gativa quanto ao modo. 


D — Conversão das proposições 


57. Noção DA CONVERSÃO DAS PROPOSIÇÕES. — Seja 
Proposição que exprime uma certa verdade, por exem- 
: “Nenhum homem é puro espírito”. Podemos exprimir 
esma verdade invertendo a ordem dos extremos, isto é, 
endo do S o Pre do Pr oS, dizendo: “Nenhum espírito 
é homem”. 
onversão de uma proposição é pois 


| “a inversão dos extremos, efetuada de maneira a expri- 


dict a mir A MESMA VERDADE 
U significa uma proposição negativa quanto ao um. 
quanto ao modo. e guem-se três espécies de conversão: 


Isso é lembrado no seguinte verso: “3 i rato SIMPLES (simplex), quando não se muda a 
E dictum negat, Ique modum, nihil A sed U totum. i =~ quantidade da proposição; 


Converter uma 
proposição é in- 
verter os extre- 
mos entre si de 
maneira a expri- 
mir a mesma ver- 


A primeira proposição foi convertida. A dade. 


Tripla é a con- 
versão: Simples, 
acidental, por 

ição. 


č . 
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4.) Seja finalmente uma proposição particular ne- 
gativa (0), por exemplo: “Algum homem não é justo”. 
Podemos convertê-la dizendo: “Algum justo não é ho- 
mem”? Não, pois na proposição primitiva o Pr “justo”, 
“que era negado. estava por homem justo [êle “supria” por 
= homem justo algum homem não é (homem) justo.] 


l Pelo contrário na proposição nova “algum justo não scores é 
58. Regras DA conversão. — O Pr da proposição é homem”, o S “algum justo” aí está, não por algum homem ples e acidental. 
primitiva tornando-se o S da nova, deve evidentemente justo, mas por qualquer ouiro Po pSr Deus por exemplo ee 
conservar como S a extensão que êle tinha como Pr; do con- | ou por algum anjo [êle não “supre” por homem justo.] posição. Mas 1 
trário a verdade da proposição seria alterada. Daí se se- À nova proposição não exprime absolutamente a mesma ver- uma; 
guem tôdas as regras da conversão. dade que a primeira, não é a primeira convertida, Dal pies. O também 
se segue que O só se converte POR CONTRAPOSIÇÃO: “Algum 
não justo não é não homem”, isto é “Algum não justo é 
homem”. 
Os Lógicos resumiram essas regras em dois versos 


conversão ACIDENTAL (per accidens), quando se muda 
a quantidade da proposição; 

conversão POR CONTRAPOSIÇÃO (per contraposilionem) 
quando se acrescenta a partícula negativa aos er- 
iremos invertidos entre si (sem mudar a quantidade 
da proposição). 


Essas regras baseiam-se assim na suplência Buppósitio) do Pr da 
` proposição primitiva ¢ do S da nova. 


1.) Seja uma proposição negativa universal (E), | 
por exemplo: “Nenhum homem é puro espírito”. Como . mpnemônicos: 
é tomado o Pr nas proposições negativas ? — Universal- D itii. PRE emailit; Bia gare w, 
mente (ver acima n.° 52). Convertemos, pois, esta propo- AslO per contrap: eic fil conversio tola. 
sição dizendo: “Nenhum puro espírito é homem” (con- l 
Versão SIMPLES). — (As palavras (Ecl, EvA, AstO são sílabas despro- 
A verdade desta última proposição implica a de sua | vidas de sentido que não têm outro objetivo senão agrupar 
subalterna: “Algum puro espírito não é homem”, Isto. ogais figurativas A, E, I, O.) 
é dizer que E se converteu também ACIDENTALMENTE, a) Utilidade prática do estudo da conversão das proposições. 
(Nesse caso a proposição convertida exprime de um modo | ns nes Bain, um ita número de sofismas 
e eme dade E. ovêm de que os espíritos descuidados têm tendência a converter sim- 
SA al ou diminuído a mesma que s proposgaia esmente as Afirmativas Universais; a passar por exemplo da proposi- 
primitiva.) “Todo artista genial assombra o vulgo” a esta proposição: “Todo 


ST Sela um bius ilar AAMA + que assombra o vulgo é um artista genial”; ou desta (suposta 
do der as Algum a pad nnato”. D, 4): “Todo espírito poderoso tem cérebro grande” a esta outra: 


0 homem de cérebro grande tem espírito poderoso.” (Ver n.º 59.) 
Como é tomado o Pr nas afirmativas? — Parti- 


: % A Fa b) Notemos que para efetuar convenientemente a conversão 
cularmente. Converteremos, pois, I, dizendo: Algum uma proposição, é preciso primeiro reduzi-la à sua estrutura l6- 
sensalo é homem” (conversão SIMPLES). 


que só admite como verbo a cópula é), de maneira a converter 
; K Y k , $ Prem todo S. Não converter “Pedro vê um urso” em “um urso 
3.) Seja uma proposição universal afirmativa (A). 
por exemplo: “Todo homem é mortal”. Pela mesma ra- 


ro”, mas sim em: “algum fhomem) vendo um urso é Pedro”, 
Ee t) Quando uma proposição é singular, se ela é afirmativa conver- 
zão, converter-se-á em : “Algum mortal é homem” (con- 
versão ACIDENTAL). 


e em 1; se é negativa, em E, “Pedro é santo; algum santo é Pedro”. 

dro não é ímpio; nenhum ímpio é Pedro”, Vemos que, na teoria 
Mas pode também converter-se por contraposição: 
“Todo não mortal é não homem”. y 


versão, uma singular afirmativa é assimilável a A, e uma sin- 
War negativa assimilável a E, 


A recíproca de 
uma afirmativa 
universal é esta 
mesma proposi- 
ção convertida 
simplesmente, 
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*d) Na conversão das Modais, o modo não muda. “Todo homem 
é necessâriamente animal (A); algum animal (isto é, o animal racional) 
é necessâriamente homem”. — “Homem algum pode pensar sem 
imagens (E); ser algum pensando sem imagens pode ser um homem,” 


*e) Quando acontece, como nas proposições afirmativas em que 
o Pr é uma definição, que o Pr de uma afirmativa tem extensão igual 
à do S (proposições “conversíveis”), tal afirmativa pode converter-se 
simplesmente. “Todo homem é animal racional; Todo animal racional 
é homem”. Mas nessa proposição não há, prôpriamente falando, 
conversão, pois a segunda proposição exprime uma outra verdade dife- 
rente da primeira. Com efeito em tôda afirmativa, o Pr, mesmo se 
tem extensão igual à do S supre particularmente, por conseguinte 
a primeira proposição, por si, só diz uma coisa: “Cada homem é um 
animal racional”, (pouco importa saber se há ou não animais racionais 
além do homem); e a segunda proposição, dizendo: “Cada animal ra- 
cional é homem”, acrescenta algo à primeira e diz alguma coisa diferente. 

Dizer que uma proposição conversível converte-se simplesmente, 
é dizer que, supondo-se verdadeira a proposição em jôgo, sua conversão 
simples é igualmente verdadeira; não é dizer que sua conversão simples 
exprime a mesma verdade. 


*/) A conversão das proposições é uma inferência imediata? — 
Ver adiante n.º 68. 


*9) Críticas modernas dirigidas à teoria da conversão — Ver adi- 
ante n.º 84, 


*h) EqurroLência pas Prorostgões. — Além da oposição e da con- 
versão, há ainda uma propriedade a considerar nas proposições; é o 


-que se chama a equipolência. Quando duas proposições são opostas, à 


quando, por meio de partícula negativa, se torna uma delas equivalente 
à outra, essas duas proposições passam a ser equipolentes. Exemplo: 
Seja a proposição primitiva Nullus homo est justus. Ela tem por con- 
traditória: aliquis homo est justus, e por contrária omnis homo est 
justus. Acrescentando-se a ambas a partícula non, temos a proposição: 
NON aliquis homo est justus, e a proposição: omnis homo NON est 
justus, que são equivalentes à proposição primitiva. Não estudaremos 
aqui as regras da equipolência, que a bem dizer se referem mais à lin- 
guagem do que ao pensamento. 


*59. Proposições RECÍPROCAS. — Seja uma propo- 
sição afirmativa universal (AM “Todo quadrado é um 
losango que tem um ângulo reto”. Chama-se 


RECÍPROCA 


desta proposição uma propósição igualmente afirmativa 
universal (A) na qual os dois extremos são invertidos entre 


= e d 
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gi: “Todo losango que tem um ângulo reto é um qua- 
“drado” “ 
Assim, 8 recíproca de A é esta mesma proposição 
“convertida simplesmente. E, se nos lembrarmos que na 
“proposição primitiva o Pr, como em tôda afirmativa, era 
“tomado particularmente, vemos que, enquanto a conversa 
parcia “algum losango que tem um ângulo reto é um qua- 
Arado exprime a mesma verdade que a proposição pri- 
a, a recíproca exprime uma verdade diferente desta, 
A é independente dela: sendo verdadeira a proposição pri- 
mitiva, pode ser que a recfproca seis falsa. ““Todo homem 
é animal”, “todo quadrado é um paralelogramo”, não 
nos o direito de concluir: “todo animal é homem”, “todo 
nlelogramo é um quadrado”. 
Quando (caso das proposições chamadas converst- 
is) a recíproca é verdadeira, é preciso pois demonstrá- 
“por si mesma; pode ser que ela exija para ser verda- 
jeira o acréscimo de alguma condição. Seja por exemplo 
teorema: ““Tôda paralela a um lado de um triângulo 
ermina sôbre os dois outros lados segmentos propor- 
nais.” Sua recíproca é verdadeira, mas mediante a 
nção de uma condição: “Tôda reta que determina 
"dois lados de um triângulo segmentos proporcio- 
s é paralela ao terceiro lado do triângulo, contanto 
os pontos de encontro da reta com os dois lados do 
gulo estejam ambos sôbre êsses lados não prolon- 
ou ambos sôbre os prolongamentos”. 
“Concluir da verdade da afirmativa universal à ver- 
recíproca, é um sofisma grosseiro cometido bastante 
mumente, 


| E. a) INvERSA DE UMA PROPOSIÇÃO. — À inversa de uma proposição 

é uma proposição que tem os mesmos têrmos e a mesma quanti- 

è que a primeira mas em que o sujeito e a cópula são afetados pela 
ão. Ela é independente da proposição primitiva (ela pode ser falsa, 

“esta verdadeira): “Todo homem é animal”, “Todo não-homem 
cão por exemplo) não é animal”, 


46. O mesmo sucede com as proposições condicionais, às quais a geometria 
é muitas vêzes para comodidade da linguagem: “Se duas circunferências são 
interiormente, a distância dos centros é igual à diferença dos raios.' 
sines: Se duas circunferências têm a distância dos centros igual à diferença 
j De raion, elas são tangentes interiormente, 


e i e 
152 A PROPOSIÇÃO | | 


Mas ela exprime sob forma negativa a mesma coisa que a recf- 
proca da proposição primitiva, “Todo não-homem não é animal” = 
= “todo animal é homem”. . | 

E a inversa da reciproca, isto é: “Todo não-animal não é homem” 
exprime a mesma coisa que a proposição primitiva (“Todo homem é 
animal”), 

Daí se segue que se uma proposição é verdadeira e se a inversa de 
sua recíproca fôr verdadeira, sua inversa e sua recíproca não são por 
isso verdadeiras, Mas se uma proposição é verdadeira e se sua recf- 
proca fôr verdadeira, sua inversa e a inversa de sua recíproca são ver- 
dadeiras; e se uma proposição é verdadeira e se sua inversa fôr ver- 
dadeira. sua recíproca e a inversa de sua recíproca são verdadeiras. 


{Todo quadrado é um losango que tem ângulo reto, 
Reciproca: Todo losango que tem um ângulo reto é} 


um quadrado. 
(Proposições Inversa: Todo não quadrado (todo losango não qua- (Proposições 
equivalentes) drado) não é um losango que tem um ângulo +-€-— equivalentes) 


reto. 
Y [Inversa da reciproca: Todo não-losango que tem um 
Angulo reto (todo losango que não tem um ån» 
gulo reto) não é um quadrado. 


EO num triedro dois ângulos diedros são iguais, as 
faces opostas são iguais. 
Reciproca: Se num triedro duas faces são iguais, os to | 
(Proposições diedros opostos a essas faces são iguais. (Preposigidi! 
equitralántas) Inversa:Se num triedro dois diedros não são iguais, m manian 
as faces opostas não são iguais. 
Na ra da reproca: Se num triedro duas faces não 
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são iguais, os diedrgs opostos s essas (aces não 
são iguais. 


b) Referimo-nos neste parágrafo à recíproca no sentido estrito. 
Certos autores, Renouvier por exemplo, entendem esta palavra de 
maneira mais larga, e empregam-na como sinônima de conversa. 

c) Exercícios. — 1) Sejam as seguintes proposições: Todo 
homem é mentiroso. Nenhuma inteligência criada pode compreende: 
a Deus. Tóda inteligência criada é capaz de conhecer a Deus. Algum 
rico é misericordioso. Alguns eta não possuem talento. Converter 
essas proposições. fd 

MEF dns od tata pripona on KUNA A u 
Todo animal é sensitivo. Todo morcêgo é um mamífero. Todo 
tângulo é um paralelogramo. Todo circulo é uma seção cônica. Todo 
losango tem suas diagonais perpendiculares uma a outra, Achar a 
recíproca, a inversa e a inversa da recíproca, indicando cada vez se @ 
proposição em jôgo é verdadeira ou fulsa, JN 
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belem cognoscendam. * 
Tal ato implica um movimento progressivo de pensa- 
o, ou um discursus (discurso), e por conseguinte uma 
são de momentos, uma sucessão de “antes” e de “de- 


1. Ver neima Nº 2. e 
2. 8. Tomás Sum. teol., 1,4. 79,8. 8. Cl. q. 58, a. 3. 


ii ii e mi 


ra proposição 
(consequente). 


€ 
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Pelo raciocinio o espírito vai do conhecido ao desconhecido, 
adquire algo de novo, quer descobrindo uma verdade de que até então 
não suspeitava (ordem do descobrimento ou da invenção) quer estabele- 
cendo ou estabilizando como certa ums verdade já descoberta mas que 
éle só possuía imperfeitamente (ordem do juízo ou da demonstração). 


61 Raciocínio E ARGUMENTAÇÃO. — Suponhamos 
que raciocinássemos assim, por exemplo: 


(I) Tôda perfeição na criatura tem Deus 
por causa primeira; ora, a operação 
do livre arbítrio é uma perfeição na 
criatura; 

(II) Logo, a operação do livre arbítrio tem 
a Deus por causa primeira. 


Por um primeiro ato, percebemos como verdadeira 
a proposição “tôda perfeição na criatura tem Deus por 
causa primeira”; em seguida, por um segundo ato, per- 
cebemos como verdadeira a proposição: “a operação do 
livre arbítrio é uma perfeição na criatura”; e não só per- 
cebemos que esta proposição é verdadeira em si, mas ainda 
percebemo-la como estando em certa relação instrutiva 


e fecunda tom a primeira, como colocando alguma coisa | 


(a saber o conceito objetivo operação do livre arbítrio”) 
sob a dependência da primeira proposição; é por issb que 
dizemos: “ora”.. 


. . a . 1 al 

Ĥstes dois atos ligados vêm em primeiro lugar ou À 
precedem no raciocinio, e as proposições a que se referem | 
são chamadas, por êste motivo, o antecedente. Mas o segundo 


dêsses atos pede um terceiro; conhecer, soh a dependência 


desta verdade, que tôda perfeição na eriatuta tem Deus 
Por causa primeira, esta outra verdade, que a operação do À 


livre arbítrio é uma perfeição na criatura, já é conhecer 


i em ato? sem tê-la ainda formulado para si mesma, é certo 


mas vendo-n instantâncamente na segunda proposição 


3. Pelo contrário, quando eu só conheço a Maior,“ Tóda perfeição na criatura 
tem Dus por causa primeira”, sem aproximá-la da Menor pelo ato do raciocínio, po 
dese muito bem dizer que eu já conhoço a Conclusão “A operação do livre arbitrio 
tem Dena por eausa primeira”, mas por um conhecimento inieamente potencial Ensinhas 
inteligência está em potência para essa verdade) ou virtual (essa verdade está contida 
virtualmente nm verdade da Maior), conhecimento potencial ou virtual que si pente ser 
atnalizado pelo movimento mesmo do rariocímo. 
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iluminada pela primeira, esta terceira verdade que a ope- 
ração do livre arbítrio tem Deus por causa primeira; de 
sorte . que ao mesmo tempo — uat — que conhece a 
da Menor tomada como tal (isto é, percebida 
“sob a dependência da Maior), o espírito conhece in actu 
signato, numa visão que encerra todo o formal significado 
“pela palavra conhecer, a verdade da conclusão, e só tem 
“que realizar in actu exercito êste conhecimento, formulando 
a própria proposição que o exprime. 

| Por isso, por um terceiro ato, construímos imediata- 
mente esta proposição, como ligada às precedentes: “logo 
a operação do livre arbítrio” etc, percebendo-a ao mesmo 


“tempo como necessáriamente verdadeira pela verdade 


“das duas outras. Quando nosso espírito efetuou os dois 
“atos precedentes, êle não pode deixar de colocar o ter- 


“ceiro, assim como o nadador que deu o impulso no trampo- 


não pode deixar de efetuar-o salto. 
Nesse terceiro ato o espírito pára; por êle chegou ao 
têrmo de seu discurso; é o ato de concluir. E a proposição 


das duas outras, graças ao movimento do espírito 


acionado pelo antecedente cuja verdade êle percebe. Nosso 


to não vê o consequente nas proposições que cons- 


1 e 
A „ sit triangulus, simul, seilicet tempore, cognovit conclusionem.” Cf. João or 
S. Touás, Fil. Nal., IIL, q. xt, a. 4, p. 520. 


verdade da menor causa procedendo sómente por uma prioridade de natursza, não 
Por uma prioridade de tempo, a percepọão da verdade da couclunão; e por isso 
mesmo causa e precede por uma prioridade de tempo, a construção da conctusho. 


a 
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os espíritos puros), mas vê o consequente por meio dessas 
proposições; nem a luz que lhe é suficiente para perceber 
a verdade da primeira proposição do antecedente, nem 
a que lhe é suficiente para perceber,a verdade da segunda 
proposição do antecedente, lhe são suficientes para per- 
ceber a verdade do consegiiente, mas a aproximação dessas 
duas luzes, uma sob a outra, é que faz nascer no espírito, 
nêle acende, se assim pudermos dizer, uma outra luz (per- 
cepção da verdade do antecedente como antecedente, per- 
cepção da verdade da Menor sob a Maior) na qual percebe 
a verdade do consegiente. * 


Resumindo temos o seguinte: o ato de raciocinar 
supõe que certas proposições já foram construídas pelo 
espírito. Considerando estas proposições numa certa ordem 
e percebendo-as como verdadeiras, o espírito, num ato 
simples (ato de “inferência”) que constitui a parte es- 


sencial do raciocinio, percebe que por isso mesmo, por causa 


dessa verdade pressuposta, uma outra proposição é ver- 


dadeira que êle construiu,e à qual não pode recusar seu | 


assentimento, uma vez que o deu às proposições prece- 
dentes. 


O antecedente é no raciocínio como que um meio ou 
instrumento absolutamente indispensável pelo qual o espíy 


5. Cf. João ve S, Tomás, Logica, II. P., q. 24, a. 3, p. 673: “In codem ins- 


tanti quo minor cognoscitur, ut minor, deducitur assensus conclusionis, ut asseritur a D. f 


Thoma (I Posl., lect. 2), quia posita cognitione minories Jormaliter ut coordinata et subor- 
dinata majori, atque adeo supponendo cognitam bonitatem consequentias, hoc ipso punitur. 
lumen sufficiens et necessitans ad manifestandum conclusionem; nec enim alio lumine ma- 
nifestatur conclusio, quam lumen illativo quod in praemissis continetur; sed illuminatio fit 


in inatanti, multo magia in spirituali lumine quam in corporali, quia illud est elficaciua | 


el perfectius; ergo in eodem inatanti quo ponitur lumen praomissarum quo determinatur 
major ultimale per minorem, ponitur assensus conclusionis, tanquam a causa non im- 
pedita et operante instantanee. — Curs. theol, t. IV, q. 58, disp. 22, a. 14: “Discursus. 
secundum causalitatem addit supra successionem cognoscendi, quod una cognitio causetur 
ex alia, ita quod ex uno noto seu cognito moveamur ad aliud ignotum ex vi prioris cogniti 
veu manifestati; el sic manijestatio unius debet esse causa moanijestationis alterius, non 


solum quia unum objectum illuminat aliud (hsc enim etiam in simplici intuíitu plura 


objecta attingente obtinere poteat), sed quia ipse cognoscens prius illuminatur circa unum, 
tt in illo nondum illuminatur circa aliud, sed movetur ad educendum ex illo aliud lumen, 
seu manifestationem alterius... Requiritur ergo ad discursum quod sit diversitas et ordo 
etiam in ipso lumine ut tenet se ex parte cognoscentie, et unum lumen oriatur ex alio, sicut 
ex lumine principiorum oritur lumen scientiae, ita quod primum lumen non sufficit 
ostendere per ne ea quae inferuntur, sed habet se ut lumen probativum, id est, quod mani- 
jesiat alterum per deductionem et illationem unius luminss ez alio, quia primum non tat 
sulficienter vn se comprehensivum totius," 


o 
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rito é movido a produzir o consequente. E o consequente 


“assim causado é o têrmo, a princípio desconhecido e agora 


conhecido, no qual o espírito descansa. 8 O que constitui 


o racioeínio, é que o consequente não só vem depois do 


antecedente (unum post aliud, discursus secundum succes- 
sionem, como acontece quando passamos por associação de 
idéias de uma noção a outra), mas provém dêle (unum er 
alio, discursus secundum causalitatem). 


Denomina-se ARGUMENTAÇÃO o organismo lógico for- 
mado pelo antecedente (parte motora) e pelo consequente 
(parte “movida” ou causada). 

a) Se as proposições que constituem a argumentação são pro- 


posições mentais, temos a argumentação mental. Se forem proposi- 
ções orais, temos a argumentação oral, expressão material da argumen- 


“tação mental e, por conseguinte, do ato de raciocinar. É na argu- 


mentação oral que a Lógica estuda a argumentação; todavia, é 
preciso não esquecer que seu principal objeto é a argumentação 
mental, 

i Por outro lado, como já tivemos ocasião de observar, a palavra 
“raciocínio (que no sentido estrito significaria unicamente a operação do 
“espírito, não a obra produzida) é às vêzes empregada no sentido de 
argumentação. j 

*b) Vê-se -pela análise precedente que o raciocínio considerado 
“em seu conjunto (atos prévios referentes ao antecedente, ato defini- 
tivo referente à conclusão) é uma operação complexa; porém, esta ope- 
“ração complexa é na verdade una e indivisa, visto que o raciocínio é 
“um único movimento contínuo (isto é, sem interrupção) pelo qual o 
es frito vai de um ponto de partida a um ponto de chegada. 

A argumentação formada pelas proposições sôbre as quais se 
aplica o raciocínio é por si mesma una, mas esta unidade é sômente de 


6. Cf. João pe S. Tomás, «og, L P. Ilustre, q. 8 a. 3: “Syllogiamus 
at quasi organicum instrumentum, quod consta! ez parte movente, et es parte mota, mcut 
viventibus una para movet aliam, Constat enim quod ipsae praemissaè sunt motivum 
ratio cognoscendi conclusionem, unde ad rationem syllogismi, quo tamquam instru- 
Jit ista cognitio conclusionis, necessario et essentialiter requiruntur preaemissne. 
liter ipsa conclunio est objectum cognitum: ad hvc enim tendit myllogismus, ut con- 
wonen cognoscat per illationem... Syllogismus est inatrumentum logicum, quo intel- 
e movetur de uno ad aliud cognoscendum, unde debet includere partem moventem, 
e sunt praemissae, et partem molam, guae ext objectum úlatum, seu conclusio.” 


. quer em assentir. De um modo geral, nosso espírito produz ou constrói” 


f o 
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Por outro lado, o ato de inferência, que constitui a parle essencial pelo antecedente sobre o conseglente linferência), mas não chega sob 
do raciocínio, e pelo qual o espírito percebe necessariamente a verdade o impulso de uma coisa conhecida antervormente, x uma coisa conhecida 
do consequente, e o produz, é em si mesmo um ato simples. l em seguida; so passo que nosso espírito, quando raciacina, só conhece 
*c) Como já assinalamos, há na atividade do espírito duas fun- a inferência vivendo-a, sentindo éle próprio o movimento que ela im- 
ções distintas? 1.º, o espírito produz ou constrói ulguma corsa: 2º èle plicas. 
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tomado formalmente ou naquilo que o constitui pròpriamente, não é | 


wma produção.” Esta última fonçã into; equi ii: dei my aarian diT Como dissemos. a argumentação é o organismo lógico 


formado pelo antecedente e pelo conseguente. Agora é 
necessário precisar esta noção. 


para ver e assentir. É por isso que êle forma em primeiro lugar em si 
mesmo, pela operação da abstração, um conceito menta! no qual éle vê 
ou apreende uma essência (objeto de conceito ou conceito objetivo), ea 
em seguida constrói uma enunciação (composição e divisão), à qual, | “ou que há realmente INFERÊNCIA (illatio) de um ao outro, 
ao apreender a conveniência ou não-conveniência real do S e do Pr, quando o antecedente (suposto verdadeiro) faz necessà- 
aplica um ato de assentimento (expresso em uma proposição judicativa). ris ente resultar de si mesmo o consequente, ou em outras 

O raciocínio supõe também que duas enunciações já construídas | palavras, quando èle tem essa propriedade de não poder 
foram agrupadas e coordenadas de maneira a formar um anscedanio, HE “ser verdadeiro sem que o consequente seja verdadeiro. È por 
es sa ea aig pras sad 0 er a H o que, nesse caso, nosso espírito ao apreender o antere- 
espírito é levado a apreender ou perceber a necessária veracidade de dente como tal, isto é, como tornando verdadeiro o conse- 
uma terceira proposição (consequente) que êle logo constrói e à qual. quente, não pode deixar de perceber o consequente como 
assente num juízo em que descansa. Por aí vemos que, se a segunda sendo verdadeiro. Porém, nosso espírito só pode apreen- 
operação do espírito. enquanto compõe e divide, isto é, enquanto constrói — der o antecedente como tal se as proposições? sôbre ax 
enunciações, é ordenada ao raciocínio como à operação mais complexa, H juais raciocina, estiverem dispostas em uma certa ordem 
manifesta à propriedade” em questão. 


Diz-se que o antecedente INFERE (inferl) o consequente, 


por outro lado, entretanto, o próprio, raciocínio é ordenado à segunda 
operação do espírito — enquanto é acabada e coroada no juizo ou 
assentimento — como ao objetivo que tem em vista o conhecimento. q 
É para faser um juízo (na conclusão) que raciocinamos (utilizando- | 
-nos de outros juízos). 


d) A necessidade de raciocinar é o indício da imperfeição natural 
do espírito humano, Um intelecto intuitivo, como o dos puros espi- 
ritos, que percebe logo de início no objeto visto tudo aquilo que pode 1 
ser sabido a respeito déle, não tem necessidade de discorrer, pois conhece — 
distintamente tôdas as conclusões uma vez que conhece o princípio, | 
não as tirando pouco a pouco do princípio. Um intelecto nessas con- | 
dições vê que uma verdade se segue de outra, conhece a ação exercida I 


Podemos, portanto, definir argumentação: 


um conjunto ordenado de proposições 
em que uma (consequente) 
é posta como inferita pelas outras (antecedente), 


inda, se considerarmos à argumentação em sua expres- 
oral; oratio in qua uno dalo aliud sequilur, um «discurso 
qual, dada uma coisa, à outra vem em consegiiência. 
O que se chama de CONSEQÜÊNCTA (consequentia) é x srqu- 

entação considerada naquilo que poderíamos denominar 
K: a Nexo vital, isto é, na relação que une o antecedente uo 


7. Que essas duas funções distintas correspondam a um único * mesmo 
seqüente e vice-versa; podemos defini-la: 


ato formalmente imanente o virtualmente produtivo (como na primeira operação du 
espírito), ou a dois atos por si mesmos distintos (como na segunda). Ver acima n” 8 
(nota 1) e 30. ` 
8. Cf. João pe S. Tomás, Phil Nat. TII, e: xi md, pe 5165 “Secunda | 
operctio, quantum ad enuntiationem, praebe! materiam dywcursui, cl ordinatur ad alum, " 
sod secunda operatio quantum ad assensum et judicium est finis, ri terminus ad quem ordi- 
natur discursus, wt ad perjeciionem, quam niendit. d 


=“ Tratamos aqui não sô das proposições ornis, mas tanibim, e principal- 
mente, dns Ropeta mentais que coordenam us conceitos Como diz Aristótele 
É, Post, I, 10) o silogismo está na alma, não nas palavras. 


| = SA n m Ka 


A argumenta- 
ção É ui agrupa- 
mento de prup- 
sições em que 
uma É sigriamuta 
como imfecita pr- 
las outras. 


A consequência 
é a conexão de 
duas proposições 
mignifiestiva de 
inferência, 


A consendência 
é boa quando há 
inferência, 


má no esso ron» 


tráriv. 


è 
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Uma conexão de duas proposições 
necessariamente ligadas entre sù 
porque uma infere a outra, 


tôda argumentação é preciso distinguir a matéria 
s de conceito reunidos nas proposições) e a forma, 
disposição dêsses mesmos objetos de conceito 
à qual a reunião dêles exprime uma inferência, ou 
aneira mais precisa: a disposição que coordena as pro- 
e os conceitos segundo a quantidade e a qualidade e 
“as outras propriedades lógicas, de maneira-a mam- 
a inferência” 
consequência pode ser má em virtude da forma e boa, con- 
to à matéria, por exemplo: “Todo homem é racional; ora, 
em; logo, Pedro é capaz de rir”; existe realmente inferênci 
por acaso, ou “por acidente”, porque acontece que tod 
é racional é capaz de rir. Se disséssemos, com a mesma dis- 
(isto é, tendo na conclusão um outro predicado diferente 
“Todo homem é racional; ora, Pedro é homem; logo, Pedro 
1 consequência scria má. Assim também, no caso de uma 
disséssemos, tendo-se verificado num exemplo singular 
homem é mortal, (sem saber antes por outros meios 
ou imortal é um predicado que por sua própria natu- 
necesshriamonte da constituição essencial da coisa): 
Rar : mo mortal, logo todo homem é mortal”, a consegiência é 
Quando não há inferência, quando o antecedente t io os: quanto À maiinit 
infere realmente o consequente, a argumentação ou co não pode existir num homem aoii existir é todos): há 
qiiência é má (neste caso o arftecedente pode ser verdade : por acaso ou “por acidente”, porque acontece de 
sem que o consequente o seja. Exemplo: “O. homem “mortal” é um atributo essencial. (Se disséssemos 


mortal;ora, o anjo não é homem; logo, o anjo é mortal”; “to pra é tras hofapndeço. homen é, tempao, 

e é J s i 8 É l j li ia má.) Uma conssqnência tal como “todo homem 
ser vivo move-se por si mesmo; ora, O ms um db é capaz de rir”, ou “um homem é mortal, logo 
logo o homem é um puro espírito”). Em realidade, uma € 


connexio ulativa duarum propositionum. 

Resumidamente, poderiamos dizer que a consequência é o enu. 
ciado de uma inferência. f; comum dizer-se “uma inferência” no mes 
sentido que “uma consequência” ou “uma argumentação”. Today 
pars maior clareza de lingusgom, convém reservar a palavra 
rência” (illatio) à propriedade que possui o antecedente de inferno 7 
sequente, e as palavras “consequência” (consequentia) e “argum f 
à conexão de proposições que supõe essa propriedade. Em e 
dado, a consequência é boa se a propriedade em questão de fato 
isto é, se há de fato inferência; é má, no caso contrário. 


64. ConsBQUÊNCIA BOA OU MÁ, MATERIAL 
FORMAL. — Quando há inferência, quando o anteceden 
infere realmente o consequente, diz-se que a argument i 
ou a consequência é boa (neste caso o antecedente não. o 
ser verdadeiro sem que o consegiente também o seja), | 


È rtal” chama-se materialmente boa, ou material, 

sequência má é uma pseudoconsegiência (liga duas pro “Consequiência é boa quanto à forma ou FORMALMENTE BOA, 
sições como se elas estivessem necessariamente ligadas por virtude da própriã disposição ou da ordem mesma dos 
uma infere a outra, quando na realidade esta inferência, pos A inferência; ; então o antecedente infere o con- 
existe). Só merece o nome de conseqüência por anali E os porn de direito, qualquer que seja 
como um cadáver, cujos membros estão dispostos € E com disposição, qualquer que seja a matéria, 


de um ser vivo, mas que não tem vida, só merece o nom 
homem por analogia. x 


boa enquanto por si mesma significa inferência, É 
só deve tratar de consequências formalmente 


10 Conexão de duas proposições, isto é, aa menor como tal te porian 
aada rob à dependência da maior) com a conclusão: * “om Pedro é homem, 
é mortal”. Numa proposição condicional “se Pedro é homem, Ale é mortal”, di 
qdencia não move o espirito a passar de uma afirmação À outra; É a 1 
esustitui n objeto da afirmação. s 


“Propositionum et terminorum secundum quantitatem 
rie es lagicales, in ordina ad injerencum unum er alio”. 
cas” a que se refere aqui são a suppositio, a amplia- 


+ 


¢ 
NOÇÕES GERAIS 165 


164 O RACIOCÍNIO 
=: w “Pedro”) de modo que, com êsses conceitos como com quaisquer 
Jormal Todo homem é racional, | Segurança outros que tenham as mesmas propriedades légicas « mesma disposição, 
(única estu- 1 Pedro é racional “na conclusio ; dência da verdade do consequente (se o antecedente é verdadeiro) 
dada nã ló: 4 8º ` segundo o come de maneira absolutamente necessária so espírito que realiza 
gica) Todo homem é anjo, modo pelo pra de pensamento. Ela não significa que a conclusão é posta em 
gi logo, Pedro é anjo, qual ela ade de uma disposição de sinais orais ou escritos que impõem uma 
e rg “resulta do idade mecânica a um espírito que não realizaria uma obra de 
) Junteeedente, cão intelectual. Se éste ponto fôsse convenientemente compre- 
, poupar-se-iam muitos erros e muitos mal-entendidos concer- 
Todo homem é racional, | à Lógica. Descartes, por exemplo, enganou-se completamente 
: o o o sentido dessa expressão ri formae, è é curioso observar que as 
perus material dO ay ui A Não há | ras por éle dirigidas à lógica dos antigos (cf. Regulae ad directionem 


má (não há inferência) 


k Conseqüência boa ou má, material ou formal 


Todo homem é anjo, segurança 


| i, reg. X: “quasdam formas disserendi praescribunt, quae 
logo, Pedro é imortal. na Conclusão | 


necessario concludunt ut illis confisa ratio, etsi quodam modo Jerielur 


segundo o ipsius illationis evidenti et attenta consideratione, possit tamen aliquid 
Todo homem é racional, modo pelo um ex vi formae concludere, etc.") aplicam-se exatamente, não 
logo, Pedro é músico. qual ela a lógica, mas à lógica que, inspirando-se em idéias cartesianas 


resulta do | coria das “naturezas simples”, idéia de uma língua filosófica universal), 


Pedro é avarento, antecedente, tentara constituir, e que se tornou em nossos dias a Logística. 
logo, todo homem é ava- | í : 
rento. | “64. “CONSEQÜÉNCIA” E ARGUMENTO”, — É im- 


nte distinguir bem essas duas noções. A consequência 
respeito únicamente à maneira pela qual o consegiente 
ilia do antecedente, abstração feita do valor, em relação 
o que é, e da verdade da matéria ou do conteúdo das 


Quando a consegiiência é boa em virtude da forma 
“formalmente boa” isto é, quandó a maneira pela qual os 
conceitos e as proposições são coordenados segundo suas pro- 
priedades lógicas é tal que o antecedente infere o consequente 
em virtude das próprias relações lógicas que sustentam entre 
si oe conceitos assim dispostos, diz-se que a conclusão é 
realizada vi formae, em virtude da forma. O Lógico, para 
estudar tais consegiiências (que constituem seu objeto 
próprio) do ponto de vista da forma do raciocínio, pode desde 
então reduui-las a tipos em que só as propriedades e as rela- 
ções lógicas serão postas em relêvo, e em que a matéria 
ficará inteiramente indeterminada, por exemplo: Todo B é 
C, ora todo A é B, logo todo A é C. « 


A expressão vi formae (conclusão posta vi formae) refere-se à 
forma das proposições mentais, das quais a forma das proposições 
orais ou escritas é apenas o sinal material. Ela significa que a conclusão 
é posta em virtude de uma disposição de conceitos (por exemplo, o 
conceito “homen” servindo de meio térmo entre os conceitos “mortal” 


téria da argumentação. 


(II) ora, Paulo é filho; 


Por exemplo, o silogismo seguinte: 
E * 
(I) Todo filho ama a sua mãe; 


o (II) logo, Paulo ama a sua mãe, 


é 


des. Refere-se ao atogde inferir (illatio). 

argumento, pelo contrário, refere-se à ação de 
ovar (probatio). E é o meio empregado para estabelecer 
conclusão de maneira pura e simples (absolutamente 
), levando em conta, pois, não só a forma mas também 


argumento é ou demonstrativo ou provável. Mas a 
quência não poderia ser dividida assim: ela só pode 
ou má. E, se é boa, é sempre e em todo caso neces- 
a, mesmo enquanto consegúência ou inferência? 


12. Ct: João ps 8. Tomás, Log, I. P. Mustr. q. vm, a. 1 


t » 
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é um ARGUMENTO sômente provável. Por quê? Porque o numa consequência boa, 
princípio I enunciado no antecedente não é por si mesm o) ` de um antecedente falso, 
A comsegtêncis uma verdade necessária; só é verdadeiro num maior nú resulte um consegúente verdadeiro. 


tou é sempre ne- 
ecssária como tal, mero de casos, e pode sofrer exceções. — Mas a CONSE- a O caso por pio. nos PO QU sap Rc 
‘Meu porta-níqueis está na lua;ora, a lua está no meu bôlso; 


mento é apenn, QUÊNCIA é necessária como tal: desde que propõe I e II, o 
k ro, meu porta-níqueis está no meu bôlso”; “todo quadrado 
em três lados; ora, todo triângulo é quadrado; logo, todo 


provável - espírito não pode deixar de propor III. 
ângulo tem três lados”. É claro que semelhantes 


Por conseguinte tôda consegiiência boa é nece 

como tal, mesmo quando o argumento é apenas provável 

ë pesada é Pee do não sto | raciocínios geram uma conclusão verdadeira apenas por 
conclusão necessária e infalivelmente verdadeira. y caso. ™ 


- 


65. LEI ESSENCIAL DE TÓDA ARGUMENTAÇÃO. erdadeiro, não é necessário por isso que o antecedente seja 


1.º — Como já vimos (n.º 62), a lei essencial de tôda s 
mentação (dedutiva ou indutiva) é que 
em tôda consegiiência boa 


a) De fato, ser verdadeiro em alguma coisa não basta para não 
ser falso; nesse caso um antecedente falso pode figurar como verdudeiro 


é impossível n alguma coisa (isto é, desde que nos faz considerar como verdadeiro 
Do verdadeiro , , . § um consequente tro lado se apresenta cuno verdadeiro) 
que o antecedente seja verdadeiro e o consegúente falso que por ou ap v , 

resulta sompre o se) ; f er, por isso, não falso. 


verdadeiro, nun- , en 
ca o falso; ou melhor, se o antecedente é verdadeiro, í O princípio de contradição não impede pois que de um ante- 
o consegúente é verdadeiro, por êsse fato mesmo. 1 edente falso possa resultar um consequente verdadeiro. 


Esta lei está baseada im« diatamente no princípio abso- Em tal caso, o falso (o antegedente falso) não prova, não cuusa,* 


lutamente primeiro da razão (princípio de identidade: tôda ko manifesta a verdade (a verdade do consequente), o que é impossivel; 
isa é o que é) que é exp o Lógico sob a forma ne os as o verdadeiro resulta do falso acidentalmente, nesse sentido que, 
E f ; = e a y se verdadeiro o que não é, sendo falsamente alegado no ante- 
tiva do princípio de não-contradição: ser não é não ser; é è anões did E RE Judo 5ór dvdrie 
impossível que uma mesma coisa seja e não seja ao mesmo eg 18 
f 
tempo e sob a mesma relação. k 
Com efeito, que um antecedente verdadeiro infere um ronse- 
quente falso, seria supor que êste antecedente verdadeiro é falso ema [= 
guma coisa (desde que faz considerar como verdadeiro o consequente, 
suposto falso); e como é suficiente ser falso em alguma coisa para n i - 
ser verdadeiro, seria supor êste antecedente ao mesmo tempo vera i 13. Ouainda, com uma única premissa falaa: "Tudo anjo é dotado de vontade; 
e não verdadeiro, > “a a, todo homem é anjo; luso, todu homem é dotado de vontade.” 
R A S. DO MM Assimoacaso, agindo do lady da matéria ila argumentação, pode tant 
Daí se conclui que se a consequência é boa e se o com er O verdadeiro resultar de uma Pa. besos má em virtude da forma Pro 
seqüenle é falso, o antecedente é necessáriamente falso. 


malerial, ver acima n.º 63) como fazer resultar o verdadeiro de uma argumen- 
2.º — Mas se é impossível que de um antecedente 


mas cujo antecedente é falso. 
— “Ez fala dicitur sequi verum, non guia possit causari, vel manifestari per 
verdadeiro resulte um conseqüente falso, entretanto pođe 
acontecer que 


b) Afora êsses casos fortuitos, o antecedente causa normalmente 
verdade do consequente, e nesse caso o antecedente, contendo em 
à verdade do consequente, deve ser “mais verdadeiro”, como diz 
istóteles, isto é, mais certo do que o consequente. 


sed quia stat bene cum assensu Jalme praemissar osernsus veror conclusionis” 
loku pk S. Tomás, Log. 1, P. Hinr., qu vui n. 13 CL Amsròreres, Anal. Pr. 
Me 1453, b 7); S. Tomás, in Metaph 1 M, lert, 2.) 

é i 


a > A 


mas do falso pode 
às vêzes resultar 
o verdadeiro. 


Daí se conclui que se a consegúência é boa e o consegúente j 


Há dois gêne- 
ros de raciocínio 
ou de argumenta- 
ção: o silogumo 
e a indução. 


t 


‘ 
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B — Divisão do raciocínio — É a argumentação induliva ou 
INDUÇÃO, 

66. DIVERSAS ESPÉCIES DE ARGUMENTAÇÃO, — A. 
argumentação divide-se essencialmente em dois gêneros, n 
conforme a maneira pela qual manifesta a verdade. Com | 
efeito, é sômente por duas vias que a verdade podé ser 
tornada por nós manifesta. Nosso espírito pode mover-se 
partindo dos primeiros princípios universais conhecidos. 
imediatamente pela inteligência, ligando a êsses princípios. 
uma conclusão ou “resolvendo-a” nêles: move-se então ùni- 
camente i 


qual o S e o Pr da conclusão estão unidos entre si não 
nor causa de sua união a um terceiro têrmo, mas por causa 
da própria enumeração das partes “subjetivas” do sujeito. 


Só existem portanto dois gêneros de argumentação: 
O SILOGISMO € & INDUÇÃO (à qual se reduz o exemplo ou o 
“raciocínio por analogia; ver adiante n.º 100)?” 

Além disso, o silogismo divide-se em silogismo cate- 
(silogismo puro e simples) e silogismo condicional, 
ndo se baseia na identidade de dois têrmos a um mesmo 
terceiro, ou na posição (ou destruição) de um dos membros 
da proposição condicional. (Ver mais adiante n.º* 69 e 87.) 
As proposições condicionais já por si mesmas dizem respeito 


1 
NO PLANO INTELIGÍVEL, j 


e manifesta a verdade de uma proposição enquanto ela está | 
contida numa verdade universal de onde deriva. 


Exemplo: Tudo o que subsiste imaterialmente é À argumentação, nesse sentido que são exatamente a afirmação de 
| s 

indestrutível; m + conseqüência ou inferência. Todavia permanecem como pro- 

` ções, e não constituem, pròpriamente falando, argumentações, 


ora, a alma humana subsiste imaterialmente; » só afirmam que uma proposição (verdadeira ou falsa pouco 


) de si mesma infere uma outra, ¢ não produzem uma con- 


logo, a alma humana é indestrutível. 
como verdadeira em virtude dessa inferência. 


É a argumentação dedutiva ou o 


SILOGISMO, C — As “inferências imediatas” 


i 
no qual o S (a alma humana) e o Pr (indestrutível) da Con- 
clusão estão unidos entre si por causa da sua umão a um 
terceiro têrmo chamado têrmo médio (“que subsiste imateri- 
almente”). 

Nosso espírito pode também mover-se partindo dos dados 
dos sentidos ¢ dos jatos de experiência, que constituem a pri- 
meira fonte de todo o nosso conhecimento, e que pertencem 
à ordem do individual ou do singular. Move-se então 


- 67. HAVERÁ INFERÊNCIAS IMEDIATAS? — É comum 
T-se que, quando se passa da afirmação de uma propo- 
, por exemplo: “nenhum homem é anjo”, à de sua con- 
- “logo nenhum anjo é homem”, ou à negação da sua 
wulitória, logo, não é verdade que algum homem é anjo”, 
e uma inferência imediata, isto é, uma inferência em 
e uma conclusão resulta da posição de uma única propo- 


DO PLANO SENSÍVEL AO PLANO INTELIGÍVEL, 
1. Ver acima n.º 13, As partes de um todo potencial ou lógico (animal, 


k © S e 4d) em 
e manifesta q verdade de uma proposição quando ela é & > Às suas espécies, homem om relação n Pedro, João, etc.) são chamadas partos 


enunciação universal de que ésses dados singulares são partes, 17. aa Amisrórenes, Anal, Pro lib, ILe. xxun 88 b 13: åravra miørebonev 


1 éE traywyñs, — Anal. Post, lib, I, cap. 18. BI a 40: pavðároper 
- aordi shk a tore 6% à uiv áródutis tx ro xaBóhou, 1) 'iraywyh dx 
RR (Lição 30, § 1. de S: Tomás) — Foi em vão, como veremos mais 
RR gestos filósofos tentaram reduzir a indução ao silngismo © negar sua 
è essencial como tipo de raciocínio, 


“ 


Exemplo: Esta porção de água ferve a 100°. esta outra 
2 $ e 
também, ayueli outra e mais aquel tambén i 
logo, a água ferve a 100º 


O silogismo é 
categórico ou con- 
dicional, 


Tomando se a 
palavra inferên- 
cia no sentido 
próprio ipasa- 
gem de uma ver- 
dade a outra ver- 
dade) não há in- 
Jerências imedi- 
ata . 


170. o RACIOCÍNIO 
Será verdade se compreendermos a palavra infer & 
de maneira imprópria, simplesmente como o ato de pass: 
de uma proposição a uma outra proposição que resulta « 
primeira (a palavra outra referindo-se aqui apenas à 4 
sição dos têrmos ou dos conceitos na proposição). Com el 
a proposição “nenhum homem é anjo”, não é a pro 
“nenhum anjo é homem”, e além disso o espírito pe 
imediatamente, sem ter necessidade de recorrer a um int 
mediário qualquer, que se a primeira é verdadeira a qu 
também é verdadeira. Mas é que, em realidade, essas ¢ 
proposições só significam pura e simplesmente a mesma ve 
dade; o espírito não progride passando de uma à put ! 
o que há é simplesmente duas maneiras diferentes de d z 
a mesma coisa, de construir o mesmo objeto de assentiment 
Por conseguinte de modo algum temos aí uma inf 
própriamente dita. Em tôda inferência prôpriamente 
o espírito passa de uma proposição à uma outra proposi 
que resulta da primeira, referindo-se aqui a palavra outra ao 
próprio objeto inteligível apresentado ao espírito. A. propo 
sição “A alma humana é indestrutível” diz outra cois 
exprime uma outra verdade diferente da proposição “Tue 
o que subsiste imaterialmente é indestrutivel”. Vê-se logo 
que, tomando a palavra inferência no sentido próprio, 
pode haver inferência imediata. À 
Com efeito, se o espírito considera uma única propósiçã 
por exemplo: “Tudo o que subsiste imaterialmente é inde 
trutível”, só vê esta verdade e não pode, portanto, passar 
uma verdade diferente. Só se êle aproximar desta primei 
verdade já conhecida uma segunda verdade já con 
se pensar por exemplo: “A alma humana subsiste im Á 
almente” na dependência e à luz da primeira verdade “Tuc 
o que subsiste imaterialmente é indestrutível”, é que. | 
êste ato vital em que duas premissas são vistas junt h 
poderá passar a uma terceira verdade, “A alma hun po 
é indestrutível”, que até entãe não conhecia como G 
e que êle vê instantâneamente na segunda verdade Jec nd 
pela primeira, Tôda inferência pròpriamente dita. j 
ato progressivo da razão, tôda argumentação supõe, + 
tanto, pelo menos três proposições (duas para 0 antecede 
uma para o consequente) e por conseguinte três À 


f 
5 


Tina 


atribuindo ao primeiro têrmo 
: ke Pr (algum homem é mentiroso, nenhum homem é anjo) 
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68. Discussão DOS CASOS DE PSEUDO-INFERÊNCIA 
ma. — Os Lógicos dão geralmente como exemplo de 
ja imediata: 1.º, a conversão das proposições (con- 


- E simples e conversão acidental); 2.º, a subalternação; 


a contraposição; 4.º, a passagem de uma proposição 


4 posta verdadeira à negação de sua contraditória, ou de 


4 proposição suposta falsa à afirmação de sua contra- 


* É fácil de ver que em todos êsses casos o espírito aplica 
típio de identidade ou de não-contradição — mas não 
tirar uma verdade de uma outra verdade — para 
ler, pelo contrário, uma única e mesma verdade sob duas 
ções lógicas diferentes, 


1.) No caso da conversão simples, o espírito reflete 


sôbre a maneira pela qual o S e o Pr são tomados quanto à 


nsão na proposição primitiva, (reflete sôbre a suppositio 


“dos extremos), e percebe que A MESMA VERDADE (por exemplo: 
há conveniência entre homem e mentiroso tomados cada um 
particularmente, ou ainda: 
homem e anjo tomados cada um universalmente), pode ser 


não há conveniência entre 
te bem expressa, numa proposição de inesse, 
8 função lógica de S e ao segundo 


atribuindo a função de S ao segundo têrmo e a de Pr ao 
ñeiro (algum mentiroso é homem, nenhum anjo é homem). 
| mesma verdade que ele apreende duas vezes, sendo o 
smo têrmo cada vez identificado como o mesmo têrmo 

rado do mesmo têrmo, e permanecendo as mesmas as 


$ 2.) No caso da conversão acidental de A, o espírito 
inodo semelhante que A MESMA VERDADE (por exemplo: 
e entre homem tomado universalmente e 
tomado particularmente) pode ser igualmente muito 
“ssa, numa preposição de inesse, tomando para S o 
tro têrmo (Todo homem é mortal) ou tomando para S 
ang (Algum mortal é homem). É a mesma verdade 
pre na segunda vez, 
diminuída pelo 
, sendo Pr na segunda afirmativa, nela 


, 
emen 
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supre particularmente. Tendo tomado em primeiro lugar 
o universal Homem segundo todos os singulares néle con- 
tidos para identificá-lo com Mortal, é o mesmo universal 
que o espírito apreende ainda, sem o tomar desta vez se- 
gundo todos os seus singulares, para identificá-lo com 
Mortal. 


3.) Quanto à conversão acidental de E, ela se inclui | 


no caso da subalternação, sendo a conversa parcial de E, 

assim como vimos, a subalterna da sua conversa simples. 
4.) No caso da subalternação, o espírito vê imediata- 

mente que A MESMA VERDADE (por exemplo: Todo homem é 


mortal), uma vez construída por êle e colocada diante dêle, 


pode ser repetida de uma maneira explicitamente parcial 


e diminuída, tomando-se o S, não mais universalmente, | 


mas particularmente: Algum homem é mortal. À 


É a mesma verdade que êle apreende duas vêzes; tendo. 
apreendido em primeiro lugar o universal Homem, segundo. 


todos os seus singulares, para identificá-lo com Mortal, é o. 


mesmo universal que ainda apreende, mas tomando-o desta 
vez segundo algum dos seus singulares sômente (individuum 
vagum), para identificá-lo com Mortal, 
essência mesma dêsse universal como tal que sua iden 
ficação com Mortal segundo fodos os seus singulares seja 
também, e por um ato único, sua identificação com Mortal 
segundo algum dos seus singulares. v 
5.) No caso da contraposição, o espírito reflete sôbre 
a extensão dos extremos e percebe que A MESMA VERDADE 
que se exprime quando se diz que o campo interno de À 
está compreendido no campo interno de B (todo A é B) 
exprime-se também quando se diz que o campo exterior & 


B está compreendido no campo exterior a A (todo não B é 


não A), como é a mesma coisa dizer que Paris está compre- 
endida na França ou dizer que todo espaço que irradia fora. 
da França está compreendido no espaço que irradia fora, 
de Paris. 


18. Assim, dixer que uma parte de A não está compreendida no campo 


interno de B (“algum A não é B"), é a mesma eoisa que dizer que uma parte do 


campo exterior a D não está compreendida no campo exterior a À (“algum não B não. 
é não A”, isto é "alguin não R é A"), como dizer que uma parte da Rússia (a saber, a 
Rússia da Ásia) não está compreendida na Europa é a mesma coisa que dizer que uma 


E 


E é próprio da 


. 
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6.) No caso da oposição de contradição, o espírito 

reflete que uma das proposições nega exatamente o que a 

outra afirma, e vê imediatamente que A MESMA VERDADE 

se exprime pela colocação de uma (“todo homem é mortal”) 

e pela destruição da outra (“é falso que algum homem não 

é mortal”), ou pela destruição de uma (“é falso que todo 

homem é sincero”) e pela colocação da outra (“algum homem 

não é sincero"). 

Por conseguinte, em nenhum dêsses casos há inferência 

 pròpriamente dita. 

a) Entretanto, isto não impede que em todos êsses casos se possa 

crificar que a mudança de construção lógica não muda a verdade da 

“proposição primitiva; esta verificação, porém, compete ao Lógico, que 

“raciocina assim, por exemplo; 

Para caso da subalternação (Todo homem é mortal, logo algum 

homem é mortal): 

— Oque existe em todo homem existe em algum homem; 

ora, Mortal existe em todo homem; 

logo, Mortal existe em algum homem. 

Para caso da conversão acidental (todo homem é mortal, logo 

mortal é homem): 

O que é dito, segundo algum dos seus singulares, de todo homem, 
é, segundo algum de seustsingulares, idêntico a homem; 

ora, Mortal é dito, segundo algum dos seus singulares, idêntico 
a homem; 

logo, Mortal é, segundo algum de seus singulares, idêntico a 
homem. 


À 


j 


j 
ì 


e do espaço que irradia fora da Europa (a saher, a Rússia da Ásin) não está compre- 
no espaço que irradia fora da Rússia. Lachelier (tudes eur le Syllogiame, 
t612, 16-17) não compreendeu n verdadeira natureza da contraposição, a qual 
e em aplicar a partícula negativa aos extremos, sem mudar a qualidade (afirma- 
“ou negativa) da cópula. 

19. Como observava Hamelin justamente (Syal. d' Arist., p. 166) uma pretensa 

monstração — cumo a de Rondelet (Thorre dra propostione modales, Puris, 1861. 
p. 1411, — desta verdade imediata: se uma proposição é verdadeira sus contraditória 
falas e reciprocamente, só poderia aer uma petição de princípios, Por outro lado, no 
das duas outras oposições (contrária e rulscontriíria), se o espírito pasa da 
ção de uma proposição verdadeifa à negação de mia contrária (Todo homem 
ima, logo é falso que nenhum homem 
O auposta falsa à afirmação de sua subconteária 16 falso que algum homem não 
* mortal, logo ulgum homem é mortal, £ por intermédio da oposição do contradição. 
Do fato, no primeiro enso a falsidade da contraditória (partieniaes alenn homem nao 
em ulna) acarreta a falsidade da contrária Cunivorsal: nenhum homem tem alma); é 
NO segundo caso, a verdade da contraditória (universal: todo homem é mortal serr 
E ta à verdade da subcontrária (particular: algum homem é mortali. 


ou da negação de uma pru- 


+ 


É . 
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modo. segundo lLacheher, a conversão parcial da universal, 
iva, “Todo A é B, logo algum R é A” sena, em realidade, o 
ante silogismo da 35 Figura (em Darapti): 

Todo A é A. 

ora todo A é B, 


Para o vaso da conversão siinples (nenhum homem é anjo, boga. 
nenhum anjo é homem): 

O que é, segundo tudos vs seus singulares, negado de Lodo ho 

é, segundo todos os seus singulares, separado de homem 

ora, Aujo é, segundo todos os seus singulares, negado de todo. 


+ 


homem: logo algum Bea, 
logo, Anjo é, segundo todos os seus singulares, separado de PI 
FIREN À Assim também, a subalternação seria o seguinte silogismo (em 


A 
Ésses silogismos são apenas verificações e explicações fei 
com vagar, obras de reflexão lógica, e que não se pode confundir com 
a operação naturalmente e primitivamente efetuada pelo espíritos 
esta, como já vimos, não é uma inferência própriamente dita, mas a 
simples passagem, sem progresso da razão, de uma construção lógica 
a uma outra que exprime a mesma verdade, Se o Lógico pode, depuis, 
desenvolver esta operação num silogismo mais explicativo do que 1 
tivo (destinado a uma verificação formal e não n uma demonstr 
verdadeira)? é porque êle separa explicitamente para ssumi-la 
como maior uma verdade (por exemplo: “o que existe em todo hom m 
existe em algum homem”) à qual o espírito se conforma iu actu exercito j 
sem haver necessidade de torná-la explícita, porque êle apreende o uma álgebra que dispensa de pensar, deve recusar absolutamente 
diatamente a sua aplicação no caso particular (“Mortal existe em t régo dessas proposições puramente tuutológicas, de que tanto 
homem, quer dizer que existe em algum homem”) antes de apreendé-le busou Leibniz. 
em si mesma em geral. Em reslidade, serve apenas para exprimir o q 
pertence à essência dos têrmos universais tais como os emprega à 
rito. 


todo A é B, 
“ora algum A é A, 
logo algum A é B. 


Ora, por mais que diga Lachelier, as proposições “todo A é A “. 
um A é A” (como as proposições análogas que êle emprega em 
teoria) não são só aparentemente, mas também em realidade pro- 
idênticas, e tôda Lógica sã, isto é, tôda Lógica que trabalha 
“os conceitos e com os objetos de pensamento, e não apenas com 
vras « com „inais, tôda Lógica que é realmente uma arte de pensar, 


e) Uma vez bem estabelecida esta verdade que, tomando-se a 
inferência no sentido próprio, não há inferência imediata, e 
das as passagens imediatas de uma proposição a uma outra, 
geralmente como exemplosgde inferência imediata, referem-se, 
dade, a duas formulações diferentes de uma única e mesma 
não há incoveniência alguma em empregar, na prática, & pa- 
ferência no sentido largo, como designando qualquer passagem 
proposição a uma outra proposição necessiriamente verdadeira 
ira é verdadeira (mesmo se essas duas proposições enunciassem 
e a mesma verdade), e em chamar, por isso, “inferência”. 
do mais material do que formal, a conversão, a contrapo- 
ete. É o que faziam os antigos em seus tratados de consequentis. 


b) Lachelier.” inspirando-se nas tentativas de Ramus,? + 
bretudo em Leibniz,” assegura que a subalternação, a aen 
u a conversão (parcial) são na realidade silogismos da 1.º, da 2.º e da 3 
Figura, nos quais uma das premissas fica subentendida no espírito. | 


Por mais engenhosa que seja, esta teoria deve ser rejeitada, Com 
funde com efeito o raciocínio de verificação construído pelo pe 
com a operação primitiva do espírito assim verificada, operação 
não é nem inferência mediata ou silogismo (pelo contrário, a pu Ba 
é imediata), nem inferência imediata (há passagem imediato, porém d 
mesmo pars o mesmo). 

Além disso, ela recorre a silogismos em que uma das premisses 
(a que seria subentendida pelo espírito) é uma proposição idênttua, 

20, As “demonstrações” das conversões, propostas por Aristóteles Anal, Pin 
1,2, 25 a 14-20), e mais tarde Teofrastes e Eudêmio, depois por Alessandro fo u 
então, procedem por redução ao absurdo), tanibém não são demonstrações p 
mente ditas, mas simples verificações formam, É o que não perceberam nuin Ran T 
(que censuras a Aristóteles de cometer um cfrenlo viviovo, porns dl “demonstra? 


silogismos da 3º Figura pelas converedes ens conversões pelos «ilurismion ca die Figura 
nem Rondelet em sua Thiorie des Proportions modales. TR 


24. J, Lacuectam, Eudes sur le Syilógune. Preniéro Partie. 
22, Rawys, Ammadrers, aristotelicae, lib, XVE, ml. TMB, p. 373 € soge. 
23. Luiente, Noureais essais aur l'entendement humosn, liv. IV, cap. m i 


y 


SEÇÃO 11 


O SILOGISMO 
A — O Silogismo categórico 


§ 1. Noções Gerais. 


69. Derinição. -— Qual é a finalidade do Silogismo ? 
E ordenar o pensamento subindo ao univers |a partir 
Ds 3 singulares da observação sensível (é ofício da indu- 
mas sim ordenar o pensamento segundo a conexão dos 
rmos (universais) entre si", O proeesso silogístico consiste 

essencialmente em inferir ou deduzir uma proposição 
antecedente que manifesta (num terceiro têrmo) o 
4 a razão pela qual os dois têrmos dessa proposição 
ser unidos entre si. Podemos definir o Silogismo °? 


um a argumentação na qual, 
de um antecedente que une dois têrmos a um terceiro, infe- 
re-se um consequente que une êsses dois lérmos entre si- 


E. 


A palavra têrmo refere-se aqui não nó ao ttrmo oral, mas aim so próprio 


. A definição dada por Aristóteles nos Anal. Pr., I, 1, 24 b 18; "Oratio, in 
i n positis, aliud quiddam diversum ab his, guae posita sunt, necenario 
quod ham porita sunt” Nóyos dy &, redévruwr riwār, irepor mi TE 
áráyems cupbalva 7 raŭra eivai, é sem dúvida verdadeira por 


pelo têrmo oral, o schretudo ao conceito objetivo ou objeto de - 


No silogismo, 
de um antro 
dente que une 
dois tèrmos (T 
o t)a um ter 
ceiro (M), infe- 
rose um con- 
quente que une 
tses dois têrmos 
entre ji. 


T, t e M são 
a matéria remota 
do silogismo. 


A Maior (prop. 
que liga M e 
1), a Menor 
(prop. que liga 
M è t) èa Con- 
elunão (prop. que 
liga te T) são 
a matéria průxi- 
ma do Silogismo. 


G . 
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Denominam-se extremos os dois têrmos que são unidos. 
na qualidade de Se de Pr na Conclusão. E como normal- 
mente o Pr tem extensão maior do que o S, convencionou=se 
chamar o Pr da Conclusão, Extremo Maior ou 

TÊRMO MAIOR (T), 
e chamar o S da Conclusão Extremo Menor ou 
TÊRMO MENOR (t). ' 

O têrmo ao qual cada um dêsses dois têrmos T e t está 
unido no Antecedente, e que é meio ou razão da união de 
ambos na Conclusão é chamado” f 

TÊRMO MÉDIO (M). 

fisses três têrmos, T, t e M, são a matéria remota dg 

Silogismo. ` 


M T 
Todo homem é mortal (Maior) 
ANTECEDENTE 
t M 
ora Podro é homem (Menor) 


t iu 
CONSEQÜENTE: logo Pedro é mortal (Conclusão) 


Estrutura do Silogismo 


[N. B. -- Ter cuidado, quando se constrói um silo- 
gismo, de começar pela maior, isto é, pela premissa que 
contém o têrmo (T) o qual será o Pr da Conclusão.) 
Agora está claro que a identificação de Pedro e de Mortal 
si, graças ao M Homem, só é possível porque Homem, 
comunica Mortal a Pedro, contém Pedro em sua ex- 
Daí essa propriedade que caracteriza o Silogismo: 
Silogismo é uma argumentação na qual, do ponto de vista 
relações lógicas, se conclui de uma verdade mais uni- 
a uma verdade menos%iniversal nela contida.‘ 


Como já vimos acima (p. 67), em relação ao silogismo o ver 
na proposição, não é um têrmo e só possui essa função de unir o 
Pr; quando se resolve o Silogismo em seus elementos, o verbo 
id in quod resolvitur, mas id quod dissolvibir. 


As duas Proposições que compõem o Anteceden 
cada uma das quais une um dos extremos ao Têrme 
Médio, são denominadas ¢ 


vis AUO Mi. (0. PONTO DE VISTA DA EXTENSÃO E TO DE 
do Silogismo. A que contém o Têrmo Maior (isto é, o tê m | COMPREENSÃO. — C du pa ju Efe a 
s = 3ENSÃO. o os, pe i 
que será o Pr da Conclusão) é chamada a A Mai “A pi RR ço nomes 
se RA êrmo Maior e Têrmo Menor, de Maior e Menor, colo- 


A que contém o Têrmo Menor (isto é, o têrmo que será o £ 
da Conclusão) é chamada 
MENOR. N 
Maior, Menor e Conclusão constituem a matéria próx 
do Silogismo. 
Podemos convencionar em designar daqui por diant 
pela letra t o Têrmo Menor, pela letra T o Têrmo Maior 
letra M o Têrmo Médio. Teremos assim, tomando o exe! 
clássico do Silogismo que os Lógicos escolheram devido 
extrema simplicidade: 


har os elementos do Silogismo. Nada mais legitimo e 
Correto, uma vez que aqui se trata apenas de dar nomes 
as definições de nome são livres. 

r outro lado, os Lógicos acham certas vantagens de 
ade e de uniformidade em considerar o Silogismo sú 
de vista da extensão. Eles podem assim, dar sobretudo 
ente uma representação geométrica do Silogismo. 
à sobretudo Leibniz e Euler que lançaram a Lógica 
estigação de esquemas visuais, desconhecida pelos 
) E isto também é legitimo, porquanto tôda propo- 
ualquer que seja, pode ser considerada pela reflexão 


3. Não entender a palavra Meio do ponto da vista da extensão, es 
tido que a extensão do M seriu necessáriamente intermediária entre à do Te 


4. Ver mais adiante. né SI. 
Isto s6 acontece nos modos perfeitos do Silogismo. (Ver mais adiante nd 77 e 78) é 


(4 n 
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silogismo fornecem sômente a matéria, e é vendo na menor 
a identidade do t e do M em dependência da maior que 
identifica o Meo T, que o espírito vê instant âneamente 
queoteo T são por si mesmos idênticos in re: ato de 
percepção intelectual que de modo algum está de antemão 


“nos materiais do silogismo, que apresenta algo de novo, 


lógica du punto de vista da extensão. — Representaremos 
então a extensão de cada um dos térmos do Silogismo por | 
três circulos (círculos de Euler); e interpretaremos assim. 
o Silogismo: 


M T „gem o que só existiriam palavras (ou conceitos) aliados, 

(Mai.) Todo homem é mortal, isto é, Homem inteiro “a matéria do raciocínio, mas não o próprio raciocínio. 
faz parte da extensão de Mortal. Acrescentemos que no caso de proposições serem con- 
perstveis (todo racional é capaz de rir, ora o homem é racional, 
pr logo o homem é capaz de rir), os círculos de Euler de fato 
t M Ja. mpincidem todos três, do ponto de vista do conteúdo das 


(Men.) ora, Pedro é homem, isto é Pedro faz par- f proposições, e são incluídos uns nos outros únicamente do 
te da extensão de Homem. Ne Ê puro ponto de vista (aliás, o único essencial na teoria do silo- 
aa gismo, ver adiante n.º 81) das relações lógicas entre os têrmos. 


t T De resto, seria também perteitamente legítimo nos 

(Conel.) logo Pedro é mortal, isto é Pedro faz |; A: ERpsarmos do ponyo de vista, da Sopron Dara justi- 
parte: da extensão de Morta! BE. icação do silogismo — querendo com isso dizer que a re- 
F flexão lógica poderia muito bem, não banir tôda e qual- 

consideração da extensão dos têrmos, o que seria 
ssível,” mas considerar em cada proposição do silo- 
o a afirmação como fazendo incluir o Pr na compre- 
são do S, e a negação confo excluindo o Pr da compre- 
ensão do S (tendo aliás o Pre o S estas ou aquelas pro- 
jedades lógicas do ponto de vista da extensão). O ló- 
diria então por exemplo: Todo aquêle que tem a 
eza humana tem a Mortalidade, ora Pedro tem a 
eza humana, logo Pedro tem a “Mortalidade. Sob 
“aspecto o debate dos extensivistas (Leibniz, Segner, 
ton, logicistas contemporâneos) e dos compreen- 
(Lambert. Hamelin, Rodier) pareceria quase inútil. 


Mes qual seria então a marcha do espírito neste caso ? 
Sta questão interessa à Psicologia, não à Lógica, e a confusão 
is pontos de vista entre muitos modernos obscurece 
râvelmente o debate . O que o espírito faz expressa- 
ou “em ato significado” (in actu signato) quando 
é Wnicamente, como dissemos antes, identificar um 
n S; ao mesmo tempo e por isso mesmo, não há dú- 
clui o S na extensão do Pr ou o Pr na compreensão do 


Estando o círculo médio contido no grande e estando 
o pequeno contido no médio, o pequeno está contido no 


grande. A 


Esta representação geométrica é cômoda. intretanho 
tem seus inconvenientes, porque se arrisca a substitui 
pela evidência visual ou sensivel das relações de continen 7 
a conteúdo a evidência inteligível das relações de identificação 
dos dois extremos ao têrmo médio e por conseguinte um 
pelo outro, Não nos esqueçamos que de fato o juízo não 
consiste em verificar que nm têrmo está contido na extet 
são de um outro, mas declarar que dois têrmos distin 
enquanto conceitos, são idênticos na existência, e daf ent o 
incluir um na extensão do outro. E não pensemos que a 
raciocínio está inteiramente de antemão nas proposi be: 
apresentadas ao espírito, de serte que o espírito, ao racio 
cinar, apenas verifica que uma gaveta está dentro de umi 
outra que por sua vez cstá dentro de uma terceira, Cu i 
uo lógico fuzer esta verificação, e refletir mais tarde sôbre 
a extensão dos têrmos do silogismo. O raciocinio é um des 
vital do espírito, sendo que us proposições agrupadas NO 


7 d 
= Ver mais acima, nº 18. 


Raciocinar 
“em compren- 
são” é pam o 
espírito um pro- 
cemo mais natu- 
ral e mais fun- 
damental, 
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S; — mas sômente “em ato vivido” (in actu exercito) e sem o 


dizer a si mesmo; “Pó duo quo iigiin qui ido: AA 
depois em seu ato de raciocinar não sabe se êle raciocinou. 
em extensão ou em compreensão. Fazendo esta reflexão, 
percebe-se que de fato tudo depende aqui dos casos parti- 
culares, mas que o processo mais natural e mais frequente 
da razão é de pensar que, quando faz um juízo, tal nota per- 


tence a tal sujeito, de sorte que se o lógico tem perfeitamente 


o direito de se colocar únicamente do ponto de vista da ex. 


tensão para fazer a teoria do silogismo, em compensação, 


razão aparece para o psicólogo como funcionando geralmen u 


em compreensão. 
Acrescentemos todavia que em muitos casos a 
faz alternar o ponto de vista da compreensão e o da extens 


Além disso o Lógico poderia encontrar vantagem em adotar 
na teoria do silogismo um esquema como o seguinte (em que 
se convencionaria representar, em compreensão, o Pr poi 


‘uma sombra aplicada sobre o círculo que figura o S): 


M T 


de vista da compreensão). 
t M 


parte da espécie humana (ponto de visti 
da extensão). 


t T 


ta da compreensão). 


Sendo o círculo M inteiramente de tal côr (T), o cir 


culo t que está contido nêle é também da mesma côr. 


quemas, como os círculos de Euler, só interessam à ref 


que a arte lógica faz sôbre nossos raciocínios para verifica 


t 


veren 


(Mai.) Todo homem é mortal, isto é, Toda 
homem tem o atributo mortalidade (ponto 


(Men.) ora Pedro é homem, isto é, Pedro faz 


(Conel.) Logo Pedro é morlal, isto é, Pedt o 
tem o atributo mortalidade (ponto de vis 
l 


A 
Näo nos esqueçamos entretanto de que uma coisa ér i 
ciocinar e outra fazer a teoria do raciocínio, e que êsses e: 5 
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s condições de legitimidade, não pretendendo absoluta- 
+ mente dar ao movimento natural da razão uma aparência 


> tipo uniforme. O êrro daqueles que censuram à “Ló- 


ca clássica” de ser uma “lógica da extensão” é não 


que, qualquer que io essa aparência, — que nós 
nos “em extensão”, on “em compreensão” ou ulter- 
vamente < em compreensão e em extensão », as reli- 
s lógicas dos têrmos entre si permanecem sempre as 


mesmas, introduzindo inevitivelmente condições de legi- 
timidade que dependem da extensão, condições que a re- 


ão lógica não pode deixar de levar em consideração (sem 
“isso fazer consistir o raciocínio em encerrar caixas umas 
ro das outras). Os antigos não eram nem exclusiva- 
“extensivistas” nem exclusivamente “compreensi- 
De um lado punham em realee o papel essencial 
npenhado pelas relações de extensão, para assegurar e 
tir a identificação dos dois extremos no têrmo médio, 
à teoria do silogismo, faziam acima de tudo reflexão. 
Aristóteles, sôbre a extensão dos térmos. Por outro 
diziam: Praedicatum inest subjecto, entendendo com isso 
juízo tem acima de tudo por função lógica afirmar a 
rência de um Pr na compregnsão de um S; denominavain 
bém de inesse as proposições, enquanto atribuem um 
um S; e o costume de Aristóteles é dizer, para marcar 
ibuição, não que “A é B”, mas “a A, B pertence”, 
 brdoxe B, o que prova que para éle, como para 


eu discípulos escolásticos, o juízo e 2 proposição são enten- 


s em primeiro lugar e acima de tudo do ponto de vista 
ompreensão.* 


4 PRINCÍPIOS SUPREMOS DO SILOGISMO. — Tóda a 


do Silogismo e da arte de deduzir depende dêste 


incípio supremo evidente por si mesmo; 


6. Cr. Romer, Les fonetions du Syltagisme, Annie Philosophigne, 1908 — 
se a lógica aristotélica sunrdou a justa medida, a ógica clássica! entro os 
tobretudo após Leibnia, pureco muito bem se haver alterado sub preocupa 
vamente extensivistas. 


+ Ver acima, n.º 52, 


ka pq . 
n ~” 
RU T . 
As H 


inar, que Ge ra 
morint “e toir 
precusão “uu erw 
rateno” as pro- 
pricdades lúgivas 
dos cérmios per- 
matee setupro 
as resta. 


Prinsípio dá 
tríplice identida- 


- & pairão sofrida pelo outro são ambas idênticas a uma única e m 
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Duas coisas idênticas a uma mesma terceira igualmente supremos, que dizem respeito à relação do con- 
são idênticas entre si; geito universal com suas partes subjetivas, e que não pode- 
e duas coisas das quais uma é idêntica riamos deixar de lado sem destruir o Silogismo: 

e a outra não idéntica a uma mesma terceira 
são diferentes entre si.“ 


1.º — Tudo o que é afirmado universalmente de um 
sujeito, 
é afirmado de tudo o que está contido nesse sujeito. 


É o que se chama após Aristóteles o dictum de omni (quid- 
ouid universaliter dicitur de aliquo subjecto, dicitur de omni 
quod sub tali subjecto continetur). Se afirmarmos univer- 
mente do homem que êle é mortal, isto é afirmado por 
fato mesmo de todo indivíduo humano. 

2º — Tudo o que é universalmente negado de um sujeito, 
é negado também de tudo o que está contido nesse sujeito. 
E: o que chamamos dictum de nullo (quidquid universaliter 
negatur de aliquo subjecto, dicitur de nullo quod sub tali 
subjecto continetur). Se negarmos universalmente que o 
homem seja vegetal, por êsse fato mesmo isto é negado de 
indivíduo humano. 


Estes dois princípios são conhecidos por si sós ou evi- 
əs por si mesmos, porquanto a natureza do universal 
consiste exatamente em se entontrar um e o mesmo em tôdas 
as coisas em relação às quais êle é universal, ou melhor, que 
“contém em si". “Mortal” declarado idêntico a “Homem” 
pode ser declarado idêntico a “Pedro” por meio dêsse 
eiro têrmo “Homem” porque o universal “Homem”, 
“no espírito, é no real identificado a cada um dos indi- 
os humanos e por conseguinte a Pedro, de maneira que 
que é afirmado dêle deve ser afirmado também de cada 
= Observemos que é da essência do Silogismo” que o 
Mas o princípio primeiro do Silogismo só pode aplica e Si têrmo ou Médio seja um objeto de conceito uni- 
aos nossos raciocínios que têm por matéria conceitos abstrata “a eee poe da Stribuição do 7 gi t, 
e universais — por intermédio de dois outros princípios AAA comunicando a um sujeito o predicado que é dito 

A esse sujeito na conclusão, é bem necessário que a êste tí- 


Este princípios que poderíamos denominar de “princípio. 
da tríplice entidade” em sua forma positiva e “princip o 
do terceiro exclusivo” em sua forma negativa, não é m is 
do que uma expressão particular do princípio de identidade 
(tôda coisa é o que é, todo ser é de uma natureza determinada 
que o constitui como propriedade sua) ou de contradição 
(ser não é não ser, não se pode afirmar uma coisa e negá-a: 
ao mesmo tempo e sob o mesmo ponto de vista). 


j Notemos que para que o princípio da tríplice identidade: “duas 
sas idênticas a uma mesma terceira são idênticas entre si”, se realize 
Eitimamente é necessário que a terceira coisa em questão seja A MESMA 
re et ratione: não apenas na realidade, mas também segundo a razão, de 
mancira que ela não seja tomada sob dois aspectos formais diferente ; 
Assim, um raciocínio como éste: “A nacionalidade é uma noção abs! 
ea minha nacionalidade é brasileira, logo uma noção abstrata é-b 
sileira” seria um raciocínio vicioso, porque é em sentido diferente que 
o têrmo “nacionalidade” é identificado a “noção abstrata” e identi 
ficado a “brasileira”. No primeiro caso “nacionalidade” tem uma sup 
positio (suplência) “lógica”, no segúndo uma suppositio “real”. 

» — ++] 
Assim também a reta orientada AB e a reta orientada BA 


ambas idênticas a uma mesma reta AB, mas como esta reta contém 
. . =R aen i 
virtualmente dois aspectos diferentes AB e BA não poderiam ser iden- 


tificadas entre si, Finalmente, como veremos em filosofia natural 
quando dois corpos agem um sôbre o outro, a ação exercida por um 


mutação mas mutação procedente do agente num caso, mutação re 


no paciente no outro caso, de maneira que esta ação c esta paixão não 
são por isso absolutamente idênticas entre si. 


R. Neintipium identitatia et discrepantine: “Quae sunt eadem uni tertio, mA. e 9: AnistóruLes, Anal. 
quoque eadem inter ac: quorum unum cum tertio coneenit, altcrum ab co discrepal, 10. EON ee ii (ver adiante, n.º 85) que não é 


inter se diversa aunt”. 


4 “ 


Dictum de fmni 


Dictum de nullo, 


ma O 
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tulo seja por si mesmo comunicdvel" a êsse sujeito, e qu 
diz comunicável a muitos diz universal. Eis por que é na. 
natureza universal que reside o princípio do Silogismo. * 


*Vários Lógicos modernos preferem, ao princípio dictum de omn: 
ao qual censuram considerar apenas a extensão dos têrmos, um pri 
cípio baseado, pelo contrário, exclusivamente na compreensão è 


formulam assim: 


«nota notas est nola rei ipsius, 
repugnans nolae repugnat rei ipsi. “3 


O que entra na compreensão de uma nota (M) entra também q f 
compreensão do sujeito que possui esta nota; o que é excluído da come 
preensão de uma nota é também exluído da compreensão do sujeito 
que possui essa nota. Assim, no silogismo “Todo homem é mo 
ora Pedro é homem, logo Pedro é mortal”, “Mortal” que entra na co 
preensão da nota “Homem” entra também na compreensão do 
jeito “Pedro” que possui essa nota. O princípio nota notae é evid Ni 
temente verdadeiro, mas não é suficiente. Com efeito; 1.º, não põe em 
relévo o que constitui a fôrça essencial e a razão de ser do silogismo, a 
saber o universal. Por que a nota Mortal, que pertence à nota Homem, 

Et. 


deve também pertencer ao sujeito Pedro? Porque a nota Mortal 


como a nota Homem é um objeto de conceito comunicável a m 
(um universal), e que, por causa da natureza mesma do universal, o 


que é afirmado sem restrição de Homem deve passar a todos os sı 
nos quais êste universal se realiza, Portanto o princípio nota 


supõe por si o princípio dictum de omni.**.2.º, Pelo fato mesmo de d 
curar a importância essencial do universal no Silogismo, o princípio 
nota notae descura também de pôr em relévo as condições, indispensáveis 


11, Digo comunicável. ia also do AAI qua o 
falivel, ora, todo lose é um ser inteligenia, lego algum soe inteligente é folia 
sujeito nas duas premissas e por conseguinte não é comunicado na Menor ot. 


Mas é comunicável no t (basta converter a Menor para comunicá-lo a0 t, 


a mena verdade expressa pela proposição), e é em virtuda da comunicabiiânih A 


M ao t que o próprio T é comunicado ao t. Num silogismo expositório (ver 


nº 85) não acontece isso, e a Menor convertida (“algum apóstolo era Judas”, r 


exemplo) não comunica realmente ao t o M (incomunicável como singular), 


ARO Cf, Amrórecas, Bih. Nic, VI, 3, 1139 b 28: ò 8 ouMhoyiouis iè 
Tün raðóhov:— Anal. Pont, I, 18,81, a 40: Bora 5% piv dróbntis dx ra 
salókou. Metaph, M, 4, 1078 b 24: daxù O rr gvMioyauä» rò ri doi 
Z, ü; 1034, a 31: Gorep iv rois cvikoyiotois wàvror &pxi à odola. Fa: 


roi 7l dora ol cvAhoyionol elow. CI. Anal, Pust. II, 3, comêço Vol 
a cssa tese capital na Lógica Maior. 


13. Cf Kan, über die Jalache Spitefindigkei der 4 yll. Fig, $ 2. — 1, MAS 
li 


cuxuisn, Études sur le Syllogiame. 
14. Cf, T. Ricaan, Philos. du Raisonnement dana la seience, cap. Vi. 


q 
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« do raciocínio, que dependem da extensão dos têrmos. “O 


E atra (por um juízo feito) na compreensão de uma nota entra 


m na compreensão do sujeito que possui essa nata”: por si mesmo 
incípio não nos diz que essa nota (M) deve ser, pelo menos uma 


universalmente tomada, para que o silogismo seja aceitável. To- 


por exemplo um silogismo vicioso: “Algum homem é mentiroso, 


“ra Pedro é homem, logo Pedro é mentiroso"; poder-se-ia, deixando-se 
de considerar a extensão dos têrmos (por conseguinte recorrer impli- 
tamento 20 diclum de omni) crer que êle satisfaz no princípio nota notas; 


nota Mentiroso esta realmente colocada pela Maior na compre- 
da nota Homem que pertence por sus vez no sujeito Pedro. 


© O princípio nota notae não é pois a verdadeira fórmula do prin- 
ipio supremo do Silogismo. O princípio dictum de omni, pelo contrário, 
baseado na própria natureza do universal (não que êle considere ex- 
samente a extensão, pois a extensão do universal é uma propriedade 
pressupõe a compreensão, mas o que êle considera diretamente, 


unicabitidade do universal com os sujeitos nos quais se realiza); 


isso mesmo éle põe em relêvo as condições de validade que de- 


m da extensão. Além disso, pelo fato de chegar até o nervo 
l do Silogismo, pode éle presidir universalmente a todo silo- 
ao passo que o princípio nota notae só tem valor para a primeira 
e consequentemente se o adotamos, devemos atribuir às duas 
figuras um outro princípio supremo qualquer, e dizer com La- 
1 que as três figuras do silogismo têm cada uma um princípio 
o próprio: ora, isso destrói a unidade genérica do Silogismo cate- 
Em realidade, os silogismos da 2.º e da 3.º Figuras valem per- 
nte por si mesmos e não têm necessidade de ser demonstrados 
Lachelicr tem razão), se bepp que possam ser reduzidos aos da 
figura como o imperfeito ao perfeito; não têm, porém, um prin- 
próprio e exigem sdmente que se particularize para cada 


O supremo 
dêles o duplo princípio comum (dictum de omni, dictum de nullo) 


ma determinação especial. (Ver adiante n.º 79, texto menor.) 


72. Regras po sicocismo. — Mas então, como se 


“proceder para aplicar convenientemente êsses prin- 
supremos? É o que indicam as regras ou leis do Silo- 


No sentido em que todo jnfso inclui o Pr na “compreensão” do S, ver 
$ 52. — Sem dúvida Mentiroso não entra na compreensão do conceito 
tomado em si mesmo; É um erro, porém, quando se faz a teoria do raciocínio, 
exclusivamente a compreensito dos conceito tomados em si mesmos. A 
eo juízo podem perfeitamenfé incluir na “compreensão” do sujeito (cujo 
então restringido ouindividualizado) predicados quo não lhes são essenciais; 
propusição a matéria próxima do raciocínio, é portanto absolutamente neces- 
teoria doraciocínio, levar em consideração êsso fato, o por conseguinto, pôr 
0 as condições de validade que dependem da extensão dos têrmos, e que 
quen primeira figura a Maior seja universal, 
16. J, LACHELIER, Études sur lo Syllogiame. 
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Podemos reduzir a três regras principais as leis a qui 


todo bom silogismo deve obedecer. 


ela 1º — Que o silogismo não tenha mais de três têrmos. | 
É contra esta regra que pecam em última análise todos 


os silogismos viciosos quanto aos têrmos. 


É claro que se em lugar de ser T idêntico a M e t 


idêntico a M (três têrmos: têrmo médio M) temos T i 


tico a M e t idêntico a M’ (quatro têrmos, têrmo médio M 


e M’) não teremos portanto T idêntico a t. 


2º — De duas premissas negativas nada resulta. 

missas negativas, Para que T possa ser identificado com t, é pre 

que T e t sejam identificados com M (premissas positiva 

Para que T possa ser declarado não idêntico a t, é p 

ciso que T se diga idêntico a M e t não idêntico a M (ur ir 

premissa positiva, e outra negativa) ou que T se diga u 

i idêntico a M e t idêntico a M (uma premissa nega 
em empregue . 

duas particulares, 4 Outra positiva). 


3.º — De duas premissas particulares nada . 

Neste caso, com efeito não há têrmo (M) que seja to 
mado (pelo menos uma vez) univérsalmente, de tal modo q 
identificado êle próprio com um T ou dêle separado, poss: 
constranger o espírito a afirmar ou negar êsse T de um 
nêle contido. 

Os Lógicos dão oito leis ou regras do Silogismo, 
rindo-se as quatro primeiras aos têrmos e as quatro outras à 
proposições. 

A regra 1 é a primeira enunciada acima; e as três Bê 
guintes reduzem-se a ela. 


As regras 5 e 8 são as dups últimas regras enunciad 
acima, que vêm completar as regras 6 e 7, aplicação i 
diata dos princípios supremos do silogismo. 

Os Lógicos, para facilitar o trabalho da mem 


recorreram à Poesia, e formulam as regras em oito Y 
latinos: 
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Terminus esto triplex: major mediusque minorque. 
Latius hos quam praemissae conclusio non vult. 
Nequaquam medium capiat conclusio oportet. 
Aut semel aut iterum medius generaliter esto. 

. Utraque si praemissa neget, nihil inde sequetur. 
Ambae affirmantes nequeunt generare negantem. 
. Pejorem semper sequilur conclusio parlem. 

. Nil sequitur geminis ex particularibus unquam., 


Três térmos sômente: Maior, Médio e Menor, 
Nunca na Conclusão maiores que nas Premissas. 
Que jamais o Médio entre na Conclusão, 

. Mas que uma vez so menos seja univorsal. 

. De duas premissas negativas nada resulta. 

- Premissas afirmando, Conclusão não pode negar. 
. Conclusão segue sempre a pior Premissa.” 

. E finalmente nada resulta de duas Particulares. 


Za Ud 3 1 ma 


. 
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= *a) Recr 1, — Não dizer: “O touro muge; 


ora, 0 touro é uma constelação; 
logo, uma constelação muge” 


Nem; “A animalidade” é uma noção genérica; 
ora, 0 homem cede muitas vêzes à animalidade;? 
logo, o homem cede muitas vêzes a uma noção 
genérica”, 
Recra 2. — Não dizer; “Os pássaros voam; 


ora, os pássaxos são animais; 
logo, todo animal voa.” 


(Na Menor Animais é tomado particularmente, sendo Pr de uma 


fiva, — na Conclusão é tomado universalmente, O Silogismo 
pis cm realidade quatro tôrmos, e peca contra a regra 1.) 


Nem: “O espírito é dotado de atividade; 
ora, a matéria não é espírito; 
logo, a matéria não é dotwla de atividade. 


i “(Na Maior o T é tomado particularmente, sendo Pr de uma Afir- 


; na Conclusão é tomada universalmente, sendo Pr de uma Ne- 


Nem: “Tudo o que pensa existe; 
ora, nenhum corpo pensa; 
logo, nenhum corpo existe,” 


- O que so chama aqui a parte ou a proinissa pior, é a promissa seja negativa 


Supposítio lógica. 
Suppostio real. — Um silogismo pode ter om realidade 4 térinos, emi- 
comporte mais do que três aparentemente ou nas palavras, au a pulave é 
dois sentidos diferentes, ou se embora tendo a mesma significação pròpria- 


dits, te “supre” por coisas diferentes. 


é 


4 
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Regra 3. — Não dizer: “Tôda planta é vira; 
ora, todo animal é vivo; 
logo, todo ser vivo é planta ou animal.” 


(Êste silogismo peca contra a regra 2.) 


Recra 4. — Não dizer: “Alguns homens são santos; 
ora, os criminosos são homens; 
logo, os criminosos são santos,” 


Homens é tomado particularmente na Maior, sendo que supre p 
certos homens (bons); particularmente também na Menor, na q 
supre por certos homens (maus). O t é pois identificado com uma pari 
do M, e o T com uma outra parte do M, e o raciocínio tem em realidad 
quatro térmos. 

Não dizer também: “Os animais são sem 
razão; 

ora, o homem é animal; 

logo, o homem é sem razão,” 


(Na Maior o têrmo indefinido os animais supre por certos animal 
(os brutos),) 
Nem: “Tôdn planta é viva; 
ora, todo animal é vivo; 
logo, todo animal é planta.” 


Recra 5. — Não dizer: “Os poderosos não são miseri 
ora, os pobres não são poderosos; i 
logo, os pobres são misericordiosos,” 


pa 


(Sc realmente nenhum dos extremos convém com o 
têrmo, é claro que não se pode inferir daf que os extremos estão ou ni 
estão unidos entre si.) 


Recra 6. — Não dizer: “Tudo o que ofende a Deus dy 
ser odiado; 
ora, tôda mentira ofende a Deus; 
logo, alguma mentira não deve ser od 


Recra 7. — Não dizer: “Tudo o que fere a caridade de 
ser evitado; 
ora, alguma severidade fere a caridade; 
logo, tôda severidade deve ser evitada, (Pi 
contra a regra 2.) + 
Nem: “Nenhuma coisa humana pode ser | 
teiramente perfeita; 
ora, o regime social é coisa humana; < 
logo, o regime social pode ser inteirami 
perfeito.” Íi 
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Recra 8. — Não dizer: “Alguns homens são virtuosos; 
ora, alguns maus são homens; 
logo, alguns maus são virtuosos." 
(Peca contra a regra 4.) 
Nem: “Alguma criatura inteligente é mortal; 
ora, alguns vivos corpóreos não são criaturas 

inteligentes; 

logo alguns vivos corpórcos não são mortais.” 
(Peen contra a regra 2. O Pr é tomado par- 
ticularmente na Maior, universalmente na 
Conclusão.) 


. 


À Estas oito regras, como é fácil verificar, derivam da própria 
tureza do silogismo, como determinações mais particulares do prin- 
supremo: Duas coisas idênticas a uma mesma terceira são idên- 
s entre si, duas coisas das quais uma é idêntica e a outra não idêntica 
a mesma terceira são diferentes entro si, e dos dois princípios (diclum de 


ictum de nullo) que a le se juntam, Elas não acrescentam a êsses 
ípios nenhum princípio novo, mas são práticamente úteis, porque 


am mais profundamente o trabalho silogístico, 


: *b) Exercícios. — 1) Dizer sc os silogismos seguintes são viciosos, 


e caso, contra que regras pecam; 
I. Tôda verdade elevada é difícil de compreender; ora, o sis- 


ia de Schelling é difícil de sompreender; logo, o sistema de Schelling 


verdade -clevada. 


TI. Os enciclopedistas são maus filósofos; ora, os enciclopedistas 
ão filósofos franceses; logo os filósofos franceses são maus filósofos. 


T. Alguns filósofos franceses são bons filósofos; ora, os enciclo- 
s são filósofos franceses; logo os enciclopedistas são bons fi- 


V. Os delicados são infelizes; ora, os poctas são delicados; logo 


« Tudo o que serve uo homem é bom; ora, a astronomia sideral 
ao homem; logo a astronomia sideral não é boa. 


realidade (peca contra a regra 4), a conclusão não sendo verdadoira senão 
' e em virtude da matéria, porque acontece quo o M é uma parte do t 
ocinar corrotamento serin preciso raciocinar wasim em tal caso: 

“alguns cogumelos são venenosos; 
ora, todo cogumelo é vegetal; 
“Jogo, algum vegetal é venenoso, 


imo da 3 figura, em Diseni) 
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Temos assim as três Figuras do Silogismo: em abre- 

cação: sub-prac? (1." Figura) prae-prae (2.º Figura), sub-sub 
„> Figura), 

Sub-prac prima, bis prae secunda, tertia sub bis. 

Finalmente o M pode ser 

} Pr na Maior 

ce S na Menor. 


VI. Alguma audácia é virtude; ora, o atrevimento é audácia; 
logo o atrevimento é virtude, 
VII. Tudo o que afasta de Deus é mau; ora, alguma alegria 
| de Deus; logo tôda alegria é má, 
2) Achar exemplos de silogismo que pecam contra as diversas: 
regras do Silogismo, l 


A Jipura do § 2. — Figuras e Modos do Silogismo | 
ão des 73. Forma po siLocismo. — Como tôda obra de É a primeira figura indireta, prae-sub. 
tormon ms pr arte, O Silogismo é constituído de matéria e jorma. A matéria E antras consbinações poatvas. Tanos portanto 
| do Silogismo, como já vimos (n.º 69) é dupla: matéria re- as quatro disposições seguintes: 


mota (têrmos) e matéria próxima (proposições). 
A forma do Silogismo corresponde a esta dupla matéria, 
| e ela é dupla também: 


DISPOSIÇÃO DOS TÊRMOS 
O modo do Si- nas premissas, conforme um é S e o outro Pr?! é o que se chama 


2º Figura 8» Figura | 1.º Indireta 
prae-prae sub-sub prae-sub 


| 4» Figura 
sub-prae 


logismo é a dis- . sds i ) UE 3 
posição das pre & Figura do Silogismo”. ] pM E TRE 
mentação, DISPOSIÇÃO DAS PROPOSIÇÕES | Co E E E E 


| segundo a quantidade e a qualidade: é o que se chama o 
Hã três fig- Modo do Silogismo. | 
ras de silogismo: 74. Disposição DO SILOGISMO SEGUNDO A FIGURA, 


— De quantas maneiras diferentes podemos dispor os 4 AN Ritos : ; 
Pri No ção A 1.º Figura indireta é chamada também figura galê- 


OM poda der i — devido ao nome do médico Galeno (131-200) que, 


Às Figuros do Silogismo 


- pe ———— o N 


sub-prae Raia o dizem, a considerava como uma figura à parte (4.º 
(1) Ee o E ). Aristóteles e todos os Lógicos antigos recusam-se 
PIERA PHO crá-la como figura distinta, porque ela conclui 
prae-prae ou então © indiretamente, e por isso deve, por sua própria natu- 
(II) Pr na Maior, 
d e Pr na Menor, + Isto 6, que o têrmo Médio é subjectum (na Maior) e praedicatum (na Menor), 
ou então Uma proposição é indireta ou forçada (por exemplo): “Algum mortal 
sub-sub nota 30 p, 130) quando o têrmo no qual em realidade o espírito aplica uma 


(HIT) S na Maior ação ac acha na proposição, não como sujeito, como deveria ser, mas como 
, é então mais Hr gramatical do que Pr lógico, e o 8 du proposição 
e S na Menor. nn extensão maior do que a sua (de fato tem uma extensão iguul porque 
tamente pelas mesmas coisas que êxse Pr), Assim, diz-se que um Silo- 
figura conclui indiretamente porque a Conclusão dêssu Silogismo 
O térmo que na ordem natural seria Pr; em outras palavras, o t (da figura 
Preco T (da figura direta) é S. 
af vomos que se n 4.º Figura € uma figura gramatical, cla não € uma figura 
ta: para o idéia o predicado gramatical ds conclusão é em realidade su- 
tazio pela qual todo verdadeiro lógico deve rejeitar a quarta figura, e con- 


e 

21, “Dicitur figura ordo trium terminorum secundum subjtetionem et pr 

cationem." (Sum. Logicae, X, 4.) Notar que esta definição não depende da si 

posição gramatical dos térmos na proposição oral, mas de alguma coisa muito mais 

funda: das relações lógicas implicadas no pensamento pela função do Pr e pela d 

22. Esta palavra figura é tomada por analogia com a “figura” triangi 

No triângulo três pontos unem três linhas, no Silogismo três têrmios unem três pros 

posições. E como há três espécies de triângulos (equilátero, isósceles e escaleno) ba: 

é verá nemolhantemente três figuras de Silogismo, Í 


eii a 


EE 
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i 


reza, ser reduzida à primeira Figura, de maneira a conclui rir 
diretamente. Em realidade ela é apenas a primeira Figura 
concluindo indiretamente, pela transposição das premis 


- 75. — DIVISÃO DO SILOGISMO QUANTO AO MODO. — 
Consideremos o modo, isto é, a disposição das premissas 
egundo a quantidade e a qualidade. Dêsse ponto de vista, 
ntas combinações possíveis poderá haver? Cada uma 
as duas premissas pode ser universal e afirmativa (A), uni- 
e negativa (E) particular e afirmativa (I) particular 
gativa (0): temos pois quatro casas a considerar para 
ior, e em cada um dêles quatro casos a considerar para 


M T 
Todo homem é mortal 


t M 


ora Pedro é homen dt ieme a Menor, — ou sejam dezesseis combinações possíveis a 
t is 
logo Pedro é mortal 7 Maior: TI IT IIII 0000 
i ko [|| ||| 
Invertamos as premissas, isto é, façamos do Tote AEI AEIO AEIO teto 
do to T. Teremos então: mM À 

o f “Como êsses dezesseis modos podem repetir-se em cada, 
7 K na das quatro figuras, vemos que o número de tôdas as 


Pedro é homem binações possíveis é de 16 X 4 = 64. 
Mas tôdas essas combinações serão legítimas? Näo, 
“grande número delas pecam contra alguma das regras 


M t : 
o S ilogismo, como é fácil de se verificar pela análise. 


céu tudo Mina é sua 1.º Figera indireta 7 


t T 
logo algum mortal é Pedro. “ 


A conclusão é uma proposição indireta. 


eee é ojito o ic 
(A) Todo homem é animal; 
(E) ora, nenhum cavalo é homem; 
ioga pesadelos pensei Pedro k - É claro que nenhuma conclusão pode resultar; a Con, 
é homem, ora todo homem é mortal, logo Pedro é mortal”, por u E o der se negativa (regra 7) “Nenhum cavalo é animal- 


silogismo da primeira Figura indireta. Temos aí simplesn F A fàci 
silogismo da primeira Figura mal construido; “Pedro” sendo S da Co -Fodemos, assim, verificar fácilmente a não validade dos 
p igu > modos ilegíti do quarenta 


clusão «e por conseguinte t, a premissa “Pedro é homem” é a À no 
(isto é, a premissa que contém o te o M) c deve portanto vir em se ur d q 

n suma, há só dezenove combinações que são legítimas: 
4 para a primeira Figura, 


lugar (ver acima, p. 177). 

5 para a primeira indireta, 
4 para a segunda, 
6 para a terceira Figura. 


siderá-la sómente como a Primeira indireta. — Podemos considerar a teoria 
a Galeno pelos Árabes (“embora, como observa Leibniz, não encontrinsemos na 
obras que dôle nos restam”) como a prime u fraqueza da Lógica que começa i 
à tentação de trabalhar mais com palavris do que com idéia, tentação do 
não a deixava desdo bå muito tempo (oi dé medsrepor rais Mica iraro 

obxtre dê rois anumvosévors, já dizia Alexandre de Afrodísia, ad Anal, pii: 
ed qual se entregará plenamente entre muitos modernos. Lachelier (nota; i 
a Lógica de Ramen, p. 65) nota com razão que a idéia de Galenu, “rad bis 
fal»a, foi combatida por todos os Lógicos da Idade Média o que só começou A O 

um pouco de consideração na época da Renascença.” 


| Ee Lógicos agruparam os dezenove modos legítimos do 
ismo em quatro versos célebres compostos de palavras 


Há 16 modos 
possíveis para ca- 
da figura. 


Mas sôbre os 


— we 


-- 


Kd 


€ 
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convencionais e que constituem uma verdadeira 

-prima mnemotécnica: as três primeiras vogais dessas 
lavras convencionais representam na ordem? a 
a Menor e a Conclusão, que podem ser, como sa 
A, E, I ou O. Certas consoantes também têm s 
nificação, como veremos mais adiante. Quanto à 
do Silogismo ela não é indicada nesses versos, sendo q 
as quatro primeiras palavras se referem à primeira Figur 
as cinco seguintes à primeira indireta, ete. 


y Fig- Cesare, Camestres, Festino, Baroco./) Darapti, 
Felapton, Disâmis, Datisi, Bocardo, Ferison, 3º Fig. 


Observemos que todo têrmo singular equivale no 
Silogismo a um têrmo universal, neste sentido que, tendo 
extensão reduzida a um único indivíduo determinado, 
abrange evidentemente, sem que sua extensão assim 
uzida possa ser restringida ainda mais, tôda a exten- 
do sujeito que êle significa. “Pedro é homem”, “Des- 
3 é filosófo”, equivalem dêste ponto de vista a uma 
sição afirmativa (A); e o silogismo: ““Todo homem 
é mortal; ora, Pedro é homem; logo, Pedro é mortal” éum 

ogismo em Barbara. Eis por que, na teoria do silo- 
, Só levamos em conta as proposições universais 
ais se assimilam as proposições singulares) e as pro- 
particulares. * 


Eis aqui a fórmula mnemônica: ” 


1.º Fig. Barbara, Celarent, Darii, Ferio.// Baralipton, 
Celantes, Dabitis, Fapesmo, Frisesomorum.!/ AS 


25. Quando ema dessas palavras convencionais têm mais de trés sflab 
exemplo Frisesomorum, as silabas acrescentadas sho inúteis e não tém nen 
ficação simbólica. 

26. Exceção foita para as palavras que se referem nos modos da p 
Figura indireta, cuja primeira vogal representa n MENOR é a segunda vogal 
porque se começa pels proposição que sendo Msior na primeira Figura é Mi 
primeira indirota), Assim, um Silogismo em Celantes será por exemplos 


— q) Para construir um dos silogismos dos quais cada uma das 
s convencionais é a chave, começar por construir o esquema da 
que indicará a posição do M nas premissas; em seguida, marcar 


ndo esquema, de acôrdo com as vogais características da palavra 


M t r 
cE Nenkum filórofo é anjo; (Men.) e, & quantidade e a qualidade de cada proposição (Modo do silo- 
T M Escolher finalmente para preencher o quadro assim construído 
lAn ora, Descaftes € filtsoto; (Mai) | conceitos convenientes, o 
t ky SE REI ia A 
tEs logo, nenhum anjo € Descartes. Seja construir um Silogismo em Baroco (silogismo que pela 


Pouco natural nos mostr: ifici 
Passa-se à primeira figura slireta “Celerant) restituindo pura e simplesmente À ará pus; que. dêste têrmo artificial baroco 


proposição sua função de Maior (isto é, fazendo de Anjo o“ e de Descartes o e 
i Barbora, Celarent, primae Darii Ferioque, 


M T Cesare, Camestres, Festino, Baroco 
cE Nenhum Filósofo € anjo; (Mui) Tata, pt z eta i I 
t M Disamis, Datisi, Bocardo, Pi etag = 
lA ora, Descartes é filósofo; (Men) -Sunt Bamalíp, Calemes, pb prt PN 
t T ' ı Fresison, 
Ent logo, Descartes não é anjo; Aqui as palavras que se referem À 44 Figura (Bamalip otc.) representam, 


as outras, pola sua primeira aflaba, a Mnior; e pela segunda silaba, a Menor, 


Um silogismo em Baralipton (Todo artista € um imagiostivo; ora to 0, um Silogismo em Calemes será, por exemplo: 


é um artista; logo, algum imaginativo é poeta) reduz-se assim a um silogismo: pr . 7 K 
bara (Todo artista é um imaginativo; ora, todo poeta € um artista; logo, to : P j 

€ um imaginativo). Obscrvemos que a conclusão do silogismo em Barulip p “rap Descartes é filósofo; (Mai) 
mativa, logo, em que o Pr supro partick srmente) só pode converter-se logltl hos Dim eM t 

na conclusão uneereal do silogismo em Barbara porque ela já era esta mesma T ora, nenhum filósofo é anjo; (Min.) 
universal formulada numa proposição indireta (of. JaveLut, Logicae compe t 7 
paleticae, Venetiis, 1541, Tract. soxtus, cap. 1). Por af vemos que os Lógicos “Es logo, nenhum anjo é Descartes. 


tentam ser a 4.º Figura uma figura distinta não deveriam considerar como 


a redução de Bamalip em Barbara. 
não equivaleria de modo algum a uma p roposiçãoA. U. $ 
27. Os Lógicos modernos que sustentam ser a 4, figura uma figu m é ay- ; ; pr + Um silogismo como: 
dispõem da seguinte mancira a fórmula mnemônica dos modos legítimos do Silogi Do em b mio a Pedro é homom logo pkp , não é um 


* 


- Todavia é claro que, empregada na Maior. uma proposição singular 
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surgiu na linguagem o vocábulo baroco). O Silogismo em q 
pertence à segunda figura (prae-prac). Teremos portanto; 


(Mai.) T M 
Men.) t M 
(Conel.) t T 


As vogais características dão agora: 


> j 
(Mai.) T M E 


bAr Todo.......... 1 EPIIT AEN COL ISE zie 
(Men.) t M 
Oc ora, algum...... NRO E Essa» 
(Conel.) t T 


0 logo, algum... .. não é.. essees 


Agora é fácil encontrar têrmos apropriados,” para 
quadro assim construído; por exemplo: 


Bar Todo pássaro é alado, 


oc ora, algufa vertebrado não é alado, 
o logo algum vertebrado não é pássaro. 


N. B. — Trata-se aqui de exercícios puramente lógicos destinad 
a familiarizar o espírito com a forma do Silogismo, abstração feits « 
valor intrínseco do conteúdo que, para facilitar as coisas, foi escolhi 
entre o mais simples e o mais comum possível. Seria p 
grande êrro pretender julgar com tais exercícios e exemplos o 
silogismo como instrumento de progresso científico. Ù 

Acrescentemos que ĉsses exercícios constituem uma ginási 
intelectual das mais úteis, ginástica bastante interessante aliás pä 
todo espírito curioso em descobrir o mecanismo do seu próprio p 
mento. Brincar de fazer silogismo, dêste ou daquele modo pod 

um “jôgo de salão” de tão boa qualidade quanto fazer quadrinhas 
o recomendamos por êsse motivo ao leitor estudioso, 


29. Para isto é mais fácil começar pela conclusão. Seja por exemplo: 
homem não é mentiroso”. eco ad gg rh PE 
sous lugares nas premissas: “Todo mentiroso é... ora algum homem 
Resta apenas encontrar um M conveniaáta, por exenição: “covarde”. 


e 
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#76. MODOS LEGÍTIMOS DA PRIMEIRA FIGURA (sub- 
prae). — O csquema desta figura é: 


M dy 
t M 
t Y 


Regra especial da Primeira Figura (direta): Na pri- 
wira Figura (direta) a Maior não pode ser particular nem a 
“Menor negativa.” (Se a Maior fôsse particular — e a Menor 
firmativa — pecar-se-ia contra a 4.º Regra. Se a Menor 

se negativa, deveríamos ter — 7.º regra — uma Con- 
são negativa e pecaríamos então contra a 2.ºou 5.º re- 


Modos legiti- 
da 12 Fi- 
Aplicando-se esta regra especial, é fácil de se veri- pone E 


como, das 16 combinações possíveis a priori para a A <7 74 


meira Figura, sômente quatro são legítimas: S a 
AA, EAE, AII, EIO. ii 


LAR À 


M’ T 
Todo ser vivo se alimenta; 


t M 
ora, todo vegetal é um ser vivo; 


t ms 
logo, todo vegetal se alimenta. *! 


Se nos colocarmos do ponto de vista da extensão, 


sentaremos êsse silogismo da seguinte maneira: 


o, Sit minor affirmans, nec major particularis. 


1. Um silogismo como: “O que não é composto 6 por si indivisível; ora, 
A COORDONA logo, a alma é por si indivisível” €, apesar das aparências, 
i em Barbara. Com eleito, a Menor é negativa apenas na apa- 
tim ronlidado cla MUNDA : a alma humana é uma coisa que não é composta. . 


é 


Bar 


ra 


Se colocarmos do ponto de vista da compreensã 
para a Maior e para a Conclusão, do ponto de vista « 
extensão para a Menor (ver acima n.º 70), teremos o esque 
seguinte (em que o Pr da Maior, — trata-se aqui do T 
figurado pela sombra espalhada sóbre o S da Maior, isto 
sobre o M). 


Bar 


ra 


e e 
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; | DE qa es 2º" Modo ai primado compreensão 
K ø e 
(—) M está em T M T 


Ce Nenhum homem odeia a vida; 


F . 
è (S ; t está em M t M 


la ora, todo desesperado é homem; 


md 
da O3 t está em T t T na 
fe el, Y rent, logo, nenhum desesperado odeia a vida. | © ê 


3.º Modo 


M E 
Da Tudo o que favorece o mal é pernicioso; 


t M CM 
ri ora, alguma jndulgência favorece e mal; `| 


t 


t T 4 
i logo, alguma indulgência é perniciosa. (E 


M tem o atributo | 


4º idodo 
M F 
Fe Nenhuma coisa perniciosa é louvável; 


t está em M 


: t M 

+ a 
} ri ora, alguma indulgência é perniciosa; | 
a 


t tem o atributo | 


y t T 
; L logo, alguma indulgência não é louvável. 


€ 
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* 77. Mopos LEGÍTIMOS DA SEGUNDA FIGURA HI 
-prae). — O esquema desta figura é o seguinte: T M 

Fes Nenhum santo é orgulhoso; 

T M t M 

t M iù ora, algum reformador é orgulhoso; 

SEN t T 

t T no logo, algum reformador não é santo. 

l IV 
Modas legfti- Regra especial da segunda Figura. — Na segund T M 


mos da 2> Figu- Pigura uma das premissas deve ser negativa, e a Maior 3 


, Bar Todo tolo é enfodonho; 


H <E—E pode ser particular. * (Se as duas premissas fôssem afi nat l) t M 
e ADE vas, sendo M Pr nas duas premissas, pecar-se-ia contra £ | 4 oc ora, algum a ng rg 
1—0 E 


PAB AEE, EIO, AOO. 


I 
Esquema em extensão T r M 
Ces Nenhum homem cruel está em paz; 
N t M 
a ora, todo santo esiá em paz; 
t T 
re logo, nenhum santo é homem cruel. y 
II 
T M 
Cam Todo invejoso é cruel; 
TN t M 
) es ora, nenhum santo é cruel; 
PR F 


tres logo, nenhum santo é invejoso. 


32, “Una negans praecat, nec major sit specialis," 
33. Aqui a sombra figura o M (Pr da Maior). 


regra. Se a Maior fôsse particular, pecar-se-ia contra a & 
regra.) Aplicando-se esta regra especial e a 5.º regra geri i 
é fácil de se verificar como das 16 combinações possív eis 
priori para a segunda Figura, sômente quatro são legítims 


o logo, algum tagarela não é tolo, 


=sub). — O esquema desta figura é o seguinte: 


4 M T 
M t k 
t ? 


Esquesiaia 


“Regra especial da terceira Figura. — Na lerceira Fi- 
lura a Menor deve ser afirmativa, e a Conclusão particular. *! 
(Se a Menor fòsse negativa, a Maior seria afirmativa — 
> 5* regra — e a conclusão negativa — 7.º regra; por 

inte, o T seria tomado particularmente na Maior, 

almente na Conclusão e pecar-se-in contra a 2.4 
Se a Conclusão fôsse universal, o t seria mais amplo 
nelusão do que na Menor, e pecar-se-ia contra a 2.º 

Com efeito, na Menor o t é tomado particularmente 

ndo Pr de uma Afirmativa.) 
Aplicando-se esta regra especial ¢ a regra geral 8, 
“de se verificar que das 16 combinações possíveis a pri- 
= para a terceira Figura, sômente seis são legítimas: A A I, 
“ÃO, IAI, ATI, OAO, EIO. 


à 


34. “Sit minor affirmans, conclusio particularis." 


é 
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- *78. MODOS LEGÍTIMOS DA TERCEIRA FIGURA (sub- 


Modo legítimo 
da 3a Figum 
A—I 
sf 
A— O 
ali E 
I — A —I 
0A -0 
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Esquema em extensão I 
M T: 
Da Todo centauro é homem-cavalo; 
E M t 
; T 
q ; rap ora, todo centauro é um ser fabuloso; 
t T 
ti logo, algum ser fabuloso é homem-cavalo. 
p II 
1 M T 
Fe Nenhum animal é incorruplível; 
M ` t 
lap ora, todo animal é vivo; 
. t P > 
ton logo, algum vivo não é incorruptível. 
BE 
M y 


il Dis Algum rico é misericordioso; 
é M t 


am ora, todo rico é um homem temido; 


l t T 
| is logo, algum homem temido é misericordioso. 
NM. 
M T 
; Da Todo animal é corpóreo; 
~ M t 


' tis ora, algum animal é um ser inteligente; 
T 


t 
i logo, algum ser inteligente é corpóreo. 


E é 
M T 
Boc Algum, ministro não é honesto; 
M & ayt 


ar 


G 


ora, todo ministro é poderoso; 
t 
do logo, algum poderoso não é honesto. 


35, Aqui a sombra figura o T (Pr da Maior) como nos esquemas da Primeira à 
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VI 
Esquema em « hdi 
são c em = n 
Fe Nenhum ambicioso é desinteressado; 
M t N 
ris ora, algum auras é cd 


on logo, PE im não Pelé mesa 


* 79. Repução Dos mopos. — Os quatro Modos da 
rimeira Figura são chamados perfeitos porque são ime- 
P nte regulados pelo duplo princípio supremo do Silo- 
jo, dictum de omni, dictum de nullo (ver acima p. 185), 
o então a extensão do T maior que a do M e a do M 
maior que a do t: T>M>t. O T não é senão Pr, o t só S; 
ə o M, sendo S na Maior e Pr na Menor, tem nas premis- 
s uma posição por si mesma média. * 

— Todos os outros modos são chamados imperfeitos, 
ue o duplo princípio supremo não aparece nêles com 
evidência; de fato, regula-os apenas mediatamente, 
por meio de alguma determinação particular. Se qui- 
ermos deixar de lado essa determinação particular e apli- 
, imediatamente o dictum de omni, ou de nullo, então é 
so reduzir os modos imperfeitos aos modos perfei- 


O 36. Cf. Antstóreces, Anal. Pr., I, 4 25, b 32. 


al 37. Acreditamos ser realmente êste o verdadeiro pensamento de Aristó- 
eles. Dizer que os silogismos imperfeitos “têm necessidade, para produzir a evi- 
de outra coisa que o que é manifestado nas premissas” (cl, Anal, Pr., L, 1,24 
o é dizer que para produsir a evidência ls tm necessidade que sev receba 
operação adequada, a posição que êle ocupa na primeira Figura, ou, em ou- 
vras, que éles têm necessidade de serem reduzidos a essa figura, de mancira 
seriam verdadeiros silogismos com a condição de não serem mais êles mesmos. 
fica também: para produzir a evidência é nocessário, nos silogismos imper- 
ir relações lógicas que não são sômente as que, na primeira Figura, mani- 
sines! S room supõem a apli- 
um princípio especial particularizando èsse princípio supremo, 
Alrea 3.º Figuras não têm cada uma, como quer Lachelier, um princípio 
| ii próprio independente do princfpio supremo da primeira Figura (ver acima 
texto menor), mas isto não quer dizer que oa silogismos da segunda e da tor- 
não demonstram por si mesmos, não produzem a evidência por si mes- 
“que só tornam a sua conclusão evidente por causa dos modos da 1.º Figura aos 
e reduzem. Pelo contrário, são admissíveis por si mesmos, e em certos casos 
ó se impõe como agndo o melhor, (Ver adianto n.º 80.) 


J 


A redução é 
direta ou pelo 
absurdo, 
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Na segunda Figura a extensão do T é menor que a do M, e maic 
que a dot: M>T>t. O duplo princípio supremo do silogismo só s 
aplica então sob uma determinação especial, que certos autores deng- 
minam de “dictum de diverso”: Se um certo atributo (M) pode se 
afirmado ou negado de um sujeito universal (T) tôda coisa (t) de qu 
ĉsse mesmo atributo não pode ser afirmado ou negado não é contid 
nesse sujcito. Si aliquod attributum potest praedicari affirmative qui 
negative de quodam termino, non continetur sub illo termino omne d 
quo illud attributum praedicari nequit (affirmative aut negative). 

Na terceira Figura a extensão do T é maior do que a do M, mas 


“Na redução pelo absurdo supomos aceitas as premissas 
anda à conclusão do Silogismo imperfeito considerado. 
nos pois a contraditória dessa conclusão, depois 
os uma das premissas por ela: daí resulta então 
im silogismo perfeito) uma conclusão contraditória a 
ca mesma premissa (que havia sido aceita por hipó- 


A maneira de reduzir cada silogismo imperfeito é 


esta é menor que a extensão do t: T>t>M. O duplo princípio su- à por certas consoantes das palavras mnemônicas 
premo do Silogismo só se aplica então sob uma determinação especi l, i , Camestres, ete.). Essas consoantes indicam a que 
que certos autores denominam de “dictum de parte”, ou, com o filó- merações devemos submeter a proposição representada 
sofo A, «Tent (discípulo de Leibniz, contemporâneo de Kant) el: , vogal que as precede. 
“dictum lo”: Dois têrmos têm te co M AR y : vá | io orii Mo 
convêm am det o te entre si; meiga er vç dan parto GM o S indica que a proposição il seureonoriiki: sah 
outro não contém, ĉles diferem parcialmente um do outro. Duo termir i, plesmente. A ` 
qui continent aliquam partem communem, partim conveniunt; si autem P indica que a proposição deve ser convertida aciden- 
unus continet partem, quam alter non continet, partim differuntã À talmenie. 

M indica que é preciso transpor as premissas. 


C indica que a redução pelo absurdo é a- única pra- 
ticável. 
Essas indicações são lembradas nos dois versos se- 


Tôda conclusão A inferindo-se da maneira mais per- 
feita em Barbara, tôda conclusão E em Celarent, tóda con- 
clusão I em Darii, tôda conclusão O em Ferio, vê-se q 1e 
não há nenhum modo imperfeito que não tenha num d 
modos da primeira Figura seu correspondente perfeito. 
Como o a i i modos pe , 
a a Cee a a Sl mpi ot Pao per aeit, M wlt madari 
ção: a redução ostensiva ou direta, em que se tira de um per impossibile duci. 
silogismo perfeito a mesma conclusão que de um silogismo Observar finalmente que a consoante inicial de um 
imperfeito considerado; e a redução pelo absurdo em que nodo indica que êste deve ser reduzido no modo perfeito 
se prova, por um silogismo perfeito, que, se alguém nega ue começa pela mesma consoante. Assim Festino deve 
a oani do silogismo imperfeito considerado, embora Eedusido a. Ferio. 
aceitando as premissas, então contradiz-se a si mesmo eu i cão a um modo 
logo o silogismo era bom. (Todos os modos imperfeitos > DO eramos 
podem ser reduzidos pelo absurdo aos modos perfei 


umtes: 


mas dois dentre êles, Baroco e Bocardo, só podem ser caM Todo invejoso é cruel; 

zidos assim). es ora, nenhum santo é cruel; 
Na redução direta recorremos a duas operações: 1.º T treS logg, nenhum santo é invejoso. 

conversão de uma das proposições do silogismo imperfeito es 


considerado; 2.º mutação ou transposição da Maior em s e silogismo reduz-se a um Silogismo em Celarent 
Menor. -J como o indica a inicial C). Para isto será preciso: 1.° 
A ante M) transpor as premissas, 2.º (consoantes S) 


Ci. Gnepr, Elemento philosophiae aristolelico-thomisticae, Leg “simplesmente” a menor e a conclusão. 


38. 
formalis, cap, III, 
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ce Nenhum homem cruel é sant 
la ora, todo invejoso é cruel; me um adversário, declarando que o silogismo é mau, 
rent logo, nenhum invejoso é santo. eque à Conclusão e aceite as premissas; 2.º substituir 

ima das premissas (a menor, pois que é ela que é seguida do 
c) pee contraditória da conclusãv; 3.º raciocinar então 
| Barbara: temos pois 


Suponhamos ainda uma redução a um modo p 
de um Silogismo em Felapton: 


4 


fe Nenhum animal é incorruptíve bar todo tolo é enfadonho; 
laP ora, todo animal é vivo; 4 ba ora, todo tagarela é tolo; 
ton logo, algum vivo não é incorruj ra logo, todo tagarela é enfadonho. 


tível. H. -Esta conclusão é a contraditória da menor do silogismo 
m Baroco, que o adversário havia aceito por hipótese. Assim 
o adversário é reduzido ao absurdo; aceitando as pre- 
as do referido silogismo e negando a Contlusão êle 


e encerrava numa contradição. 


i. 

Este silogismo reduzir-se-á a um silogismo em Fen 
(inicial F). Para isso só teremos (consoante P) que co 
verter “por acidente” a Menor: 


* 80. VALOR COMPARADO DAS TRÊS FIGURAS— A pri- 
Figura. contendo os modos perfeitos do Silogismo, 
por isto já merece sua primazia. Os antigos atribuí- 
“o segundo lugar à segunda Figura, e o último lugar 
eira, porque na segunda Figura o M é cada vez Pr, 
erceira vez S, e é “mais nobre” ser Pr do que ser S: 
i z que o S desempenha papel de matéria e o Pr o papel 
> forma na proposição. *º 

“ Embora a primeira Figura seja a mais perfeita, note- 
bar Todo tolo é enfadonho; 5 contudo que a segunda e a terceira têm suas vanta- 
oC ora, algu n tagarelanão éenfad o! i 

o logo, algum tagarela não é “ ” perco Panda io ai Lacetare Romanis.) 


“d — *omemos o terceiro modo da segunda Figuras (Festino) para reduzir pelo atsur- 
i * Será preciso reduzi-lo ao modo perfeito cuja conclusão é É (terceira vogal do 
obit terras), isto é na Celarent. 


fe Nenhum animal é incorruptive 
ri ora, algum vivo é animal; 
o logo, algum vivo não é incorru 

tível. A 


Suponhamos, finalmente, uma redução a um mod 


perfeito de um Silogismo eÑ Baroco: s 


Este silogismo reduzir-se-á « um silogismo em 
bara (inicial B). Para isto será preciso (conso 


ce. s Fes Nenhum saoto é orgulhoso; 


rdo 9 isto é 1.º ti ora, algum reformador é orzulhoso; 
proceder a uma redução pelo absu A q PR eo ár Siati. 
E == ". Suponhamos que se aceitam as promissas e que se nega a Conclusão, Vamos 
sos “Búrios o E que só podem reduzir-se pelo abrurdo, Juze eMule então a Menor pela contraditória da Conclusão. Teremos: 
ao modo perfeito que, nos versos mnemônicos, começa pela mesma © (as Ce Nekun santo é orgulhoso; 
bara). e A de ANS DAN a redução bio douto Gos hi AA ta ord? todo reformador 4 santo; 
meira consoante da palavra representativa tendo sido escolhida em relação 80 JM rent logo, nenhum reformador é orgulhoso, 


perfeito ao qual ĉsses modos se reduzem diretamente), e contradiz a Menor aceita por hipótese: “algum reformador 6 orgulhoso.” 


As vogais d versos seguintes indicam a conclusão do modo perfeito O € “e 

do indos Uanain Sereno ave Tedidos piso: abdis o = Cf. os opúsculos atribuídos a 8, Tomás (apócrifos, mas de excelente 
J.s Fig. ind: 2a Fig- 3a Fig. o e RAR ça K, 4. fopúse, 47 e 48 
Febiferazis obit terras Spheramque A 


p: 
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gens conforme as circunstâncias: a segunda, cuja con § 3. Elucidações e discussões sôbre o Silogismo." 
são é sempre negativa, quando se trata de refutar um ady 
sário; a terceira, quando se trata de demonstrar que y 
tese não poderia ser universalmente verdadeira, po 
é possível o exemplo do contrário. E 


+8]. A VERDADEIRA NOÇÃO DO SILOGISMO. — Após 
mos estudado os modos e as figuras do Silogismo 
s têrmos familiarizado com o seu mecanismo lógico, 
podemos compreender melhor o que constitui a sua essên- 
a) A teoria das figuras e dos modos do silogismo é expo a e 5 seu valor. O Silogismo consisle essencialmente Ea 
detalho nos Primeiros Analíticos. Aristóteles declara por outro lá dentificar dois têrmos com um têrmo médio e daí inferir 
que, antes dêle, ninguém havia estudado a questão, Temos af o c 4 identidade dos dois termos entre si, e não em descer 
bastante raro de uma doutrina científica constituída logo de início, de um têrmo mais universal a um têrmo menos universal 
sua perfeição por aquéle que a descobriu. De fato, depois de äle contido. Sem dúvida todos os tratados da Lógica 
não obstante alguns desenvolvimentos que a Lógica possa ter rece nam que no Silogismo o espírito conclui de uma verdade 
sob onipos pontos do: vista; am particulier dos Musico a OA ş universal a uma verdade menos universal contida na pri- 
ticos, e não obstante alguma variedade de aspectos que certos f é - > 
sofos modernos, sobretudo no século XIX, tenham podido in a, e isto é verdade, pelo menos quanto às relações lógicas, 
nela, não se pôde dar à teoria do Silogismo categórico nenhum se considerarmos as funções lógicas do Pr e do S na pro- 
conmento importante, e tôda tentativa para reformá-la foi fi ção. Mas não é a passagem do universal ao particular, 
(Ver adiante n.º 82, 83, 84.) sim a identificação dos dois extremos a um mesmo lerceiro 
que constitui a fórça essencial e todo o poder do Silo- 
o; e se dissemos acima * que o princípio do Silogismo 
no universal, é porque o terceiro têrmo deve necessà- 
amente ser universal a fim de que haja uma inferência por 
io de tal identificação. 


1.) Que no silogismo o espírito vá de uma verdade 
nais universal a uma verdade menos universal, temos 
não a própria essência do silogismo, mus sômente 
propriedade que deriva dessa essência. Além disso, é 
D compreender convenientemente esta propriedade 
a qual os antigos insistiam menos que os modernos, e 
do que êles compreendiam formalmente e como lógicos, 
isso que após u decadência da escolástica nos séculos 
e XVI, passou-se a compreendê-la antes materialmente, 
deturpa completamente sua significação. O ensino 
Ógica, à medida que aos poucos se inclinava a reduzir 
| o raciocínio ùnicamente à verificação das relações 


{ 
b) Exercícios, — 1) Enunciar a conclusão dos seguintes si 
gismos, e indicar-lhes a figura e o modo: 


Nenhum homem sábio fala muito; ora, alguns velhos falam muit 
logo... 
Tudo o que é venenoso é noivo ao homem; ora, alguns frutos $ 
venenosos; logo... 
Nenhum mamífero é pássaro; ora, algum mamífero é 
voa; logo... š 
Toda coisa bela é rara; ora, a virtude é coisa bela; logo. . « 
Algum peixe tem asas; ora, todo peixe tem escamas; logo. ... 
Nenhum mamífero é ovíparo; ora, o morcêgo é um ma 
Todo mamífero é vivíparo; ora, todo mamífero é animal de sang 
quente; logo... 
Nenhuma mentira é louvável; ora, algum clogio é mentira; logo 
Todo ambicioso é inquieto; oxa, nenhum sábio é inquieto; logo; 
k A 
2) Dentre os referidos silogismos, reduzir os modos importen 
nos perfeitos. 


3) Achar exemplos de cada um dos modos do silogismo. 


A dE. As êríticas dirigidas contra o Sllopismo do punto de vista do seu valor 
Monstrativo (Sextus Empiricus, Descartes, Stunt Aill, Goblot...) serão estuda. 
Lógica Maior, Aqui consideramos sómente v que interessa a teoria do Bilo- 
como aparece no tratado da Lógica Menor ou Lógica formal, 

. Ver acima, 0,9 qu, út, TI, 

44. Ver acima p. IS. 


tt. De Soph. elench. 34; IBA h L. 


Num silogismo 
perfeito a maior 
é sempre do ponto 
de vists das rela- 
ções lóguas, e 
muitas vêzes do 
ponto de vista 
do conteúdo das 
proposições, mnis 
universal que s 
ronclusão. 


Mas o que 
constitui essen- 
cialmente o silo- 
gisino, não é a 
passagem do uin- 
versal ao par- 
ticular, mas sim 
a identificação de 
dois térmos cntre 
ei por mocio de 
um mesmo tercri- 
ro. 
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A! INIO 
isto é, se as funções lógicas do Pr e do S nas propo- 
não garantissem que o médio, quando identificado 
E má não é menor do que ao ser identificado com o t, o 
«mo não se realizaria com firmeza e poderia induzir- 


“a Êro. 


É dnicamente essa garantia de legítima identificação 
aue manifesta a propriedade em questão. 


de extensão,“ sofreu nos tempos modernos uma grave defo ima, 


mação. Por êste motivo é importante insistir nesse | 
para dissipar qualquer equívoco. 

Dizer que o Silogismo vai do mais universal ao me 
universal, ou do universal ao particular, só é verd 
puro ponto de vista das relações lógicas, ou melhor, a 
exclusivamente à estrutura lógica das proposições, e 
siderando as coisas apenas do ponto de vista do ser de ra; 
(ordem dos conceitos) que constitui o objeto próprio do L 
gico. 


2) A prova é que de fato, se considerarmos não mais a 
tura lógica, mas o conteúdo das proposições, há muitos 
Com efeito, num Silogismo da primeira Figura, o ys em que a Conclussão é tão universal quanto a Maior: 
Pr na Menor, e sabemos que, do ponto de vista das 
lógicas, considerando-se só a função lógica do Pr em 
ao 8º o Pr tem maior extensão que o S. Temos port 
na Menor, t < M; isto é como Pr da menor M con =. 
em sua extensão. Além disso, sendo na Menor comun Ju ainda: 
a t como sujeito da Maior, é necessário que na Maior tam Todo paralelogramo, que cada diagonal divide em dois 
do ponto de vista das relações lógicas da forma do Silogi isósceles, tem duas diagonais perpendiculares uma 
êle contenha t em sua extensão. Disso resulta que à outra; 
Ceo t j! ni O pao ri aa Peer ló ora, todo losango é um paralelogramo que cada dia- 
uma proposição menos universal que a Maior “M é T”. gonal divide em dois isósceles; 


Por outro lado, todos os modos da segunda e da ias pes s A 
ceira Figura como da primeira indireta, podem redu logo, todo losango tem suas diagonais perpendiculares 
uma à outra. 


aos modos da primeira Figura. 
Por conseguinte é certo que no que diz respeito. Tóôdas as proposições dêsses silogismos são conversíveis, 
e a Conclusão possui A MESMA UNIVERSALIDADE que à 


relações lógicas consideradas si mesmas, e na me t ; 
em que todo Silogismo se reduz a um Silogismo da p. or; é exclusivamente do ponto de vista das relações 
Figura, o espírito, no Silogismo, conclui de uma verdad cas, considerando-se as funções lógicas de t e de M (t, 
mais universal a uma verdade menos universal contida | to da conclusão, fazendo face a M, na menor, na quali- 

É e de S, como um têrmo de mênor extensão, e M sendo 


primeira. 
> 5 A PEE. jeito na Maior), que há então passagem de uma verdade 
Acaso isto quer dizer que o valor essencial do Silog $ universal a uma verdade menos universal. Entre- 


ros nesta propriedade? De it odo algum. Esta O, são casos de silogismos admissíveis em Barbara, e 
pr edade serve apra anientar-nos uma a mo, como veremos na Lógica Maior, Aristóteles e cg 
sine qua non da validade do Eilogismo. Se não estivé lásticos consideravam tais exemplos como o tipo per- 
certos de que a identificação dos dois extremos entre st do Silogismo do ponto de vista da demonstração." 
virtude da identificação de cada um dêles com um m 3 


“Todo racional é feito para viver em sociedade; 
ora, todo homem é racional; 
logo, todo homem é feito para viver em sociedade; 


47, Sena Lógica Menor recorremos a exemplos como: “Todo homem é mor- 
Er i ora Pedro é homem, otc," é unicamente para manifestar de maneira sensível 
“Da matéria mesma das proposições, as relações lógicas dos têrmos entre si. 


D- 
45. Por exempto para Hamilton, o Silogismo consiste em “inferir que & pai 

de uma parte é a parte do todo”. 
46. Ver acima, nº 52 


j J 


. 


aço sm MES: ne 
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, de “homem” que tiramos nossa conclusão, é porque 
mem” é um têrmo médio graças ao qual identificamos um 
outro o têrmo Pedro e o têrmo mortal. Se a argumen- 
o, DO Caso, é um silogismo, não é porque ela procede de 
E ábimo universal a uma de suas partes subjetivas (ver adi- 
E pp. 271 e seg;), é porque ela procede em virtude da co- 
nexão dos têrmos ou conceitos entre si, e em suma é porque 
J AN inteiramente no plano inteligível, no plano dos 
conceitos, e dos princípios evidentes por si. 

“A verdadeira característica, a característica essencial 
jo Silogismo, é que êle vai de um universal a um outro uni- 
al (tão extenso, ou menos extenso que o primeiro). Em 
todo caso, à máxima: o Silogismo vai do mais universal 
ao menos universal só é verdadeira do ponto de vista formal 
jas relações lógicas dos têrmos ou dos conceitos entre si. 


Aliás é claro que num Silogismo em Darii, como: 


Todo homem é capaz de pensar; 

ora, alguma criatura corpórea é homem; 

logo, alguma criatura corpórea é capaz de pensar, 
ou ainda, por exemplo, num Silogismo da 3.* Figura e 
Darapti ou em Disamis, 

Todo homem é mortal; 

ora, todo homem é um ser que pensa; 

logo, algum ser que pensa é mortal. 

Algum ser que pensa é mortal; 

ora, todo ser que pensa deseja viver sempre; 

logo, algum que deseja viver sempre é mortal, Í 
a Conclusão, do ponto de vista do próprio conteúdo d 
proposições, não é menos universal que a Maior. 

Por conseguinte, se nos colocarmos, não do ponto « 
vista formal das relações lógicas, mas do ponto de vista r 
terial do conteúdo das proposições (ponto de vista que al 
não é o ponto de vista próprio da Lógica Menor) não 
pode mais dizer que, por si, a Maior contém a Conclus 
como uma proposição mais universal contém uma proposiç 
menos universal, mas sômente-como uma causa ou uma 


4 Muitos autores mais ou menos nominalistas, con- 
undindo a extensão de um conceito com a resolução dêste 
n simples coleção de indivíduos, isto é, sua destruição pura 
plest* e compreendendo, por conseguinte, de maneira 
amente errônea a máxima que “o Silogismo vai do 
sal ao particular”, interpretam o silogismo de um ponto 
vista inteiramente coletive; quero dizer, consideram o 
um princípio, contém virtualmente seu efeito; dêste p ismo como consistindo em fazer passar a um ou a alguns 
de vista a Maior apresenta-se não como uma proposigi duos um predicado verificado em todos os membros 
necessiriamente e sempre mais universal, mas sim con coleção, de que êstes indivíduos fazem parte. Isto é 
uma proposição necessâriamente e sempre de maior alca im êrro fundamental, e em realidade, a destruição de tôda 
Ógica; e por isso não é de se admirar que tais autores, 
lo sem mais nem menos do Silogismo uma concepção tão 
co sutil, considerem-no como uma vã tautologia, ou 
ntão um círculo vicioso.“ 
- Quando de fato uma proposição universal se apresenta, 
em virtude de sua matéria, no caso excepcional de significar 
Unicamente um fato comum a todos os indivíduos de uma 
Coleção tomados como tais sem nada nos repelir das exi- 


3) Quando pois, como acontece frequentemente, 
Maior se apresenta de fato, do ponto de vista do conteúl 
das proposições, como mais universal que a Conclusi 
quando dizemos por exemplo: “Tudo o que subsiste im 
terialmente é indestrutível; ora, a alma humana subsi 
imaterialmente; logo, a alma humana é indestrutível”, 1 
é porque “alma humana” é uma parte subjetiva de “o q 
subsiste imaterialmente” que tiramos nossa conclusão, 
porque “o que subsiste imaterialmente” é um têrmo mêd a R 
oram a SEE mp ça Pp La g e epa 

o os: o homem é mo ora, Wg: As logique, liv. IT, c. m, $ 2. — O examo mais ininucluso das cri- 
homem; logo etc.” não é porque “Pedro” é uma parte Su O teta sino-ma Ligia. Mao, 


* 
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gismo, mas é a passagem imediata, sem inferência nem rac 
cínio de espécie alguma, de uma verdade expressa de cert 
maneira à mesma verdade expressa de outra maneira. 


*83. A Quanrtiricação Do PrepicADO. — O filé 
sofo inglês Hamilton, último grande representante da ps 
cola escocesa, pretêndeu renovar completamente e ley 
a um grau de perfeição até então não atingido, a teoria, d; 
Proposição e do Silogismo, graças à doutrina da ` qua: f 
cação do predicado. — Em que consiste esta dou a 


1º — Hamilton parte dêsse princípio que a Lógie; 
deve “enunciar explicitamente o que é pensado impli 

mente,” isto é, substituir as expressões da linguagem o; 
nária pelas expressões em que tudo aquilo que está contid 
implicitamente no pensamento se apresente explicitam ent 

significado. 
ag seg ri 2.º — Por conseguinte declara que é preciso, em ôd É 
propesisão a proposição, afetar o Pr de um sinal que manifesta e pre 


Pr seja manifes- Samente sua quantidade. 


tada por um si- t 
nal. 


3.° — Mas em realidade, a reforma por êle proposi 
vai muito mais longe. Com efeito, êle considera tô 
proposição como uma equação entre dois conceitos de x 
certa extensão determinada, digamos, entre duas quant: 
lógicas. (Segundo êle, dizer “Todo homem é mortal” é pen 
“o campo total de Homem = tal campo dividido e 
Mortal”). Portanto êle distingue tantas proposições quant 
combinações possíveis pode haver a priori entre uma q 
dade lógica, universal ou particular, e uma outra. 


4.º — Quer dizer que, eta lugar das quatro e 
de proposições (A, E, I, O) de qui Patan E o 
posição (oposição e conversão) e a do Silogismo, é prec 
distinguir, segundo êle, oito espécies de proposições: | 
afirmativas (a-a, a-i, i-a, i-i) e 4 negativas (e-e, e-0, 0-€, € o; 


loutrin 
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toto-totais (a-a): “Todo homem é 
TODO racio 

toto-parciais (a-i); “Todo homem é 
ALGUM animal.” 
partitotais (i-a); “Algum animal 
(a saber o homem) é TODO racion 
parti-parciais (i-i): “Algum animal 
(a saber, o homem): é ALGUM ser que 
pensa.” 


toto-totais (e-e): “Nenhum homem é 
NENHUM anjo." 

toto-parciais (e-o): “Nenhum homem é 
ALGUM animal (a saber, sem razão) ” 
partitotais (oe): “Algum animal 
(a saber, o homem) é NENHUM anjo.” 
parti-parciais (0-0): “Algum animal 
(a saber, o homem) não é ALGUM ser 
que pensa (a saber, o anjo).” 


* Segundo Hamilton a Lógica clássica incorre em êrro, 
rque não admitiu as proposições do tipo a-a, i-a, não 
que há afinnativasç (as proposições conversíveis: 
“homem é racional”, “algum animal, — a saber, 
b homem, — é racional”) nas quais o Pr é tomado uni- 
ersalm mt e porque ela não reconheceu as proposições 
0 tipo Ba, o-o, “os homens não são alguns mamíferos”, 
ns animais (a saber os homens) não são alguns wami 
. Para êle, essa reforma tem inúmeras e importan- 
vantagens' (Hamilton enumera dezoito), especialmente 
» reduz a conversão das proposições a uma única es- 
a conversão simples (simples ia dos ols 
xtremos conservando ambos sua quantidade: x = y, logo 
R x, todo homem = algum animal, logo algum animal = 
Bi odo homem); “reduz tódas as leis gerais do silogismo a 
im só cânou”, e “anula tôdas as leis especiais”; de fato nessa 
o silogismo, com 


comportando então 36 modos legf- 


se Ou. segundo a formulação mais correta dos antigos: rãs 4rópuros 
WBeis Aifos, omnis bomo nullus lapis est. 


“ 
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timos, consiste ùnicamente, admitindo-se que por exemplo 
(Maior) y = z, em substituir, numa proposição x = y 
(Menor) a noção y pela noção equivalente z, da 
(Conclusão) x = z, em outros têrmos, êle se baseia 
camente no princípio da substituição dos semelhantes 
(Stanley Jevons); daí resulta que “a figura é uma variação 
não essencial na forma silogística, e por conseguinte que 

absurdo reduzir os silogismos das outras figuras à primei 


1.º — Vejamos as 8 espécies de proposições admitidas 
por Hamilton. Veremos a) que só são legítimas aquelas que 
correspondem aos 4 tipos da Lógica clássica (A, E, I, O), 
e b) que nessas próprias proposições não é conveniente quan- 
tificar o Pr. 

a) Afirmutivas “toto-totais e parti-totais” (a-a, i-a). 
“Todo homem é todo racional”, “algum animal (a saber o 
homem) é todo racional” 


Tais proposições são absolutamente ilegítimas, por êsse 
motivo que uma afirmativa em que o Pr seria atribuído 
“universalmente ao S seria em qualquer caso uma proposição 
jalsa. Se Hamilton tivesse compreendido a natureza da 
proposição e da atribuição (pravdicatio), teria compreendido 
que em tôda afirmativa universal ou particular, o Pr, sendo 
atribuído a um sujeito universal (tomado universalmente: 


de 

Crítica. — Stuart Mill demonstrou longamente a 
fragilidade dos pretensos progressos da lógica formal de- 
vidos à teoria da quantificação do predicado; mas a crític: 
dessa teoria havia sido feita de antemão de maneira pe- 
remptória por S. Tomás de Aquino em seu comen 
sobre o Peri hermeneias (lib. I, cap. vig, lect. 10, n.º" 23 e: 
Encontraremos em nota êsse texto impórtante,* sôbre q 
qual nos basearemos nas seguintes observações. 


eet animalia omnia, aut omnia risibília: quas repugnant rationi singularia, quod 
K: cipitur sub universali... 
s "Signum autem universale negativum, vel particulare affirmativum, etsi conve- 
bium. Quia mim posuerat quamdam diversitalem in oppositione enunciationum i mientius ponantur ez parte subjecti, non lamen repugnat ceritàti etiam si ponantur ez 
hoc quod unisersale mumitur a parte eubjecti universaliter vel non unirersaliter, pass “porte prasdícati. Contingit enim hujusmodi enunciationes in aliqua materia esse veraa: 
igui 7 i, te enim cet vera, omnis homo nullus lapis est; et similiter karc est vera omnis homo 
od animal est. Sed haec, omnis homo omne animal est, in quacumque materia 
q alur, falsa est. Sunt aulem quaedom aliae tales enunciationes semper falasse; 
Mteuti tata, nliquis homo omne animal est (quae habet camdem causam falsitstis cum 
kac, omnis homo omne animal est); et si quae aliae similes, sunt semper false: in omni- 
“bus enim eadem ratio est. Et ideo per hoc quod Philosophus reprobavit istam, omnis 
“komo omne animal est, dedit intelligere omnes consimiles esse improtrndas, 
(S. Touás, in Perihermencias, lib I, cap, vi, lect. 10, n. 23 o 24), Aristótelns. 
O texto do Perihermeneias (17 b 12, 16) aqui comentado por S. Tomás, previu cla- 
te a teoria da quantificação do Predicado, É m ĉsse texto que so reforem ns 
L importantes observações feitas pelos antigos, por Awxostus em particular, €, 
“entre os latinos, por Botcio (Comentarii în librum Aristotelis Perihermeneias, p. 349; 
ki. Meiser, Teubner, Secunda editio, II, e. vi, p. 162-163) e por Atuento Afaoyo, 
b. I, Perihermeneias, tract. V; Vivès, t, I, p. 413). Foi S. Tomás, porém, quem tra- 
R questão de maneira mais completa e mais profunda. É de admirar que nenhuma 
críticos modernos da teoria de Hamilton tenha percebido que a questão fi.a 


hoc excludendum dicit quod in eo quod praedicatur aliquod universale, non est 
quod praedicetur universale universaliter. Cujus quidem duplex esse potest ratio. 

“Una quidem, quia talis modus praedicandi videtur repugnare p 
secundum propriam rationem quam habet in enunciatione. Dictum est enim i 
quod praedicatum eat quasi para formalis enunciationta, subjectum aulem est para 
rialia ipsíus: cum ulem aliquod universalo profertur universaliter, ipsum univer 
mitur secundum habitudinem quam habet ad singularia, guae sub se continet; 
quando wnirersale projertur particularsler, eumitur secundum habitudinem q 
ad aliquod contentorum aub se; et sic utrumque pertineí ad materialem dete 


praedicato, sed magise subjecto: convenientius enim dicitur, nullus homo est $ 
quam omnis homo est nullus asinus et similiter convenientius dicitur, aliquis 
"Invenitur autem quandoque a philosophis signum particulare appontum e 
dicato, ad ineinuandum quod praedícatum est in plus quam subjectum, et hoc ed) 
cum, habito genere, investigant differentias completivas speciei, sicut in II 
dicitur quod anima est actus quidam., y 
“Alia vero ratio poteat accipi ex parte veritatis enunciationis; et sata s 
habet locum in affirmationibus, quae Jaleae essent sù praedicatum it 
dicaretur, Et ideo manifestana vd quod posuerat, subjungit quod Nulla affirma 
qua, scilicet vere, de uhiversali praedicato universaliter praedicetur, id est in qu 
versali praedicato utitur ad universaliter praedicandum; ut av diceretur, omnis homo 
omne animal, Oportet enim, secundum praedicta, quod hoe praedicatum animal, 
dum singula guae sub ipso continentur, proedicaretur de singulis quas contine: 
homine, et hoc non potest case verum, negue ai praedicatum sitin plus quam 
neque si praedicatum sit conpirtibile cum eo, Oporteret enim quod quilibet unua 


eip t da explicitamente há mais de seiscentos anos. O próprio Hamilton, cuja eru- 
de An Sição em grande, cita Aristóteles. Alexandre, Aminonius, Boécio, Averróis, Alberto 
$ mo, Levi Ben Gerson, os mestres de Louvain, etc,; mas ignora ¢ssa texto capital 
S. Tomás. Acrescentemos que a tese ensinnita aqui por S, Tomás deve ser consi- 
como clássica na Fseols.  Pareceque os terministas foram os primeiros a ten- 
abalá-la, Cf. Occam, Summa totius Logicae, e. 4, f. 26, v, A: “Segundo sciendum. 
d omnis propositio universalia, in qua praedicatum sumitur universaliter, est Jalsa, 
praedicatum et subjectum verificentur de pluribua contentia; si autem praedicatur 
; de uno solo contento et similitar subjestum, tunc posset esse propositio vera, 
Sf nom taset nisi urum animal, puta unts homo, haec easet vera omnis homo est 
omne animal”. (Citado por Paastu, II, p, 683, nota 908.) Fata tese de Occam está 
* ueórdo com sus doutrina gerul Jas proposições universais, que tóm sempre, a 
s vor, mosno em matéria necessária, uma significação existencia! 
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“todo homem”, ou particularmente: “algum animal") i Negativas toto-parciais e parti-parciais Go. 0-0). 
por isso mesmo declarado comunicável aos indivíduos cor Nenhum homem é mamífero (a saber, sem razão)”, “Algum 
tidos nesse sujeito universal; e teria percebido imediat “imal (a saber o homem) não é algum mamífero”. A 
mente que se o Pr é tomado universalmente, como nas propa irmativas toto-totais (e parti-totais) são, como acabamos 
sições em questão, ele é considerado então como comunicáyi É, ver, fórmulas artificiais necessáriamente falsas (“todo 
ao S (e portanto aos indivíduos que êsse S supre) segund Pomem é todo racional”) de proposições verdadeiras que 
todos os singulares contidos nêje, secundum singula que mcontramos na linguagem corrente (proposições conver- 
sub ipso praedicato continentur; de sorte que a proposiçã veis: “todo homem é racional”). As negativas toto- 
“todo homem é todo racional”, infere necessàriament marciais e parti-parciais são proposições inteiramente arti- 
“Pedro é todo racional”, e “Pedro é todos os racionais”, 4 “iais, devidas dnicamente às exigências da classificação 
que é absurdo. : de Hamilton; também elas são ilegitimas e inadmissíveis 
A injúria dirigida à Lógica clássica por Hamilton | nela simples razão de que são expressões essencialmente 
respeito das proposições conversíveis volta-se pois contra ê antfib lógicas, que se apresentam como verdadeiras e falsas 
próprio. Os antigos sabiam muito bem que nas proposi 
ções conversíveis (“Todo homem é racional”), a extensão d 
Pr coincide com a do S (Praedicatum non est in plus). 
sabiam também que isto se dá sômente em virtude da maté 
ria da proposição.“ E sobretudo tinham o cuidado de acres mas uma proposição é falsa se a sua contraditória é verda- 
centar que mesmo nesse caso o Pr (“racional”) continy deira; ora, a próposição contraditória “algum homem é 
sempre a ser tomado particularmente, isto é, a ter uma SU FA 2 ifero” (a saber mamífero dotado de razão) é 
plência particular (suppositio confusa tantum, seu disjuncte verdadeira; logo nessa qualidade a expressão “nenhum 
e a ocupar na proposição o lugar de um individuum vagu aaa é ii ifero” & jalsa. É que essa expressão 
no qual se realiza o conceito"universal racional.* O encislmente anfibológica, pelo fato de declarar o que 
ums coisa não é, exatamente por meio do que ela é. 
Em realidade, a junção da partícula algum ao Pr de 
uma negativa, — se entendermos esta junção como a faz 
on” — não dá ao Pr como tal uma suplência par- 


ao mesmo tempo, repugnando por conseguinte à própria 
natureza da proposição. Tomemos a expressão “Nenhum 
mem é algum mamífero”. Enquanto “algum mamífero” 
ifica “mamífero sem razão” essa expressão é verdadeira; 


4 


54. Veracima, n.º 52, § 2 — É por isso que, como observavam com ras 
Morgan « Mill, para saber que o Pr racional pertence exclusivamente ao mjoli 
mem, não basta consultar a proposição: “todo homem é um animal racional”, pe 
por si esta proposição não o diz; é preciso sinda acresentar uma outra pro ic: 
“todo animal racional é um homem”, ou recorrer à proposição ocullamente compo: 
“s6 o homem é um animal racional”, que compreende em realidade duas propo 
diferentes (Ver acima n.º 45). i 
| O trro de Hamilton, mui vigorosamente denunciado por Stuat Mill, é de pre 
tender que aqui uma única e mesma proposição exprima duas afirmações di le 
(Phil, de Hamilton, p. 489, nota). É 

Mill cita, a ĉsse respeito, segundo Grote, um trecho de Levi Ben Gerson, fil 
solv judeu do século XIV, que já fazia a mesma observação: “O que fas com que nã 
se acrescente geralmente ao predicado a nota quantitativa, é que haveria duas q z 
sita no mesmo tempo: a saber, se o predicado é afirmado do sujeito, e se êle | 
negado de qualquer outra coisa.” É E 

55. Quando, no invés de se manter na justa noção da suppositio dos târmos é tigos sôbre a natureza da proposição goianos guyr necessáriamente 
considera-se exclusivamente os esquemas de Euler e 08 circuitos que rep tam s uma afirmação ou uma negação verdadeira ou falsa. 
extensão dos conceitos, começa-se a esquecer a verdadeira naturesa da proposição 57. Poderíamos compreendé-la de outra maneira, — & única os qual 
Notemos que a expressão “ser tomado em tôda sua extensão” ou “em uma parte d coradas an Onn aen posss ser considerads como uma 


n do a extensão do Pr coincide inteiramente, e não apenas segundo uma parte dela 
na, com a do S (praedicatum non est in plua); mas n extensão do Pr é restringida 
sentido que o Pr supre particularmente, ou noutras palavras, não é tomado se- 
Ou sua universalidade para ser atribuído ao sujeito, (non praedicatur universali- 


nua extensão”, que substitui então a expressão “suprir universalmente ou 
larmente”, é uma expressão equívoca, que pode induzir À grave confusão co atida 
por Hamilton. Numa proposição conversível, a extensão do Pr não é ringide 
nesse sentido que o conceitu Pr tem a mesma extensão que o conceito S, e que 


Esta inovação 
é ilegítima para 
4 tipos de pro- 
posições, 


í 
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tanto incompatível, segundo a profunda observação de 
S. Tomás, com & função própria do Pr na enunciação (videtur 
repugnare Pracdicato secundum propriam rationem quam 
abet in enunciatione), tornando-se por conseguinte uma ino- 
o não só supérflua, mas inconveniente (non convenienter 
icilur). Com efeito, o Pr é como a parte formal da enun- 
ciação, sendo o S a parte material desta; ora, quando um 
universal é quantificado (isto é, quando se manifesta por 
um sinal que êle é tomado universalmente ou particular- 
mente), então êle é considerado explicitamente segundo a 
relução que apresenta com os singulares contidos néle, 
set undo o que diz respeito à determinação material do uni- 
persal; disso se conclui que é conveniente quantificar o 
S, que tem função de parte material, mas não o Pr, que 
tem função de parte formal na Proposição. 
= 2º — Os erros que acabamos de assinalar provém de 
um êrro fundamental, pelo qual Hamilton revela descor 
nhecer completamente a natureza da Proposição. 
q À : h: Considerando mais os sinais do que os objetos de pen- 
Os quatro tipos de proposições (a-a, “a; 0, 0-0) que samento, êle substitui a identificação de um S e de um Pr 
Hamilton pretendia acrescentar aos tipos já admitidos pel or meio da cópula é, identificação que é essencial à propo- 
Lógica aristotélica representam, por conseguinte, uma img 0 e ao juízo (“o homem é mortal”), por uma relação 
vação perfeitamente ilegítima. letamente diferente — de ordem matemática e não 
lógica, — que é a simples relação de igualdade signi- 
teada entre uma extensão A (conceito “Homem”) e uma 
xtensão B (conceito “Algum mortal”). 

A proposição “O homem é mortal” é reduzida então à 
pressão “Homem = Algum mortal”, que não é mais uma 
ão lógica, não tendo, na verdade, mais função de 
sição a ser pensada, mas de algoritmo a ser empregado 
Hamilton considerou sobretudo a proposição “todo A 
como significando que “ todo gênero A” (mais tarde 
Ds à “classe” A) “é todo gênero B” ou “uma parte do 
| B”, — que todo o gênero Homem é todo o gênero 
nal ou que todo o gênero Boi é uma parte do gênero 


ticular, mas extrai sômente de sua extensão um conceito 
mais restringido que continua a ser separado universal 
mente do sujeito, ou melhor, & ser tomado segundo tóda a 
universalidade (e portanto segundo todos os singulares 
contidos nêle) para ser negado do sujeito; de mancira que 
a expressão “Nenhum homem é algum mamífero”, não pass; 
de uma fórmula viciosa dessa proposição “Nenhum homem 
é mamífero sem razão”, ou “O homem não é um mamifen 
qualquer”, proposições nas quais o Predicado não é simples. 
mente determinado, em relação aos singulares que él 
contém em si, por um sinal quantitativo, mas pelo contrá io 
intrinsecamente modificado por um têrmo conotativo que 
dêle exclui a diferença específica própria do sujeito, O Pr 
dessas proposições é tomado universalmente, de ncôrda 
com a regra constante das negativas, e sua contraditória 
“Algum homem é mamífero sem razão”, “O homem é um 
mamífero qualquer”, é falsa. 7. 


b) Afirmativas toto-paréiais e parti-parciais, Negã 
tivas toto-totais e parli- totais — Restam os quatro tipo 
elússitos de proposição (A, I, E, O), que se tornam, pari 
Hamilton, a-i, i-i, e-e, o-e. Aqui não é ilegítimo torna 
explícito por um sinal a quantidade do Pr, mas isso é perfé 
tamente inútil, porquanto é da própria atnureza das afirmá 
tivas que o Pr supra sempre particularmente, e da pró pri 
natureza das negativas que o Pr supra sempre universal 
mente; e além disso, se isto não é incompatível como mé 
casos precedentes, com a verdade da enunciação, é entre 


sentido a proposição “nenhum homem é algum mumifero”, longe de ser totò 
tem um predicado que supre universalmente (isto é, que é negado do S de tal 
que nunca um dos singulares contidos néle possa ser atribifdo ao S) e ela minni n E 
pura è atiplesmento: “Nenhum homom é mamífero". Portanto serin a medma dão fe, O que é absurdo, porque o que rumina não é 
dizer “nenhum homem é algum anjo" (ou “nenhum homem é um esto diss “A Boi, que não é senão um ser de razão, mes o boi, 
nhum homem é anjo" — Daf resulta que, considerando-se ns toto-pa: negas 0 concretamen É a 

vas da Huniltón como verdadeiras proposições, (não anfibológicas), elas são: e 9 te nestes ou naqueles indivíduos. 
pro falsan, porquanto significam então, em realidade, que nenhum A é B, visto q ` 
Hamilton as construfa sempre com dois têrmos A e B escolhidos de tal modo «qu o 

å algum B: 


inútil e incon- 
wniente para as 
4 outras, 


t 
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„m outro domínio, fazer surgir mais tarde em face da 
a uma disciplina, na verdade inteiramente diferente, 
Log stica.® 
— Era necessário mostrar também que longe de preparar 
“teoria da quantificação do Predicado, como pretendem 
guns espíritos mal informados, a Lógica da Escola, mesmo 
evando em conta a quantidade do Predicado conforme à na- 
ureza das coisas, está pelo contrário em oposição radical com 
doutrina de Hamilton — tanto no que diz respeito à 
que se deve fazer da própria Lógica, da Proposição e do 
o, como no que se refere à própria questão da ex- 
icitação da quantidade do Predicado por um sinal. 


Para dizer a verdade, Hamilton confunde os têrmos uni 
versais, sujeito e Predicado da proposição, com todos cole 
tivos, e Stuart Mill (que por seu lado reduz o univer: 
uma coleção de indivíduos tomados cada um de per si) 
razão em dizer-lhe: “Afirmar, por um juizo feito, que ci 
A é um B, admitimos sempre e necessiriamente um fati 
que não é verdadeiro de cada A, ou mesmo de um A qualquer, 
mas sômente do agregado composto de todos os A, isto mi 
parece a idéia menos fundada que jamais tenha existido ng 
espírito de um pensador eminente”, 5 


dm 


3.º — Esta falsa noção da Proposição acarreta natu 
ralmente uma falsa noção do Silogismo (que consistirá daq 
por diante, não mais em pensar segundo um certo encade 
amento de conceitos, mas cm cfetuar, como na álge br 
certas operações sóbre sinais). Ela vem também de uma fals 
noção da própria Lógica. Sem dúvida, o Lógico deve sabí 
explicitamente, pela sua reflexão de técnico, aquilo que es 
implicado no movimento do pensamento,” mas nem pi 
isso deve transformar, como queria Hamilton, o movimen 
natural do pensamento, -- de que a arte lógica, ars coop 
rativa naturae, deve verificar“as leis, deve dirigir, mas 
substituir, — num sistema artificial em que tudo se torna 
explícito, e que substituiria o pensamento. 


* 84. Os-Locísticos CONTRA A TEORIA DO SILOGISMO, 
| SUBALTERNAÇÃO E DA CONVERSÃO PARCIAL. — Exami- 
remos na Lógica Maior, algumas questões referentes à 
fica, sistema de cálculo ideográfico universal de que 
niz parece ter tido a primeira idéia, e que tomou grande 
volvimento no século XIX, graças sobretudo aus tra- 
ps matemático-lógicos de vários autores inglêses e ita- 
(de Morgan, 1806-1871, — Boole, 1815-1864, — 
hroeder, 1841 - 1902, — Mac Coll, — Peirce, — Maciar- 
e, — Peano, — Russell, — Padoa). 
Veremos então que a Logística é alguma coisa essenci- 
nte diferente da Lógica. Enquanto a Lógica refere-se ao 
io ato da razão em seu progresso para a verdade, por- 
ordem dos próprios conceitos e do pensamento, — a 
à refere-se às relações entre sinais ideográficos, e por- 
aos sinais como tais considerados como suficientes a 
mos, uma vez estabelecidos. 
Am consequência, a segunda destina-se a dispensar de 
sar, a evitar as operações racionais e prôpriamente ló- 
t$, tais como distinção, argumentação, etc. e a suprimir 
quer dificuldade no raciocínio por uma álgebra, aliás 
= bios a TR ços Po no vamente complicada, que a inteligência bastaria 
ERES esti raple MS nn naba po pon AO A primeira, pelo contrário, destina-se a ensinar a 
“em extensão”, por exemplo quando penso: "o boi é ruminante, cata planta DR = "A ensinar a efetuar convenientemente as operações 


uma dicotiledônia”, n aupposítio do Predicado (particular no primeiro caso, S 4 E) : abs t 
sal no segundo) é reslmonte uma propriedade lógica do meu pensamento, 3 e própriamente lógicas tais como distinção, argu 

priedade que constitui o objeto da reflexão do Lógico, — mas não está po = 
meu pensamento como uma coisa que eu pensaria, como uma coisa que comamENaE 60. Ver a Lógica Maior. 
objeto do mea pensamento mesmo implicitamrn te. 1 


4.º — Estendemo-nos muito na teoria da quantificaç 
do Predicado, porque ela nos apresenta em sua orige 
e em continuidade com a Lógica (que pretendem Pp 
feiçoar mas que em realidade fazem desviar), certas CO 
cepções que deviam, ao se desenvolverem sistemâticamen 


58. Jonn Srvanr Mit, La philosophie de Hamilton, trad. Caselles, E 
1869, p. 485, nota. 


f, 


A Logística é 
uma arte que 
se refere não ao 
pensamento mas 
nos sinais do pen- 
pensamento e que 
se destina s dis- 
pensar de pen“ 
sar, 


t 
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j 


mentação, ete., e a ensinar à vencer as numerosas d fi 
do raciocínio por uma arte (virtude intelectual 
aperfeiçoar intrinsecamente a própria vida da 
e cooperar para a sua atividade natural. 
Seja qual fôr a questão de saber se a Logi 
rece um método legítimo e viável, em todo e; 
gica só podem ser disciplinas separadas, estranh 
outra, e que, bem compreendidas, não podéria 
dizer-se, pois que em realidade não se referem 
objeto. 
Entretanto, os Logísticos não compree: 
tão sòbriamente as coisas, e formulam em rela 
teorias da “lógica clássica” críticas arrogan 
isto conveniente dizer uma palavra na Lógica M 


a5, reduzindo éste ou aquêle modo a um outro, 
mente apenas 3 Modos originais: Barbara, 
amantip.” Por conseguinte a teoria do Silogismo 
são devida aos meios imperfeitos de expressão 
serviam os escolásticos,” 
que se escandaliza com “tão grande número de 
mitidos pelos antigos, dá impressão de ignorar que 
“e os escolásticos conheciam antes dêle a redução 
dos, e deixavam subsistir como modos perfeitos ape- 
4 modos da Primeira Figura. 
tudo desconhece que os 19 Modos clássicos do 
maneira alguma são fórmulas de cálculo lógico 
às fórmulas da Logística e constituindo um 
sinais, mas sim tipos de operações racionais efe- 
ralmente pela inteligência quando pensa; des- 
ponto capital que os princípios e o objeto da 
s São essencialmente diferentes dos princípios e do 
gica, e que por consegiiência é tão absurdo 
tratamento logístico aos 19 modos do Silogismo 
ar, por exemplo, um método musical à cons- 
sas ou ao comando dos exércitos, 
possibilidade alguma de comparação, mas há 
ade, entre a “redução” logística e a “redução” 
os do Silogismo, visto que as operações pelas 
Sticista “reduz” um modo a um outro são coisa 
te diversa das operações lógicas (não são ope- 
ao, operações do pensamento, interessando à 
os de inteligência, mas sim operações algé- 
veis em sinais, abstração feita de qualquer 


I. O Silogismo em geral. — Se traduzi 
por exemplo Padoa, em fórmulas logísticas 
legítimos da Lógica clássica, percebe-se que p 


J 
or 


61. Azessanvao Panoa, La logique déductive dans sa 
luppement, Paris, Gauthier-Villars, 1912, p. 78, — Assim rep 
plo um silogismo em Datisi pela fórmula: 


b> c.q (bma). 2: (00) 


que podemos interpretar: se b esta conțido em e, ese existo uma | 
å classe b e a classe u, então existo uma parte comum entre a clusso 
Do mesmo modo, um silogismo em Darii terá a seguinte 


bDcylomb) :D glao) 


que podemos interpretar: se b está contido em c, e se existe uma | 
a classe a e a classe b, então existe uma parte comum entre à classe 

E tendo pósto a igualdade: 
aobsb=a 


(que é apenas o símbolo da conversão simples das particulares 
que o primeiro “silogismo” se reduz ao segundo, sendo isso co do 
sica, (Mas poder-se-ia aliás dizer perfeitamente que o segundo se re 
Assim também um silogismo em Celarent terá a huii. 
b>-ca:3b:3 asc | Wrino e) isso Dão está mnis conforme à lógica clássica e só vale 
dos sinais, não para as da lógica do pensamento, pois 
Celarent não pode ser pensado nasim: 
m Todo homem é não-anjo; 
ora, todo filósgto é homem; 
logo, todo filósolo é não-anjo, 
9 da re por e tôrmo d ital como “corpóreo” por exemplo) 
E trária classe “anjo”, introdusiria uma mudança 


que podemos interpretar: se b está contido na classe contrária de e ( ke 
junto de indivíduos que u£o são do clesso c); a se a está contido "i 
está contido us classe conte decje ropresentarec-á um sil 
pela fórmula: € 
bocaabisiode W 

que podemos interpretar: se 6 está contido ne classe e, o se a está contidi 
então a está contido na classe c; e tendo posto a igualdade, d E” 
3 (ou ainda Bamalip) é n palavra mnemônica substituída a 

; enar O primeiro modo de 1^ Figura indireta pelos Lógicos que 

) umia Figura independente (quarta Figura). Ver acima. p, 


” 


d="emgmd 


(dizer que a elusse d é a classe contrária de e, equivale a dizer que a 
contrária de d); dir-se- que o primeiro “silogismo” we reduz no sem 


É pecar por 
ignorâneia da 
questão criticar 
o silogismo em 
nome da Logis- 


tica, 


Uma proposi- 
ção I pode atri- 
buir ao S um 
Pr essencial, 


e 
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d 
ão três proposições que exprimem verdades eternas e 
ermanecem verdadeiras mesmo se não existe nenhum 


homem. 


1) Observemos de início que o problema ultrapassa 
a Lógica Menor ou Lógica formal, fazendo antecipar a 
Lógica Maior. Pois a significação existencial ou não-exis- 
tencial de uma proposição depende da sua matéria, e não só 
da sua forma. O êrro radical dos Logísticos é não dis- 
tinguirem a forma e a matéria das proposições, e julgarem 
que considerações referentes exclusivamente à forma sejam 
suficientes para explicar todo o discurso. 


Algum anjo é condenado, 
Todo homem nasce no pecado, 
Todos foram feitos prisioneiros, 


são três proposições que exprimem verdades contingentes, 
supondo-se que não existe nenhum anjo e nenhum homem, 
las se tornariam falsas. 


2) É preciso distinguir do ponto de vista da matéria, 
as proposições de matéria necessária, isto é, aquelas em que 
O Pr é essencial ao S (diz-se então que o S tem uma su ppositio 
naturalis) e as proposições de matéria contingente, isto é, 
aquelas em que o Pr é acidental ao S (diz-se então que oS 
tem uma suppositio accidentalis). i 


4) Além disso quando uma proposição, A por exemplo, 
enuncia um Pr essencial, ela só se refere necessàriamente 
e por si à relação do Pr com o S, isto é, à existência sim- 
nente ideal do S com êsse Pr. Nada, porém, impede que 
ito lhe dê além disso um sentido existencial (a ver- 
de expressa deixando então de ser uma verdade eterna), 
acontece com tôdas as universais obtidas por indução 
ciências experimentais. 


No primeiro caso a proposição exprime uma verda 
eterna, e afirma sômente a relação (de identif icação) do objeto: 
de pensamento significado pelo Pr com o objeto de pensa- 
mento significado pelo S (habitudinem Pracdicati ad S b- 
jectum). Eis por que ela não requer, para ser verdadeira, & 
existência atual do Sujeito (non requiritur exsistentia suh- 
jecti ut praedicatum verificetur de subjecto) e não tem neres- 
sâriamente, e por si, um sentfdo “existencial”. í 


“Todo ácido torna vermelho o papel de tornassol, 
Todo mamífero é vivípare, 


proposições que consideradas em si permaneceriam 
deiras sem dúvida mesmo se não houvesse nem ácidos 
mamíferos, mas na realidade nós não pensamos nisso 
subtender que há ácidos e que há mamíferos. 

O primeiro princípio invocado pelos Logísticos é por- 
ç duplamente falso: não só existem A cujo Pr é aci- 
tal ao S, tendo por conseguinte por êsse motivo uma signi- 
io existencial, mas ainda as A cujo Pr é essencial ao S 
m ser pensadas com uma significação existencial. 


No segundo caso a proposição exprime uma verd 
contingente; e em virtude disso mesmo, isto é, enqua 
não exprime uma verdade eterna, ela requer, para ser 
dadeira, a existência (atual) do sujeito, tem um sen 
“existencial” (dicit et habitudinem et exsistentiam), poi 
o Predicado não resultando só da natureza do Sujeito, só po 
deria verificar-se num sujeito pósto na existência. 


3) Mas é falso que o primeiro caso só se realiza nas 
proposições afirmativas universais, e que nelas se realiza 
sempre, e que o segundo caso se realiza sempre nas a 
tivas particulares e que só se realiza nelas. Cada uni d los 
pode ser realizado tanto para A como para I. 


5 Quando, pelo contrário, uma proposição, I por 
xemplo, enuncia um Pr aciflental, ela implica, como já 
S, & existência atual do seu sujeito, na medida mesma 
ue a suppositio é accidentalis, isto é, em que a proposição 
exprime por si uma verdade eterna; mas o espírito 
ece sempre livre para fazer variar a suppositio, 
vando-se a mesma à forma da proposição, e para fazer 


* 


Todo homem é mortai, 
Algum homem é criável, f 
Algum animal (a saber o homem) é racional, 


uma À pode stri- 
buir a S um 
Pr seidental. 


E 


A 


uma I cujo Pr 
é seidental ao 
S pode receber 
uma significação 
“ideal” 


‘ e 
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recair a afirmação sôbre a existência simplesmente possi 
ou ideal, tornando assim a proposição necessária e ete 
mente verdadeira (é o que os antigos denominavam uma 
pliatio in ordine ad tempus). Essa proposição, por ex 


a). Subalternação, — Se dissermos, fazendo em A 

bstração da existência atual; 

Todo homem tem imperfeições (existam homens ou 
não), 

logo, algum homem (mesmo um santo, por exemplo) 
tem imperfeições. 

oncluímos realmente bem, fazendo também a subal- 

o a abstração da existência atual. (Mas coneluiríamos 

logo algum homem tem imperfeições, no sentido de: 

istem no mundo homens que têm imperfeições; pois se 

io houvesse nenhum homem no mundo essa proposição 

seria falsa, permanecendo verdadeira i subalternante). 

Por outro lado se dissermos, atribuindo n A um sentido 

existencial, 

Todo homem tem imperfeições (e existem homens), 


tão concluímos bem: logo algum homem (que existe) 
imperfeições. 


Algum homem é sincero 
é amplificada se a entendermos no sentido de 
Algum homem (a título de criatura possível) é sincer 


ou melhor, “a natureza humana não é exclusiva da sing 
dade” (é exatamente assim que Lachelier compreendia 
as I), proposição que permanece verdadeira mesmo se ni 
existisse nenhum homem. 

Nas matemáticas essa absolutio a tempore, a transferi 
cia à existência simplesmente possível realiza-se por si; 


Algumas grandezas são incomensuráveis, 
Algum ângulo é obtuso, 


isto é, há (na existência possível) ângulos obtusos e grande B) Conversão parcial. — Se dissermos, atribuindo a 
sem medida comum, ( A um sentido existencial, 

Todo morcêgo é um mamífero (e existem morcegos) 
concluímos bem: logo, algum mamífero (existente) é morcêgo. 
4 Se dissermos, fazendo abstração em A de tôda exis- 
tência atual, 

= Todo filósofo é homem (haja ou não filósofos) 
oncluímos bem: logo, algum homem é filósofo, com a con- 
io de interpretarmos, graças a uma ampliatio: logo, 
homem (como criatura possível) é filósofo, 


) O Silogismo em Baralipton e em -Darapti, — Se 
aciocinarmos em Baralipton, e disserimos, atribuindo à 
Maior” um sentido existencial, 

Todo amigo da ilusão é fim homem perigoso, 

ora, todo utopista é amigo da ilusão (e há utopistas), 


O segundo princípio invocado pelos Logísticos é p 
tanto duplamente falso. Não sômente existem I cujo. 
é essencial ao S, não tendo necessâriamente êsse 
sentido existencial, mas ainda as I cujo Pr é acid 
podem ser liberadas pelo pensamento da existência tem 
elevadas por ampliatio à ordem da existência ideal, e: 
caso não implicar mais a existência atual do seu S. 


6) Daí resulta que é sempre possível ao espírito q 
pensa (e é para êle que é feita a Lógica) conservar o mes 
gênero de suppositio passando de A a T, quer atribua a À 
sentido existencial, e então fará o mesmo ao pensar ps i 
fazendo abstração da existência atual ao pensar | 
então fará o mesmo ao pensar I. E desde que o g 
suppositio, — quer dizer aqui o modo de existência R 
lação ao qual é tomada a suppositio,’ — não mudou, 
consegiiências em questão são legítimas. Exemplos: 71. Lembremo-nos de que na construção do Silogismo ds Primeira Figura 


TO, Ver acima, p 74. ralipton, mas por Bamalip ou Bramantip) constrói-se como todos os outros 


As inferências 


em AI 


e em A AI 
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concluímos muito legitimamente: logo, algum hon 
perigoso (existente) é um utopista. 


e elas não introduzem uma articulação necessária do 
» da forma, mas determinam sômente a maneira pela 
o aari deve utilizar conseqüências boas em si, 
E se dissermos, mantendo a Maior na ordem das 4 suma: indicam únicamente certas condições de legiti- 
dades eternas, dade dentre a infinidade de condições semelhantes que 
Tôda covardia é um ato vil, 4 em respeito à suppositio dos têrmos, e que a antiga cd 
ora, tóda mentira é uma covardia (haja ou h pi a L eA são 
mentrADI, si tão legítimos quanto quaisquer outras conseqüências 
concluímos também muito legitimamente: logo, alg nu i missíveis para o Lógico. 
vil (tomado na existência possível) é uma mentira. i F 
7) Se os Logísticos pretendem o contrário, felicitan- 


-se por uma descoberta que não é nem nova nem ver- 
| a, é porque o próprio princípio do seu método exige 
Todo morcêgo tem asas (e há morcegos), tudo seja significado, e que não haja nada no raciocínio 
ora, todo morcêgo é um mamífero, e não esteja nos sinais do raciocínio, devendo éstes bas- 
logo algum mamífero (existente) tem asas. ( rem-se à si mesmos uma vez definidos. 

Mas até nisso a Logística é, — se se apresenta como 
a Lógica, — a negação da Lógica. Pois a Lógica é 
arte feita para servir a inteligência e não para substi- 
; a Lógica formal deve ensinar modos de proceder 
o acarretem perigo algum do lado da forma, isto é, 
osição dos têrmos, que não enganem a inteligência, 
q condição de que esta faça obra de pensamento, com a 
adição de que o espírito se mova realmente; ela não tem 
no finalidade confiar-nos fórmulas que sejam suficientes 
róprias para se desenvolverem, uma máquina algorftmica 
progride sòzinha, permanecendo a inteligência em re- 
uso, ou exercendo influência só para vigiar a marcha. 
longa discussão que precede não foi inútil, se ela 
S i pe mitiu mostrar a razão e a profundeza da concepção 
antigos. Para êstes a linguagem, pelo fato mesmo de 
p um sistema de sinais materiais destinado a exprimir a 
a do E Tarin imaterial, deve necessàriamente ser 
a de sinais não rígido e não mecânico, não sendo 
o a si mesmo sem a atividade do espírito, compor- 
O possibilidade de movimentos variados regulados pelo 
nento, — daí podem nascer imperfeições, riscos 
culdades inevitáveis, estando a Lógica destinada pre- 
ente a nos ensinar a vencer, — comportando em par- 


Do mesmo modo, raciocinando-se em Darapti, diren 
de maneira perfeitamente coneludente: f 


Todo poeta é um artista (existam ou não poetas), y 
ora, todo poeta é homem, 


logo, algum homem (como criatura possível) é 
artista. 


Todo quadrado tem quatro ângulos retos, 
ora, todo quadrado é wia losango, 
logo, algum losango tem quatro ângulos retos. 


As adições que nesses exemplos colocamos entre | 
rênteses, para manifestar o pensamento subentendido, | 
têm necessidade de serem enunciadas explicitament 


T2. Não aconteceria isso na passagem de uma À a uma singular, pois an 
mesmo se atribuirmos a essa proposição 4 um sentido existencial, poderin or | 
o consequente singulur fósso fulso (se não existisse seu unjeito), permugecendo ve 
deiro v antecedente universal: 


Todo homem é mortal (e há homens, 
logo, Pedro é mortal, 


Supondo-se que Pedro não existisse, o consequente seria falso, e o mntiscadh 
continuaria a ser vordadeiro, Em tais casos, os escolásticos davam a seguint 
para que # consequência seja lexítima é pfeciso ncrescontur uma nrticulação | 
cita, que é a afirmação da existência do aujeito (é o que João de S. Tomita vm 
addere conatantiam: "Todo homem é mortal, e Pedro existe, logo, Pedro é u 

Êles exigiam a mesma adição na passagem de uma singular negativa a Ui 
particular negativo. “Pedro não é calvo, logo slgum homom não é eslvo: sup 
que s6 Paulo existisse no mundo, e que êle fôssg calvo, todo homem seria par 
consequente “algum homem não é calvo" seria falso, pormanecendo 
antecedente “Pedro não é calvo”, pois que Pedro não é. ils por que é preciso dis 
“Pedro não é calvo, e Pedro existe, logo, algum homem não é calvo,” 


são perícita 
ménte legítimas. 


A linguagem 
não pode sor 
um sistema de 
sinais imecânica- 
mente fixado, 


A 
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antes empregados em histologia firam a matéria viva, — 
ido ndo-a. 


ticular a possibilidade de fazer variar em certos limites 
som inteligível dado por uma mesma disposição de sing 
que & teoria escolástica da suppositio manifesta de m 
tão patente. | 


Pelo fato de não haverem levado em consideração es 
teoria, os Lógicos modernos se embaraçam em muitas di 
eg a V p pps emma um san pe i 1 têrmo universal. No silogismo chamado “expo- 
certas proposições um sentido que corresponde em reulida é pa 3 torius) o M é um têrmo singular. 
a uma suppositio contingente, na qual êle próprio, irt tório (syllogismus exposilo 
trâriamente e sem o perceber, fixou scu pensamento. Pa xemplo: 

Lachelier por exemplo” qualquer afirmativa particular G Judas traiu; 

oposição ao que êle chama as “coletivas parciais”, v. p. ora, Judas era um apóstolo; 

não tem por si senão um sentido de direito, não um sentig logo, um apóstolo traiu. 

existencial, ao passo que para os Logísticos tôda afirmati 
particular só tem pelo contrário um sentido existenci: 
para Whitehead?! qualquer afirmativa universal impli 
um juízo de existência, ao passo que para Mac Coll? ei 
Logísticos acima citados, nenhuma afirmativa uni TS 
jamais poderia ter sentido existencial. i 


§ 4. O Silogismo expositório. 


+55. Noção DO SILOGISMO exrosrrório. — No 
sogismo categórico comum, que acabamos de estudar, o 


“fase M singular?” torna evidente ou “expõe” aos sen- 
Jos a conjunção do T e do t entre si. Daí o nome de Silo- 
mo “expositório”. 

“Importa notar que o Silogismo expositório só tem a 
narência exterior do silogismo, e em realidade não é um 
mo: não é uma inferência, é uma simples apresentação 
l ou erposição aos sentidos, sem dúvida conforme ao 
pio de identidade, mas sein que nesse caso O princípio 
rmine o movimento de inteligência e faça passar de uma 
dade à outra verdade. Saber que o apóstolo Judas traiu 
4 mestre, já é saber em ato que um apóstolo traiu. A 
ma silogística tem aqui apenas o papel de tornar para mim 


Concluamos que a pretensa demonstração da ilegi im e 
de das inferências em A I só demonstra uma coisa: O per 
de adotar uma ideografia lógiça demasiado sumária, e que 
manifesta sobretudo a falsidade original de tôda pre e 
Légica que quisesse fixar, uma vez por tôdas, o trab 
da inteligência em símbolos ideográficos, tendo êstes con 
finalidade, não significar de modo mais preciso do que & 


gusgem vulgar as inflexões diversas e as finas a s as DO mente ou sensivelmente evidente (na ordem das 
pensamento, — o que é uma ambição muito legítima, E mentações sensíveis que emprego para pensar), de me 
mas substituir o próprio trabalho do pensamento por u E “apalpar” uma verdade da qual cu já tinha o 


certa manipulação regulada por sinais algébricos. 
ideografia lógica assim concebida só seria adequada a 
objeto com a condição de substituir as dificuldades do lał 
racional por uma complicação material infinita; de 

ela só poderia firar o pensamento como a maior parte & 


16. É claro que Ame M deve ser perfeitamente singular, into €, incomuniri- 
senão raciceinaríamos com quatro têrmios (ef. acima, p. 184), como se dissímuomas: 


demo sjo 
a reia A B fp idêntica à reta A B, 


= pua 
o orn a rota À B é idôntica à reta B A 


— qu — — 
73. J). Lacuecimn, Étudre rur le Syllogiame, ps. 53, 57. 
74. Nurreutao, Unwersal Algebra, Cambridge. 1898, t, 1 p. AM < o is 
78. Mac Cut. The Calculus: of: Equivolont Statemente, mp Proconiinia e a Maior AB mae or AB tomado na reta orientada AB, na Menor por AB 
she mathemnttcal Society, t. EX, 13 de junho de 1878. Cf. Symbolicul Ki - do Faia stula DA; 
Aind, ns 17, janeiro de 1550. Y 


4— AAR 
logo n retn B A € idêntica à reta A R. 


O Silogume 
exporitório é um 
silogismo cujo M 
é um têrmo ma- 
gular. 


Mus não é ver- 
dadoiremente um 
silogismo. 
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conhecimento intelectual.” Eis por que o silogismo e; 
sitório é imediatamente regido pelo princípio da trí 
identidade e do terceiro exclusivo, sem o intermediária 
dicium de omni ou de nullo (que tôda verdadeira inferê 
silogística supõe necessàriamente, pelo fato mesmo de 
como têrmo médio, um objeto de conceito universal). 


O Silogismo expositório pode ser construído em ti 
as figuras, mas a que lhe convém mais naturalmente é a 
ceira figura, uma vez que a própria característica do | 


B. O Silogismo Condicional 
g 1. Os Silogismos hipotéticos em geral. 


g6. Os SILOGISMOS miporéricos. — No Silogismo 
asárico (Silogismo puro e simples) que acabamos de 
dar, a Maior era uma proposição simples ou categórica. 
Denominam-se silogismos 


víduo é de não ser atribuível a um sujeito, mas de si HIPOTÉTICOS 
RAR EN À quêles cuja Maior é uma proposição hipotética ou composta, 
Na segunda figura, além dos modos negativos comi » cuja Menor põe ou dispõe uma das partes da Maior. 


há ainda quatro modos afirmativos (premissas AA, 
IA). Pelo contrário, na terceira figura só pode have 
modos (premissas AA, e EA), — designando aqui 
A, não uma universal afirmativa, mas uma singular & 
va, ea letra E uma singular negativa. 


segunda condição é indispensável para que haja 
t O aste silogismo hipotético.” Embora & Maior 
«mo tôdas as proposições (matéria próxima) sejam hipo- 
, um silogismo como: “Se Pedro é racional, êle é 
“de rir; ora, se Pedro é homem, êle é racional; logo, 
Pedro é homem, êle é capaz de rir”, é em realidade um 


o categórico. Temos nesse caso três proposições 
verdadeiro (Silogis- 


1a jonais unidas entre si da mesma maneira que as propo- 
aoj ro mo sentida paro gia s de um silogismo categórico comum (pela identificação 
CAABAGÓRICO 1 MTDNA ESSR DATAS E » dois têrmos extremos a um têrmo médio), em outras pa- 
SILOGISMO terpositório) ras, temos um silogismo categórico cujos (rmos são 
sições: 
Hipotético (Piano É 'odo inferente Pedro é racional infere Pedro é capaz de 
Conjuntivo em: 


“ora, Pedro é homem infere Pedro é racional; 


aiii og ogo, Pedro é homem infere Fedro é capaz de rir. 


“Temos aqui um silogismo categórico em Barbara, tendo 
nm * têrmo médio o têrmo complexo “inferente Pedro é ra- 
77. Cf. o opúsculo De Natura Syllogismorum: “Syllogiamus eepom E 
non est vere syllogismus, sed mayis quaedam sensibilis demonstratio seu qua 
Jacta ad sensum, ad hoc ut consequentia quae vera erat secundum intellect 
tionem, declaretur in sensibili", — “A forma silogística”, acresenta mui ju 
Pe. Richard (Phil. du Raisunn., p. 361) “desempenha nesse caso o mesmo 
objeto material ou a figura traçada no quadro que nuxilia certas demon; 
der-se-ia objetar (cf. LacuwLten, Etudes sur le Syll., p. 56), que um si 
sitório tal como “Pedro é sincero, ora Pedro é homem, logo algum homem é: 
é um verdadeiro raciocínio, na medida em que a conclusão significa não. 
Jato (já expresso pela Maior) que um certo homem é sincero, mas essa 
que a natureza humana não é exclusiva da sinceridade. Contudo, em rean 


| significação, longe de ser infida pelo pscudo-nilogismo em questão, i 
pelo espírito à conclusão em virtude de um ascensus indutivo (ascensio 
z um certo homem é sincero, logo algum homem é sincero, ver acima n.º 
na adiante n.º 96), significando a conclusão, tal como se upresenta no silogismo 
» .ebmento tseo Jato que um certo homem determinado é sincero, 

Cf Gnevr, Elementa, 1, nº 67. 


O Bilogismo hi- 
potético tem por 
Maior uma pro- 
posição Aíipotéti- 
ca cuja Menor 
põe ou dispõo 
um dos membros. 
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2º Figura 


cional”. Por aí se vê que a diferença entre Silogismo ca a 
(tollendo - ponens) 


górico e Silogismo hipotético vai além de uma simples 
rença na matéria próxima: é a própria estrutura, a es 


Ou teremos um chefe ou passa- | Ou teremos um chefe, ou passa- 


do Silogismo que difere nos dois casos. (Ver mais adiant remos sem: autoridade; ramos com qutoridndo; 
n.º 89.) P ora, teremos um chefe; ora, não teremos um chefe; 
i ? j ; F logo, não passaremos sem auto- | logo passaremos sem autoridade, 
Como vimos acima, as proposições hipotéticas i4 ido go 


condicionais, disjuntivas, conjuntivas,” ou copulativas. 
destas últimas nada se pode inferir. Teremos pois a co 
siderar apenas três espécies de Silogismos hipotética 
Silogismo i 


Ou teremos um chefe, ou não | Ou teremos um chefe, ou não 
agiremos unidos; agiremos unidos; 

ora, teremos um chefe; ora, não teremos um chefe; 

logo, agiremos unidos. logo, não agiremos unidos. 


aodion, Ou não teremos um chefe, ou | Qu não teremos um chefe, ou 
disjuntivo, deveremos obedecer; deveremos obedecor; 
edit ora, não teremos um chefe; ora, teremos um chefe; 
punto, logo, não deveremos obedecer. | logo, deveremos obedecer 


As duas últimas espécies de Silogismo hipotético, redi z 
do-se à primeira, é sobretudo esta, — Silogismo condicione 


Ou não teremos um chefe, ou 
Ou não teremos um chefe, ou não não poderemos todos coman- 


— que é importante estudar. A poderemos todos comandar; dar; 
ora, não teremos um chefe; ora, teremos um chefe; 
a) Socso DISJUNTIVO. €- A maior é uma proposição. logo, poderemos todos comagdar. | logo, não poderemos todos co- 
mandar. 


juntiva (cópula ou), a Menor põe ou dispõe um dos membros da d 
junção, a Conclusão dispõe ou põe o outro” ] 
Duas FIGURAS conforme a MENOR põe (então a Conclusão d 
ou dispõe (então a Conclusão põe), e quatro monos para cada uma, 
forme as partes da mator são: 1.º, ambas afirmativas; 2.º, afirm: 
negativa; 3.º, negativa e afirmativa: 4.º, ambas negativas. (Ve 
quadro.) e. 
O Silogismo Disjuntivo reduz-se ao Silogismo Condi 
“Se temos um chefe, não passaremos sem autoridade; ora, tere 
chefe; logo ete,”, “Se não temos um chefe, passaremos se P 
dade; ora, não teremos chefe; logo ete.” (Pode também ; 
diretamente num Silogismo categórico — pelo menos no caso 
os membros da Maior têm o mesmo Sujeito: “Aquêles que têm uniig 
não passitm sem autoridade; ora, temos um chefe; logo ote do 1 


Figuras e Modos do Silogismo Disjuntivo 


b) Smocismo consuntivo. A maior é uma proposição con- 
a (A não pode ser no mesmo tempo B e C), que nega que duas 
ições (que têm mesmo S) possam ser verdadeiras ao mesmo 


— Uma única figura Xponendo-toltens), em que a Menor pondo um 
* membros da Maior, a Conclusão: dispõe o outro membro: “Nin- 
pode servir ao mesmo tempo a Deus e às Riquezas; ora Judas 
às Riquezas; logo, não servæa Deus (ora, João serve a Deus; 
o serve às Riquezas)", 

figura tollendo-ponens não é admissível, uma vez que os dois 
emh os da Maior podem ser falsos so mesmo tempo. 


Acidentalmento todavia e em virtude da matéria (se não há meio têrmo) 
emos raciocinar nossa figura: "Ninguém pode estar no mesmo tempo morto e 
"0; ora, Pedro não está morto; logo, está vivo” 


LIS 
70. Ver-acima p. 112, nota 9. E 
80. Para o caso em que s Maior seris uma proposição é 

juntiva, ver asima p. 114 
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O Silogismo Conjuntivo reduz-se ao Silogismo Condicion cão: Em tôda consegúência boa, é impossível que o 
alguém serve a Deus não serve às Riquezas; ora, João serve. dente seja verdadeiro e o consegúente falso, ou melhor, 
aart asa (Pode também resolver-se diretamente num ` Sil antecedente fôr verdadeiro o consegüente também o será por 
pia peca nona servo a Deus não servo de R » mesmo (e por conseguinte se o consequente é falso, 

T Aid j i fita MERTI $ sdente é falso). Notemos bem, todavia, que o in- 

o Pr gr Pó eras o js pes (A ex p não é verdadeiro, sendo possível que de um ante- 
mas sim silogismo — eategórico — cuja conclusão nte falso resulte um consequente verdadeiro: em outras 
em algum postulado). A teoria dos silogismos hipotético s, se o antecedente é falso o consequente pode ser 

tada por Teofrastes, discípulo de Aristóteles, e desenvo adeiro; e por conseguinte se o consequente é verda- 
tudo por Crisipo e os Estóicos. Foi bem estudada na Id | o antecedente não é verdadeiro por êsse fato mesmo 
RR RR PO, (pi, NAN A ní está l l tá bôl 
à ahia dé DAAA a no o pe porta-níqueis na lua; ora, a lua está no meu bôlso; 
completa” (Prantl). j ; o, meu porta-níqueis está no meu bôlso). 
Daí derivam as leis especiais que regem o Silogismo 
dicional: I. Pondo a condição, poremos o condicionado. 


§ 2. O Silogismo Condicional. z 
Pedro me fala, êle existe; ora, êle me fala; logo, existe). 


87. O SILOGISMO CONDICIONAL. — Quando a | 
é uma proposição condicional (copula se), cuja MENO 
ou dispõe um dos membros,“ temos um Silogismo 


Mas pondo o condicionado, por êsse fato mesmo não 
a condição (Se Pedro me fala, êle existe; ora êle 
am 1.27 A e fala: conclusão ilegítima, êle pode existir 


= 


Exemplo: “Se a terra gira ela se move; ora, ela gira; le 
move”. é HI. Dispondo o condicionado, disporemos a condição 
Tôda a teoria do Siloginino ecadicional MR Pedro me fala, êle existe; ora êle não existe, logo não 


asserção formulada antes* que nas proposições condi “Sd 

a afirmação refere-se únicamente à necessária con oxå Bs ji W licã 

proposições entre si (à consegúência ou à própria infer H p n A seat ps rd 
Portanto, o que enuncia a Maior de um Silogismo Ro sonar pone dog gs ig 
cional (proposição condicional suposta verdadei le não me fala; logo não existe: conclusão ilegítima. 
plesmente uma consegiência boa. E. RR nto: aa Falar). 

Vê-se logo que o princípio supremo do Silogismo Muitos erros e sofismas derivam do esquecimento 
cional é o próprio princípio que havíamos chamado S regras; acontece freqiientemente, nas ciências da 
essencial de tóda argumentação, e que não passa de Um eza em particular que se considera uma hipótese como 
minação imediata do princípio de identidade ou de nå Ripa gartan oorichiston que as ficam são 

e S a fatos. Entreťànto, esta hipótese pode 
S provável (por exemplo hipótese de Newton na 
), ou mesmo ser inteiramente falsa (por exemplo 


se darwinista em biologia). 


82. Ct. Warra, I, 427, ad Anal, Pr., 1,23,40b 25; Haiatatiea 
p 181. 


83. Ver ncima n.º 86. 


84. Ver acima pp. 115-116. — Na teoris do Silogismo condici 


exclusivamente de maiores condicionais no sentido estrito, 8. Ver acima nº 65. 
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b 
geriam ilegitimas a figura 'ponendo-nmens) em que, pondo-se 


andicionado, pór-se-ia a Condição: “se Pedro morreu mártir, ele 
o céu; ora, éle está no céu; logo, morreu mártir. . 

a figura (tollendo-tollens) em que, dispondo-se a C ich io, dis- 
ia o Condicionado: “Se Pedro morreu mártir, de está no céu; 
p êle não morreu mártir; logo, não está no céu." 


Duas FIGURAS legitimas * para o silogismo condicional, confor 
a MENOR põe à CONDIÇÃO (então a Conclusão põe o Condi 
ou dispõe o CONDICIONADO (então a Conclusão dispõe a Condi i 
quatro MODOS para cada uma, conforme as partes da MAIOR p; e 
ambas afirmativas; 2.º, afirmativa e negativa; 3.º, negativa e 
tiva; 4.º, ambas negativas. 


Es. RESOLUÇÃO DOS SILOGISMOS CONDICIONAIS EM SILO- 
mos carecóRriICOS. — Diz-se comumente que o Silo- 
smo Condicional pode reduzir-se ao Silogismo categórico, 
omando-se por Maior uma proposição universal que tenha 
r So Pr da condição e por Pr o Pr do condicionado. O 


1.º Figura 
(ponendo - ponens)" 


Se Pedro morreu mártir, êle Se Pedro morreu mártij 


está no céu | está no céu; 
1.° Modo Ì ora, Pedro morreu mártir; ora, Pedro não está no logismo: “Se Pedro é mártir êle é santo; ora, êle é mártir; 
logo, êle está no céu. logo, ele não morreu my pgo, êle é santo”, torna-se então: “Todo martir é santo 


ra, Pedro é mártir; logo, Pedro é santo”. 

“Entretanto esta Maior categórica exprime uma verdade 
rente da Maior condicional. Isto porque na realidade o 
smo condicional não se reduz ao Silogismo categórico 
Se Pedro não ama Gi os modos da segunda e da terceira Figura” se reduzem 

êle falta à caridade; os da primeira, isto é, como o imperfeito ao perfeito no 
smo gênero; constitui um gênero distinto de argumentação, 
maneira origina! de proceder e, como tal, própriamente 
lutível. A prova disso está em que, se consideramos uma 
condicional cujos dois membros não tenham o mesmo 


to, por exemplo: 


“a 


Se Pedro morreu mártir, êle não | Se Pedro morreu 
renegou a sus fé; não renegou a su 
ora, Pedro morreu mártir; ora, Pedro renego: 


| 
| 
2º Modo | 
logo, êle não renegou a sua fé. logo, éle não mo 


êle falta à caridade; 
ora, Pedro não ama o próximo; 
logo, Pedro falta à caridade. 


3.º Modo 


oi êle ama o prós imo 
E í 
Se Pedro não ama o próximo que 
êle vê, êle não ama a Deus 
que êle não vê; 
ora, Pedro não ama o, próximo 
que ele vê; 


Se Pedro não ama o pró 
ele vê, ĉic não i 
que êle não vê; 


4.º Modo Se o mundo existe, Deus existe; 


ora, o mundo existe; 
logo, Deus existe, 


logo, êle não ams a Deus que 
êle não vê. | 


| 
| 
par 


TETAS EEA FT EE NT, RS e E lução aqui indicada é impossível. Digamos, pois de 
erência que podemos traduzir, ou melhor, resolver um Si- 
ao condicional num Silogismo categórico: quer da 
ra acima indicada quando a Maior condicional apre- 
um único S, quer, no caso contrário, resolvendo-se 


iro o silogismo considerado em dois silogismos condi- 


Figuras e modos do Silogismo Condicional 


86. Empregamos aqui a palavra Figura, por analogia. No Silomis 
górico a figura depende ds função do médi da argumentação (rknmo n éd a 
missas. No Silogismo condicional ela dependo igualmente do papel do 
que desta vez é uma pRoPOSIÇÃO) nas premissas (condição nu Maior à pisto na 
primeira Figura; condicionado na Maior e disposto na Menor: sogunda Fã 

87. Isto é, quem pondo (à Condição na Menor) gre (o Condici 
Conelusão). 

88. Isto é, quem dispondo (o Condicionado na Menor) dispõe “a 
Conclusão). 


- 89. Nem com maior rasão como os modos da quarta Figura, que só na 
têm vma forma distinta dos modos ds primeira, reduzcn-se a Oates 


O Sicgisume 
condicional pende 
resolverse nini 


silogismo eairaĝ- 
rico cewa Mumr 
tem por 8 o Pr 
da combiãu + 
por Pro Pro 
sundicionado, 


constituindo en- 
trotanto um raei- 
ocfnio de umna 
espécie distinte, 


€ 
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cionais, possuindo cada qual uma maior com um úni puir om recusar um Panm S: a proposição eategórica consistindo 
jeito; por exemplo: E pria atribuição, ea proposição hipotética ou composta, que 


duas proposições e: tegóricas, supondo esta atribuição já feita. 


Se ' 9 que existe (so - 
ja i e Dous) é co da 89. NATUREZA DO SILOGISMO CONDICIONAL. — Já 
Aa cr Lar resolvendo-se pn: Duuss Et m nos ocasião de ver ® que v Silogismo categórico dispõe 
sua vez em om, o mundo exi discurso segundo a conerão dos TÊRMOS; de um antree- 


logo, $ criado por (sem ser De 


que revela num tereciro têrmo o meio ou a razão pela 
ois têrmos devem ser unidos entre si (ou separados), 
eduz ou infere a proposição que une êsses dois têrmos 
psi (ou que os separa); e por conseguinte conclui, ao 
ps quanto às relações lógicas de uma verdade mais uni- 
a uma verdade menos universal nela contida. 
Para que estas noções se apliquem exatamente ao Silo- 
no condicional é necessário que êste seja resolvido no ou 
ilogismos categóricos ou em outros que êle contém 
palmente. No entanto não se aplicam a êle exatamente 
o considerarmos em si mesmo e em sua natureza pró- 
a. Dêste ponto de vista é necessário dizer que êste Silo- 
mo convém com o Silogismo categórico pelo fato de se 
pm ambos à manifestação da verdade de uma conclusão 
resolução desta nos princípios primeiros inteligíveis,* 
do, porém, do Silogismo categórico pelos caracteres se- 
$: no raciocínio condicionat o espírito não pensa, como 
iocínio categórico, uma menor dependendo de outra 
ção; pensa uma menor dependendo de uma conexão 
posições de que ela é um dos membros; o Silogismo 


yo 


existe; 


ora, Dous criou on 
do; 


logo, Deus existe, 


mundo, Deus existe; 
resolvendo-s: por 


ora, Deus criou o saa vez em 
mundo; 


logo, Deus existe. 


| 
| 
(II) Se Deus criou o | 
| 


É verdade que, procedendo-se assim, quebra-se a 1 
dade do Silogismo condicional e o que constituía sua na 
reza própria. Sucede porém o mesmo cada vez 
solvemos um todo em suas partes; aquilo que cor 
unidade do todo como tal por isso mesmo desaparece, 
Silogismo condicional é um silogismo de espécie à pa 
que contém virtualmente emesua unidade tanto um 
dois silogismos categóricos. 


Eis uma consequência direta da tese estabelecida acima (po! 


a proposição condicional exprime uma verdade de um outro f ií i i segu 
constrói um outro objeto de assentimento diverso da proposição í a “cm e Asa rig ra 


górica. A argumentação baseada numa Maior categórica deve. bi Re Goma; d ai in pri pot sy pog 
necessáriamente ser por si mesma diversa da argumentação bimi Condicional Maior), a conexão de duas proposições (cen- 
numa maior condicional. quência), e que dá uma dessas proposições como o meio 

Isto de nenhum modo significa que o Silogismo conticionE aj 87 Re Ne poe (on de destruir) a outra; Ale dediieou in- 
sente outras leis do pensamento e uma outra lógica diferentes "a posição (ou a destruição) desta; de sorte que não se 
sd ea o Silogismo categórico. Pelo contrário; o Silogia mais aqui de manifestar, por meio de um terceiro 
oiia Pe api sr assim como a proposiçi ou conceito a união de dois têrmos entre si (ou sua 

belecer vor meio de um terceiro ; i ifestá b 

união ou conexão de um P e de um S; é porque esta união ou é ), mas sim de manifestãr, graças a um dos membros 
Já está feita, já está dada, num dos membros da proposição mp T , à necessidade de pôr ou de destruir o outro membro; 
serve de Maior no raciocínio condicional, Portanto, não há tm ta que o Silogismo condicional conclui perfeita- 
algum de considerar o Silogismo condicional como um modo de ral 
cinar que foge à “Lógica de inerência” ou da * “predicação”, isto 
à Lógica que reconhece que não podemos julgar nem raciocinar s 


90. Ver no oy o Bl 
91. Ver acima nº 66. 


Logicamente Ale 
supõão o silogismo 
categórico autos. 


€ 
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los independente da matéria 
mente do lodo à parte mas não, como o Silogismo Carica É i au d a £ P nte da maléria em seu 
de uma verdade mais universal (do ponto de vist gua operação específica i tabelecer a razão da conclu- 
ções lógicas que mantêm entre si os têrmos em “Em última análise, para à propriedade de ums 
a uma verdade menos universal; conclui de umag re e univer, isto é, chegar no silogis- 


composta a um dos membros que ela contém, No: ênci iências experimentais, à indução). 
condicional, o espírito não infere uma proposição. categórico (ou, nas ci 


proposição; infere uma Proposição de uma j 


250 Å macrocisto 


> E Z JAN to capital: 
feita e afirmada entre duas proposições, Hle nã Boécio pão deizou ue levar pese pas caps posa gi poa 


sitado a ver por uma nova luz e em virtude de uma propositionibus conjungatur... Necesse est calegoricos myliogis 
` , d X J iii $ er proodicatisis A , " (De Syll. hyp., p. 607. CI. Prawrı, Gesch. 
que êle descobre ao efetuá-la; é necessitado q al p. vim conclusionis ministrare 


A E ompensação escapou so sutor de um Tratado recente que 
negar por uma aplicação nora de uma luz já e Lupe cap verdadeira ordem das coissa, e coloca gratuitamente a Ló- 
utilizando uma inferência já efetuada, 


va. 


E , 1.º) acha 
Todavia não esqueçamos que o Silogismo ex perinatal go ho nto ça dar 
se resolve no Silogismo categórico; e, assim como 
das proposições entre si supõe antes a conexão di 
entre si, assim também o mecanismo lógico 
condicional supõe primeiramente o mecanis 
Silogismo categórico. 


acima, esta 
7 „° 81) e chega a afirmar que uma proposição como 

i baiam mé mortal" é na realidade uma proposição condicional f Be s Aomen 
H 3º Portanto êle considera como silogismos hipotéticos ailogismos q 


No Re são verdadeiros silogismus categóricos encobertos numa forma hipoté- 
Eis a razão profunda pela qual Aristóteles. ka, por exemplo: SER RAR 
lado a teoria do Silogismo condicional e pela, É -onaga paa e De têm seus lados paralelos; 
dentre os Lógicos modernos que julgam enc logo, les são semelhantes. 


meio de renovar a Lógica, ese desviam comp 
Silogismo condicional não é um processo primi 
essa maneira de inferir uma proposição não dk 
proposição, mas de uma consequência já af 
suas proposições é, se assim podemos dizer, 
de segundo grau, enxertado no Silogismo categ 


Isto não passa de camuflagem, cóm aparência condicional, de um autêntico 
Sii: h 
triângulos têm seus lados paralelos são semelhantes; 
gaa e DEF são dois triângulos que têm seus lados 
paralelos; 
coa å do têrmo menor 
ois fòrça inferência em questão procode da identificação r 
o ed “es cd ça graças a M “dois triân- 


f rdadeir: imitiva do dis è ; "me não da posição, pala Menor, da condição 
SELS VEI dac espanto pom 9 zpr re resfreseageroondh um têrmo menor ns Menor, e esta exprime 


“Se esta figura inscrita num semicírculo é um ti Sena adição), Ora, sabemos (ver asima n.º 86) que 
soma dos seus ângulos é igual a dois retos; ors. dpi ae da nle tca aue leaca rear so rrngrard O ia 
ângulo, logo ete.” De acôrdo. Mas por que es O epn ivoga apiapi iaa gragas ao 
condicional é verdadeira? — Porque todo U á médio, é um silogismo categórico. 6 Al 

a soma de seus ângulos igual a dois retos. “Sem r a opeka Partra odor re parem conhecidos do Si- 
humana é independente da*matéria em sua op a RR Portua näo fiiotam a miaa confinão; do aona os Légieco onoo- 
cífica, ela é independente da matéria em seu ser; E doa Sano + sarri Seco Prism Mpd pasos, êle mesmo 
Por que esta Maior condicional é verdadeira ii Gia de considerar a própria natureza do silogismo condicional, mg 
independência em relação à matéria na ordem. da 

implica necessáriamente à independécia em q 

matéria na ordem do ser, ou melhor, porque esta. 


& originalidade que lhe é peculiar. 
caes Quanto à teoria da Demonstração proposta pelo mesmo autor, examiné-la- 
Wa não aqui, mas na Lógica Maior. 


Logicamente Ale 
Supõo o silogismo 
categórico antes. 


g > 1 
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ilogi | ira: é inde nte da matéria 
mebte do todo à parte mas não, como o Silogismo categ segórica é verdadeira: ao o- que ape pondo 
de uma verdade mais universal (do ponto de vista da m sua operação específica é independ 


i da conclu- 
última análise, para estabelecer a razão 
y À sempre necessário chegar à propriedade de uma 
Bagis ou natureza universal, isto é, chegar ao silogis- 
w E iegórico (ou, nas ciências experimentais, à indução). 


ções lógicas que mantêm entre si os têrmos em co 

a uma verdade menos universal; conclui de uma pro 
composta a um dos membros que ela contém. No Si 
condicional, o espírito não infere uma proposição 
Proposição; infere uma proposição de uma infer 
feita e afirmada entre duas proposições. file não é 
sitado a ver por uma nova luz e em virtude de uma infer 
que êle descobre ao efetuá-la; é necessitado a afi 
negar por uma aplicação nora de uma luz já e 


utilizando uma inferência Já efetuada. 


Todavia não esqueçamos que o Silogismo condi 
se resolve no Silogismo categórico; e, assim como a 
das proposições entre si supõe antes a conexão dos 


Boécio deixou consideração ésse ponto capital: 
; o i i Eh sirnidosg fethe conditionalis vero eme non poterit, 
e im conclusionis ministrare" (De Syll. hyp., p. 607. Cf. Pratu, Gesch. 
ai fig Em compensação escapou so autor de um Tratado recente que 
des te a verdadeira ordem das coisas, e coloca gratuitamente a Ló- 
oe fam (Cr. E, Conor, Trad de Lepique, nin QO, 119, 118. 120, 188 - 
ge y. Pelo tato de dasesabóçie a natureza do universal, fasa EEES Re 
o porks (Structure héories déductives, p. 6 o HeY, 
aujeilo tg np nã (ça e 
palcos muitos Lógicos modernos, o sujeito real, É) fato seen 
esp lógico, muito bem ser ums natureza ui versal co 
vel a Assar sr bao mortal”). 2.º) Em consegfência destrói com- 


| | gi teoria logismo categórico Maior, le, só tem um signifi- 
entre si, assim também o mecanismo lógico do S des "Todo X pç Ee Tem ng 
coletivo (ver acima, n.º 81) e chega a afirmar que 


condicional supõe primeiramente o mecanismo lóg O Ea é sa Aia E ANAS cá cional Pão 6 iomem, 
Silogismo categórico. | tles rp a R She ao abr N numa forma hipoté- 
“ia gd paralelos são semelhantes; 

open a ap Psp têm seus lados paralelos; 


tles são semelhantes. 
E passa de camuflagem, oSm aparência condicional, de um autêntico 
mo categórico: 
Dois triângulos que têm seus lados paralelos são semelhantes; 


Eis a razão profunda pela qual Aristóteles deixi 
lado a teoria do Silogismo condicional e pela qual 
dentre os Lógicos modernos que julgam encontrar 
meio de renoyar a Lógica, ese desviam completame 
Silogismo condicional não é um processo primitivo da 
essa maneira de inferir uma proposição não de ums ABC « DEF são dois triângulos que têm seus lados 
Proposição, mas de uma consequência já afirmad geelin ; 
suas proposições é, se assim podemos dizer, um logo, ĉles são semelhantes, 
de segundo grau, enxertado no Silogismo categórico, “pois tôda a e a ce e hereraa esmo rir irmã 
forma verdadeiramente primitiva do discursus raci ESAT ana, a e I T E ae 
“Se esta figura inscrita num semicírculo é um triângi Ca o e Ora, sabemos (ver acima n.º 88) que 
soma dos seus ângulos é igual a dois retos; ora, ela própria natureza da inferência ae o AE AE eA fui eoio 
ângulo, logo ete.” De acórdo. Mas por que esta Re aaua Mara ria identificação dos extremos graças ao 
condicional é verdadeira? — Porque todo triângu mo médio, é um silogismo categórico. soda ii: ça 
a soma de seus ângulos igual a dois retos. “Seg in espiada son aeidos do fr: 
humana é independente damatéria em sua opera it _logismo sategórico. Porque não rd verter oca Sra epa 
cífica, ela é independente da matéria em seu ser; Org Lotto rr Presse 
Por que esta Maior cundicional é verdadeira? Porqt 
independência em relação à matéria na ordem da op 
implica necessâriamente à independêcia em rel 
matéria na ordem do ser, ou melhor, porque esta N 


é êle mesmo 
do silogismo condicional: le não vê que, ao introduzir ôste têrmo menor, 

deixa de considerar a própria natureza do silogismo condicional, fazendo desapare- 
“Ser tôda a originalidade que lhe é peculiar. 

4 Quanto à teoris da Demonstração proposta polo mesmo autor, examinó-la- 
-emos não aqui, mas na Lógica Maior. 


€ 
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QUANTIDADE DAS PREMISSAS NO SILOGISMO CONDICIONAL, - 
bem dizer, uma proposição condicional é sempre universal, 
ie a e a it o © 91. EM RAZÃO DA MATÉRIA PRÓXIMA DO SILOGISMO 
em chamar de universal, particular ou singular uma or ion: ROPOSIÇÕES) CONSIDERADA QUANTO AO SEU VALOR, — 
baço rose el a ço pa do demos ter us diversos casos seguintes: 1.) As premissas 


” 
nd TE lo Silogismo não podem ser jalsas, em outros têrmos são 


Silogismos demonstrativos, prováveis, errôncos, sofísticos. 


Admitindo-se isto por convenção, uma propriedade imp 
resulta da natureza do Silogismo condicional. A Maior afirm 
a conexão, não de dois têrmos, mas de duas proposições, e. É 
enunciando a posição ou a destruição de uma delas, 
isso a posição ou a destruição da outra, as premissas do 8 
condicional podem ser não sômente ambas universais, ou uma 
versal c a outra particular, mas ainda ambas singulares (se. 
mártir êle é santo, ora Pedro é mártir, logo êle é santo), ou a 
ticulares (se algum animal é racional, Cle tem uma alma imorta 
algum animal é racional, logo algum animal tem alma imortal), 


necrssárias, 


A Conclusão é então objeto de ciÊNCIA € o Silogismo deno- 
nina-se “apodíftico” ou 
DEMONSTRATIVO. 


2º) As premissas podem sc achar falsas, em outros 


; têrmos, são 
Daf resulta que o emprêgo principal e o mais frequente. H 
gismo condicional é servir para estabelecer verdades de 
cernentes a fatos singulares: “Se o criminoso tivesse fugido pel 


esta estaria aberta; ora, não está aberta; logo, ete.” 


contingentes. 


Conclusão é neste caso objeto de OPINIÃO, è O Silogismo 
leno ina-se 


C — Divisão do Silogismo PROVÁVEL. 


(tanto categórico como condicional.) | E 3º) As premissas não podem ser verdadeiras, em outros 
térmos são 

impossíveis. 
\ Conclusão é então necessâriamente um ÊRRO, e 0 Silo- 
gismo denomina-se 


9%). Onservação PRÉVIA. — Às divisões que se se 
são divisões “por acidente”. (Não se referem, como 
divisões anteriormente estudadas — vide acima, p. 
— à essência mesma do Silogismo considerado em 
forma.) Referem-se em primeiro lugar e antes de | 
ao Silogismo categórico ou Silogismo puro e simples, 
dendo tôdas se encontrar analôgicamente no Silogismo 4.) Finalmente o Silogismo é contrário às regras e por 
potético, e no Silogismo condicional em particular. conseguinte peca pela forma, mas ao mesmo tempo acontece 
evitar complicações inúteis, é sômente de silogismos € que, em virtude da matéria encobrir êste vício de forma, éle 
góricos que, exceção para o dilema, daremos nossos exemp 


ERRÔNEO. 


parcee concludente. 


a msória ou FALACIOSA. € O Silogismo 
H3. Do mesma modo, ge convierimos (ver acima nº 18, b) com chamar | Conclusão é então ilusó g 


uma condicional em que a proposição que exprime o condicionado Æ pot mi MM À nomina-se 
neentiva, diremos quea Maior: “Se Pedro nãv ama 0 seu próximo ble io 7a À 

é negativa n conseqhentenente que o Silogismo condicional; “Se Pedro n 
reu próximo So não ama a Deus, oru èle não uma a seu próximo, lugo, ee” 
Uuas ptemiwsas negativas. 


SOFÍSTICO. 
Esta divisão capital diz respeito à Lógica Maior. 


Silogismos de- 
monstra tivos, 
prováveis, er- 
rúneos, sulisticos 


q 
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ando as duas premissas são modais de necessario ou de impos- 
SiLocismo „ili a conclusão pertence ao mesmo modo e as regras do Silogismo 
i a aplicam fàcilmente. Mas as outras combinações possíveis ocasio- 
necessárias .............. demonstrotivo, im complicações tais que se chamou a teoria do Silogismo modal 


to minuciosamente por Aristóteles no I Livro dos Primeiros 
contingentes. ............ provável, A nar a “cruz dos Lógicos”, cruz Logicorum. 


PREMISSAS § 2. Silogi incompletos. 
92. EM RAZÃO DA MATÉRIA PRÓXIMA DO SILOGISMO 
OPOSIÇÕES) CONSIDERADA QUANTO À SUA INTEGRI- 
pe, — O Silogismo é completo quando as duas premissas 
ão explicitamente formuladas. No caso contrário, isto 
| quando uma das premissas é subentendida, êle é incom- 


ole to OU 


correta na aparência....., sofístico. 
(mas não na realidade) 


(PR 
Då 
Do 


Divisão do Silogismo em razão das premissas consid 


quanto ao seu va or 
truncado, 


a amado então 
ENTIMEMA*. 
Exemplo: Pedro é homem, logo é mortal,” 


u) Podemos estudar os sofismas no tratado da Lógica Mende) 
vez que pecam contra as regras formais do Silogismo (em outras p 
lavras, são pseudo-silogismos). Mas como êste vício de forma. 
está encoberto em virtude da matéria, de tal modo que parecem 
eludentes, e como os diversos sofismas se classificam segundo 
versas manciras pelas quais a matéria de um pseudo-silogismo 
assim dissimular êsse vício de forwa, convém de preferência e 
os sofismas na Lógica Maior.* p 


Na linguagem corrente — linguagem científica assim como lin 
m vulgar — o entimema é naturalmente de uso mais freqüente 
“ 


que o Silogismo completo. 


hj [Em RAZÃO DA MATÉRIA PRÓXIMA CONSIDERADA QU. 
QUALIDADE * DA CONCLUSÃO, isto é, segundo a Conclusão é Afim 
liva ou Negativa, o Silogismo divide-se também em ) 
NEGATIVO. 


§ 3. Silogismos oblíquos. 


*93. Em RAZÃO DA MATÉRIA REMOTA (TÊRMOS) DO 
ISMO CONSIDERADA SEGUNDO OS TÊRMOS SÃO RETOS 
onLíq os, — o Silogismo divide-se em Silogismo 


RETO 


c) EM RAZÃO DA MATÉRIA PRÓXIMA DO SILOGISMO, CONSU 
SEGUNDO AS PROPOSIÇÕES SÃO MODAIS OU SIMPLESMENTE ATRIBU 
o Silogismo divide-se em ABSOLUTO e MODAL. No primeiro caso 
premissas são proposições de inesse; no segundo, uma delas ou mes 
ambas são proposições modais. Exemplo: Ng 

Ñ necessário que todo animal seja corruptivel; k 

ora, é possível que um ser viva, dotado de inteligência seja a 

logo, é possível que um ser vivo dotado de inteligência seja CO 

ruptível 


OBLÍQUO. 


9. -Engontrirge á um, resumo na oiro de Hamelin, Le Système d'Aristote, 
CIl; esta teoria também é muito bem exposta no opúsculo 48 (ed. rorm,) atri- 
8. Tomás, Summa tolius Logicae, 
O nome de entimema byôbunua é empregado por Aristóteles num 
diferente (no sentido de “silogismo retórico”, procedendo de premissas 
e de exemplos). Cf. Anal. Pr. I, 27, 70, a 10; Rhetor., L, 1, 1355 a 6. 
Outro exemplo no caso do Silogismo condicional: “O mundo existe, 
existe”, — subentende-se a Maior: Se o mundo existo, Deus existe. 


ti. Cl Saxsevenino, Elementa Philosophiae Christianae, vol. É | 
05. Ver acima nº 48. 
06. Var acima nº 49. 


e oblíquo. 


œ 
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Neste último caso um dos próprios têrmos silog 
Tou M, está num caso oblíquo, isto é, não é o ; a 
o predicado da proposição em que figura, porém det 
êste sujeito ou êste predicado segundo uma certa. t T 
que mantém com êle. Eis por que a palavra que os si l : ETA SAS E 

está, em latim, num caso oblíquo, e em roca is ogo lodo maior que A é maior que B, 

dido de uma preposição ou de algum sinal que indican a) Certas dificuldades que embaraçam lógicos conceituados 
Exemplo: Po mo Lachelicr'! e que examinaremos na Lógica Maior, a respeito 
da “Lógica da Relação”, resolvem-se facilmente se levarmos em con- 
ideração os silogismos oblíquos. Assim, é certo que esta fórmula 


va A émaior que B 


M T 
O Cristo é Deus; li 
B>C 
t M logo À > C 
ora, Maria é Mãe de Cristo; go representa um verdadeiro silogismo, pois o silogismo 
t eY M T 
logo, Maria é Mãe de Deus. r EE ET AA 
ai B é maior que ©; 
(0) M, reto na Maior, é oblíquo na Menor; ʻe o T, re i f aAa ig 
Maior, é oblíquo na Conclusão.%® ora. A é maior que B; 
M T TE a 
Todo filho de meu pai é meu irmão; logo, A é maior que C, 
t M o | S 
: ba mia incorreto, e verdadeiro únicamente por acidente ou em razão 
ra, Paulo é meu pa ria, não sendo o têrmo médio o mesmo na Maior e na Menor 
t ça "'! num caso, “maior que B” no outro). Mas é que a fórmula em 


logo, todo Jilho de Paulo é meu irmão. , longe de se referir a um tipo autônomo de proposições e de 
io, e de apresentar uma questão própriamente lógica, não 
uma abreviação algébrica do discurso, tal como se encontra 
emente na linguagem comum, na qual o uso prático da relação 
que” à guisa de cópula só'é legítima porque êsse pseudo-silo- 
(Nóvos ájudóbos mepalvur diziam os Estóicos) implica ou supõe os 
agismos seguintes, que são verdadeiros silogismos, e nos quais é 


O M, oblíquo na maior é reto na Menor; eo t, Pé 
Menor, é oblíquo na Conclusão. O mesmo cont 
Silogismo seguinte: 

M 


— — 
Todo maior que maior que B 


M 
> 4 E 3 
A T (I) Todo maior que maior que C 
a —- há 
7 b T 
é maior que B; ECOS TETO 7 
— é mmor que C 
100. con p 
Pode-so dizer por analogia que um suosismo condicional aon OI, Cr. Lecnceten, Blades aur le Syllogiame, Paris, 1907. A 


“Se Pedro é martir èle é santo; ora, é provável que Podro é mártir; logo, é $ 
que Pedro é santo”, é um silogismo oblíquo. 


ee o 


Epiquerema ou 
Silogismo de pre- 
missa causal, 
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t M Todo mártir é santo, porque todo mártir possui a cari- 
o= a ` 
ora, B é maior que C; dade heróica; 
t T 


pa ora, Pedro é martir; 
logo, todo maior que B é maior que C; logo, Pedro é santo. 


(11) Todo maior que B é maior que C, 
ora, A é maior que B; 
logo, A é maior que C. 


A Maior resolve-se por si num Silogismo completo: 
Todo homem que possui à caridade heróica é santo, ora, todo 
ártir possui a caridade heróica; logo, todo mártir é santo. 
> Temos aqui dois silogismos perfcitamente correlos, sendo o á 
meiro um silogismo oblíquo. 
o... Ê sempre possível transformar um Silogismo ol 
silogismo reto. Assim, com os exemplos escolhidos acima, 
“A Mãe de Cristo é mãe de Deus; ora, Maria é mãe de Cristo 
ete."; “Todo filho de meu pai é meu irmão; ora, todo filho de 
é filho de meu pai; logo ete.”; “Todo maior que maior que B é 


Toda substância espiritual é uma substância 


que B; ora todo maior que A é maior que maior que B; logo, todo mai simples; A 2. 

H: A é maior que B”. Efetuando porém, esta transforn ora, a alma humana é uma substância espiritual; 
os alguma coisa no processo lógico do pensamento; do í ią si x 

vista do próprio movimento, da razão, o silogismo oblíquo co logo; (SA, NA ob tancia Ro pi >: 

toi, comò notava Laibois (Nowsáus Korais. liv. LV cóni A mas tôda substância simples é incorruptível; Ber 

uma maneira original de proceder. O fato de reduzir-se ao silo logo, a alma humana é incorruptível; ra 

reto mostra todavia claramente que não é justo ver nisso, co di s : à $ 

sava Leibniz, uma consequência “assilogística”; êle é um mas aquilo que é incorruptível não pode deixar de 

ro silogismo, baseado. essencialmente na identidade de: Adai existir; 


a um mesmo terceiro (estando km dos dois têrmos e o t 


i “e . . “ 
vez idênticamente modificados). logo, a alma humana não pode deixar de existir.'? 


§ 4. Silogismos compostos. 8º) O sormes,™ que encadeis rárias proposições, 
e maneira que oPr:le uma se torne o S «da seguinte, o Pr 
o S da tercura, e assim por diante, até uma conclusão 
une o S da primeira com o Pr da última. 

O Sorites contém implicitamente vários silogismos 
»m número igual às premissas menos uma). Cícero o deno- 
com razão o argumento mais capcioso, pois com efeito 
êle em que o êrro pode mais facilmente se insinuar. 


* 
i m 
03. No caso do Silogismo condicional, torfamon: "Be a alma humana é 
substância espiritual, ela é uma substância simples; ora, cla é uma substância 
j logo, cla é uma substância simplea; mas se ela 6 uma substância simples 
incorruptível; logo, ela é incorrupiível; mas sò ela é incorruptível, cla não 
do deixar de existir; logo ela não pode deixar de existir”, 


~ J04. Aristóteles não emprega o nome Soritea (owpelrn;) mas indica êsso 
ipo de raciocínio nos Anal, Pr., I, 23, (41 a 18) e 25 (42 b 1). 


94. EM RAZÃO DA SIMPLICIDADE OU DA COM 
XIDADE DA ARGUMENTAÇÃO, — O Silogismo divide-se 
Silogismo simpLes e Silogismo comrosro (isto é, feito 
vários Silogismos explícita ou implicitamente formulas 
Distinguem-se quatro espécies de Silogismos compostos: 

|] 

1.) O EPIQUEREMA,™? em que uma ou outra premi 
ou mesmo ambas, são munidas de sua prova (proposições € 
sais). Exemplo: w 


182. Ariutótelesemperenva n pulavm epiquerema (Eme xçele huo) nuti wi 
bom diverso: no sentido de “Seilesismo distérico que prunte de prepunicaut in 


wi e ordenedo para a invenção, vão jura a demensração, CE Tome. VU 
62 a 15. li 


Sorites, em que 
o t é unido ao 
T por uma sério 
de M subordi- 
nados. 


“ 
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ps éh M: j 4.º) O piema, “argumentação de duas pontas” ou 
E dois gumes (syllogismus cornutus), que enuncia no ante- 
M! M? dente uma disjunção tal que, pôsto qualquer um dos 

Todo homem é animal, embros, resulta a mesma conclusão. 
M? M? 4 O dilema é formado o mais das vêzes segundo o tipo 


adicional. Por exemplo no caso de um homem que, por 
ua culpa, tem uma consciência tão viciada que o leva a um 
rime. podemos raciocinar assim: 


Todo animal é dotado de instintos; k 
M T 

Todo ser dotado de instintos tem movimentos 

fletidos; D 

t T 

logo, Pedro tem movimentos irrefletidos 1 


Ou êste homem cometerá êsse crime ou não o cometerá; 

"Se o cometer, agirá contra a lei eterna (e será culpado). 

Se não o cometer, agirá contra a sua consciência (e será 
culpado). 


Este tipo de Sorites é o sorites aristolélico. O Lógico Gocleni Portanto quer cometa ou não o crime êle será sempre 


deu seu nome a um outro tipo de sorites (sorites goclênico), no qu 


Conclusão une o & da última proposição falas culpado 
4 recai i — Tomemos um outro exemplo, o famoso dilema de Ter- 


Mt T y uliano contra o decreto de Trajano. 
Todo ser dotado de instintos tem movimentos irrefl dos; = Os cristãos são culpados ou inocentes; 


Mr M: i Se são culpados, por que proibir que sejam procurados ? 
Todo animal e dotado de instintos (O decreto é injusto). 
Mə M:, Se és = . 
; são inocentes, por que castigar aquêles que são 
Todo homem é animal denunciados? (O decreto é injusto). 
7 , ne Em qualquer caso o decreto é injusto 
k 7 $ — Mas o dilema pode construir-se também segundo o 


ipo categórico: 

Todo justo necessita da graça para perseverar; 
Todo pecador necessita da graça para se converter; 
Ora, todo homem “é justo ou pecador; 


o “Logo, todo homem necessita da graça. 
UM : 


105. Terlamos, no caso do Silogismo condicional: “So Pedro é bom 
€ animal; se ôe é animal é dotado de, instintos; se é dotado de instintos, tem 
mentos irrefletidos; ora, Pedro é homem; logo, tem movimentos ir do 


106. Foi na sua obra Isagoge in organum Aristotelis (Franotort 1591 
ûle propôs o sorites em questão. s 


107. Teríamos no caso do Silogismo condicional: Se Pedro 
de instintos, ele tem movimentos irrefletidos; se êlo é animal, êlo é 
instintos; se êlo é homem, éle é unimal; ora, êle 6 bomem; logo, êle 
mentos irrefletidos, 


logo, Pedro tem movimentos irrefletidos. 17 


Vemos que o sorites aristotélico comporta uma série de | 
extensão crescente, ao passo que o sorites goclênico comporta um: 
de M de extensão decrescente. S 


a) Regras do dilema: 1.º) É preciso que a disjunção seja 
amp É muito fácil pecar contfa esta regra, por isso mesmo o 
Mema é uma forma do raciocínio favorável nos sofismas, Por exem- 
Plo num dilema como êste: “Todo filósofo é inatista 'ou sensualista; 
É imatista êle cai no idealismo” se é sensualista cai no materialismo; 
m um caso o ĉrro pode ser evitado”, a disjunção não scria com- 
Meta, Os filósofos da escola de Aristóteles não são nem inatistas nem 


Dilema, que e- 
nuncia uma tal 
disjunção que em 
qualquer caso re- 
multa n  csms 
conclusi 
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dítia est; qui sine tristitia est, beatus est; ergo prudens beatus est, et 
M" entia ad beatam vitam satis est.” (Sêneca, Epist. 85). 


isa 


2º) É preciso que o conseqücnte parcial que se declara 

rido por cada membro derive legitimamente. O dilema do califa 

por exemplo, peca contra esta regra. 

Os livros da biblioteca de Alexandria contêm ou não e 

a mesma coisa que o Alcorão, “a 

No primeiro caso são inúteis (e devem ser queimados). 

No segundo caso são maus (e devem ser quei 1 

Logo, em qualquer caso é preciso queimá-los. N 

3.°) E preciso que a concfusão comum, que se declara infe 

por um ou outro membro, resulte exclusivamente, isto é, oja a 

que possa derivar, senão o dilema poderia ser retorquido, e. 
neste exemplo conhecido- 

Você irá gerir os negócios públicos bem ou mal. 


Você é um mentiroso; logo, você é um covarde. 

Todo adulador vive à custa daquele que o ouve; ora, todo homem 
ne vive à custa de outro é um parasito: logo, todo adulador é um 
M rasito; mas todo parasito é incapaz de bastar-se a si mesmo; logo, 
sN adulador é incapaz de bastar-se a si mesmo. Mas todo homem 
neapaz de bastar-se a si mesmo é um infeliz; logo, todo adulador é 
Í De criatura racional é livre pelo próprio fato de ser dotada 
teligência; ora, o homem é uma criatura racional; logo, o homem 


Todo mamífero é vivíparo; logo, o morcêgo é vivíparo. 
A rapõsa de Montaigne raciocina assim (Essais, TI, 12): “Bate 
jacho faz barulho; aquilo que faz barulho se mexe; aquilo que se mexe 


“74 pi + > . K- 
gerir bem agradará a Deus (e será você seja está gelado; squilo que não está gelado é líquido; aquilo que é 
ado x S ger 5 4 guido casa sob o ptso; logo, êste riacho não pode me levar”. 
Se os Kekit mal agradará aos homens (e será bom que voci E Bias raciocinava assim: “Se você se casar, você esposará uma 


deputado bonita ou uma feia, Se fôr bonita, você será atormentado 
> ciúme; se fôr feia, não poderá suportá-la; logo, você não deve se 
n 


Logo, em qualquer caso será bom que você seja d 
O argumento pode ser retorquido: 


Se os gerir mal desagradará a Deus; 
Logo, em qualquer caso será mau que você seja dep 


€ 

b) Não confundir, como acontece muitas vêzes, o Silogi 
disjuntivo com o dilema. No dilema a conclusão deriva de c 
dos membros da disjunção. No Silogismo disjuntivo, pelo cor 
um dos membros da disjunção é excluído. Esta confusão é 
temente cometida pelos oradores; quando “apertam seu s 
num dilema”, trata-se na maior parte das vêzes de um ilc 
disjuntivo. “Como, Senhores, escaparia o Senhor Ministro a i 
dilema ? ou foi enganado pelos seus auxiliares e então deve 
der com rigor, ou-então sabia o que se passava e deve ser co side 
suspeito. Mas êle nos garante que seus auxiliares não o em 
ram, acoberta seus colaboradores! Logo, ete,” . 


c) Exencícios: — 1.º) Achar exemplos das diversas € 
cies de Silogismo enumerados nesta seção. 

2º) A que categoria de silogismo pertencem os 
seguintes; =. 

“Qui prudens est, et temperans est; qui temperans est, et om) 
est; qui constans est, et imperturbatus est; qui imperturbatus i 


108. Para retorquir um argumento tira-se uma conclusão oposta & q 
tom, bascando-se exatamente sôbre uma das suas premissas, ` 


w 


= emma 


SEÇÃO III 
A INDUÇÃO 


A — O Raciocínio Indutivo 


95 Noção DA INDUÇÃO. — Como já tivemos oca” 
de indicar, a Indução é um tipo de raciocínio essen- 
le diferente do Silogismo. E esta diferença tem sua 
na própris natureza do nosso espírito, que só pode 
gir a verdade baseando-se em duas espécies de prin- 
ípios essencialmente diferentes: 
sôbre cs dados dos sentidos: e os fatos singulares co- 
dos pela experiência sensível, — princípio material de 
nosso conhecimento (é dat que tudo procede); 
sôbre as verdades inteligíveis evidentes por si mesmas 
u por si mesmas conhecidas, — princípios formais do 
nosso conhecimento (“primeiros princípios”; é por êles 
tudo é demonstrado). 


= Mostrar como uma conclusão deriva de verdades uni- 
is já conhecidas, ou para empregar a linguagem dos 
zos “resolver uma conclusão em verdades inteligíveis 
que ela depende (e finalmente nas verdades primeiras co- 
das por si), é proceder por via dedutiva ou silogística 
utio formalis). Mostrar colho uma conclusão é tirada 
experiência sensível, ou, em outras palavras, resolver 
conclusão nos fatos dos quais nosso espírito a extrai 
de uma matéria (resolutio materialis), é proceder 
“via indutiva. Pelo silogismo nós nos mantemos no 
“inteligível; movemo-nos de um ponto para outro 


Es. Vor acima nº 66. 


A indução é um 
raciocínio no yel 
de dados singu- 
lares ou parcisis 
suficientemente 
enumerados se 
infere uma ver- 
dade universal 


E 
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«no diz identidade de dois têrmos ou conceitos A UM 


déste plano, como um submarino que navega hor 
emo TERCEIRO. 


talmente à tona; pela indução chegamos ao plano inti ig 


movemo-nos do plano sensível ao plano inteligível co M T 
submarino que navega verticalmente de baixo para ci Tiki A | tível 
É neste sentido que Aristóteles e S. Tomás ensinam qu Tudo o que subsiste imaterialmente é indestrutível, 
temos sômente dois meios de adquirir a ciência, a sab A M 


Silogismo, que procede a partir das verdades univer j 
e a Indução, que procede a partir dos dados i 
dependendo formalmente todo o nosso conhecimento 
primeiros princípios evidentes por si mesmos, eti ) D 
rialmente sua origem da realidade singular e concreta pe 
bida pelos sentidos. 


ora, a alma humana subsiste imaterialmente; 


t T 
“Jogo, à alma humana é indestrutível. 


indo do plano do concreto 
in ao plano das idéias, ao plano do universal, tôda 
“fòrca da argumentação indutiva residirá na conexão dos 
ndivíduos e do conceito universal. Quem diz indução diz 

siga E nveniência de dois conceitos A UMA MESMA SÉRIE DE INDI- 

Ati odio à onan ÁDUOS SUFICIENTEMENTE ENUMERADOS. , 
ed is ad ia J Vemos então a estrutura da argumentação indutiva 
ai l marecer claramente; para colocá-lo em forma de um modo 
E 


Esta porção de água ferve a 100°, e esta outra, e esta será preciso dizer por exemação: 

e esta outra também... .;*logo, a água ferve a 1 j. 

temos que gm virtude do mesmo processo ascensit Este eqiiídeo fóssil | p 

indução não vai sômente dos indivíduos ao todo É a ) e êste aqui tem uma dentição muito 
de que êles são as partes subjetivas, mas também = |e aquêle ali especializada 

tôdas as partes subjetivas, quaisquer que sejam, 40 le aquêle outro 

todo universal, Por exemplo: O cobre é condutor de ele 
cidade, e o ouro, e o ferro, e o zinco e & p 
bém.. . ., logo o metal (isto'é todo metal) é condutor de € 
cidade. A definição da indução dada acima é, como mt i 
excelentes definições formuladas pelos antigos, uma defi rena Pi 
pela função principal ou absolutamente primeira; E ) e aquéte ali é o Hipárion 
definição mais larga, porém menos típica, seria & Seg e aquêle outro... “ 

te: uma argumentação na*qual de dados parciais ui em relação ao icado 

temente enumerados chega-se a uma verdade universa! “Tendo uma dentição 


especializada” 


= 2. Em têrmo majs precisos: o sujeito nnivormal que supre por ess indivi- 


A indução, pelo contrário, 
Podemos então definir a indução: | 
uma argumentação em que, de dados singulares si 


E o Sujeito universal 
que representa ° 


96. EstruTURA DA INDUÇÃO. — 1.) Fic 
o Silogismo no plano universal, no plano dos conce 
tais, tôda a fórça da argumentação silogística 
conexão dos têrmos ou conceitos entre si. Quem 


si 
a 
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t T 


Esta porção de água a! 
e esta porção a? 
e esta porção a? 


T 
ferve a 100° 


E o sujeito universal 
que representa 

a! 

ea 

OE ss 

em relação ao Predicado 

“Que ferve a 100º” 


t 
é a Água 


t E 
logo a água ferve a 100°. 


o cobre 

e o ferro 
e o ouro 
ea prata 
e O zinco 


dd 
é condutor de eletricidade 


E o Sujeito universal 
que representa 
o cobre 
e o ferro 
e o ouro 
ea prata 
eo zinco... 
em relação ao Predicado 
“condutor e eletricidade” 


t 
é o Metal 


t ss 


cem a e 
logo o metal é condutor de eletricidade 


Desmontamos assim o mecanismo ico da inferência 
de maneira a pôr em realce a ascensão = 
singulares à qüididade universal, 


k; 


logo o hipárion tem uma dentição muito espec 


que o espírito efetua do 


t 
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De fato e na linguagem corrente a indução é formulada eviden- 
| ante de maneira muito mais simples. Dir-se-á por exemplo: êste 
ial “iar de bipárion, e êste aqui (encontrado alhures) e aquêle lá e mais 
» são muito especiais; logo, o hipárion tem uma dentição muito 
; esta porção de água ferve a 100º, e esta aqui, e aquela lá 
mbém; logo, & água ferve a 100º; o cobre, o ferro, o ouro, a prata, o 
aco são condutores da eletricidade, e o cobre, o ferro, o ouro, a prata, 
“cinco, etc. . -, São metais; logo, os metais são condutores da eletrici- 
tado. Mas é cxatamente porque a passagem para o universal, essen- 
al à inferência indutiva, não é formulada na linguagem, porque não 
mstitui um dos materiais do raciocínio, (como o são os têrmos de um 
mo) a indução é uma operação feita e vivida pelo espírito no mo- 
ento em que êle passa da Maior à Menor, operação que cabe ùnica- 
nente à reflexão lógica de significar numa fórmula. O espírito, quando 
duz, não precisa significá-la, mas sim efetuá-la. Esta observação 
ios explica igualmente por que o raciocínio indutivo se exprime na 
ja linguagem de um modo menos invariável, menos fixo, que o racio- 
inio silogístico. 


f 2. Comparemos a Indução e o Silogismo em dois exem- 
plos quaisquer, como: 


Indução Silogismo 
M T M T 
Pedro, e Tiago, 
é dotado da palavra pe e é dotado da palavra; 
e Paulo, e João a 


e 
E o universal que 
sc realiza em 


BA 


p- t T t T 
oxcLusão Logo, o homem € dotado da palavra. Logo, o homem é dotado da palavra. 


t M 
ora, o homem é um ser racional; 


Pedro e Tiago t 
e Paulo e João ... é homem 


“Vemos imediatamente a diferença: em ambos os 
asos temos uma conclusão que exprime uma verdade geral 
dois conceitos entre si. No Silogismo, porém, a 


ý 3 A À pi A A indução vui 
y Maior exprime a conveniência entre um conceito (Pr: do- do plano sensi- 
4 tado da palavra) e um outro conceito (S: ser racional): na ae ae im 
EN indução, pelo contrário, ela exprime a conveniência entre é meio na asi 

| ção, não um 


n conceito (Pr: dotado da palavra) e uma série de indi- 
tomados cada um per si (Pedro, Tiago, Paulo, João). 
No Silogismo a Menor exprime a conveniência entre um 
conceito (Pr: ser racional) e um outro conceito (S: o homem); 
ho Indução, pelo contrário, ela exprime a conveniência entre 


têrmo universal, 
é uma enumera- 
ção de individuos 
uu de partes. 


ai 


N 
í 
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um conceito (Pr: o homem) e êste mesmo conceito t 4 UMA ENUMERAÇÃO DE INDIVÍDUOS OU DE PARTES*: sendo 
em relação com os indivíduos que são suas partes subje seg indivíduos, na maior, tomados cada um de per si, 
(S: o universel que se realiza em Pedro, Tiago, 3 p, DO menor, tomados na unidade do conceito universal que 
João, ete.). Por isso na Menor do Silogismo o tê os representa. 
dicado (ser racional) é tomado, segundo a re ra | Tal é a diferença essencial e absolutamente irredutível 
das proposições afirmativas, particularmente. Na | » separa o Silogismo da Indução. 
da Indução, pelo contrário, o têrmo-predieado (o! ii i Daí a seguinte conseqüência: enquanto o silogismo 
que se diz não de cada indivíduo Pedro, Tiago, Pau wu raciocínio dedutivo procede, pelo menos do puro ponto 
etc. mas do próprio sujeito universal de que Pedro o, T le vista das relações lógicas, de uma verdade mais universal 
Paulo, João, ete., são as partes subjetivas,‘ não é. “uma verdade menos universal contida na primeira, a in- 
nem particularmente nem universalmente, não send dução procede do menos universal ao mais universal, das 
siderado segundo o modo pelo qual passa aos indivi partes ao todo. 
= ad Piano, AP sa a róprio ty hi *3) Eis a propriedade geralmente apontada para di- 
é que possui no espírito. Esta 1 a É : é 
exprime com efeito não a existência de u ica pengar a inana O ORAO Piceno poran. IVON 
compreensão de um sujeito, m m e m cuidado certos enganos. A indução procede a partir 
Jeito, mas a ascensão que fama ingular (ou do particular). Assim é se considerarmos o 
fel o ponto de partida da indução, e considera-se assim 
a função principal e seu movimento característico: movi- 
O tantas va ds pt Red Mas os 
= trários pertencem ao mesmo gênero, como o branco e 
prêto pertencem ao mesmo gênero côr. (O movimento de 
Neo cida pelo qual o espírito vai de um universal às partes 


INDUÇÃO 


ie não 4 Epietivas dêste e aos dados singulares da experiência, 
subjetivas mio | é o univeral A ora Ad deve pois pertencer também ao processo indutivo. 
nica, è at., 


+i = Retomando a comparação feita acima, o espírito, no 

es en logo A é B raciocínio indutivo, é como um navio submarino (cujo pri- 
meiro ponto de partida fôsse o fundo e não a superfície das 
guas). S. êle se eleva do fundo à superfície, pode também 

ar à descer da superfície ao fundo, e êste vaivém cons- 
titui para êle um mesmo gênero de movimento. Este ponto 
io escapara à sagacidade dos Lógicos escolásticos, que faziam 


Estrutura esquemática do Silogismo e da 


rito desde os indivíduos até o têrmo universal que 0 


senta. 

Em outras palavras e para resumir tudo, na Ind 5, Aristóteles (Anul, Prior., TT, 23) dizia neste sentido que o têrmo que no 
não há TÊRMO médio. O ghe ocupa o lugar do têrmo mi 'ilogismo serve de meio para unir os dois extréinos, —na Indução é o Sujeito de que 
o que é o MÉDIO da argu tação, não é um têrmo, um cone fo ; um extremo por meio de uma terceira coisa (enumeração dos indivíduos ou 
i i Ixoução: o macaco, o gato, o ouriço, o bol, o rato são vivíparos; è quer 
3 © macaco, o gato, o ouriço, o Boi, rato,... diz mamífero, logo todo Maxirenu 


— A 
3. Como ora o caso para o Pr da Maior (dotado da palavra) quo se! ia é ji 
indivíduo ou de cada parte distributivamente, a 


4. Temos noste caso suppositio simples. Ver acima nº 2, 


©  Sezociswo: Todo Mamífero é viviparo; ora, o morcêgo é um mamijero; logo, 
| morcego é vivíparo. 


(o 


m 
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do ascensus e do descensus dois casos particulares do m 


cáp io à conclusão, e portanto pelo menos quanto às rela- 
processo indutivo.” 


ps lógicas, de uma verdade mais universal a uma verdade 


A indução sobe Se o raciocínio indutivo é pois um mecanismo | 7 a nos universal contida q era PNR me mpi cc 
da Pue ao sível, é porque, conforme observamos, sua menor. Devemos porém nos lembrar co , 


fe x 


todo às partes. Sempre q identidade de um todo universal conside ora Aoi que esta propriedade do silogismo, conseqüência de sua ni 
si mesmo (“o Metal” por exemplo) e do mesmo Ri tura essencial (argumentação fundada sôbre a a e 
considerado em relação às suas partes, de sorte que. tin nos ou conceitos) refere-se à universalidade de uma e 
Menor é uma proposição conversível. | » (ou conexão de conceitos) ipa ue a ão ou ii 

O ferro, e o cobre, e o ouro, e a prata, condu verdade do ponto de vista preciso relações gi 
; i E ntadas pelos têrmos ou conceitos em conexão, — e não, 
cada um a eletricidade; i e ponto de vista do conteúdo dos conceitos, a universali- 
E quem diz o ferro, e o cobre, e o ouro, e à pr dade de um conceito em relação às partes subjetivas que 
etc., diz o Metal; É contém. Se racionarmos em Darii, por exemplo, di- 

Logo, o Metal conduz a eletricidade. o sendo: 


f 


O espírito moveu-se do particular ao universal: i Todo homem é racional; 
census. Vejamos agora a marcha inversa: i ora, alguma substância é homem; 
O Metal conduz a eletricidade; 4 


logo, alguma substância é racional, 
E quem diz o Metal diz o ferro, e o cobre, 


q o conceito substância evidentemente não é uma parte sub- 
pec pç Pr jetiva do conceito homem. 
grita oaeen 4 Já insistimos sôbre êste ponto (n.º 81): o que cons- 
virtude da sone- ami maoyeto Ga univenal ao particular do 1 gi: i essencialmente o silogismo pão é proceder de um têrmo 


são das partes Parte como tal: descensus? 
com o todo uni- 


W 
versal, 


un iversal às suas partes subjetivas, é proceder em virtude da 
conexão dos têrmos ou conceitos entre si, e portanto proceder 
uma verdade-princípio a uma verdade-conclusão que 
ponto de vista das funções lógicas é sempre menos 

ersal que a primeira, mas que de fato e quanto ao con- 
nervo de argumentação Metal tomado como universal s údo das proposições, pode perfeitamente ser também uni- 
se divide em suas partes subjetivas, « êle é um descensus ind al. A indução pelo contrário considera o conceito uni- 
ipi am Ati RR, RS, aa al, não em sua conexão lógica com outros conceitos uni- 
is, mas em sua relação com as partes subjetivas que 
tuem como que a matéria. 


Se tivesse como nervo de argumentação Metal tomad 
têrmo médio identificando entre si dois outros (Todo metal 
eletricidade; ora, o ferro é um metal; logo) êste raciocínio 
silogismo, Mas tal como está formulado e pensado aqui 


No Silogismo é impossível inverter assim O sen 
do movimento, pois o raciocínio silogístico não é um. 
canismo reversível. Com ffeito, a argumentação si | 
em virtude de sua estrutura, vai necessáriamente do pf 


a) Por aí vemos que uma mesma conclusão singular, por exem- 
Plo: Pedro é mortal, pode ser inferida seja em virtude de um silogismo, 
seja em virtude de um descensus indutivo. Se dissermos: 

Todo , homem é mortal; 

ora, Pedro. é homen; 

logo, Pedro é mortal; 

hos um Silogismo, fundamo-nos na conexão dos três têrmos ou 
os: Mortal, Pedro, Homem, realizamos a conclusão não 


0. Cf. João ne S, Tomis, Log., I P. Sum. lih. MI e, m, p.52. Os A 
haviam nnalisado » formulado em detalhe as regras do asxenauwa é do 
João DE S. Tonás, op. cit, pp. 53-54, 


7. Ver wima pr. 78, 214-215. 


no peso que o 
nilogismão procede 
em victude da 
conexão dos têr- 
mos on conceitos 
entre si, 


t 
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porque Pedro é uma parte subjetiva de Homem, mas porque o 
Pedro é identificado por meio do têrmo Homem com um outro 
— Se dissermos: 


O homem é mortal, 
e quem diz homem, diz Pedro, e Paulo e Tiago, ete.; 
logo Pedro é mortal, 


o médio de inferência, o nervo do nosso raciocínio desta vez é em 
pletamente diferente: fazemos um descensus indutivo, fundamo-n 
na identidade do todo universal “homem” considerado em si mes 
o dêste mesmo todo considerado em relação às suas partes, 
mos a conclusão porque Pedro é uma parte subjetiva de Homem, 


Tomemos esta conclusao; “o ferro conduz a eletricidade"; 
pode ser inferida quer em virtude de um ascensus indutivo a par 
dos dados de fato: “este fragmento de ferro, « éste aqui, « nquêle 
conduzem cada um a eletricidade”, quer em virtude de um desceng 
dutivo, a partir do universal “metal”, por exemplo: “o metal con 
eletricidade, e quem diz metal diz ferro, ¢ prata, e cobre, ete.”, quere 
virtude de um Silogismo partindo do mesmo universal “metal” m 
pela fórça de uma inferência de outra espécie diferente: “todo no 
conduz a eletricidade; ora, o ferro é metal, logo”. 


b) Vemos finalmente o quanto é incxato apresentar, col 
acontece frequentemente, a oposição do Silogismo e da Indução co 
a simples oposição de dois movimentos de direção contrária na mes 
via. Ignora-se assim completamente a verdadeira natureza. 
oposição, que levaria a confundir a Silogismo com o descensus in 
tivo. À oposição entre Silogismo e Indução é uma oposição muito m 
profunda, uma oposição fundamental. As próprias vias diferem. 
se encontra inteiramente no plano do inteligível; a outra condi À 
plano ds experiência sensfvel ao plano inteligível, do plano do parti 
ou do singular no plano do universal (ou inversamente). O Silog 
baseia-se inteiramente na conexão de dois têrmos com um mesmo, 
ceiro (Têrmo Médio). A Indução substitui o têrmo médio por u 
enumeração de partes, e bascia-se na conexão dos indivídios ou: 
partes com o todo universal. q 


Podemos coneluir que é por não compreenderer 
natureza da Indução que certos autores pretendem que 
pode ser reduzida ao Silogismo. ' 


Os discípulos de Wolff, por exemplo, consideravam 
Indução como um entimema cuja Maior: “aquilo que co 
a todos os indivíduos convém ao universal que os com 
estaria subentendida; — isto contra tôda verossimilhar 
pois jamais um axioma tão geral poderia figurar como ma 
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m qualquer entimema particular, nem tampouco o princípio 
zip! emo do Silogismo pode entrar como maior em qualquer 
o gismo particular 

— Muitos outros Lógicos modernos, entre os quais La- 
helier? reduzem a indução a um silogismo da terceira Fi- 


Mas entimema ou silogismo da terceira Figura, o 
o permanece idêntico: pretendendo reduzir a indução 


tá Eligis, reduzem-na & nada, destroem-na pura e sim- 
mente, pois se a indução fôsse uma espécie de Silogismo, 
o ela não seria mais—salvo no caso em que a enumeração 


s partes fôsse atualmente completa, — do que uma 
ência má ou um raciocínio vicioso, e o único recurso 


be eliminá-la da Lógica, como o fazem certos autores 
gados à logística.” Com efeito, a lei essencial de vali- 


do silogismo, a saber, a identidade do M nas duas 
sas, é realmente violada quando eu digo: 


M 


E 
C', e C, e C é B; 


M’ 


i C 
ora, C!, C?, C? e todos os Cº, “que 


se lhes assemelham são juntos 
todo A; 
logo, todo A é B. 


Eis aí um silogismo vicioso, que só tem a aparência ma- 


da indução, e que deixou de possuir tôda a essência e 
a fôrça. 


8. Cf. Lacmzusen, Études sur le Syllogisme, p. 37-38. Tundo pósto a” 


s premissas de um silogismo em Darapti: O corpo À atrai o ferro, ora ò corpo 
um img, * 


deveríamos, escrevo Lachelier, congluir sômente vi formae: logo algum 
“o ferro; mas como temos bases para crer o que o corpo particular 


virtude de uma propriedade geral do fmA, nós conelufmos, vi materias: logo todo 
atrai o ferro", — 


É declarar que ste pscudo- silogismo om Darapti não passa 

conseqüència formalmente má, 

Ct. Lovis Rovarer, La struciurè des théories déductices, p. 10 sqq. 

TE A page cadeado eb PaRa PR: MORID, D 
essencialmento ao silogismo verdadeiro 


É destruir a 
indução, inter- 
protá-la do ponto 
de vista de uma 
pura coleção de 
indivíduos, 


+ 
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Filipe, Tomás, Bartolomeu, Mateus, Tiago o Menor, 

Simão, Judas, Matias, estavam presentes no cenáculo ou 

dizer “Todos os apóstolos estavam presentes no cenáculo”, 

é dizer pura e simplesmente a mesma coisa, porque, nos 

“exemplos escolhidos, o espírito permanece no plano dos fatos, 

“sem se elevar mais alto, chegando por conseguinte a propo- 

“sições universais que, — em razão da matéria e por exceção 

— só poderiam significar um fato comum a todos os indivíduos 

deuma coleção tomados como tais.” Se acontecer que seem- 

pregue em semelhante caso a aparência exterior da indução, 

dizendo por exemplo: “Pedro, João, Tiago, etc... estavam 

presentes no cenáculo, logo todos os apóstolos estavam pre- 
“sentes no cenáculo” é para tornar sensível, como se conta nos 
“dedos, uma certa verdade, que é exatamente a mesma nas 
duas proposições; não existe aí (assim como no silogismo 
expositório) nenhuma inferência, nenhum verdadeiro racio- 
cinio. Entretanto af está o que diversos lógicos modernos 
denominam a indução formal, forma puramente verbal e 
1i estéril que éles têm a ingenuidade de considerar como sendo 
aquêle ali, logo o regimento tem uma alma imortal) a única indução conhecida pelos antigos, se bem que na 
segundo caso a indução só seria legítima supondo verdade éstes de nenhum modo tenham nela pensado em 
meração completa das partes, más então (e sempre sua teoria de indução. Em realidade, como já observamos, 
terpretando a indução do ponto de vista de um não são os indivíduos de uma coleção tomados como tais, 
coleção de indivíduos) haveria a mesma coisa t é a natureza universal comunicável a cada um dêles que 
conclusão como na própria enumeração e a ind desempenha o papel essencial no raciocínio (quer como têrmo 
passaria de uma tfautologia vã; dizer: “José f médio no silogismo quer como sujeito da conclusão na in- 
do por Rubem, Simcão, Levi, Judas, Issachar, Zab dução). Não é do ponto de vista das partes de um lodo 
Dão, Neftali, Gad e Aser” ou dizer “Jcsé foi ver coletivo ou do ponto de vista de uma simples coleção, mas sim 
por seus irmãos”; dizer “Pedro, João, Tiago, 4 “do ponto de vista das partes de um todo distributivo ou de 
um universal prôpriamente dito, que é preciso nos colocarmos 
para compreender & indução. Ela consiste em fazer passar 
, um inteligível universal, tirado pela abstração, um pre- 
dicado verificado em algum dos indivíduos ou algumas 
das partes em que êle se realiza: operação legítima desde 
a 


12, Voe tallia mt I.o On ora, Jo amo, nem, corno A voja, 
mostrar ser a indução interpretado do ponto uma pura coleção 
ARA ve acreano E AAE ce Arie Os OG IRAAN oem me SS 


5 duos de coleção tomados como tais (indução chamada "“formal") A indu- 
Ro cometa: veadas não é aina: tuelologi sons 1 nikikosa, Ver 
adiante n.º y9. 


Os Lógicos a que nos referimos não conseguem ese 
à fascinação du Silogismo, e atingir o quid prop 
raciocínio indutivo. Considerando-se sua estrutu 
natureza da inferência que ela comporta, seu 
supremo (ver mais adiante), a Indução aparece em tod; ns 
como absolutamente irreduttvel ao Silogismo. 4 


*4) É um êrro fundamental, e na realidade 
de tôda a Lógica, interpretar a indução, como r 
outros autores modernos, do ponto de vista das p 
um todo coletivo ou do ponto de vista de uma sù 
leção, isto é, considerar o raciocínio indutivo como 
tindo em fazer passar quer a uma coleção inteira de ind: vic 
tomada como tal, quer a todos os individous de uma cole 
tomados pura e simplesmente como tais, um predicado. 
ficado em alguns membros dessa coleção. No 
caso à indução seria um processo evidentemente 
(êste soldado tem uma alma imortal, e êsse 


iter et non formaliter, ita quod forma inductionia reducatur n Jormam 
Maas. Prior. |. LI, tract. VIT, e. wv). A indução prova que um 
a um sujeito comum pela produção dos fenômenos singulares correspondi 
af seu processo lógico próprio... Da repeticão dos fatos nas mesmas oo igi 
conelui um fato geral. O silogismo procede de maneira muito diferente; =» f 
que um sujeito e um predicado concordam entre si, porque concordam com 
ceiro têrmo. É por isso que êste último é considerado como o meio, O a 
empregado para unir na conclusão os dois térmos separados nas premissas. 
palavra, o têrmo médio nos fornece o fato e a causa de sua conveniência, 
são entre os dois processos não poderia portanto ver mais completa, 
prie dicto opponitur indurtio (Prior. 1. II, tract. VIT, e. tv), diz minda S 
Magno” T. Rrenano, Philosophie du Raisonnement dana la Science, 
Quando Aristótoles fala do silogismo indutiro, (Anal. Pr., IT, 23, 68 b 15), Gle em 
a palavra silogismo no sentido geral de raciocinio (enquanto o ! - 
geral se divide em indução e silogismo propriamente dito), 
H, Ver acima nº 17. 


em razão da matéria, a conclusão não exprime nada mais do que um fato comum aos. 


Indução cha- 
mada “formal”, 


É do ponto de 
vista da nature- 
sa universal 
realizada nos in- 
dividuos que a 
indução deve ser 
interpretada. 
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afirmada numa fórmula como esta: “todo santo é um con- 
templativo”. 


*97. NATUREZA DA INFERÊNCIA INDUTIVA. — No 
caso da Indução bem como no do Silogismo é preciso dis- 
tinguir com cuidado a inferência prôpriamente dita (con- 
sequentia) que se refere únicamente à forma do raciocínio 
e o argumento ou à prova, que leva em conta também 
a sua matéria. A indução tem a dupla função de inferência 
e de prova.* Se a considerarmos como argumento ou prova, 
ela comporta geralmente, como veremos na Lógica Maior, a a 
“(salvo em certos casos-limites tais como os casos de argumento cum 
indução de enumeração completa) uma certa zona de pro- vorta gominem 


que a enumeração seja suficiente e que faz progredir o conl hi 
mento, pois saber que todo metal é condutor de eletricida 
é outra coisa do que saber que a prata e o cobre, ete.. 
condutores de eletricidade, é saber que entre essa p - 
edade e a nalureza do metal há (sem que a percebamos. 
St mesma, é verdade) alguma conexão necessária; y 
tentar, por mais obscura e imperfeita que seja, mas ke i 
já é sustentar uma verdade de direito. ý; l 


1 


Devemos portanto dizer que a indução (a induci 
enumeração incompleta, de que falamos no mome 
não faz passar de alguns a Tonos, — a todos os indiy 
de uma coleção tomados como tais, — mas sim de a 


te uma certa soma 


a TODO, — j : : S ag é 
poda Pri Dag Ea de conceito universal f babilidade, uma vez que a matéria do raciocínio é consti- de probalitidade 
isese r de ugar das necessidades inteli tuída, não, como a do silogismo demonstrativo, de verdades 
q realiza em cada indivíduo. É por isso que o necessárias, mas antes de tudo, do dado experimental e 
is Pd Eae qualquer equívoco, deve formular ex sensível 
indução di s “4 i 
de ng ge pis -- É cong Se considerarmos agora a indução como inferência, 
condutor de 2 e cia (ou melhor ainda o M isto é, únicamente do ponto de vista das relações e cone- 
eletricidade” e não, dizendo “todos os xões lógicas em virtude das quais o espírito passa da Maior 
A indução cun- 


são condutores de eletricidade”, expressão oral que si) 
os indivíduos de uma coleção antes de significar a nature: 
universal de que são portadores. A linguagem cor nt 
poderia aqui ocasionar confusões empregando em ge al 
expressão “todos os” em vez da expressão “todo”, 
fazendo-a significar mais ou menos obscuramente, 1 
dos indivíduos apresentados em primeira linha, a p 
natureza universal que contém a razão da atribuic 
um mesmo predicado a cada um dêles. (É isto que 
Bicos nominalistas não têm a dita de discernir.) 
exemplo, ao passar em revista todos os santos cuja vi 
li, chegar a esta conclusão: todos os santos foram 
templativos”, dou a impressão de enunciar apenas un 
geral, mas já exprimo, de maneira muito ligeira e 3 
discreta, é verdade, insifuo uma certa verdade de 
retto, referindo-se a alguma lei ligando a santidade e a 
templação, e que se apresentará muito mais clara 


à Conclusão, então é preciso dizer que a Indução é uma ver- 
dadeira argumentação (vera species argumentationis), ou 
uma conseqüéncia formal (consequentia jormalis), mas intei- 
ramente distinta da inferência silogística e de gênero à parte, 
que por isso pode ser denominado de consegiência formal a 
título prôpriamente indutivo (“Jormalis inductive”) isto é, 
a título de introdução e de condução ao universal, Desde 
que tôda a ciência que podemos adquirir supõe duas marchas 
progressivas do espírito, uma que nos introduz na verdade 
inteligível, conforme a ela devamos chegar a partir dos 
sentidos, a outra que a faz demonstrar dedulivamente à 
partir de proposições já percebidas em sua universalidade, 
é preciso que haja duas espécies distintas de inferência: 


uma das quais nos induzirá ou introduzirá ao conhecimen- 
“+ 


siderada como in- 
ferôncia A uma 
anjerência jarame 
porém destinada 
por si umis a 
introdusse u espt 
rito no iipveisat 
do que i com 
vencódo demons» 


trativamente. 


—— 


e 
15. “Adreste viduchonem mon solum importare rationem consequentiao «x 
porte disposiltonis et formas connectendi propositiones, quae cat ratio prinriatica qm Con- 
sequentia: sed ciam importare rationem argumento, seu probationis, yualenua est locua 
arquendi et probandi aliguam propostionem universalem er reductione ipsius ad suas 
lae ap João ve S. Tomás, Logica. 1 P., Illustr, q. vit, m, 2, po 173. Ver 
ma n* 64, A 


i 


yt 


13. Sôbre a indução de enumeração completa, ver maia adiante, n” 99 
M. Ver acima, nº 51 e, x 


€ t 
I0 O WAGIOLIMO 


to das coisas universais a partir dos dados singulares d 


if 
hos 


experiência, e se entra nos levari ile proposições univer 


já formadas soutres proposições no mesmo plano do tini 


versul. 

A primeira espócio de inferência (Indução) não é 
uma inferência de forma perfeita, como o Silogismo, 
forma se baseia na conexão perfeita dos dois têrmos da 


. . . 3 i 
elusão com um mesmo terceiro têrmo, meio da argumentação 


o que por si obriga absolutamente o espírito a afirmar 
conexão dêsses dois têrmos entre si. . Tirando dos dado 
singulares da experiência sensível, tomados como parte 


subjetivas dum todo universal, a própria proposição universal 


à qual devemos antes de tudo chegar, tem tudo o que: 
exigido para ser uma inferência formal a título indutiy 


não a título própriamente demonstrativo: sendo o im 


próprio a que por si é ordenada introduzir no universal, 
a necessidade que ela impõe ao espírito só se referin 


precisamente, vi formae, a essa introdução às proposições uni 


versais em virtude da comparação e da enumeração di 
dados singulares, e não ao resultado de uma convicção p 
feita sob todos os pontos de vista. 


a) Por nf podemos ver a súsloga que liga a abstração À à 
A abstração diz respeito à primeira operação do espirito e o condui 
idéias ou conceitos (universal como objeto de simples apreensão) pai 
tindo dos dados singulares da experiência sensível. a 

A indução diz respeito à terceira operação do espirito e o condi 
Às proposições universais (universal como objeto de juízo) — 
tindo de dados já abstraídos e universais, porém menos univel 
que a proposição em questão (dados particulares). , 


b) A palavra indução tinha para Aristóteles um sentido. 
geral, que ultrapassava muito, — se bem que a englobando 
inferência indutiva ou a indução como a compreendemos aqui. 
se aplicava a Lôda passagem do plano dos dados sensíveis ao p 
proposições universais, mesmo no caso em que um só exemplo 
(mas transcedendo tôda a experiência sensível e sem fazer nenhum 
ctocírio indutivo), a inteligência vê imediatamente, por seus pj l 
têrmos, uma verdade evidente por si tal como o princípio de identi: 
ou de causalidade. A indução não é pois uma inferência pròpriam 
dita, nom um argumento ou uma prova: ela apenas conduz o espir 

16. "In ratione inductivi, non simpliciter e evidenter probativi.” João e 
Tomás, loc, cu, 


a uma conexão ile têrmos em qu 
gocinio, 
que só pel 
à irayuyi åpxÌ tar 
câlearor o rå “ado ra 1 
w “Lição 30 de S. Tomás). CL João ne S. Tons, for. eita, p. 175. 
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ve le percebe imediatamente, sem ra- 
a necessitado inteligivel, É neste sentido que Aristóteles diz 
a indução & que polemos chegar ds verdadus universais: 
«nai vob sabodov (Elhic. Nira NT, 3 1133 b 28); 
Mov Oexproc pÀ Ei imeeçis (Anel, Post. T, 18, 81 a 


- + 
gg. Puixcírio SUPREMO PA INDEÇÃO. — 1.) Como o pansi 


iecórro claramente de tudo o que for dito, it inducão con- que couvém a 


várias partes su- 


siderada formalmente como inferência baseia-se num prin- E 
cipio supremo inteiramente diferente do principio do Silo- mimeradasde um 


Sujeito universal 


gismo, e que pode ser formulado assim: E a Si 
partes que rr 

univeral repre- 

O que convém correa do É 

a várias partes SUFICIENTEMENTE ENUMERADAS o intão a am 

2d . s p i a b 

de um certo sujeilo universal rage A 


convém a êsse sujeito universal. jeito universal, 
Pelo fato mesmo de supor uma condição pré-requerida, podendo 

esta contudo faltar ma realidade, a saber, que as partes são suficien- 

temente enumerdas, Esse princípio não garanto à absoluta certeza 

dns conclusões que resultam da apliengto t processo indutivo; mas 

dá a fòrça e a legitimidade a és processo considerado em sua fun- 

ção formal de inferência. 


fisse princípio é evidente por si mesmo ou conhecido 
por si, assim como O princípio supremo do Silogismo. Di- 
zemos com efeito que as partes de um certo todo universal, 
tomadas como sujeitos tendo tal Predicado, são suficien- 
lemente enumeradas quando passamos em revista um número 
“suficiente delas para saber (de maneira certa ou pelo menos 
provável) que clas são realmente as partes daquele universal 
em relação u êsse Predicado, e não de um outro mais res- 
tringido, isto é, para saber que o universal que as representa 
em relação a êsse predicado é realmente o universal considerado. 
Se enumerássemos insuficiontemente as partes do uni- Rg 
versal Homem em relação a um Predicado tal como “de 
pele bronzeada” ou “de pele branca” considerando sômente 
chineses por exemplo, poder-se-ia erer que êstes são repre- 
sentados em relação no predicado “de pele bronzeada 
pelo universal Homem. (Lao-tseu tem a pele bronzeada, 
e Khong-fu-tseu também, e Tehu-hi também... logo, O 


Enumeração su- “homem de raça amarela”. 


ficiente. 
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homem tem a pele bronzeada). Mas se enumevarmos suji- 
cientemente as pirtes dêsse universal veremos que não 
assim (pois êste brasileiro também é homem, e êste neg a 
também é homem) e que Lao-tseu, IXhong-fu-tseu, T em 
ete., sio sômente (em relação ao predicado “de pele bro g 
senda ) as partes de um universal mais restringido, co l 
homem de raça amarela”, 
Em outras palavras, o universal Homem realiza-se real- 
mente em Lao-tseu, Khong-fu-tseu, Tchu-hi ete., mas não 
i êle que representa tais indivíduos em relação ao predica to 
de pele bronzeada”, Será o universal mais res 7 


nmo 


Dizendo “partes suficientemente enumeradas de um 
certo todo universal, supomos portanto por hipótese que ns 
partes em questão são, em relação a tal predicado, realmen W 
representadas pelo universal considerado. ste último s 
perfeitamente o todo universal delas. Daí resulta que é ev 
dente que o Pr verdadeiro de tôdas as partes enumerad é 
é verdadeiro também dêsse todo universal, porquan o, 
em virtude da própria definição do universal (o que é um em 
vários) todo predicado comum a vários sujeitos pei Re 
ao universal que representa os mesmos sujeitos (que é um 
nêles) em relação a êsse predicado. ý 

a) Vemos como, sendo a enumer: ici pí- 
PA Mena me a a | 
meração é “suficiente”, supõe-se com efeito saber que as partes 
meradas são realmente representadas em relação ao predicado em q 
tão, pelo universal considerado e não por um outro, (Por isso é 

o8 antigos consideravam a indução de enumeração suficiente como uma 
indução de enumeração virtualmente completa.) = 
*%) É exclusivamente em virtude dessa condição pressuposts 

que a inferência indutiva é uma verdadeira inferência (conseq 
formalis inductive, como dissemos acima). Assim, para ser uma. 
sequência formal (ver acima n.º 63), & indução pressupõe uma 
condição por parte da matéria. Uma indução tal como “Pes 
mortal, logo todo homem é mortal”, é uma consequência 
e ee er cega se outro lafo que a mortalidade é por si um 
ca que ia; ormi 
rá sa ci da essência; será uma consequência fi m 
, 2) Mas como a condição aqui suposta pode ser re 
lizada ? Como a enumeração das partes poderá ser s 
ciente? Como estaremos certos de que ela é suficiente ? 
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questão, que é a questão central da indução, referindo-se, 
não mais ao princípio lógico, mas ao fundamento metafísico 
da indução, não pertence 820 domínio da Lógica Menor, 
porque esta só considera a forma do raciocínio; nós a 
estudaremos na Lógica Maior. 


Notemos sômente aqui que as condições de uma cnu- 
meração “suficiente” variam conforme os casos. Assim, 
em relação a um predicado essencial como mortal por exemplo, 
em rigor bastará (se soubermos por outro lado que se trata 
então de um predicado essencial, o fato para um ser vivo 
qualquer de ser mortal ou imortal dependendo da consti- 
tuição íntima de sua natureza) designar uma única parte: 
“Pedro é mortal, logo o homem é mortal”. Pelo contrário, 
em relação a um predicado não essencial como a côr 
da pele, será necessário uma enumeração muito longa 
de sujeitos variados para poder concluir: “os homens são 
brancos ou amarelos ou pretos ou vermelhos”. 


Notemos também e principalmente que a enumeração 
é suficiente quando se passou em revista um número suficiente 
de partes para saber de um modo certo ou de um modo sômente 
provável que O universal que as representa em relação ao pre- 
dicado em questão é realmente o universal considerado. O 
que é verdade das partes enumefadas será então certamente ou 
provâvelmente verdade désse todo universal. 


É claro que, considerando-se a indução em si mesma, 
abstração feita de certas condições particulares ou de certos 
casos-limites (como o da enumeração completa por exemplo, 
de que falaremos adiante) ela comporta por si uma certa 
zona de probabilidade. Quando dizemos: “O ferro, c o 
cobre, e o ouro, e a prata... conduz a eletricidade”, é 
certo que o ferro, o cobre, o ouro, à prata e seus semelhantes, 
são relativamente ao Pr “condutor da eletricidade” as partes 
constitutivas de um certo todo universal x: mas êsse todo 
universal será o próprio sujeita Metal, ou não seria um uni- 
versal mais restringido “Metal, que apresenta estas ou 
aquelas condições físicas ou químicas determinadas”, de 
sorte que se poderia encontrar um metal que, não corres- 
às referidas condições, não conduzisse & eletrici- 
dade? Não o podemos afirmar com uma absoluta certeza, 


As condições 
de uma enume- 
ração suficiente 
variam conforme 
o casos, 


e de si mesma a 
indução só con- 
elui de mancira 
provável, 
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e a menor indutiva “O universal que, representa o ferro, o 
cobre, o ouro, a prata, etc., relativamente ao predicado Con? 
dutor da eletricidade é o universal Metal”, não é senão 
uma proposição provável. 
O fato é que em virtude da própria estrutura da i ! 
o espírito, nesse raciocínio, não identifica Em Es i 
por meio de um terceiro, causando então absoluta certeza, — 
êle identifica dois conceitos (S e Pr da Conclusão) por meio. 
da enumeração de sujeitos singulares ou particulares, iden- 
tificando cada um déstes ao conceito predicado, e partindo 
daí êle chega ao conceito (o conceito sujeito) que os repre- 
senta a todos em relação ao predicado considerado: pela 
o espírito 


A indução comporta pois, sua i By 
a possibilidade, — destruída aak ajamise hesse posto 
ticulares, — de uma deficiência em relação à matéria, 
o que não o impede de ser, cęmo vimos acima, uma inferência 
verdadeira e formal (a título indutivo). Não nos esqueçamos 
de que a inferência indutiva é diversa e o seu têrmo é dife- 


condição. “le restringi-lo) 
ela antes autoriza do que 
conclusão. 


o Predicado convém. E assim, 
obriga o espírito a estabelecer a 


Regras do raciocinio indutivo. — Dentre as regras particulares 
que podemos indicar para a indução do ponto de vista da Lógica 
Menor, isto é, do ponto de vista da forma ou da correção do racioct- 
nio, sômente as duas seguintes: N 
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1.º) É preciso que a enumeração seja suficiente, senão a infe- 
rência não seria formal. A argumentação: “Pedro, e Paulo, e Tia- 
go... é francês, logo todo homem é francês”, seria uma indução 
viciosa. 

2.º) Quando um têrmo singular ou particular é atribuído a 
um sujeito que “supre” particularmente (determinate), não temos o 
direito, mesmo se a enumeração é suficiente, de tornar êsse têrmo 
universal por um ascensus indutivo. Não dizer por exemplo “Algum 
santo não demonstrou esta espécie de heroísmo, e algum santo não 
demonstrou esta outra espécie de heroísmo, nem outro esta aqui, 
nem outro mais aquela ali... logo algum santo não demonstrou espé- 
cie alguma de heroísmo.” Também não dizer: “Algum ignorante 
da lógica pode evitar éste êrro, e algum outro êste aqui, e outro mais 
aquêle ali, logo algum ignorante da lógica pode evitar todo êrro.” 

Chamam-se às vêzes “regras da indução” os preceitos (regras 
de Bacon e de Stuart Mill), que se referem ao emprêgo do racioci- 
njo indutivo nas ciências da natureza. É na Crítica (a respeito dos 
Métodos das ciências) que convém estudar êsses preceitos, 


B — Divisão da Indução 


99. Divisão DA INDUÇÃO. — Divide-se a indução 
em COMPLETA € INCOMPLETA segundo se tem ou não enu- 
merado completamente as partes do todo universal sujeito 
da conclusão. É claro que a indução incompleta é muito 
mais frequentemente empregada. Com efeito, quando as 
partes em questão são dados singulares da experiência sen- 
sível, como acontece na maior parte das vêzes nas ciências 
da natureza, é impossível enumerá-las completamentes, 
uma vez que o espírito humano não pode passar em revista 
a indefinidade de casos individuais. 

Todos os exemplos de indução que temos dado até 
agora são exemplos de indução incompleta. Não nos enga- 
nemos com a expressão: “indução incompleta”: ela não 
significa absolutamente indução inacabada ou mal acabada, 
sendo ela apenas uma abreviação por “indução de enumeração 
incompleta": ora a enumeração das partes pode ser 


INCOMPLETA 
e contudo 

SUFICIENTE, i 
edesdeque €suficiêntea indução é boa e formal. Verdade 


é que às vêzes pode ser difícil, como o veremos na Lógica 


A indução é 
completa ou in- 
emapleta confor- 
me as partar do 
sujeito d» con- 
clusgo tenham sido 
ou não romple- 
tamente epum- 
radas. 


A indução mnis 
frogvuentemen- 
te empregada + a 
indução intom- 
plela, tem que 
a enumeração po- 
de ser suficiente 
ou ineuficiente). 


Na indução 
completa a enu- 
meração é sempre 


suficiente. 


A indução in- 
completa sufici- 
ente € uma indu- 
cão virtualmen- 
te completa. 
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Maior, saber se uma tal enumeração incompleta é sufici-. 
ente, pelo menos para concluir com certeza. 

Pelo contrário, quando a enumeração é 

COMPLETA, 

é evidente que ela é suficiente. Visto que enumeramos 
tôdas as partes do todo universal, êste é evidentemente q 
Sujeito que as representa em relação ao predicado. Ve- 
jamos os seguintes exemplos de indução completa; 

Os vegetais e os animais e os homens se nutrem, 

E o universal que representa os vegetais e os animais 

e os homens, é: o corpo vivo, 

Logo todo corpo vivo se nutre. 

Ou ainda: 


A vista, — eotato,— e o ouvido, — e o gôsto, — e 
o olfato, — têm um órgão corpóreo, 


E o universal que representa a vista, o tato, 
o gôsto, o olfato, é o sentido. 


Logo todo sentido tem em órgao corpóreo. 


o ouvido, 


Vemos por êsses exemplos que a natureza da indução 
completa, sua estrutura e sua maneira de inferir, são as 
mesmas que as da indução incompleta, de maneira que a 
divisão em indução completa e indução incompleta não l 
uma divisão “essencial”, A indução completa é antes um 
caso limite de indução. Se considerarmos a indução, do 
ponto de vista da Lógica Menor, como inferência, é na in- 
dução completa que encontramos o tipo de indução mais 
puro (isto é, mais claro e mais simples), visto que a enu- 
meração das partes que a «forma do raciocínio indutivo 
exige que seja suficiente, é feita nela claramente, e que tóda. 
enumeração suficiente é, em realidade, uma enumeração 
virtualmente completa. Todavia, se considerarmos a in- 
dução do ponto de vista da Lógica Maior, como argumento 
ou prova, então na indução completa vem acrescentar-se 
outro meio de provar (locus arguendi) à indução própriamente 
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dita; passa-se então, neste caso, do antecedente ao con- 
sequente não sômente em virtude da própria indução (in 
vi inductionis), mas também em virtude de um raciocínio 
que se baseia na equivalência de dois têrmos (ab asquivalenti 


ad aequivalens) 


*Assim as duas induções (completas), dadas acima como exemplo, 
desdobram-se num raciocínio que podemos formular do seguinte modo: 


1.º) Todo vegetal e todo animal e todo homem se nutre; 

ora, “todo vegetal e todo animal e todo homem” equivale 
a “todo corpo vivo”; 

logo, todo corpo vivo se nutre. 


2.º) A vista eo tato e o ouvido e o gôsto e o olfato têm um 
órgão corpóreo; 

ora, “a vista e o tato e o ouvido e o gôsto e o olfato” equi- 
vale a “todo sentido”; » 

logo, todo sentido tem um órgão corpóreo. 


Êste raciocínio é um Silogismo no qual as partes enumeradas 
constituem prôpriamente um TÊRMO médio (o que não acontece na 
indução como tal, em que a enumeração das partes não é um têrmo, 
um e o mesmo na maior e na menor, mas conduz a um têrmo, & um su- 
jeito universal que só figura como na menor: “a vista e o tato 
e o ouvido e o gôsto e o olfato têm um órgão corpóreo, e o universal 
que representa a vista e o tato e o ouvido e o gôsto e o olfato é o sen- 
tido...” “Pedro, e Paulo, e Tiago são dotados da palavra, e o universal 
que representa Pedro e Paulo e Tiago e João, etc., é o homem. ..”) 


Um raciocínio como êste baseado na equivalência de dois têr- 
mos está ligado a tôda indução completa, porém não deve ser confun- 
dido com a própria inferência indutiva; êle encobre, pelo contrário, 
essa inferência, cuja estrutura é diferente e cujo médio não é um têrmo, 
mas a enumeração mesma das partes, enquanto ela introduz o espt- 
rito no universal. Sem dúvida há uma equivalência quanto ao essen- 
cial da indução mas não é a equivalência de um têrmo a outro têrmo, é 
a equivalência de uma pluralidade de partes a um têrmo universal que 
as representa; e a indução como takse baseia sempre no princípio 
supremo: o que convém a várias partes suficientemente 
de um sujeito universal convém a êsse sujeito universal. 


17. Cf. João pe S. Tomás, Log., p. 174. 

18. Ov ainda, segundo s formulação normal do Silogismo; "ora, todo corpo 
vivo é vegetal ou animal ou homem”. 

19. Ou ainda, segundo a formulação normal do Silogiamo: “ora, todo sontido 
é vista, tato, ouvido, gósto ou olfato.” 


A indução 
completa e uma 
verdadeira e le- 
«itina inferência. 
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A indução completa é uma verdadeira inferência, uma 
verdadeira argumentação pela qual o espírito sini 
um conhecimento novo. Se muitos autores modernos Ki 
negaram, é porque ignoravam, em conseqüência do precon- 
ceito nominalista, a natureza e o valor do universal,” e con-. 
sequentemente todo o processo do conhecimento humano, e 
porque só compreendiam a indução do ponto de vista de | 
um todo coletivo, isto é, destruindo-a completamente, Uma 
coisa é saber que cada um dos cinco sentidos tem um órgão 
corpóreo, e outra coisa é saber que o sentido, esta natureza 
que eu denomino de faculdade sensitiva, tem um orgão cor- 
póreo, como uma coisa é saber que Pedro e Paulo são mor- 
tais e outra é saber que o homem é mortal. Pela verdade 
universal que se refere à natureza ou qüididade comum às 
partes enumeradas, temos implicitamente (e podemos 
vêzes mais tarde tê-la explicitamente), a razão de ser da 
propriedade considerada. Dizíamos acima que a indução 
incompleta não faz passar de alguns a todos, mas sim de 
alguns a lodo, o que mostra que nos elevamos do sensível 
ao intelígivel. A indução completa faz passar de todos a 
— de tôdas as partes ao ultiversal, campo das necessids 
inteligíveis, que se realiza em cada uma delas, — e isto. 
é também elevar-se do plano do sensível ao plano do 
inteligível. 

a) Denomina-se muitas vêzes a indução completa de ind du- 
ção aristotélica, e a indução incompleta de indução baconiana; è ensi+. 
una-se às vêzes que Aristóteles e os antigos só conheceram a primei 
tendo a segunda esperado por Franscisco Bacon“ ou John Stu 


Mill para ser revelada sos homens. Na realidade os antigos im 
tiam principalmente sôbre a indução completa porque, confi 


20. É também porque às vêzes nos deixamos enganar com os exemplos 
ainda claros que os Lógicos em geral escolhem para melhor realçar a forma da argu 
tação. Deste ponto de vista, o exemplo tradicional do Silogismo: "Todo ho: 
mortal, ora Pedro é homem, ete.” daria murgem a pensar que o silogismo não 
progredir no conhecimento. edi 

21, O chanceler Bacon (1561-1620) que não passou de um amador na 
viência, exerceu uma profunda influência no movimento das idéias modernas 
vés das suas obras Vorum Organum (1620) e de Dignitate et Auymentia 
(1623), em que fazia do método indutivo e das ciências ds natureza uma m 
de guerru contra a antiga filosofin, 
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mostramos no texto, achavam nela o tipo de indução que por sua ex- 
trema simplicidade, oferecia do ponto de vista da. elucidação lógica, 
como do ponto de vista da exposição pedagógica, o máximo de van- 
tagens e porque, se entendermos & palavra “completo” não sômente 
daquilo que é formalmente completo mas também do que é virtual- 
mente completo, então tôda indução legítima é uma indução “completa”. 
Todavia êles conheciam perfeitamente a indução incompleta, como 
prova sobejamente o uso que faziam dela, e êles não a negligenciaram 
em sua Lógica. Longe de ter uma noção da indução mais estreita 
do que a nossa, Aristóteles, conforme acima observamos (n.º 97 b), 
tinha, pelo contrário, dela uma noção mais larga e mais compreensiva, 

Aristóteles trata do mecanismo lógico da indução nos Primeiros 
Analíticos, 1. II, ¢. xxn; refere-se também nos Tópicos, I, xm (nesses, 
sem dúvida, êle pensa na indução incompleta), e nos Bigado Anu- 
líticos, I, xvm. Se êle ensina que para a indução ser válida é pre- 
ciso haver enumerado em sua integridade as partes contidas no uni- 
versal em questão, ? quer êle dizer com isso que, como explicou 
também Averróis, é preciso haver enumerado essas partes em sua inte- 
gridade quer formalmente (indução completa) quer virtualmente (indu- 
ção incompleta suficiente). (Como podemos concluir do que ficou 
dito acima, & enumeração suficiente é de futo uma enumeração vir- 
tualmente completa, pois que ela nos faz saber que o universal em 
questão é realmente o que representa, em relação ao predicado consi- 
derado, as partes enumeradas, contendo êle por conseguinte única- 
mente estas mesmas partes e as suas -emelhantes, 

É evidente, para quem lê com cuidado o capítulo xxm do sc- 
gundo livro dos Primeiros Analíticos, que êsse era realmente o pensa- 
mento de Aristóteles: êle aparece no próprio exemplo a que Aristó- 
teles recorre (o homem, o cavalo, a mula vivém muito tempo, logo todo 
animal sem fel vive muito tempo) constituindo precisamente, a seu 
ver, uma indução suficiente, porém incompleta, pois na História dos 
Animais (II, 15, 506 a 20) e nas Partes dos Animais (IV, 676 b 
26, sqq: 677 a 15 — b I), êle enumera muitos outros animais — uma 
espécie de veados, os gamos, as focas, os cetáceos, ete. — como ani- 
mais sem fel. A frase “é preciso aqui pensar C to médio da indução) 
como composto de todos ns sêres particulnres a serem considerados, 
pois a indução deve ser feita por meio dêles todos” (68 b 15), signi- 
fica simplesmente que a enumeração deve poder ser tomada como se 
fôsse completa, isto é, deve ser mirtualihente completa. 

22. Em seu Sistema de Lógica (1843), Jobim Stuart Mill (1800-1873), 
tentou construir sôbre os princípios nominalistas una lógica em que a indução ocupa 
o lugar preponderante. 

23. B; onia gioa do amo DAs iA Anatyt. Post, II, lect, 4,0 é 
claro que êle se refere então n uma enumeração completa quer virtualmente quer Jormal- 
mente, Cf, ainda AnistóreLEs, Anal, pr., I, 30, 46 a 18, 

24. Cf. Hametis, Le Syatâme d'Aristote, p. 257. 


<a 
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Nos escolásticos, a teoria da indução incompleta foi tratada 
subretudo no século XIII por Santo Alberto Magno (comentário uos 
Primeiros Analíticos, 1. TI, traet. vir, e, 4. e aos Tópicos, 1, I, tract, 
um, t, 4; ete.) e no século XVII por Joño de S. Tomás (Log. 1, P. Sum, 
l. II, cap. vr, p. 16; L TI, cap. n, p. 52 sqq; Tlustr, q. VII, 
2, p: 172 sqq). 

b) Esquema geral da Divisão da Indução, A Indução legitima 
isto é de enumeração suficiente, divide-se em completa e incompleta, 
Se considerarmos a indução de enumeração insuficiente, (indução 
ilegítima, em que a consequência não é boa e a “indução formal”, qu 
não é uma verdadeira indução, * teremos o quadro seguinte; 


completa 
dá Innução 
LEGÍTIMA 


incompleta 
- 


ar [ms 


com enumeração 
muficienta 


Raciocinto 
Inoumivo 


com enumeração insuficiente ilegítima 


EN REA AO EN AR "Indução formal”) 


Divisão do raciocinio indutivo 


c— o0 Raciocínio por semelhança 


100. (O RACIOCÍNIO POR SEMELHANÇA OU POR ANA 
gia. — 1.) O raciocínio por semelhança ou por an 
gia (exemplum) é uma indução parcial ou imperfeita, 
qual o espírito passa de um ou de alguns fatos sing 
(ou de uma enunciação universal), não a uma cone! 
universal, mas a uma outra enunciação singular ou 
cular“, que êle infere em virtude de uma semelhanç 


Paulo sarou de suas dores de cabeça com 
remédio; 

logo, João há de'sarar de suas dores de cabeças 0 
êste mesmo remédio. 

O macaco foi curado da tuberculose com tal sô 

logo, o homem há de curar a tuberculose e 
o mesmo sôro. 


e 


25. Ver acima pp. 276-277. 
26, CL Ausróreres, Anil, Post, [,c. 1; de S. Tomás, lig. 1, n.º tes 
» 


“versa da associação de imagens em virtude da 


1 
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Tal raciocínio não constitui um gênero de argumenta- 
ção irredutível, êle se reduz à indução como o imperfeito 
ao perfeito. 


u) Sem dúvida podemos reduei-lo a um raciocínio complexo: 
Indução (de enumeração insuficiente) + Silogismo. 


Paulo surou de suss dores de 
| cabeça com êste remédio; 

logo, todo doente que sofre de 

dores de cabeça há de sarar 

com êste remédio; 
ora, João sofre de dores de cabeça; | 
logo, João há de sarar com éste remédio. 
Entretanto, na realidade, o espírito, no raciocínio por semelhança, 


conclui do particular ao particular sem passar por ums lei universal, 
mas sômente pela semelhança dos dois casos referidos: 


Indução | 


Silogismo 


Paulo sarou de suas dores de cabeça com éste remédio 
e o caso é semelhante para João e para Paulo; 

logo, João há de sarar de suas dores de cabeça vom o mesmo 
remédio. 


É como que um esbôço de indução, uma indução que fica a 
meio-caminho, ¢ que, em vez de chegar ao universal, vujo caso par- 
ticulur enunciado na Maior é uma parte subjetiva, chega a um outro 
caso particular, porque, na Menor, o espírito não se elevou até êsse 
universal, mas apenas até algo de Mito mais geral e muito menos 
determinado — até o que há de fato de menos próprio e mais co- 
mum como razão de argumentar, — até a semelhança que une entre 
si o censo particular considerado e um outro caso particular, sem po- 
der dizer se um e outro se apresentam, em relação ao Predicado, 
sob uma mesma “razão” universal. 


b) Se o raciocínio por semelhança vai do particular ao parti- 
cular, êle não constitui absolutamente um exemplo daquilo que Stuart 


Mille os Lógicos nominalistas chamam de inferência do particular 


ao particular, Não existe a inferência do particular ao particular, 
nunca é no raciocínio, mes sòmente na orlem das imagens e do conhe- 
cimento sensitivo que se encontra um laço direto do particular so par- 
ticular (“associação de imagens” e pelas imagens, no homem, “usso- 
ciação de idéias"). No raciocínio porgsemelhança, como em todo racio- 
cinio, há conceito universal (exatamente aquélo da semelhança 
entre dois rasos), O raciocínio do sábio ao pensar que tal lei da refle- 
xão do som, deve sem dúvida aplicar-se à reflexão do calor irradiante, 
porque os dois casos se assemelham, ou que o orvalho da noite deve 
tor a mesma causa que a barrela que aparece no verão sôbre uma gar- 
rafa de água fresca, porque os dois cusos se assemelham, é coisa di- 
qual um gnto escaldado 
teme a água fria ou um cão de guarda late contra todos os pobres, 


O —eacincínio 
por analogia é 
uma indução im- 
perfeita que con» 
clui do particular 
so paruenlar em 
virtude de uma 


semelhança. 
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c) Chama-se em gerul ao raciocínio por semelhança de racio- 
cinio por analogia. Ê preciso porém não confundi-lo com o que se 
denomina conhecimento analógico. Raciocínio por analogia e conhe- 
cimento analógico são duas coisas inteiramente diferentes. No racio- | 
cinio por analogia, a analogia que designa então uma similitude mais 
ou menos acidental, refere-se à maneira de estabelecer uma conclu- 
são, uma inferência, da qual ela constitui tôda a fôrça (e a insufi- 
ciência). No conhecimento analógico, a analogia refere-se a um con- 
ceito e às coisas nas quais êle se realiza, e é, pelo menos na analogia 
de proporcionalidade própria %, ums propriedade intrínseca do próprio 
conceito, De tal modo que se uma das coisas significadas por um con- 
ceito análogo (por exemplo o ser criado) está ao nosso alcance imediato, 
ca outra não (por exemplo o ser incriado), podemos conhecer a se- 
gunda pela primeira como “por um espelho": conhecimento inade- 
quado sem dúvida, mas que pode ser absolutamente certo, 


Não confundir 
racrocênio por 
analogia e conhe- 
cimento analá- 
gico. 


2. É claro que o raciocínio por semelhança fornece 
apenas uma probabilidade, e não uma certeza. Ele desem- | 
penha um papel imenso na descoberta ou na invenção. | 
É preciso porém recorrer aos tipos de raciocínios mais per- 
feitos (Silogismo, ou Indução de enumeração suficiente). |, 
para estabilizar o juízo científico. 


3. O que denominamos comumente exemplo ou com- 
paração é apenas um esbôço de raciocínio por semelhança, 
destinado não mais a tornar uma conclusão mais ou menos | 
provável, mas apenas para ilustrar uma proposição e mani- 
festá-la de modo mais sensível. 

É por isso que a verdade dos pensamentos que expri- 
mimos é absolutamente independente das comparações 
a que recorremos para esclarecê-las. Os exemplos esco- 
lhidos podem ser falsos em si; são bons se servem para, 
manifestação de uma verdade. Assim acontece com tantas | 
comparações encantadoras tiradas por S. Francisco de 
Sales das histórias naturais dos antigos: “E assim como 
o arco-fris tocando o aspálato torna-o mais perfumado que | 
os lírios, assim também a redenção de Nosso Senhor, to-. 
cando as nossas misérias, torna-as mais úteis e dignas de 
amor como jamais o foi a inocência original.” ?* 


27. A questão da analogia será tratado na Lógica Maior e na Metafísica. 
28. 8. Fnancisco DE Sarka, Tratado do Amor de Deus, livro II, o. V. 


APÊNDICE 
INDICAÇÕES PRÁTICAS 
I 


Ároesra Lógica — Como veremos na Lógica Maior, 
o que hoje em dia se chama a álgebra da Lógica refere-se a uma 
certa arte de substituir o trabalho racional pelo manu- 
scio regrado de sinais ideográficos (Logística), disciplina 
cujos fundamentos são em 'si mesmos absolútamente estra- 
nhos à Lógica verdadeira ougarte do trabalho racional, 
e dependendo aliás, em quase todos os Logísticos, de uma 
concepção geral (“Lógica da Relação”) que destrói a sã 
filosofia do raciocínio. 


Todavia nada impede conceber uma dlgebra lógica 
completamente diferente, — e muito mais modesta, — 

— constituída de conformidade com os princípios da Lógica 
tradicional e que colocaria à diposição do Lógico um sistema 
de sinais artificiais especialmente adaptados à análise 
reflexa do raciocínio. Esta algebra lógica certamente 
não visaria a substituir a linguagem, expressão direta 
do trabalho do pensamento, nem em fornecer os meios 
de tim cálculo lógico que dispefisaria de pensar: sua ambi- 
ção se limitaria em facilitar a tarefa da rejlexão lógica, 
traduzindo para o lógico as proposições da linguagem num 
sistema de sinais técnicos mais completos e mais precisos 
(sob a relação especial do estudo reilexo dos processos da 
razão). 

Seria porém muito útil, pelo fato de manifestar aos 
= sentidos as propriedades lógicas, tornando mais fácil o 
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manuseio das regras lógicas. Do ponto de vista pedagó- 
gico em particular estamos persusudidos de que prestaria 
grande serviço. O professor que, à medida que ensina 
a Lógica, se esforçasse, de comum acôrdo com seus alunos, 
em constituir um tal sistema de sinais, acharia com isso 
o melhor meio de interessar os espíritos, de despertar-lhes 
a atenção, ajudando-lhes a avivar a memória. A título 
de exemplo, e para mostrar apenas um caminho a seguir, 
suponhamos que se escolhessem alguns sinais elementares 
tais como os seguintes: 


T indicaria a identificação do Pr e do S na 
proposição afirmativa, 


X a separação dos mesmos na negativa, 

Tou X uma suppositio tomada em relação À exis- 
tência ideal 

Tou X 


uma suppositio considerada em relação À 
existência real, à 


a inicial maiúscula indicaria um têrmo universalmente 
tomado, € 

os parênteses, um têrmo particularmente tomado, 

os colchêtes, um têrmo singular, 

o sinal —» indicaria a inferência (“logo”). 


Esta lista evidentemente poderia ser alongada. Porém 
com sinais tão elementares já é fácil de realçar muitos 
pontos interessantes. Assim, para traduzir no referido 
sistema de sinais o Silogismo “Todo homem é mortal; 
ora, Pedro é homem; logo etec.” escreveríamos: A 


Homem Te (mortal) 
[Pedro] T (homem) 
——> [Pedro] T (mortal) 


e isso obrigaria a precisar que a menor singular (e tam! m 
a conclusão) comporta uma suppositio considerada em rela- 
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ção à existência real, embora afirme do S um Pr essen- 
cial) l 

A conversão simples traduzir-se-ia pelos seguintes 
símbolos: 


AXB 

BXA, 
ou: 

(a) T (b) 

(b) T (a), 


que manifestam aos sentidos não haver em tal caso infe- 
rência prôpriamente dita, mas simplesmente expressão 
diferente de uma única e mesma verdade (ver acima p. 171). 

A conversão parcial (per accidens) traduzir-se-ia pelo 
símbolo. 


A T b) 
(b) T (a), 


(que mostra que a conversa parcial repete de maneira 
implicitamente diminuída a mesma verdade que a propo- 
sição primitiva (ver acima p. 171). as 
Se traduzissemos no sobredito sistema de sinais a 
passagem de uma afirmativa universal a uma singular, 


ATO — [a] T (b) 


(por exemplo: “Todo homem é mortal, logo êste homem 
é mortal”), vemos que para poder pôr o segundo membro 
é preciso saber que [a] existe, ou melhor, é preciso 
fazer menção da existência do sujeito singular (addere 


1: As sonigos singulares estão Peaulurmente nense casa, a que nom refe- 
aeiina de 233 64) n respeito do cortns universais. 
mesmo se, como aqui o 
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constantiam), e dizer: “Todo homem é mortal, e êste 
homem existe, logo êste homem é mortal”. (Ver acima p. 
236, nota 72), 

Silogismo em Darapti, como os que foram dados como. 
exemplos na p. 236, teriam por símbolo: 


Morcêgo T (alado) 
Morcêgo T (mamífero) 
—> (mamífero) T (alado) 


Poeta T (artista) 
Poeta T (homem) 
(homem) T (artista) 


isso faz ver que a conclusão deve ser tomada no mesmo! l 
sentido (“existencial ou “ideal”) que a maior, — mos- 
trando também de modo sensível como Darapti se reduz 
a Darii pela conversão da menor: 


C Tœ} 
Darapti © T (a) 
—» (a) F (b) 


C T (b) 
Darii (a) T (e) 
—> (a) T (b) 


Poderíamos do mesmo modo verificar facilmente 
as regras da redução dos modos. (Ver acima n.º 79). p 

Finalmente o argumento ontológico de Descartes (ve er 
acima p. 74) traduzir-se-ine da seguinte maneira: 


1e. 
f 


Absolutamente perfeito T (necessàriamente existente) 


[Deus] T (absolutamente perfeito) N 
—> [Deus] T (necessàriamente existente) 


arêncica * 
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o que manifesta aos sentidos o vício dêsse argumento (sup- 
positio- tomada no antecedente em relação à existência 
ideal e no consegiiente em relação à existência real.) 


II 


Divisão po curso — Num curso de Filosofia com 
duração total de oito a nove meses, o presente tratado de 
Lógica Menor pode ser distribuído em 19 lições, da `se- 
guinte maneira (omitindo todos os n.” e todos os parágrafos 
precedidos de asterisco), 
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HI. Ai vai oo de conceitos, (N.= 14 a 18) 42 a 56 
IV. Noção do têrmo oral. — As várias ae 
cies de têrmos. (N.° 19 a 25).. è 57 a 68 
V. Linguagem e pensamento. — A “definição. 
— A divisão. (N.®™ 26 a 33). 68 a 92 
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VII. As várias and da eropoiaDia Propo- 
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afirmativas e negativas. (44 a 48)... . 110 a 121 
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da quantidade (N.» 49 a 52)...... - . 121 2 135 
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“ categórico (N.º 66 a 70)... o 1682 183 
XII. Noções geruis sôbre o silogismo categórico 
; (continuação). — o modos, — Divi- 
são do silogismo quanto à figura (N.º 71 n 74) 183 a 194 
XIV. Divisão do silogismo quanto ao modó (N.º 75) 195 a 198 
Exercícios. 
XV. Os silogismos hipotéticos. — E sore ton- 


dicional (N.º 86 n 88).. AN >» 241 a MO 
4 Divisão do silogismo (N.» 90 a 94)... Berro Da 263 
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XVIIL O raciocínio indutivo (Ne 05 a 98)... 265 amo 
“2810285. 

XVII, Divisão da Indução, — O raciocinio por sene- b 
lhapga (N: 90 e 100).0. ossos . 285 a W2 

XIX, Revisão geral. 


nm 


Para cada uma das lições indicadas no referido qua- 
dro, aconselhamos aos alunos que leiam na primeira vez 
só us partes impressas no texto maior, depois, na segun a 
leitura, acrescentar o estudo do texto menor ao do maior, 

ÍNDICE 
IV PÁGINA 

Dissertações — Haverá no corpo da obra, 
cada seção importante, exercícios que o professor pod 
variar como quiser. Os exercícios práticos são absolutament 
indispensáveis. Poderão ser acrescentadas algumas di 
sertações, por exemplo, sôbre um ou outro dos seguint 
assuntos; 
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rações do espírito, 

— A extensão o a comipreenito dos conceitos, 

— Papel da quantidade no juízo e no raciocínio. Uma 
que não leve em consideração alguma a extensão, será possi 

— Papel e tunções do verbo ser do ponto de vista da à 
lógica do pensamento, 

— A oposição e a conversão das proposições, 

— Existem inferências imediatas? 

-— Expor o mecanismo lógico do silogismo entegórico. Em 
que sentido se pode dizer que no silogismo o espírito vai do geral ac 
particular? 

— As figuras e os modos do Silogismo. 

— Comentar a pa de José de Maistre “OS 
é o homem”, 

— O Silogismo lika Em que difere êle do silos 
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